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APRESENTAÇÃO

O Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa tem deixado 
marcas na história da alfabetização do Brasil. É uma experiência 
singular porque, embora tenha culminado de várias políticas de 
formação de professores, como o Pró-Letramento, configura-se de 
modo singular quanto à sua dinâmica de funcionamento. É, de fato, 
uma ação coletiva, que envolve profissionais de diferentes espa-
ços educacionais. Foi concebido pelo MEC, em parceria com UNDIME, 
CONSED, pesquisadores de 39 universidades públicas, redes de en-
sino. Exatamente por ter contado com perfis profissionais tão diver-
sos, tem amplo espectro de ação e tem sido reconhecido como uma 
importante política nacional.

Apesar da avaliação positiva que tem recebido de professores e 
das instituições participantes, assim como dos avanços que têm sido 
apontados, há ainda conquistas a serem alcançadas. Desse modo, é 
necessário que sejam realizadas avaliações sistemáticas e pesqui-
sas que apontem caminhos a serem seguidos. Foi nessa perspectiva 
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que este livro surgiu. É uma obra resultante de um trabalho de in-
vestigação acerca das ações do PNAIC em Pernambuco.

Para socializar parte da pesquisa desenvolvida, cada capítulo 
aborda um aspecto analisado. Na primeira parte da obra, é tematizada 
a formação continuada: estratégias e aprendizagens no fazer docente.

No Capítulo 1 – “A formação continuada no PNAIC: concepções 
de orientadoras de estudos e professoras alfabetizadoras” – Ester 
Rosa, Ana Paula Santos Barros e Selma Silva analisam as concep-
ções de Orientadores de Estudo (OE) e Professores Alfabetizadores 
(PA) participantes do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 
Certa (PNAIC) acerca dos processos de formação continuada de pro-
fessores. Os resultados evidenciam uma apropriação de perspec-
tivas teóricas que entendem a formação continuada como espaço 
de fortalecimento da identidade profissional (NÓVOA 19951; CANDAU, 
19972; ALARCÃO, 20033).

Leila Britto de Amorim Lima, no capítulo seguinte, intitulado “Os 
movimentos dos saberes/fazeres empreendidos na Formação Conti-
nuada – PNAIC: as estratégias mediadas pela formadora”, apresenta 
algumas reflexões sobre as ações de uma formadora no âmbito do 
PNAIC. Partindo da compreensão da atividade docente como trabalho 
interativo (TARDIF, 2008) e da natureza subjetiva da mediação docente, 
bem como a forma singular dos movimentos e dos saberes/fazeres 
mobilizados na construção de saberes (GOIGOUX, 2007), a autora trata 
do desenvolvimento de cinco tipos de atividades que favorecem a 
qualidade de processos formativos com os orientadores de estudos.

Nesses dois capítulos iniciais, portanto, é a própria ação de for-
mação continuada de professores que é foco de debate. As concep-
ções de formação docente do PNAIC são problematizadas, a partir de 
teorizações conceituais relevantes nesta área de estudo. Em conti-
nuidade a tais reflexões, são abordadas, no bloco de textos seguinte, 

1 NÓVOA, Antônio (coord.). Os professores e a sua formação. 2 ed. Lisboa: Dom Quixote, 1995.

2 CANDAU, Vera Maria. Formação continuada de professores: tendências atuais. In: CANDAU, 
Vera Maria (org.). Magistério: construção cotidiana. Petrópolis, RJ: Vozes, 1997. p. 51-68.

3 ALARCÃO, Isabel. Professores reflexivos em uma escola reflexiva. São Paulo: Cortez, 2003.
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questões relativas à “Prática docente: estratégias e formas de orga-
nização cotidiana”.

O Capítulo 3 – “Ler e escrever na escola: análise de práticas docen-
tes” –, produzido por Telma Leal, Rayssa Pimentel, Maria Daniela da 
Silva e Juliana Barros, aborda práticas docentes, refletindo sobre 
as estratégias de ensino da leitura e da escrita e como as docentes 
lidam com as demandas de promover diversidade de atividades para 
contemplar os diferentes eixos de ensino da Língua Portuguesa.

No texto seguinte – “Acompanhamento docente e heterogenei-
dade de aprendizagens das crianças em turmas multisseriadas” –, 
de Carolina Sá e Ana Cláudia Pessoa, a heterogeneidade de apren-
dizagens das crianças em leitura e escrita é discutida, em uma pers-
pectiva da inclusão e do respeito às especificidades das comuni-
dades do campo. Nesse sentido, o capítulo apresenta uma reflexão 
importante sobre os critérios de diversificação de atividades, agru-
pamentos infantis e acompanhamento docente às crianças de tur-
mas multisseriadas, destacando suas possibilidades pedagógicas. 
Salienta a necessidade da manutenção das Escolas no Campo, ape-
sar de algumas limitações/dificuldades do ponto de vista pedagó-
gico ainda estarem presentes nas práticas de professores que lidam 
com turmas multisseriadas.

Ângela Silva e Telma Leal dão continuidade ao debate sobre hete-
rogeneidade e ensino, no texto “Agrupamentos em sala de aula: 
estratégias docentes para lidar com a heterogeneidade em Lagoa 
dos Gatos”. Por meio de observações de aula, as autoras discutem 
as alternativas e dificuldades encontradas na prática docente com 
intencionalidades relativas à promoção de aprendizagem para todos.

Ainda com foco no cotidiano da sala de aula, mas tendo centrali-
dade em uma dimensão específica dela, os outros textos desta obra 
tematizam aspectos relativos à “Prática docente: recursos didáticos”.

No Capítulo 6 – “Recursos didáticos no Pacto Nacional pela 
Alfabetização: reflexões sobre a prática” –, Telma Leal, Kátia Silva 
e Patrícia Costa refletem sobre planejamento do ensino, analisando 
os recursos didáticos utilizados por docentes no ensino da leitura 



10

e da escrita. Tal reflexão é feita na perspectiva de abordar as rela-
ções entre as escolhas de materiais e as concepções de alfabetiza-
ção subjacentes a tais escolhas.

Também com o objetivo de focar na utilização de recursos didá-
ticos, Lis Lino, Érika Vieira e Ana Cláudia Pessoa descrevem e ana-
lisam “o uso de jogos de alfabetização por professores em processo 
de formação continuada”. O artigo tem como objetivo analisar o 
uso dos Jogos de alfabetização distribuídos pelo MEC por professo-
res do Ciclo de Alfabetização que participaram em 2013 e 2014 da 
Formação do PNAIC em Pernambuco. Além disso, o artigo discute 
as interações entre os alunos de uma turma do 1º ano do Ensino 
Fundamental durante a realização das atividades com os Jogos. As 
autoras, a partir da análise dos materiais de formação e da obser-
vação de sala de aula, buscam identificar como as docentes levam 
os alunos a refletir sobre o SEA a partir dos Jogos e como os alunos 
podem, mesmo na ausência da professora, refletir sobre o SEA a par-
tir desse recurso.

No Capítulo 8 – “O que, como e para que se lê literatura nas tur-
mas de alfabetização?” –, Ester Rosa e Helen Santos analisam a prá-
tica de leitura deleite realizada em turmas do Ciclo de Alfabetização, 
evidenciando que a educação literária realizada no conjunto de 
aulas observadas tem assegurado o acesso a um amplo repertório de 
textos e gêneros, produzindo uma familiaridade das crianças com a 
leitura de livros, porém sem que sejam incluídos objetivos de ensino 
voltados à apreciação estética e à dimensão formativa da literatura.

Também com o intuito de aprofundar reflexões sobre recursos 
didáticos, os livros distribuídos pelo MEC no âmbito do Programa 
Nacional do Livro Didático / Obras Complementares são discutidos 
por Telma Leal, Juliana Lima e Rielda Albuquerque. No texto “Práti-
cas docentes e apreciação das crianças sobre as Obras Complemen-
tares em turmas do 1º e 3º anos do Ensino Fundamental”, situações 
de leitura em sala de aula e depoimentos de crianças sobre tais ma-
teriais são objetos de reflexão pelas autoras.
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Por fim, no último capítulo, Ana Cláudia Pessoa e Bruna Barbosa, 
ainda com foco no “uso das Obras Complementares no Ciclo de Al-
fabetização, por professores participantes do Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa”, dão continuidade às reflexões sobre 
como as Obras Complementares contribuem para a promoção do 
ensino da leitura e da escrita. A partir de entrevistas com 3 pro-
fessoras do Ciclo de Alfabetização (anos 1, 2 e 3) que participaram 
do Programa de Formação no período de 2013 a 2015 e de 5 obser-
vações de aulas de cada professora, realizadas no ano de 2015, as 
autoras analisam os objetivos das docentes para o uso das Obras 
Complementares, os eixos de ensino da Língua Portuguesa e os 
componentes curriculares contemplados nas práticas das docentes 
de acordo com o ano de ensino.

O que há em comum entre todos os textos, como foi apontado, é 
que partem de dados produzidos no âmbito da pesquisa desenvol-
vida pelo grupo – “Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa: 
formação de professores e impactos sobre a prática docente” –  
financiado pelo Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação/
CNPq. Todos os textos buscam expor análises que podem auxiliar 
pesquisadores e educadores de modo geral a identificarem avanços 
no debate sobre formação de professores e prática docente, assim 
como pontos de tensões a serem objetos de reflexão em novas eta-
pas do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa / PNAIC e 
em outros programas de formação de docentes.

As Organizadoras
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PARTE I

A FORMAÇÃO 
CONTINUADA 
Estratégias  
e aprendizagens  
no fazer docente
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A FORMAÇÃO CONTINUADA  
NO PNAIC 
Concepções de orientadoras de estudos  
e professoras alfabetizadoras

Ester Calland de Sousa Rosa 

Ana Paula Berford Leão dos Santos Barros 

Selma Tânia Lins e Silva

Introdução

Estabelecer relações entre os processos de formação continuada e a 
prática pedagógica de professores alfabetizadores não é uma tarefa 
simples. Se, por um lado, não queremos cair no simplismo de asso-
ciar diretamente os conteúdos e estratégias que integram progra-
mas de formação docente a seus possíveis impactos nas atividades 
em sala de aula, por outro lado, entendemos que as repercussões 
na intervenção junto às crianças são, de fato, uma meta a alcançar 
quando se realizam programas de ensino para professores. 

Se essa temática está presente, com ênfases dirigidas a diferen-
tes ângulos, em toda esta obra, o foco deste capítulo está em res-
ponder, mais especificamente, às questões: Quais as concepções de 
Orientadoras de Estudos (OE) e de Professores Alfabetizadores (PA) 
acerca dos processos de formação continuada? Quais as suas expec-
tativas e o que consideram em suas avaliações sobre processos 

1
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formativos? Nessa trilha, temos como objetivo identificar pistas, 
nas falas de professores, do que consideram relevante para que a 
formação continuada contribua, de forma efetiva, para seu desen-
volvimento profissional e, neste caso mais particular, para os pro-
cessos de ensino no Ciclo de Alfabetização. Subjacente a essa ques-
tão está o pressuposto de que um aspecto relevante para avaliar 
programas governamentais de formação continuada em rede é veri-
ficar se estes se aproximam daquilo que os professores reconhecem 
como suas necessidades de aprendizagem. 

Deste modo, é na tentativa de conhecer o que pensam profissio-
nais que foram cursistas do programa de formação empreendido 
no Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) em 
Pernambuco, nos anos de 2013 e 2014, que aplicamos questionários 
em três diferentes momentos ao longo do período em que a equipe 
do Centro de Estudos em Educação e Linguagem da Universidade 
Federal de Pernambuco estava realizando cursos de formação para 
OE, que por sua vez coordenavam atividades formativas que realiza-
vam junto a PA. Nessas aplicações, obtivemos um total de 441 instru-
mentos respondidos, dos quais 80 por OE e 361 por PA1. O conjunto 
de respostas obtidas possibilitou que se estabelecessem relações 
entre aquilo que é proposto no PNAIC como princípios e estraté-
gias formativas e o que esse grupo de educadoras afirma como suas 
demandas no campo da formação docente.

Neste capítulo, inicialmente, discutimos a formação continuada 
de alfabetizadores no contexto das políticas públicas e recentes 

1 Não foi possível estabelecer uma análise longitudinal em relação a cada participante em 
particular, pois os grupos de OE e PA que responderam aos questionários nos três momen-
tos de aplicação não foram integralmente os mesmos. A replicação das mesmas questões 
em diferentes momentos da formação permitiu que se levantasse um conjunto de respos-
tas que se mostraram consistentes em termos das categorias identificadas, embora não 
tenhamos dados para uma comparação singularizada de cada participante em termos de 
possíveis mudanças em suas respostas e que pudessem ser associadas ao fato de estar 
envolvido como cursista no PNAIC. O critério para a escolha de quem responderia aos 
questionários foi a partir da definição prévia de duas turmas de OE que estavam sendo 
acompanhadas na pesquisa e os PA das turmas de alguns OE que concordaram em partic-
ipar deste estudo e que atuavam nos quatro municípios que compuseram nosso corpus 
(Recife, Jaboatão dos Guararapes, Camaragibe e Lagoa dos Gatos). 
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normatizações em âmbito nacional. Em seguida, apresentamos os 
princípios orientadores do programa de formação empreendido no 
escopo do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC). 
Na terceira parte, analisamos os dados gerados na pesquisa, com 
foco nas falas de educadores participantes do PNAIC acerca de suas 
concepções de formação continuada. Para finalizar, partindo do que 
foi elaborado com base nas respostas das OE e PA ao questionário, 
formulamos algumas aproximações com os princípios e estratégias 
que orientam o PNAIC.

Formação continuada de alfabetizadores:  
algumas reflexões preliminares 

A formação continuada de alfabetizadores pode ser situada no con-
texto das questões que concernem à Educação Básica em sentido 
mais amplo. A centralidade desse debate evidencia-se no disposi-
tivo que é explicitado na Meta 16 do Plano Nacional de Educação 
(BRASIL, 2014), quando estabelece a necessidade de garantir a todos 
os(as) profissionais da Educação Básica formação continuada em sua 
área de atuação, considerando as necessidades, demandas e contex-
tualizações dos sistemas de ensino. Mais especificamente, no campo 
da alfabetização, tais orientações colocam a formação continuada 
em sintonia com o que o mesmo Plano Nacional de Educação esta-
belece, em sua Meta 5, qual seja: Alfabetizar todas as crianças, no 
máximo, até o final do 3º ano do Ensino Fundamental.

Ainda recorrendo aos dispositivos que norteiam as políticas edu-
cacionais, a Resolução no 2 (de 1º de julho de 2015) do Conselho 
Nacional de Educação orienta como diretriz para a formação con-
tinuada de docentes da Educação Básica a necessidade de arti-
cular as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial e 
Continuada, em Nível Superior, e as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Básica. 

Assim, essa normativa define, como princípios norteadores da for-
mação docente: a) sólida formação teórica e interdisciplinar; b) unidade 
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teoria-prática; c) trabalho coletivo e interdisciplinar; d) compromisso 
social e valorização do profissional da educação; e) gestão democrá-
tica; f) avaliação e regulação dos cursos de formação. 

A afirmação de tais princípios evidencia um direcionamento que 
propõe a superação de perspectivas funcionalistas de formação de 
professores, compreensões estas que defendem como prioridade o 

“treinamento” de habilidades necessárias ao desempenho das ativi-
dades de ensino, independente do contexto em que ocorrem. Tal 
normativa aponta, ainda, para a ruptura com uma compreensão 
meramente instrumental da formação continuada, supostamente 
circunscrita a metas e resultados na aprendizagem, como aferida 
em avaliações de larga escala, por exemplo. 

Além disso, quando reconhece que a formação é mecanismo de 
valorização profissional, distancia-se de perspectivas que defendem 
a mera atualização ou compensação de falhas na formação inicial, 
uma vez que se trata de um direito e de uma demanda que é consti-
tutiva da identidade do profissional da educação. 

Apoiando-se, portanto, numa orientação crítico-reflexiva da for-
mação docente, o documento 

[compreende] a docência como ação educativa e como pro-
cesso pedagógico intencional e metódico, envolvendo co-
nhecimentos específicos, interdisciplinares e pedagógicos, 
conceitos, princípios e objetivos da formação que se desen-
volvem na construção e apropriação dos valores éticos, lin-
guísticos, estéticos e políticos do conhecimento inerentes 
à sólida formação científica e cultural do ensinar/aprender, 
à socialização e construção de conhecimentos e sua inova-
ção, em diálogo constante entre diferentes visões de mundo. 

No exercício da docência, a ação do profissional do magisté-
rio da educação básica é permeada por dimensões técnicas, 
políticas, éticas e estéticas por meio de sólida formação, en-
volvendo o domínio e manejo de conteúdos e metodologias, 
diversas linguagens, tecnologias e inovações, contribuindo 
para ampliar a visão e a atuação desse profissional (BRASIL, 
2015, Art. 2º, § 1º e 2º).
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Ao tratar especificamente da formação continuada, a referida 
Resolução estabelece como sua principal finalidade a reflexão sobre 
a prática educacional e a busca de aperfeiçoamento técnico, pedagó-
gico, ético e político do profissional docente (Capítulo VI, Art. 16).

Considerando, portanto, esses dispositivos norteadores de polí-
ticas de formação docente, entendemos que o debate acerca da for-
mação continuada de alfabetizadores precisa pautar-se pelas inter-
seções com o que se define como “direito de aprendizagem” das 
crianças no Ciclo de Alfabetização. Nessa direção, a reflexão sobre 
a prática educacional traz como desafio o reconhecimento, nos pro-
cessos formativos, dos “fazeres ordinários”, que usualmente são

[...] variáveis ignoradas ou não controladas na maior parte 

das situações de pesquisa. São, por outro lado, elementos 

essenciais à transmissão do saber-fazer profissional, ape-

sar de colocados no lugar de uma formação institucionali-

zada e escolarizada que produz sempre sua desqualificação 

ou sua negligência (CHARTIER, 2000, p. 158). 

Partimos, portanto, da compreensão de que a formação conti-
nuada de alfabetizadores é oportunidade para afirmar a identidade 
docente, que se consolida nas reflexões que orientam o ensino para 
a reinvenção do cotidiano. Entendemos que essa é a posição defen-
dida também nos documentos norteadores do Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), como discutimos a seguir. 

A formação continuada no Pacto Nacional pela Alfabetização  
na Idade Certa: princípios norteadores

Na realidade brasileira, diferentes entes federados, articulados atra-
vés da Rede Nacional de Formação Continuada de Professores de 
Educação Básica (BRASIL, 2004) e posteriormente formalizada na Po-
lítica Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educa-
ção Básica (BRASIL, 2009) indicam que o MEC vem assumindo postura 
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de responsabilização do poder público pelo desempenho e pela carreira 
dos professores da educação básica2. 

No contexto dessa responsabilização, que tem mobilizado dife-
rentes entes federados para atuarem conjuntamente na formação 
de professores para o Ciclo de Alfabetização, há pelo menos uma 
década, situamos a proposição do PNAIC3, que consolida um modelo 
adotado no Pró-Letramento (BRASIL, 2006), ampliando seu âmbito 
de atuação numa perspectiva de assegurar que todos os professores 
alfabetizadores tenham a oportunidade de participar do programa. 

As ações do PNAIC têm como um de seus eixos de atuação a for-
mação continuada presencial que envolve os Professores Alfabeti-
zadores e seus Orientadores de Estudo. Esse eixo materializa-se em 
articulação com um conjunto de ações voltadas ao controle social e 
mobilização em torno do direito à alfabetização, à implantação de 
sistema de avaliação para o Ciclo e à elaboração e distribuição de 
materiais didáticos e pedagógicos para todas as salas de aula (BRA-
SIL, 2015). O principal objetivo desse programa de formação, con-
forme definido em seus documentos norteadores, é:

2 http://www.observatoriodopne.org.br/metas-pne/16-professores-pos-graduados. [Acesso 
em 20/06/2016].

3 Na Portaria n. 867, de 4 de julho de 2012 do Ministério da Educação, artigo 1º, define-
-se que: “Fica instituído o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, pelo qual o 
Ministério da Educação (MEC) e as secretarias estaduais, distrital e municipais de educa-
ção reafirmam e ampliam o compromisso previsto no Decreto nº 6.094, de 24 de abril de 
2007, de alfabetizar as crianças até, no máximo, os oito anos de idade, ao final do 3º ano 
do ensino fundamental, aferindo os resultados por exame periódico específico, que passa 
a abranger: I - a alfabetização em língua portuguesa e em matemática; II - a realização 
de avaliações anuais universais, pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educa-
cionais Anísio Teixeira - INEP, para os concluintes do 3º ano do ensino fundamental; III - o 
apoio gerencial dos estados, aos municípios que tenham aderido às ações do Pacto, para 
sua efetiva implementação. 

Parágrafo único. A pactuação com cada ente federado será formalizada em instrumento 
próprio a ser disponibilizado pelo MEC. Art. 2o Ficam instituídas as ações do Pacto, por 
meio do qual o MEC, em parceria com instituições de ensino superior, apoiará os sistemas 
públicos de ensino dos Estados, Distrito Federal e Municípios na alfabetização e no letra-
mento dos estudantes até o final do 3º ano do ensino fundamental” (DOU. Nº 129, quinta-

-feira, 5 de julho de 2012, seção 1, p. 22).
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[...] apoiar todos os professores que atuam no ciclo de al-
fabetização, incluindo os que atuam nas turmas multisse-
riadas e multietapa, a planejarem as aulas e a usarem de 

modo articulado os materiais e as referências curriculares 

e pedagógicas ofertados pelo MEC às redes que aderirem ao 

Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa e desen-
volverem as ações desse Pacto (PORTARIA Nº 1.458, DE 14 DE 

DEZEMBRO DE 2012. Art. 1º – DOU. Nº 243, terça-feira, 18 de de-
zembro de 2012, seção 1, p. 15).

Para materializar esse objetivo, a formação continuada no PNAIC 
conta com o esforço e a parceria de diferentes instâncias, como 
as universidades públicas brasileiras, as secretarias de educação, 
escolas e educadores.

No âmbito do PNAIC, a formação está focada na prática pedagó-
gica do professor, de modo que as peculiaridades do trabalho peda-
gógico sejam objeto de reflexão. Desse modo, mesmo num programa 
que tem diretrizes nacionais, preserva-se a autonomia das instân-
cias formadoras e também a singularidade e diversidade das redes 
e contextos escolares do campo e da cidade, já que o PNAIC:

tem como meta formar professores alfabetizadores em di-
versos municípios do País, com o intuito de contribuir para 

o desenvolvimento das aprendizagens necessárias aos alu-
nos desse ciclo, até os oito anos de idade. Em parceria com 

as Secretarias e escolas, busca-se, com esse Programa, pre-
parar quadros de formadores que serão responsáveis pela 

organização dos estudos com os professores nas Secreta-
rias e escolas, e instituir uma cultura de formação de pro-
fessores por meio de um processo contínuo. Nesse sentido, 

valoriza-se o cotidiano escolar como espaço de construção 

de conhecimentos, privilegia-se a utilização de diferentes 

metodologias e valorizam-se as experiências do professor 

em formação (conhecimentos e experiências já acumulados 

pelo profissional) (FERREIRA, 2015, p. 22).
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Assim, a formulação do programa de formação trouxe em seu 
bojo o debate sobre o ensino e a delimitação dos currículos para o 
Ciclo de Alfabetização. Como argumenta Constant (2016), 

[...] o PNAIC vem problematizando a necessidade de constru-
ção de um currículo comum, mas que não está necessaria-
mente em oposição com o reconhecimento e a valorização 
das diferenças culturais. A proposta busca intervir na for-
mação dos professores, mas com debates sobre as distin-
tas concepções sobre o que se compreende como “comum”, 
bem como as formas de mobilização dos professores à par-
ticipação para possível construção coletiva sobre uma pers-
pectiva curricular (p. 27).

Embora as instâncias formadoras tenham autonomia na elabo-
ração de seus projetos pedagógicos, o PNAIC é orientado por alguns 
princípios formativos comuns: a prática da reflexividade, a mobiliza-
ção dos saberes docentes, a constituição da identidade profissional, 
a socialização de experiências docentes, o engajamento e a colabo-
ração entre os profissionais (BRASIL, 2012).

Esses princípios direcionam a implantação de estratégias de 
formação continuada que têm como objetivo o desenvolvimento 
pessoal e profissional do professor. Assim, ao definir seu percurso 
formativo, ganha centralidade no PNAIC a reflexão acerca de estra-
tégias de ensino da leitura e da escrita voltadas para a alfabetização, 
que é entendida na perspectiva do letramento. Pauta-se, ainda, pelo 
reconhecimento da escola como um espaço plural, em que a diver-
sidade tem que ser considerada como parte da sua essência e não algo 
que justifique a exclusão do aluno (BRASIL, 2012, p. 6).

Algumas avaliações críticas dos programas de formação de alfa-
betizadores mobilizados pelo MEC questionam seus resultados e 
os impactos na geração de mudanças em práticas educacionais 
no campo da alfabetização (MINATEL, SANTOS e GUIMARÃES, 2015; 
GOULART, 2014). Nessa direção, argumenta-se que esses programas 
não efetivam inovações, com diferentes argumentos, dentre eles a 
avaliação de que não produzem mudanças efetivas, pois 
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[...] os professores escolhem livros e, também, selecionam 
tarefas em diversos livros didáticos que se assemelham 
àquelas indicadas e cartilhas organizadas de acordo com 
os antigos métodos de alfabetização, o que demonstra que 
as práticas de ensino de palavras e sílabas não foram aban-
donadas pelos alfabetizadores e continuam, de certa ma-
neira, a serem incentivadas nas propostas oficiais (GONTIJO, 
2013, p. 45-46).

Por outro lado, estudos recentes também têm evidenciado que 
há indícios de que o programa de formação docente realizado no 
PNAIC tem uma boa receptividade entre os professores e que consi-
deram haver impactos que mobilizam mudanças nas suas práticas 
de ensino (ELEUTÉRIO, 2016; SILVEIRA et al., 2016; MARTINIAK, CRUZ, 
2015; NAMORATO FILHO e CRUZ, 2015). 

Os dados de pesquisa que discutimos na próxima seção tam-
bém apontam para possíveis aproximações entre o que se efetiva 
através do PNAIC e as concepções e expectativas de professores 
alfabetizadores.

Concepções de orientadores de estudo e de professores  
sobre formação continuada de professores

Conforme já anunciamos, o presente estudo é fruto de uma pesquisa 
de cunho qualitativo que teve como objetivo analisar as concepções 
de orientadores de estudo e professores alfabetizadores participan-
tes do PNAIC sobre formação continuada. 

Obtivemos respostas a questionários abertos, aplicados em três 
etapas distintas do PNAIC em Pernambuco, entre 2013 e 2014. As 
questões analisadas para este artigo foram: O que caracteriza uma 
formação continuada de professores?; Com que frequência você 
acha que devem acontecer encontros de formação para que uma 
formação seja considerada como continuada?; e Como precisa ser 
uma formação continuada para ser considerada boa?
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Esse instrumento favoreceu a apreensão de depoimentos e 
expressões acerca das concepções sobre formação continuada rea-
lizada pelo PNAIC, atribuídos pelas orientadoras de estudo e profes-
soras. O grupo teve a distribuição que está expressa na Tabela 1:

Tabela 1. Número de questionários respondidos, por OE e PA

Q1
Questionário 
inicial 2013

Q2
Questionário 
final 2013

Q3  
Questionário 
p cursistas - 
2014

total

Orientadores 
de estudo

29 18 33 80

Professores 125 152 84 361

Fonte: As autoras.

A organização e análise dos dados basearam-se na perspectiva 
de análise de conteúdo, a partir de Bardin (1977). 

Nossa opção foi pela análise temática, aqui concebida como uma 
forma de atingir os significados manifestos e latentes, buscando des-
cobrir os núcleos de sentido que compõem a comunicação e cuja pre-
sença, ou frequência de aparição podem significar alguma coisa para o 
objetivo analítico escolhido. (BARDIN, 1977, p. 105).

Partimos de uma leitura geral das respostas das orientadoras de 
estudo e das professoras alfabetizadoras, realizando assim uma pré-

-análise, entendida enquanto fase de organização do material (BARDIN, 
idem), com o intuito identificar os diferentes aspectos apontados ao 
responderem o que lhes foi solicitado. Esse momento teve como obje-
tivo reconhecer e organizar as ideias apresentadas, bem como buscar 
o estabelecimento da unidade de registro. Uma vez realizadas as eta-
pas de preparação e categorização, chegamos à etapa seguinte, que 
se deu num tripé: descrição, interpretação e inferência.
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Desse modo, a análise das respostas conduziu ao agrupamento 
em categorias, com respostas que estavam presentes, indistinta-
mente, nos questionários de professoras e de orientadoras de estu-
dos, bem como aferidos nos diferentes momentos de aplicação dos 
instrumentos. Assim, os principais destaques que apareceram nas 
respostas dadas pelos participantes da pesquisa, quando se refe-
riram à formação continuada, foram concernentes: às estratégias 
formativas; à vivência do professor; à expectativa quanto à siste-
maticidade; à integração entre teoria e prática; aos conteúdos que 
remetiam à fundamentação teórica; à possibilidade de atualização e 
crescimento profissionais. Essas categorias foram quantificadas na 
Tabela 2, apresentada a seguir.

Tabela 2. Agrupamentos por categorias de respostas nos questionários de PA 
e OE distribuídos nos três momentos de aplicação do questionário

cateGoria p
Q1

p
Q2

p
Q3 total oe

Q1
oe
Q2

oe
Q3

total
oe

Estratégia 
formativa

152 115 32 299 41 19 18 78

Vivência do 
professor

128 76 16 220 25 16 35 76

Sistematicidade 60 24 13 97 20 9 22 53

Reflexão / teoria-
prática

17 10 6 33 23 10 12 45

Conteúdo / teoria 33 26 5 64 12 8 6 26

Atualização
Crescimento

25
1

15
1

9
0

49
2

2
0

2
0

3
0

7
0

Fonte: As autoras.
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Um número expressivo de professores e orientadoras de estu-
dos destacou, nas respostas obtidas em seus questionários, algum 
aspecto que se referia a estratégias formativas. Essa categoria 
envolveu respostas relacionadas tanto à dinâmica da formação 
quanto à postura adotada pelo formador, e foi identificada em 377 
questionários. Para esse grupo, a formação deve ser lúdica, praze-
rosa e que trabalhe a autoestima do professor para que ele também 
possa repassar para seus alunos (OE5– FL – Q 2014), além de favorecer 
a troca de experiências e a interação entre o formador e os partici-
pantes, assim como entre os participantes e seus pares; apresentar 
temas relevantes e inovadores e adequados à realidade da sala de 
aula; e ter clareza dos objetivos. Assim, o grupo defende que a for-
mação seja dinâmica, com material suficiente, oficinas e que trabalhe 
temas adequados com a realidade. (OE32 – FL – QI 2013). 

Quanto à postura do formador, os participantes destacaram que 
é importante que este exerça o papel de mediador do conhecimento, 
além de oferecer assistência aos participantes através do acompa-
nhamento e de devolutivas das atividades solicitadas. 

Identificamos, ainda nessa categoria, respostas que defendiam 
a estratégia de acompanhamento do impacto dessa formação em sala 
através de devolutivas das atividades realizadas/propostas. (OE17– FJ – 
QI 2013). 

Ainda no que concerne às estratégias formativas, OE e PA também 
fizeram referência aos materiais utilizados na formação do PNAIC –  
livros dos acervos do PNBE, do PNLD, jogos de alfabetização – e a 
realização de atividades próximas do cotidiano escolar – como, por 
exemplo, a elaboração de planos de aula, de sequências didáticas, a 
análise de instrumentos de avaliação. Desse modo, como também 
foi evidenciado em outros estudos, esse grupo de professores consi-
dera que as estratégias formativas trazem contribuições para inter-
venções em várias dimensões do processo de ensino (SPESSATTO e 
KELLING, 2016; ELEUTÉRIO, 2016).  

A preocupação dos professores e orientadores de estudo em dis-
cutir temáticas que se aproximem da realidade do cotidiano escolar 
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e que considerem a “vivência do professor” foi a segunda categoria 
mais incidente, sendo mencionada em 296 questionários. Na opi-
nião dos que abordaram essa questão, a formação continuada pre-
cisa estar voltada para a prática docente e para a trajetória profis-
sional do educador, no sentido de auxiliá-lo nas dificuldades que 
enfrenta em sala de aula, no processo de ensino. De um modo mais 
genérico, avaliam que uma boa formação continuada:

Caracteriza uma forma de oferecer mais subsídios para trabalhar em sala de 

aula (P7-QI-2013-OE Ana Lúcia).

É que traga novos conhecimentos dentro da prática pedagógica (P8-QI- 

2013-OE Ana Lúcia).

Para isso, defendem que sejam oportunizados momentos de 
escuta aos professores e orientadores de estudo e que estes sejam 
considerados sujeitos do processo formativo no decorrer das forma-
ções, como mostram os exemplos abaixo:

Uma formação continuada para ser considerada boa tem que trazer elemen-

tos que ajude de fato o professor em seu dia a dia. Tem que ser estruturada 

a partir da escuta das necessidades/dificuldades do professor e também do 

que é estabelecido nos parâmetros para o ano que o professor atua (OE38 – 

FL – QF 2013).

Apresentar momentos teóricos, de escuta do professor (também podemos 

aproveitar a vivência de um professor, como vemos que as outras salas de 

aula também têm dificuldades), e principalmente sugestões de atividades (o 

que fazer com os alunos) (P1- OEM).

Considerar a vivência do professor e corresponder às necessida-
des apresentadas em seu cotidiano escolar é um desafio que se co-
loca à formação continuada, pois a atividade docente não se resume 
à aplicação de uma teoria aprendida ou à repetição de algumas téc-
nicas pedagógicas oferecidas como modelo a ser copiado. É pre-
ciso que o professor, a partir das discussões e reflexões realizadas 
nas formações, tenha a oportunidade de refletir sobre a sua prática 
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pedagógica e ampliar o seu entendimento sobre a ação docente rea-
lizada, desmitificando a concepção de que o professor é um mero 
prático, transmissor de conhecimento elaborado em instâncias das 
quais não participa. Como defende Candau (1997):

A formação continuada não pode ser concebida como 
um meio de acumulação (de cursos, palestras, seminá-
rios, etc., de conhecimentos e técnicas), mas sim através 
de um trabalho de reflexividade crítica sobre as práticas e 
de (re) construção permanente de uma identidade pessoal 
e profissional, em interação mútua. E é nessa perspectiva 
que a renovação da formação continuada vem procurando 
caminhos novos de desenvolvimento (p. 64).

A prática reflexiva, como orientação fundamental para a forma-
ção continuada de professores, vem sendo defendida por diferentes 
pesquisadores que propõem superar uma compreensão de forma-
ção docente baseada na aquisição de conhecimentos descontextua-
lizados da prática educativa do professor, passando a defender que 
a construção do conhecimento sobre a prática docente assegure, 
numa perspectiva crítica, uma articulação teoria e prática (NÓVOA, 
1995; FREIRE, 2001; IMBERNÓN, 2001; PIMENTA e GHEDIMN, 2002; 
ALARÇÃO, 2003). Alguns argumentos apresentados pelos investiga-
dos nesta pesquisa foram:

Seria o momento, espaço onde os professores possam estudar, refletir sua 

prática, planejar suas ações de forma sistemática e continuada, trabalhando 

a teoria e a prática vivenciada (OE7 – FJ – QI 2013).

[...] é aquela que muda a prática do professor imediatamente, que faça ele 

refletir suas mudanças necessárias para a aprendizagem dos alunos [...] 

(OE6– FJ – QF 2013).

Por sua vez, a sistematicidade das formações foi um aspecto indi-
cado em 150 questionários em que professores afirmaram que uma 
boa formação continuada, tanto em relação à periodicidade quanto 
em relação às temáticas envolvidas, são necessárias para assegurar 
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uma continuidade dos temas debatidos, “[...] onde se possa perceber 
a relação de uma formação com outra atendendo às perspectivas de 
quem está sendo atendido” (OE4 – FJ – QI 2013). Nesse sentido, defen-
dem o caráter permanente da formação continuada como forma de 
garantir ao professor o domínio dos saberes necessários à sua ati-
vidade profissional e, consequentemente, assegurar o aperfeiçoa-
mento da prática docente. 

A relação entre os saberes teóricos e os saberes práticos, que 
auxiliem o docente a refletir e a enfrentar as adversidades vivencia-
das na prática, teve incidência em 78 dos instrumentos aplicados. De 
acordo com os participantes cujas respostas foram agrupadas nesta 
categoria, é através do processo reflexivo entre teoria e prática que 
o professor poderá ampliar sua compreensão do processo educativo. 

No depoimento de uma professora, a formação deve mostrar liga-
ção entre teoria e a prática (P15-QI-2013-OE Edenice e Maria Daniela). 
Ao reconhecer a unicidade teoria- prática, ela também atribui rela-
ções de interdependência e reciprocidade, pois, se é na prática que 
a teoria tem sua fonte de desenvolvimento, é na teoria que a prática 
busca seus fundamentos de existência e transfiguração.

Segundo Nascimento (2000), a pouca eficácia de algumas capa-
citações de educadores refere-se justamente à desvinculação entre 
teoria e prática e à ênfase muitas vezes presente em programas que 
enfatizam aspectos normativos em detrimento de uma aproximação 
mais efetiva com o cotidiano escolar. 

Em relação aos estudos realizados nas formações, distinguimos 
também aquelas respostas em que os participantes destacaram o 
enfoque na construção e reconstrução do saber fazer, no aprofun-
damento teórico-metodológico e nos estudos científicos atualizados, 
o que foi identificado em 90 dos questionários respondidos. A atua-
lização profissional, propiciada na formação continuada, apareceu 
como um fator determinante do crescimento profissional quando os 
respondentes defendem que apenas o professor atualizado é capaz 
de se adaptar às diversas e rápidas mudanças no campo educacio-
nal, inclusive as inovações associadas ao PNAIC. Conforme defende 
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uma OE: “Estudo constante sobre temas que abordem a proposta edu-
cacional no momento, ou seja, o Pacto.” (OE21 - FJ – QF 2013).

Desse modo, dentre os estudos atualizados mencionados, os pro-
fessores e orientadoras de estudo destacaram a necessidade de se 
abordar aqueles contemplados no PNAIC e reconhecem nele um pro-
grama atualizado e eficiente no que se refere à alfabetização, e que 
proporciona a construção de saberes que contribuirão para o desen-
volvimento da sua capacidade enquanto profissional.

Portanto, a formação continuada é entendida por essas orienta-
doras de estudo e professores alfabetizadores como preparação que 
vai além do treino para o desempenho de destrezas ou do aprender 
fazer, já que deve oferecer instrumentos e abrir horizontes para o 
exercício da docência.

Em síntese, podemos perceber que alguns princípios anuncia-
dos como fundamentos da formação do PNAIC estão sendo contem-
plados na concepção das orientadoras de estudo e professores, que 
atribuem à formação um momento importante para discutir os 
conhecimentos que são necessários para o fazer pedagógico, como 
também consideram que este constitui-se como espaço de mobiliza-
ção e utilização de saberes que servem de base para os professores 
desempenharem suas atividades de ensino no cotidiano da prática 
docente desenvolvida. É nessa direção que apresentamos nossas 
considerações finais, na próxima seção.

Concluindo 

Ouvir professores alfabetizadores e orientadoras de estudos vincu-
lados ao PNAIC, coletar suas concepções acerca da formação con-
tinuada e analisar o que destacam como elementos importantes 
em processos formativos constituiu a principal contribuição deste 
subprojeto da pesquisa foco desta publicação. Identificamos que o 
conjunto de respostas dadas às questões formuladas teve diferen-
tes ênfases, desde questões referentes às estratégias formativas, 
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passando também pela valorização dos conteúdos e a indicação de 
algumas condições consideradas como positivas (como é o caso da 
frequência com que ocorrem os encontros de formação).

Percebemos que existem aproximações entre os princípios nomea-
dos em documentos norteadores do PNAIC e aqueles que os partici-
pantes da pesquisa defendem e reconhecem como válidos para a sua 
formação profissional. Desse modo, parece que o Pacto vem corres-
pondendo às suas concepções do que seria uma boa formação, inclu-
sive servindo de modelo, como se evidencia no seguinte excerto:

Para ser considerada boa, uma formação continuada precisa ter objetivos de-

finidos e estar voltada para a prática pedagógica, como acontece no PNAIC  

(OE10 – FL – Q 2014).

Embora não tenha sido alvo de nossa pesquisa, a partir das aná-
lises dos questionários, também ficou evidente uma tendência nes-
ses educadores de indicarem que entendem que a formação conti-
nuada e a prática reflexiva são fundamentais para seu crescimento 
como docente e para a afirmação da sua identidade profissional 
(LIBÂNEO, 2001).

Os resultados gerados evidenciam uma apropriação, por parte 
desse grupo de OE e PA, de perspectivas teóricas que se aproximam 
da compreensão de formação continuada como espaço de forta-
lecimento da identidade profissional (NÓVOA 1995; CANDAU, 1997; 
ALARCÃO, 2003). 

No que concerne ao PNAIC, identificamos respostas que tendem 
a perceber que os conteúdos, as estratégias formativas e os víncu-
los que se estabelecem entre formadores e cursistas contribuem 
para os educadores refletirem sobre a relação entre prática docente 
e formação profissional, bem como para intervir, de forma singular 
e autônoma, na “fabricação” (CHARTIER, 2000) do ensino da leitura 
e da escrita, com práticas voltadas para a alfabetização na perspec-
tiva do letramento.

Em termos metodológicos, a perspectiva adotada considerou as 
PA e OE como colaboradores (IBIAPINA, 2008) na construção das refle-
xões sobre formação continuada de professores alfabetizadores. 
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OS MOVIMENTOS 
DOS SABERES/FAZERES 
MOBILIZADOS NA FORMAÇÃO 
CONTINUADA – PNAIC
As estratégias mediadas pela formadora

Leila Britto de Amorim Lima

Os processos formativos que envolvem professores devem levar 
em consideração situações que possibilitem aos docentes refleti-
rem sobre sua própria prática e, por conseguinte, buscarem alter-
nativas que os ajudem a ressignificar suas vivências na sala de aula.  
Trata-se de compreender a realidade da prática do professor e dis-
cutir quais são os saberes e habilidades que precisam ser revisita-
dos e aprimorados durante um processo formativo.

Nessa direção, a dimensão da formação dos professores é um 
dos aspectos que tem suscitado reflexões entre os pesquisadores 
(TARDIF, 2008; TARDIF e LESSARD, 2012; GOIGOUX, 2007; CHARTIER, 
2000), por envolver nuances que permeiam a constituição da iden-
tidade docente. Os saberes docentes são situados em um espaço/
tempo e são oriundos de diversas fontes (cf. TARDIF, 2008) e, em 
algumas situações, não são conscientes, sendo, portanto, invisíveis 
pelos profissionais que os vivenciam (cf. CHARTIER, 2005).

2
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No âmbito da formação continuada, a necessidade de refletir 
sobre as ações dos professores, aliada à permanente construção e 
reconstrução de fazeres pedagógicos problematizados nos encon-
tros de formação, podem nos indicar pistas sobre quais estratégias 
são relevantes para um processo formativo, bem como as implica-
ções das mesmas para a produção de conhecimento situado em 
momentos em que a prática pedagógica é foco de reflexão e análise.

Compreendendo que as práticas docentes não são estáticas e 
que não se constituem através do acúmulo de conhecimentos, pre-
tendemos, neste artigo, apresentar algumas reflexões sobre as 
ações postas em prática por uma formadora1 do Estado de Pernam-
buco, no âmbito do programa de formação continuada Pacto pela Al-
fabetização na Idade Certa2 (PNAIC), no ano de 2013. 

Para isso, inicialmente situaremos a atividade docente como tra-
balho interativo e refletiremos sobre a construção da identidade 
docente a partir de algumas discussões propostas por Tardif (2008) 
e Tardif & Lessard (2012). Em seguida, apresentaremos alguns diá-
logos com as ideias de Goigoux (2007) sobre a natureza subjetiva da 
mediação docente e a forma singular dos movimentos e dos sabe-
res/fazeres mobilizados na construção de saberes e da identidade 
profissional. Por fim, debateremos os elementos invariantes da ati-
vidade da formadora do PNAIC como indicativos de sua maneira de 

"fazer na formação" e como as regularidades empreendidas nesses 
momentos da formação impulsionam reflexões sobre a ação pedagó-
gica do orientador de estudos3, no âmbito da formação continuada. 

1 O termo “formadora” refere-se à pessoa responsável pela condução da formação junto aos 
orientadores de estudos. 

2 Discutiremos dados do Subprojeto Formação continuada de professores em larga escala: 
limites e possibilidades, do Centro de Educação da UFPE, coordenado por Telma Ferraz, 
Ester Calland e Ana Claudia Pessoa. Tais dados estão sendo submetidos à análise de 
acordo com os subprojetos que fazem parte da proposta do grupo. 

3 A expressão “orientador de estudos” refere-se aos profissionais que realizam as formações 
junto aos professores. 
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A ação docente: uma atividade diacrônica

Ao analisarmos a atividade docente, não podemos deixar de con-
siderar as alternâncias intrínsecas existentes entre as relações de 
formação e o trabalho produtivo que estão situados em espaços e 
tempos específicos. Isso significa considerar que a ação docente de 
formação4 se constitui como fenômeno dotado de momentos de irre-
versibilidade e de integração com as experiências constituídas em 
outros espaços/tempos de vivências.

As relações estabelecidas nas situações de trabalho ajudam-nos 
a pensar que a análise das práticas sob o ângulo do trabalho do 
professor e pode, de alguma forma, contribuir para compreender as 
ações da docência. Tal abordagem é defendida por Tardif (2008) e 
Tardif & Lessard (2012) que, ao apresentarem a docência como tra-
balho, nos alertam sobre a importância de a profissionalização do 
ensino ser atrelada ao sistema produtivo e às relações sociais que 
nele se estabelecem. 

Sendo o trabalho material considerado o arquétipo do trabalho 
humano, os autores citados enfatizam que a docência, dentro da 
organização socioeconômica, também representa uma parcela im-
portante das principais atividades da economia das sociedades mo-
dernas avançadas. Tal aspecto impulsiona uma reflexão de que a do-
cência, no âmbito do trabalho, não ocupa uma situação inferior em 
relação ao trabalho material e produtivo. Segundo Tardif & Lessard 
(2012),

[...] longe de ser uma ocupação secundária ou periférica em 
relação à hegemonia do trabalho material, o trabalho do-
cente constitui uma das chaves para a compreensão das 
transformações atuais das sociedades do trabalho (p. 17).

Na organização socioeconômica das sociedades modernas, o tra-
balho do professor está inserido no conjunto de ofícios ou profissões 

4 Situamos esse termo (“formação”) para a ação específica de mediação da formadora nos 
encontros de formação continuada.
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que têm como objeto de trabalho os seres humanos, sendo conside-
rado, sob esse viés, um trabalho interativo (cf. TARDIF, 2008). Isso 
significa dizer que as relações sociais que ocorrem no âmbito esco-
lar têm como mola propulsora as interações entre professores e alu-
nos, as quais se realizam com uma grande variabilidade em função 
dos objetivos que são definidos pela escola e os dilemas inerentes 
ao processo de ensino e aprendizagem. Nesse contexto, as intera-
ções cotidianas estão no cerne das relações sociais produzidas no 
âmbito escolar: 

A escolarização repousa basicamente sobre interações co-
tidianas entre os professores e os alunos. Sem essas inte-
rações a escola não é nada mais que uma imensa concha 
vazia. Mas essas interações não acontecem de qualquer 
forma: ao contrário, elas formam raízes e se estruturam no 
âmbito do processo de trabalho escolar e, principalmente, 
do trabalho dos professores sobre e com os alunos (TARDIF  
& LESSARD, 2012, p. 23).

Portanto, não temos como deslocar os sentidos produzidos nas 
interações cotidianas estabelecidas na análise da docência sem 
considerar as relações socioeconômicas, incoerências e heteroge-
neidades das interações e os saberes a elas subjacentes. Com isso, 
podemos nos interrogar não só sobre as implicações dos modelos 
de gestão na realização do trabalho docente, mas também perce-
ber quais as relações que podemos estabelecer entre o trabalhador 
(professor/formador) com o seu objeto e a própria natureza desse 
objeto. Segundo Tardif & Lessard (2012),

a docência é um trabalho cujo objeto não é constituído de 
matéria inerte ou de símbolos, mas de relações humanas 
com pessoas capazes de iniciativa e dotadas de uma certa 
capacidade de resistir ou de participar da ação dos profes-
sores (p. 35). 

Trata-se de compreender a natureza social do agir educativo e das 
diversas maneiras de constituição de saberes, aproximando-se, assim, 
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das formas como os professores interpretam, compreendem, orien-
tam e ressignificam as suas próprias práticas (Cf. CHARTIER, 2000).

Nessa direção, a ação docente não é realizada sem os sentidos 
que são construídos na interação com outras pessoas. Ou seja, é 
uma ação dialógica não observável, pelo âmbito da materialidade, 
que impulsiona um deslocamento quando se trata de reflexões no 
âmbito da pesquisa. Tal aspecto leva em consideração a totalidade 
dos componentes que envolvem o trabalho docente e a reflexão crí-
tica sobre as práticas, numa permanente ressignificação da identi-
dade profissional.

Para a análise do trabalho docente, Tardif & Lessard (2012) pro-
põem um modelo centrado na interpretação e compreensão do sis-
tema de ação concreta no qual os docentes atuam. Em outros termos, 
esses estudiosos destacam que o olhar sobre o trabalho do profes-
sor é constituído por aspectos formais e informais, sendo, ao mesmo 
tempo, um trabalho flexível e codificado, controlado e autônomo, de-
terminado e contingente. Portanto, nessa ótica, “é necessário estudá-

-lo sob esse duplo ponto de vista se quisermos compreender a natu-
reza particular dessa atividade” (TARDIF & LESSARD, 2012, p. 45). 

Sob esse viés, na ação aparentemente contraditória, heterogê-
nea e incoerente, o docente reinventa suas práticas a partir do que 
está prescrito ou orientado para realização de seu trabalho. Dessa 
forma, destacamos a importância de eleger, como lócus de pesquisa, 
a ação docente e as relações de interação a ela intrínsecas, em que 
o olhar pode se direcionar para a compreensão dos saberes/fazeres 
plurais que emergem nos processos educativos.  

Formação continuada: um caminho possível para compreender 
as atividades da formadora e as implicações para a constituição 
de saberes dos orientadores 

A articulação entre as dimensões da ação concreta do docente não 
descarta a possibilidade de analisar a natureza subjetiva da sua 
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mediação no momento de organizar e/ou problematizar os conheci-
mentos dos professores. Trata-se de ancorar, como pressuposto teó-
rico, a perspectiva da abordagem interativa das relações de traba-
lho que não se constituem apenas nas interações entre professores 
e alunos situadas na escola, mas também nas atividades que ocor-
rem no âmbito das formações continuadas para professores.

Sendo assim, acreditamos que situar como foco de atenção a 
ação docente também pode nos ajudar a compreender as relações 
que se estabelecem entre um formador e um grupo de orientadores 
de estudos. Isso significa afirmar que a identificação de alguns tipos 
de atividades desenvolvidas pelo formador, quando situadas num 
processo interativo, provoca uma reflexão sobre quais estratégias 
formativas podem contribuir para a constituição dos saberes dos 
professores em formação. 

Perguntamo-nos, então: Quais relações podem ser estabelecidas 
entre as escolhas subjetivas dos formadores, as tarefas a elas asso-
ciadas e as reflexões impulsionadas no processo formativo? 

Uma das abordagens que elege os educadores em posição 
de sujeitos dentro dos dispositivos de pesquisa é defendida por 
Goigoux (2007). Há, segundo o autor, a necessidade de um 

[...] reequilíbrio do paradigma didático colocando em pri-
meiro plano dois sujeitos humanos, educador e aluno, in-
terligados por um desafio da aprendizagem. Isso implica 
desenvolver as interações científicas entre didática e psico-
logia, a fim de reunir dentro de uma mesma problemática o 
estudo da atividade do aluno e aquelas do professor/mestre 
(GOIGOUX, 2007).

Dentro dessa perspectiva, a atividade do professor é analisada 
como resultado da articulação entre as dimensões individuais e 
coletivas, ou seja, na articulação dos esquemas cognitivos que orga-
nizam a atividade profissional e os repertórios construídos social-
mente, que regulam a ação de um grupo profissional.
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Nesse sentido, as atividades que os professores realizam vão 
além da prescrição ou da obrigação de fazê-los (Cf. CHARTIER, 2000). 
Sendo assim, envolvem dimensões objetivas e subjetivas que, na 
ação, são ressignificadas, validadas ou não, em função do trabalho 
cotidiano. Trata- se de compreender a (in)coerência das práticas 
docentes, observando suas características comuns e suas regulari-
dades, ou seja, a lógica subjacente aos espaços de exercício da pro-
fissão que evidenciam as criações singulares em sua maneira de 
agir didaticamente.

Tal compreensão supõe uma análise sobre a ação docente, mui-
tas vezes vista como antagônica (teoria e prática), que tente inter-
pretar as redefinições da atividade do professor em função dos obje-
tivos de ensino e aprendizagem, dos seus próprios objetivos, das 
experiências, das tarefas a serem realizadas, de variáveis que não 
são consideradas nas situações de pesquisa (Cf. CHARTIER, 2000). 

As relações estabelecidas na ação docente podem ser analisadas, 
segundo Goigoux (2007), através do trabalho prescrito (as orienta-
ções gerais que definem os objetivos e as atividades a serem realiza-
das) e a atividade real do professor, a qual inclui as tarefas redefini-
das e as tarefas efetivas. Para esse autor, tais atividades devem ser 
consideradas a partir de três determinantes: a pessoa (formação, ex-
periência, valores.); a instituição (programas, recomendações etc.) 
e o público (características cognitivas, sociais, linguísticas, afetivas 
dos alunos). 

Uma possibilidade de caminho metodológico para a análise do 
trabalho do professor pode ser através das regularidades da ação 
docente, na busca pela compreensão de suas singularidades, ou 
seja, interpretar como o próprio professor reconfigura as ativida-
des que lhe são prescritas, criando ações e gestos que caracterizam 
a sua ação.

Tal alternativa, a nosso ver, pode se estender ao trabalho que o 
formador realiza junto ao grupo de orientadores de estudos, obser-
vando aspectos como, por exemplo, qual o trabalho prescrito para o 
formador, como ele o reinterpreta, como a formação é ministrada –  
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considerando as condições de trabalho do professor, suas crenças, 
suas experiências, o grupo com que atua e a sua familiaridade com os 
assuntos/temas a serem trabalhados na formação; enfim, os proces-
sos de reinvenção que ocorrem desde o momento em que o formador 
planeja os encontros de formação até a efetivação dos mesmos.

Em suma, a partir dos pressupostos apresentados acima, acredi-
tamos que o trabalho docente pode ser analisado a partir de algu-
mas dimensões, as quais devem ser relacionadas à abordagem de 
trabalho. Nessa direção, apresentamos a seguir algumas das ativi-
dades desenvolvidas por uma formadora do PNAIC, em Pernambuco. 
Acreditamos que a análise da ação da formadora é indispensável 
para a compreensão da ressignificação da identidade docente e as 
significações atribuídas às situações vividas na formação. Trata-se 
de compreender quais os movimentos construídos e mobilizados na 
prática profissional em relação aos conjuntos de saberes que emer-
gem na formação continuada de professores (GOIGOUX, 2007).

Os “modos de fazer” da formadora: elementos invariantes da ação

Como já mencionado, para este artigo, nosso corpus de análise se 
constituiu de atividades desenvolvidas por uma formadora em semi-
nários5 realizados no âmbito da formação continuada do PNAIC, coor-
denado pelo Centro de Estudos em Educação e Linguagem (CEEL) da 
Universidade Federal de Pernambuco.

Ao analisarmos as invariantes da ação docente, identificamos al-
guns esquemas da organização da atividade da formadora com sua 
turma de orientadores de estudos. Há, no lócus de formação conti-
nuada, um processo de alternância na mobilização e construção de 
saberes: (1) a dimensão individual das atividades propostas pela for-
madora, prescritas no planejamento e ressignificadas pela ação; e 
(2) a dimensão coletiva, provocada pelas perguntas e questionamen-
tos dos professores a partir das atividades vivenciadas na ação. 

5 No total, foram realizados quatro seminários, com duração de três dias. 
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Diante do acima mencionado, na análise da ação da formadora, 
pudemos evidenciar cincos tipos de atividades que são interdepen-
dentes: (A) de contextualização, (B) de problematização, (C) de ava-
liação, (D) de exemplificação e (E) de síntese. Neste artigo, nos dete-
remos a discutir as tarefas efetivas, ou seja, as atividades6 mediadas 
pela formadora e as ressignificações dos professores.

Ressaltamos que tais atividades atendem aos princípios que 
orientam as ações do PNAIC (Cf. BRASIL, 2012), dentre os quais des-
tacamos: a mobilização dos saberes docentes, que são confrontados, 
estudados e analisados a partir das ações empreendidas pela forma-
dora; a prática da reflexividade, que, pautada na ação prática/teoria/
prática, elege como dispositivo a análise de práticas de sala de aula, 
oportunizando a vivência de diferentes situações próximas do que é 
vivenciado cotidianamente.

(a) Atividades de contextualização

As atividades de contextualização têm como objetivo geral engajar 
os professores no projeto de formação, de forma mais específica nos 
temas e conteúdos específicos que foram abordados nos encontros 
de formação. Geralmente, provocavam, nas situações de interação 
com os orientadores de estudos, motivação e orientação acerca do 
que seria abordado durante os seminários de formação.

Em muitas situações, essas atividades estavam no item do plane-
jamento geral intitulado “Apresentação da pauta”. Nesse momento, 
a formadora deveria não só apresentar o que seria explorado, mas 
também explicar as escolhas das atividades mediante os conteúdos 
das unidades dos cadernos de formação, tal como podemos verificar 
no fragmento a seguir7:

6 Numa segunda fase do tratamento dos dados, iremos analisar cada uma das atividades 
vivenciadas nos encontros de formação, reagrupando as categorias para direcionar a 
microanálise da atividade de mediação docente.

7 O trecho apresentado é da formação realizada no dia 12 de agosto de 2013.
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F – E aí, meninas, gostaram da contação de história? Bem criativa, né? Ela 
é daqui mesmo da Secretaria de Educação. A gente quis começar com um 
momento mais atrativo, diferenciado, né? Até porque a própria temática da 
unidade, estamos basicamente no meio do processo. Teremos mais um en-
contro pra explorarmos a 6 e a 7, mais outro pra explorarmos a 8 e ainda o 
seminário final. Então teremos ainda duas etapas de formações. Então os 
trabalhos nos dias 12 a 14 vão se concentrar nas unidades 4 e 5. Vocês já de-
vem ter dado uma olhada, e devem tá pensando, graças a Deus, chegou. A 
unidade 4 é a questão da ludicidade, é... vamos começar um pouco sobre 
como garantir esse caráter lúdico. O que garante? É só brincar, brincadeiras 
populares, ou a ludicidade pode ser de outras formas? Então, o foco da uni-
dade 4 vai ser essa. E a unidade 5, o trabalho com a produção textual. Essa 
de hoje, vai aparecer mais vezes. Então eu vou apresentar pra vocês o que foi 
que a gente pensou nesses três dias. É... hoje, a gente tem coisas vamos di-
zer, burocráticas. Então a gente começou com a leitura deleite, agora eu vou 
falar um pouco sobre avaliação, que vocês vão me dizendo o que aconteceu. 
Certo? Também sobre os relatórios, com os critérios de base. Vamos ainda 
abrir um espaço pra que vocês socializem como foram os subsídios. [...] En-
tão esse encontro vai ajudar a diminuir assim, o tempo corrido, pra gente ter 
mais tempo de conversar. Então a gente tentou colocar atividades e infor-
mações mais importantes, pra não ficar... as informações mais importantes 
[...] A gente tem o que priorizar. Aí o... a parte da tarde vai ser justamente pra 
leitura. Vai ser... a primeira metade a gente lê a outra metade a gente con-
versa sobre o planejamento. Quando terminar a unidade 4, a gente planeja a 
unidade 4, quando terminar a 5, planeja a  5. Num ficou melhor? Bom, aí en-
tão provavelmente à tarde, a gente vai ter que planejar é... quando terminar... 
eu num sei se eu faço ainda ou se deixo pra amanhã. Mas assim, eu coloquei 
uma carga horária até esticada pensando que tivesse atraso. Eu já considerei 
isso. Aí no segundo dia, a gente socializa o momento e vai iniciar ainda ama-
nhã a unidade 5. Eu queria dedicar mais tempo à unidade 5. Por quê? Porque 
a gente vai, já tinha a ideia de trabalhar com jogos, né? Durante o planeja-
mento, vocês vão ver que vão aparecer atividades que trabalham a questão 
da ludicidade. É uma unidade mais densa que envolve muitos conceitos. Né? 
O que é gênero textual? O que é trabalhar a diferença entre gênero e tipo? A 

questão do letramento, no que o gênero colabora. A pretensão de ensino a 

partir de gênero. O que é que isso... que proposta é essa? Então tem ques-

tões mais complexas pra gente estudar. Então a gente pensou nesses dois 

dias pra gente estudar a unidade. [...]
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Como podemos verificar, nesse tipo de atividade, o objetivo era 
apresentar não só o projeto de formação a ser realizado em três dias, 
mas também justificar as escolhas e as propostas de atividades a 
serem realizadas, em detrimento da proposta de formação do curso 
e do material a ser explorado na formação (Cadernos das Unidades 
4 e 5, que versavam sobre o trabalho com o lúdico no processo de 
alfabetização e letramento). Tal estratégia era explorada tanto no 
primeiro dia de todos os seminários de formação como durante o 
início do turno de formação, tal como vemos abaixo:

F – Oi, Bom dia! Então a pauta. É, o primeiro dia de manhã a gente conseguiu 

cumprir todos os as atividades, a parte da tarde é que a gente ficou devendo 

essa parte aqui ó. Nós fizemos o estudo e começamos a socializar. É, começa-

mos a socializar essa parte do estudo dirigido, mas ainda faltou. A gente so-

cializou projeto, faltou a gente sistematizar sequência e depois fazer a parte 

dos slides que eu disse pra vocês. Fechando, esclarecendo as últimas dúvi-

das e retomando o que vocês tinham colocado. Então, falta essa parte do da 

sequência do slide. E continuando a gente vai analisar, ainda nessa parte da 

manhã, dois exemplos de projetos e dois de sequência. [...] E o planejamento, 

que a vamos ver se a gente consegue e já iniciar na parte da manhã ou se a 

gente inicia na parte do começo da tarde. [...]. E então, vamos começar com 

a leitura deleite.

O4 – Antes de recomeçar... (inaudível). A gente vai levar logo as coisas.

F – Tá certo! Quem foi que trouxe livro?

O5 – Eu trouxe.

Como verificamos, a intenção da formadora foi, antes de come-
çar as atividades do dia, contextualizar o que foi vivenciado no dia   
anterior e apresentar o que ainda seria realizado nesse dia de for-
mação. Nos momentos de interação com os orientadores, foi obser-
vado que tal estratégia ajudava a situar o espaço/tempo da forma-
ção com o objetivo de tomar para si o controle das atividades que 
precisariam ser vivenciadas mediante a proposta da formadora e o 
plano geral de formação. 
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Tanto a apresentação da pauta geral como a da pauta do dia 
foram atividades importantes, não só para situar a proposta do 
seminário de formação, mas também para explicitar saberes e deci-
sões a serem tomadas por um formador, ao conduzir formação con-
tinuada, já que as orientadoras de estudo assumiriam posterior-
mente essa tarefa em seus respectivos municípios.

(b) Atividades de problematização

Essas atividades têm como finalidade incitar os orientadores a re-
pensarem algumas afirmações e/ou compreensões do que está 
sendo abordado. A partir da fala dos próprios sujeitos, a formadora 
questionava, pedia para explicar melhor ou argumentar um aspecto 
abordado pelo orientador, tal como vemos abaixo:

Pauta de discussão: a necessidade de intervenção para os estudantes que ainda 

não consolidou direitos de aprendizagem no ano/ciclo correspondente:

F – E como a gente viu cada um traz a realidade, que trás outras vivências 

que as vezes contribui  para o processo de alfabetização outras vezes não, 

as vezes os alunos da educação infantil pede para a professora que já ini-

cia outras não... fazem uma atividade de socialização... então os alunos já 

chegam no primeiro ano com vivencias diferentes, aí se ele vai ao final do 

primeiro alcançar aquelas metas que basicamente é estar no nível alfabé-

tico, com trocas de letras mas no nível alfabético, então quem não consegue 

atingir no primeiro ano, o que fazer?!

O – Vai ter que é... enfatizar o que é do primeiro, dá ênfase nisso e tentar 

aproximar o máximo do segundo para não ficar a defasagem do segundo, 

porque vai passar para o terceiro sem ter construído as competências do 

segundo, vai ter que correr atrás.

O Aurileide – A preocupação que eu tenho é que essa criança (inaudível) só 

que provavelmente essa criança vai ser uma retida no terceiro ano, e se ela 

não conseguir no terceiro ano, no ano seguinte chegar ou não ela (inaudível) 

pode passar, porque só pode ser retido de dois em dois anos, aí ela vai para 

o quarto ano, depois vai para o quinto, aí no quinto ela vai ser retida de novo.
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F – É... se não tiver esse trabalho paralelo.

O Aurileide – E a gente sabe que muitas vezes são crianças que apresen-

tam problemas no segundo ano elas vão ficando embolando, embolando, aí 

ou ela abandona ou ela vai pra o EJA, é bem complicado...

F – É uma questão macro, na verdade. Que envolve o professor, pra fazer 

essa atividade heterogênea, ok, o professor ele precisa, mas sozinho ele 

não vai conseguir em muitas situações que você está apontando, aí é lógico 

que envolve N fatores: é a condição da escola é a gestão da escola, é apoio 

da secretaria, são programas de fato eficientes que as secretarias podem 

está somando para ajudar os professores, que ultrapassam assim o que é 

possível dentro das nossas possibilidades enquanto professores, o que é 

possível a gente faz o que não é a gente informa, corre atrás...

O – Uma aluna (inaudível), eu não esqueço dela, mas ela precisa de um tempo 

maior que muitas vezes eu não consigo dar, porque se eu fico muito tempo 

com ela eu vou prejudicar os outros que estão no processo (inaudível).

F – Agora tu imagina, se tivesse um apoio, por exemplo, de um outro pro-

grama, como o mais educação, se funcionasse mesmo direitinho, e essa 

aluna tivesse um acompanhamento no contraturno, um trabalho também 

de alfabetização, seria ótimo... seria também interessante como o trabalho 

do professor alfabetizador, se essa aluna não esperar o quinto ano não es-

perar o “pior” acontecer, e no final precisa acompanhar esse alunos no final 

do primeiro ano já não alcançou? É no segundo que o trabalho de acom-

panhamento acontece, não deixar o professor sozinho pra dar conta da di-

versidade que já é grande e das lacunas dos anos anteriores, então seria 

interessante que casos como esses tivessem professor alfabetizador para 

trabalhar com jogos, (inaudível) ou trabalhar também no contraturno des-

ses alunos ou então em determinados momentos durante a semana.

P – (Inaudível) A família também...

F – Ou a escola não tem espaço também né minha gente? Mas aí quando se 

tem vontade política, quando se tem interesse se faz algumas condições que 

favorecem, né?! E também a relação da escola com a comunidade, pra che-

gar junto desse pai, pra indagar porque que ele não está trazendo se a escola 

está oferecendo um espaço adequado, uma professora capaz de fazer esse 

trabalho, se está oferecendo uma merenda o turno da tarde, ou a refeição do 

almoço... não sei, as condições que a gente sabe que a gente conhece outras 
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realidades que o negócio acontece, e aí no Nordeste estamos caminhando 

quase a passos de tartaruga, né?

Como podemos observar, as falas da formadora tentam proble-
matizar a questão da necessidade de olhar para os estudantes que 
não conseguem se apropriar de determinados conhecimentos da 
escrita alfabética no Ciclo de Alfabetização. Ou seja, as interven-
ções da orientadora revelam a sua preocupação com as crianças 
que não conseguem se apropriar dos direitos de aprendizagem cor-
respondentes ao ano/ciclo e que, muitas vezes, continuam o pro-
cesso de escolarização sem um atendimento adequado. Nessa dire-
ção, a orientadora chama a atenção não só para a necessidade de 
se preocupar com a apropriação, por parte das crianças, de certas 
expectativas de aprendizagem esperadas no ano, mas também para 
a importância de se olhar para tal situação como responsabilidade 
coletiva (gestão e política pública).

Quando a orientadora aponta a tensão em ofertar um acompa-
nhamento mais direcionado à criança que necessita de uma inter-
venção pedagógica diferenciada e o atendimento ao restante da 
turma, as sugestões dadas pela formadora (apoio de outro programa 
ou acompanhamento no contraturno e/ou trabalho paralelo com 
professor alfabetizador) não só direcionam para os orientadores um 
olhar de preocupação com tais crianças, mas também impulsionam 
uma reflexão mais ampla sobre o espaço escolar e o olhar sobre o 
desenvolvimento dos direitos de aprendizagem das crianças.

Outro exemplo desse tipo de atividade ocorreu na situação em 
que, a partir de uma análise de proposta com o gênero adivinha, a 
formadora vai construindo com os formadores o conceito de infe-
rência, como se pode ver no trecho a seguir:

F – Agora leitura. Quais conseguiram identificar. Ler textos, no caso ali, com 

autonomia. Ok. E compreender texto lido por outra pessoa. Porque tem a 

hora que a adivinha fica com uma pessoa, mas tem que escuta fica agoniado. 

Né? Tem que compreender pra responder. Então o 3. 4. Antecipar sentido e 

ativar conhecimentos prévios relativos aos textos a serem discutidos pelo 

professor ou pelas crianças. 
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O – Pra adivinhar muitas vezes ele tem que fazer isso. 

F – Antecipar e ativar os conhecimentos. Em que sentido? Expliquem melhor. 

O – Por exemplo, (incompreensível) você tira a cor, aí fica o vermelho. O de 
destaque é o vermelho. Aí o que ia ficar era mais coisa pra adivinhar. Princi-
palmente os mais modernos. 

O – Porque muita coisa que você fala pra criança, a criança já tem uma 
capacidade. 

O – Eu entendi essa parte de antecipar e ativar conhecimentos prévios re-
lativos aos textos a serem lidos pelo professor ou pelas crianças. Quando o 
professor faz a leitura de um livro. Ele pergunta, por exemplo, o que você faz 
o que ensino (incompreensível)? Vai ser lido ainda...

O – E ele já tá dando outra estratégia. 

O – Exato. Exato! Pra o menino compreender e adivinhar. Ele teria que ir ao 
conhecimento que ele tem sobre o objeto para...

F – O que é isso?

O – Isso não se encaixa. Porque a adivinha ela usa um sentido figurado pras 
coisas. E isso não necessariamente seria um conhecimento prévio. O que é 
considerado na roupa é uma outra situação. 

F – Não. Vejam só o que é que tá confundindo você. É o contrário. Inferên-
cia. O que é inferência gente? Inferência é quando a gente lê o que não está 
na superfície do texto. E pra gente conseguir ler o que não tá na superfí-
cie do texto há duas formas. Uma delas é você ter conhecimentos sobre o 
texto que não estão no texto, pra ajudar a compreender. Então na verdade, 
o movimento de reservar um conhecimento anterior é que faz o diferencial. 

O – Você falou que a inferência teria dois sentidos. Um que conhecimento 
prévio e o outro...

F – De mundo. E outro é assim de linguístico. A partir do texto. Por exemplo, 
quando a gente se remete a ela. A quem se refere o ela? É uma colocação 
pronominal. Então é um conhecimento linguístico. Você vai empregar, mas 
quer dizer que você vai dominar antes do texto. 

O – A gente achou que era o 9 e o 10. Inferência. 

F – Mas foi uma decisão. Porque o conhecimento prévio tá envolvido no in-

ferencial. Entendeu? Não deixou de ser inferência. 
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O – Tem um momento que é lido e um momento que o outro lê. Né isso?

F e O – É. 

O – Então o 9 e o 10. Né?

F – No caso é. 

Na situação apresentada acima, a formadora explora a situação 
explicitada pela orientadora de estudo (a necessidade de os alunos 
terem o conhecimento do objeto para conseguir acertar o enigma 
da adivinha) para explicar o conceito de inferência. O foco de ação 
da formadora é fazer com que os orientadores analisem a atividade, 
comentem e explanem suas compreensões sobre as habilidades de 
compreensão leitora, apresentando suas justificativas, para, depois, 
discutir a definição de inferência.

Consideramos essa atividade de extrema relevância, por oportu-
nizar a reflexão e questionar as compreensões voltadas aos saberes 
específicos da área de atuação docente: as habilidades de compreen-
são leitora mobilizadas em atividades e/ou situações didáticas. Ou 
seja, a ação de dar voz aos professores trazendo à tona o saber que 
eles possuem e colocar esse saber em pauta pode ajudá-los a com-
preender que o que eles já sabem pode ser modificado e/ou recons-
truído (Cf. BRASIL, 2012).

(c) Atividades de avaliação

São atividades que têm como principal proposta avaliar o que está 
sendo trabalhado nos encontros de formação continuada. Quando 
ocorrem durante os encontros de formação, têm como objetivo ava-
liar e reconduzir as atividades propostas para o encontro; e, quando 
ocorrem ao término, têm como finalidade avaliar os encontros, tal 
como vemos a seguir:

F – Tá certo. É... queria saber como é que tá o encontro? Comparando semi-

nário anterior, fazendo oralmente uma breve avaliação. O que é que vocês 

acharam? 
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O – Vai só melhorando (inaudível), só melhorando.

F – Ninguém sabe se é o seminário ou se é o material, né? Que vai trazendo 

pra (inaudível).

O – E a formadora.

Todas falam ao mesmo tempo.

(Inaudível).

O – (Inaudível) Mas que está melhorando está.

F – Está né, Tânia?! Obrigada! E ai, eu vou ler com atenção essas questões 

escritas de cada um, certo? E a gente tem tentado dinamizar da... assim do 

que é possível dinamizar uma divisão de grupo, até a forma de ler a gente 

tem tentado ver de uma forma que não fique tão cansativa, né? A demanda 

de slide deu uma diminuída, mas é o desafio é tornar é três dias que são três 

dias cansativo pra todo mundo, em momentos de prazer. É, realmente é um 

desafio, mas a gente fica tentando, certo? E eu queria também fazer uma 

homenagem a vocês... professoras, todas nós...

Trata-se de uma atividade em que a formadora oportuniza um 
momento para as orientadoras avaliarem os encontros de formação, 
com foco na melhoria das estratégias que foram utilizadas. Tal ativi-
dade é vivenciada em todos os encontros de formação, geralmente 
no último dia do encontro, através de um instrumento escrito e de 
uma avaliação oral. É a oportunidade de os orientadores apontarem 
as estratégias formativas que precisam ser reconsideradas, avaliar 
se os conteúdos previstos foram contemplados e se a formação está 
contribuindo para as atividades junto aos professores de seus res-
pectivos municípios.

A avaliação é considerada uma estratégia permanente do PNAIC 
(Cf. BRASIL, 2012) que permite que todos os envolvidos na forma-
ção façam a análise dos encontros, apontando não apenas as vi-
vências que favoreceram o engajamento de todos, mas, principal-
mente, os aspectos que podem ser melhorados a cada encontro  
de formação.
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(d) Atividades de exemplificação

São atividades que se voltam a explorar exemplos ou situações para 
apresentar possibilidades aos orientadores de estudo e/ou explicar 
algo que não tenha ficado claro. São acompanhadas, geralmente, de 
atividades explicativas, como se pode ver abaixo:

F – Agora deixa eu só explicar uma confusãozinha que é relacionada à escrita, 

quando a gente discutir oralidade e escrita a gente quer fazer uma reflexão 

sobre, é diferente gêneros escritos e gêneros orais, que recursos a gente usa 

na oralidade que a gente não consegue usar na escrita? Então cada modali-

dade tem suas formas, então o aluno ele precisa entender que reclamar oral-

mente é diferente de reclamar através de uma carta escrita, pra reclamar oral-

mente eu posso utilizar gestos, o tipo de linguagem pode ser uma entonação 

e na escrita você não tem esse recurso.

P – A gente tem dificuldade de entendimento desse tema.

F – Olhe em relação à fala e a escrita tendo em vista a apropriação do SEA, 

mas veja são três coisas, a apropriação do SEA que é “meninu” e menino, me-

nino com “u” e com “o”, as variantes linguísticas, quer saber aquela mistura 

de linguagem das regiões tem as suas diversidade e respeitar e os diferentes 

gêneros textuais que é o compreender que oralmente você usa uma série de 

recurso que não podem ser usados na escrita.

Como vemos, a formadora se preocupa em discutir as modalida-
des oral e escrita e seus recursos, e as diferenças entre apropriação 
do sistema de escrita alfabética e variação linguística. Tal como em 
outras atividades, ela sempre fica atenta às dúvidas dos orientado-
res de estudos e, quando percebe algum conceito ou situação didá-
tica que não foi bem compreendida pelos orientadores, faz interven-
ções mais explicativas. Esse movimento também é impulsionado 
pelos próprios orientadores quando solicitam diretamente à for-
madora a exemplificação de um determinado fenômeno, tal como 
vimos acima. 

Trata-se de favorecer a aprendizagem, evidenciando que uma 
dúvida ou o não entendimento de um conceito/conteúdo/assunto 
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pode ser explicado pela formadora. Sendo assim, ela garante a exe-
cução de estratégias que assegurem a discussão de exemplos para 
melhor compreensão do que está sendo abordado.

(e) Atividades de síntese 

São atividades que têm o intuito de abordar, de forma geral, o que 
foi trabalhado na atividade anterior, apresentando os aspectos que 
não podem deixar de ser considerados no tema/conteúdo abordado. 
Geralmente, a ação mobilizada é fazer uma síntese geral do que 
foi abordado ou dos conteúdos mobilizados na atividade como no 
exemplo a seguir:

F – E com calma, né? Com paciência. Pois é. Então eu vou fazer agora... o que 
é que a gente vai ter agora nesse momento? Eu vou apresentar a vocês uma 
síntese dos textos 1 e 3 da unidade 4. Em seguida, vocês vão fazer a leitura do 
texto 2. Vou entregar uma pergunta pra cada grupo e vocês vão discutir com 
base nas perguntas. Então a síntese é do texto 1 e 2 de todos os cadernos. E, 
claro que as discussões são as mesmas. São as mesmas discussões ou então 
um aspecto que é retomado e/ou aprofundado. O que tem aqui no slide é uma 
síntese que não impede de não excluam vocês de ler a unidade inteira. 

O – Num tem como trabalhar com todos eles na sala. 

F – Num tem né? Texto 1 e 3.

O – Em qual unidade?

F – Unidade 4. Ludicidade e alfabetização. Então, brincar não é não é per-
der tempo é ganhá-lo. Por que trabalhar com o lúdico em sala de aula? O 
texto ele vai começar... todos os textos vão começar problematizando um 
pouco essa questão do lúdico. Esclarecendo que não vão aparecer não ape-
nas nesses momentos de brincadeiras e outro que vai argumentar para de-
fender a importância do lúdico na sala de aula. Então o lúdico naturalmente 
induz a motivação e a diversão. As atividades lúdicas fazem com que as 
crianças elaborem na mente sentimentos e conhecimentos. Que foi o que 
Regina tinha comentado. Quanto que brincar desenvolve as crianças. Em 
todos os sentidos. Além disso, possibilita o contato com os pares e não faz 
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dele o único sujeito da ação. Então tem a questão das crianças, às vezes não 
tem uma maturidade que não sabem partilhar, tem dificuldade de interagir, 
então vai ajudar nesse sentido. Por que brincar na sala de aula? Quais ativi-
dades as crianças aprendem conceitos, atitudes, desenvolvem habilidades 
diversas. Sociais, físicas e cognitivas. Também através das brincadeiras as 
crianças podem se motivar a aprender outros conhecimentos que não são 
apenas de Língua Portuguesa. Podem ajudar na Matemática, na História, na 
Ciência, a gente precisa do lúdico em todas as disciplinas. Como é que depois 
do PNAIC eu vou trabalhar com ludicidade só com Língua portuguesa. Então 
a ideia é que o professor veja a ludicidade como algo inerente ao seu fazer 
pedagógico. Os teóricos afirmam que o jogo. O jogo tá no ambiente natural 
da criança ao passo que atividades chatas e remotas não fazem parte do in-
teresse da criança. A proposta do jogo é mais concreto, é mais vivido, é uma 
interação mais forte do que a gente tá na sala de aula, e tá somente quadro 
e giz. Somente na sala. É uma outra forma de aprender. Piaget diz que os jo-
gos não são apenas uma forma de desapego que a gente tem que ter, pra 
gastar as energias das crianças. Mas que enriquece o conhecimento delas. 
Vygotsky, Frontier, Wallon, todo mundo é a favor da ludicidade em sala de 
aula. Cada um demonstrando o que nela há de bom. Vygotsky, ele mesmo 
disse que é na relação com o outro que nós aprendemos que o brincar en-
volve essa interação. O jogo é a atividade principal da criança. É uma ativi-
dade bem inerente a essa etapa da vida. E que essa relação... (incompreen-
sível) Já Wallon, fala da multiplicidade que a criança desenvolve. E ao longo 
da história o brincar já fazia parte dos conteúdos que são aprendidos nas re-
lações de interações que são aplicados e com a cultura. Porque assim, brin-
car todo mundo brincava, independente desse discurso de Vygotsky, Piaget, 
todo mundo brincava, mas a escola por um bom tempo, não via o brincar 
como uma ação pedagógica. Deixar os meninos brincarem...

(Elas falam ao mesmo tempo).

Tal síntese foi realizada após a atividade de análise, em peque-
nos grupos, de algumas atividades que envolvem o lúdico na alfabe-
tização e a identificação dos direitos de aprendizagens que podem 
ser trabalhados em cada brincadeira (adedonha, forca, dentre ou-
tras). A ação da formadora nesse momento foi realizar uma síntese 
do que foi abordado, relacionando isso às discussões propostas no 
material de formação.
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Esse tipo de atividade está articulado, muitas vezes, com a expo-
sição dialogada, estratégia permanente orientada no PNAIC (cf. 
BRASIL, 2012), que valoriza a sistematização dos saberes construí-
dos. Trata-se de ampliar as oportunidades para solidificar a com-
preensão dos fenômenos a serem estudados, considerando que os 
orientadores de estudos também irão realizar a formação nos res-
pectivos municípios.

Para não concluir: a busca para compreender  
os saberes/fazeres da formação 

Como explicamos, no decorrer deste artigo, embora a análise ainda 
não tenha sido concluída, podemos compreender alguns movimen-
tos empreendidos pela formadora que indicam a lógica das práticas 
de formação. Longe da compreensão dicotômica entre os saberes 
prescritos e realizados, as atividades empreendidas pela formadora 
evidenciam algumas formas de agir didaticamente em uma forma-
ção que, se comparadas com outras dentro de uma mesma prática 
profissional, podem nos ajudar a elucidar as criações singulares 
dentro de um espaço de formação continuada. 

Um estudo sobre as atividades desenvolvidas no espaço de for-
mação continuada pode evidenciar, a partir das interações entre 
formadores e orientadores de estudos, algumas competências que 
nos ajudam a compreender a qualidade de processos formativos e 
suas implicações na formação dos professores.

Portanto, as atividades empreendidas nos encontros de forma-
ção revelam não apenas as singularidades da formadora, mas tam-
bém as estratégias que podem ser relevantes no processo de ressig-
nificação do conhecimento. Além de estarem situadas dentro de um 
programa de formação, que atendem aos princípios da valorização 
de saberes e da prática reflexiva, essas atividades revelam possibi-
lidades de trabalho que têm potencial para incitar os professores a 
melhorar o seu fazer pedagógico cotidiano.
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LER E ESCREVER NA ESCOLA
Análise de práticas docentes

Telma Ferraz Leal

Rayssa Cristina Silva Pimentel

Maria Daniela da Silva

Juliana Maria de Barros

Introdução

Neste capítulo, temos como objetivo refletir sobre práticas de ensino 
de professoras alfabetizadoras, buscando entender suas estratégias 
para a promoção da aprendizagem da leitura e da escrita e como 
lidam com as demandas de promover diversidade de atividades para 
contemplar os diferentes eixos de ensino da Língua Portuguesa. As 
análises foram realizadas tendo como ponto de referência os prin-
cípios pedagógicos e didáticos presentes no material de formação 
do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, mais especi-
ficamente os que foram publicados em 2012 (http://pacto.mec.gov.
br/2012-09-19-19-09-11).

Neste capítulo, os dados que serviram de fonte para as aná-
lises consistiram de observações de 10 aulas, no período de maio 
a dezembro de 2013, de três professoras do ano 1, três do ano 2 
e três do ano 3, de três municípios pernambucanos: Jaboatão dos 
Guararapes, Camaragibe e Lagoa dos Gatos. 

3

http://pacto.mec.gov.br/2012-09-19-19-09-11
http://pacto.mec.gov.br/2012-09-19-19-09-11
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Considerando os objetivos do programa e deste capítulo, inicia-
remos com a exposição de reflexões sobre as concepções de alfabe-
tização que circulam hoje no Brasil.

Concepções de alfabetização no contexto brasileiro

Podemos destacar contribuições advindas de diferentes campos e 
abordagens teóricas, para que possamos entender as concepções 
atuais sobre alfabetização no contexto brasileiro, tais como os estu-
dos da psicogênese da escrita (FERREIRO, 1985; FERREIRO e TEBEROSKY, 
1979), da consciência fonológica (CAPOVILLA; CAPOVILLA, 1997; 
MORAIS, 1989 e 2004; FREITAS, 2004; LEITE, 2006) e dos estudos sobre 
letramento (STREET, 1989; KLEIMAN, 1995; SOARES, 1998). 

Tradicionalmente, concebia-se a alfabetização como o processo 
de ensino das letras e das sílabas, o que culminaria na aprendizagem 
do código alfabético e, só posteriormente, após a etapa de alfabetiza-
ção, seriam desenvolvidas as capacidades de leitura e de produção 
de textos. Os métodos que se embasavam nessa concepção foram 
denominados de “métodos sintéticos”, e existem até os dias atuais. A 
origem desses métodos pode ser encontrada em escritos de Mialaret 
(1967) e Matthews (1966), que indicam que os métodos alfabéticos 
foram utilizados desde a antiga Grécia e o Império Romano. 

Atualmente, uma das abordagens sintéticas mais conhecidas é 
a dos “Métodos fônicos”, nos quais as unidades iniciais de ensino 
são os fonemas. Parte-se do pressuposto, nessa abordagem, de que 
cada letra dispõe de certa autonomia fonética, e ela se baseia nas 
intuições fonéticas da criança e em sua capacidade de imitação de 
sons específicos. 

Tal abordagem desconsidera que a criança é um aprendiz ativo, 
que busca compreender as regularidades da escrita e entender seus 
princípios de funcionamento. Não há inserção das crianças em situa-
ções de interação semelhantes às praticadas fora do ambiente escolar. 
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A partir da década de 1980, houve um esforço de diferentes auto-
res para ampliar o conceito de alfabetização, assumindo a concep-
ção de que o indivíduo alfabetizado é aquele que faz uso da leitura e 
da escrita em práticas diversificadas de interação social. Os estudos 
sobre letramento levantaram questões cruciais para a compreen-
são de que a inserção dos aprendizes em práticas escolares poderia 
ser mais próxima da inserção em práticas extraescolares.

Tal debate, no entanto, ocasionou algumas interpretações diver-
gentes acerca da necessidade ou não de considerar tal fenômeno –  
o letramento – como algo de fato distinto do fenômeno da alfabeti-
zação, ou se haveria necessidade apenas de ressignificar o que se-
ria alfabetizar.

Soares (2003) defendeu que, no Brasil, seria necessário fazer dis-
tinção entre estes dois processos: alfabetização e letramento. Para 
ela, tal distinção resguardaria as especificidades dos dois fenôme-
nos: alfabetizar como ação de tornar o indivíduo capaz de ler e escre-
ver; e letramento como o estado ou condição de quem se envolve nas 
numerosas e variadas práticas sociais de leitura e escrita. Para essa 
autora, tal distinção poderia garantir que o ensino da base alfabética, 
denominada por ela como “aprendizagem da tecnologia”, fosse asse-
gurado de modo sistemático. A autora inaugurou uma nova concep-
ção, denominada, desde então, como “alfabetizar letrando”. 

O uso da nova expressão traria a ideia de que os dois fenômenos 
são indissociáveis na prática docente, mas que o docente teria que 
atentar para o trabalho voltado para o ensino sistemático das duas 
facetas da alfabetização.

É importante, no entanto, reconhecer que, embora essas duas 
formas de conceber tais conceitos sejam distintas, há um ponto em 
comum: existem duas dimensões que precisam ser trabalhadas nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental: (1) apropriação de um sistema 
de escrita alfabética; (2) desenvolvimento das capacidades de ler e 
escrever em situações sociais diversas.

Essa discussão é necessária no contexto atual porque, como foi 
alertado por Soares (2004), houve, no contexto da escola brasileira, 
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uma “desinvenção da alfabetização”. Permeou, na cultura escolar, 
um pressuposto de que a aprendizagem da leitura e da escrita deve-
ria ocorrer nas práticas de leitura e de produção de textos e apenas 
por meio dessas práticas, de modo que qualquer trabalho voltado 
para a reflexão sobre unidades linguísticas menores que o texto era 
considerado “tradicional”. 

Tal “desinvenção” foi ocasionada, pelo menos, por dois fatores:

1. a reorganização do tempo escolar com a implantação do siste-
ma de ciclos, que, embora tenha aspectos positivos, desenca-
deou uma crença no princípio da progressão continuada, que, 
mal concebido e mal aplicado, pode resultar em descompro-
misso com o desenvolvimento gradual e sistemático de habili-
dades, competências, conhecimentos. As crianças podem pro-
gredir de uma etapa de escolarização para outra sem aprender 
o sistema de escrita e, desse modo, chegar ao ano 3 do Ensino 
Fundamental sem garantia de conhecimentos mínimos sobre 
tal objeto do saber;

2. a mudança paradigmática de uma concepção behaviorista 
de aprendizagem para uma visão mal definida, no campo do 
construtivismo ou das abordagens do letramento, segundo 
as quais a aprendizagem do sistema de escrita ocorreria de 
modo espontâneo a partir da imersão em situações em que a 
escrita estivesse presente.

Para Morais (2012), houve uma ênfase no letramento e uma des-
consideração do ensino da base alfabética. Isso acabou, segundo o 
autor, levando o professor a desconsiderar a natureza complexa do 
objeto de conhecimento em construção, que é, fundamentalmente, 
um objeto linguístico constituído de relações convencionais e fre-
quentemente arbitrárias entre fonemas e grafemas. 

Há também, segundo esse autor, o falso pressuposto de que 
apenas através do contato intenso com o material escrito que cir-
cula nas práticas sociais, ou seja, através do convívio com a cultura 
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escrita, a criança se alfabetizaria. Uma das dimensões da alfabeti-
zação, a da apropriação do sistema convencional de escrita alfabé-
tica e ortográfica, foi, de certa forma, obscurecida pela dimensão 
do letramento, porque esta acabou por frequentemente prevalecer 
sobre aquela.

Tais conflitos entre autores contemporâneos, sem dúvidas, re-
percutem sobre a prática dos docentes. Esse debate, muitas vezes 
mal compreendido, aliado ao discurso presente na mídia ou mesmo 
proferido por representantes de perspectivas oriundas das aborda-
gens mais tradicionais (principalmente de grupos ligados à inicia-
tiva privada, voltados para a venda de materiais didáticos) – de que 
as crianças não estão sendo alfabetizadas por “culpa” de uma visão 
ampliada de alfabetização, sem foco no ensino de um “código” – têm 
provocado o retorno de propostas de alfabetização bastante simila-
res às abordagens sintéticas predominantes nos séculos passados.  

Enfim, a falta de uma proposta mais consolidada entre pesquisa-
dores e educadores que compreendem a alfabetização em uma pers-
pectiva ampliada, que considere as duas dimensões da alfabetização, 
está favorecendo o crescimento de um grande movimento de repúdio 
à perspectiva do letramento e uma preconização da volta de méto-
dos sintéticos e analíticos como garantia do sucesso da alfabetização.

De fato, compreender a prática docente não é uma tarefa sim-
ples, pois são muitos os condicionantes do cotidiano escolar e os 
professores são desafiados frequentemente a resolver dilemas, a 
tomar decisões, a construir estratégias de ação. Segundo Perrenoud 
(2002) e Schon (1992), a todo momento o professor precisa tomar 
decisões e muitas vezes agir na urgência. Para Certeau (1994), o 
docente procura diferentes maneiras de agir diante das normas que 
regem a realidade em que está inserido, desenvolvendo modos de 
contornar algumas prescrições para manter certa coerência prag-
mática em relação às suas próprias concepções. Desse modo, para 
os autores citados, os docentes precisam desenvolver competên-
cias que vão além dos conhecimentos sobre os conteúdos escolares, 
embora não prescindam deles.
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Assim, para entender o cotidiano do fazer pedagógico, é neces-
sário aprofundar as reflexões analisando situações de ensino, na 
busca de entender os princípios didáticos subjacentes às ações. Só 
por meio de análises qualitativas aprofundadas podemos nos apro-
ximar de fato da complexidade que é o contexto da sala de aula.

Em relação à alfabetização, algumas pesquisas têm buscado ana-
lisar as “mudanças didáticas” a ela relacionadas, na tentativa de 
apreender como os docentes “fabricam” suas práticas. Albuquerque, 
Morais e Ferreira (2008), na busca de entender o cotidiano esco-
lar de professoras alfabetizadoras, analisaram como as práticas de 
ensino da leitura e da escrita vinham se caracterizando, por meio de 
observações de aulas de nove professoras de alfabetização (ano 1 do 
primeiro ciclo) da rede pública municipal de Recife. 

Os autores identificaram três tipos de modos de organização das 
situações de ensino da leitura e da escrita: (1) práticas sistemáticas, 
que se caracterizavam pela realização frequente de atividades vol-
tadas à apropriação do Sistema de Escrita Alfabética (SEA) e ativida-
des de leitura e produção de textos; (2) práticas intermediárias, nas 
quais havia práticas frequentes de atividades de leitura e produção 
de textos, com pouca sistematicidade quanto às atividades de apro-
priação do SEA; (3) práticas assistemáticas, nas quais havia ativida-
des frequentes de leitura e produção de textos, mas com baixa inci-
dência do ensino da apropriação do SEA. 

Os autores concluíram que apenas quatro das nove docentes 
podiam ser classificadas na categoria de ensino sistemático de alfa-
betização. Segundo tais pesquisadores, os alunos que mais conse-
guiram avançar em suas hipóteses de escrita foram justamente os 
que frequentavam as aulas dessas professoras. Desse modo, os auto-
res salientam que um dos princípios fundamentais do processo de 
alfabetização é o da organização sistemática do trabalho docente. 
No entanto, resta a questão sobre se qualquer ensino sistemático 
teria o mesmo tipo de consequência em termos de aprendizagem.

Coutinho-Monnier (2009), em uma pesquisa em que analisou 
o uso de livros didáticos, também se dedicou a entender aspectos 
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relativos à organização do trabalho docente. Ela investigou a prá-
tica de oito professoras que lecionavam em turmas do ano 1 do 
Ensino Fundamental (duas de Jaboatão dos Guararapes-PE, duas de 
Recife-PE, duas de Teresina-PI e duas da França-FR). Ela identificou 
duas professoras que tinham uma prática sistemática de alfabeti-
zação. Uma dessas professoras adotava o método fônico (Programa 
Alfa e Beto) e a outra organizava a prática em uma perspectiva do 
letramento, mas com sistematização de atividades para o ensino do 
Sistema Alfabético de Escrita.

A que adotava o método fônico realizava com frequência ativida-
des de ensino das correspondências grafofônicas e treino de habi-
lidades fonológicas. No entanto, não explorava os textos de circula-
ção social. Ao final do ano, os alunos que tinham começado o ano 
em níveis muito iniciais de domínio do sistema de escrita tinham 
progredido bastante quanto ao domínio da base alfabética. No 
entanto, os que começaram o ano com conhecimentos sobre o sis-
tema de escrita não avançaram quanto às habilidades de leitura e 
produção de textos. 

No caso da segunda professora, que tinha uma prática diver-
sificada, mas sistemática, que contemplava os diferentes eixos 
de ensino da Língua Portuguesa, os resultados dos alunos foram 
melhores, pois todos tiveram progressão de aprendizagem. Os estu-
dantes que começaram o ano em níveis iniciais de escrita termina-
ram alfabéticos e os outros melhoraram suas habilidades de leitura 
e produção de textos. 

Outros estudos voltados para a investigação das estratégias di-
dáticas para o ensino do sistema alfabético de escrita que temati-
zaram as relações entre o desenvolvimento de habilidades de cons-
ciência fonológica e o domínio do sistema alfabético de escrita 
também mostraram que existem formas distintas de abordar tais 
relações na escola, como, por exemplo, Bryant e Bradley (1987), que 
ao compararem o ensino baseado em treinamento de habilidades 
fonológicas e o ensino em que o foco na consciência fonológica se 
dá de modo integrado e simultâneo à reflexão sobre os princípios do 
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sistema alfabético, mostraram que as práticas em que as atividades 
de reflexão fonológica são realizadas paralelamente à reflexão so-
bre a notação escrita são mais produtivas do que as que não fazem 
tal articulação.

Todos os estudos citados buscaram identificar diferentes modos 
de organizar o ensino da leitura e da escrita nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental. De modo geral, mostram que há efeitos posi-
tivos de se promover um ensino sistemático que aborde a reflexão 
sobre o Sistema Alfabético de Escrita, o desenvolvimento da cons-
ciência fonológica, a leitura e a produção de textos.

Outras pesquisas apontam que, em relação ao contexto nacional, 
tais tipos de práticas nas quais são promovidas situações que envol-
vem leitura e produção de textos, de modo articulado ao ensino sis-
temático do SEA, não parecem ser predominantes nas escolas, pois 
os resultados das crianças em avaliações de leitura evidenciam 
que os estudantes brasileiros têm dificuldades em compreensão de 
textos. Muitas são as possíveis causas para tal fenômeno. Pode-se 
supor que os docentes tenham dificuldades para ensinar o Sistema 
Alfabético de Escrita ou para que as crianças consolidem a apren-
dizagem das correspondências grafofônicas e/ou que tenham difi-
culdades para ajudar as crianças a desenvolver habilidades de com-
preensão de textos.

Brooke (2008), ao tratar dos dados obtidos por meio do Projeto 
GERES, que avaliou 20.000 crianças de cinco cidades (Belo Horizonte, 
Rio de Janeiro, Campinas, Campo Grande e Salvador), no período de 
2005 a 2008, mostrou que no ano 1 do Ensino Fundamental as crian-
ças apresentaram progressão nas habilidades de leitura; mas nos 
dois anos posteriores houve diminuição nos ritmos de aprendiza-
gem. O autor concluiu que os professores tinham dificuldades para 
conduzir o trabalho após a alfabetização básica.

Oliveira (2010) e Cruz (2012) também identificaram baixa pro-
gressão de aprendizagem em turmas acompanhadas. Oliveira 
(2010) mostrou, ao investigar nove turmas, baixa progressão entre 
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as atividades de leitura, produção de textos e sistema alfabético en-
tre os anos-ciclo das escolas investigadas.

Cruz (2012), também por meio de acompanhamento escolar, evi-
denciou que “em relação ao eixo da produção textual e da leitura, os 
dados indicaram que, apesar de a maioria das crianças dos anos 2 
e 3 ter avançado ao longo do ano, a consolidação desses eixos apre-
sentou-se deficitária em relação aos gêneros investigados” (CRUZ, 
2012, p. 304).

Neste capítulo, buscamos analisar, com base nos dados de uma 
pesquisa, práticas de professores na tentativa de mapear algumas 
estratégias didáticas de professores do Ciclo de Alfabetização para 
refletir sobre os modos como tais debates podem estar repercu-
tindo no cotidiano da sala de aula. Tal tipo de análise é importante, 
pois contribui para uma melhor compreensão da complexidade do 
processo educativo nessa etapa de escolaridade. 

Metodologia utilizada na produção dos dados

Foram realizadas observações de aula de nove professoras dos muni-
cípios de Camaragibe, Jaboatão dos Guararapes e Lagoa dos Gatos 
participantes dos encontros de formação docente do Pacto Nacional 
pela Alfabetização na Idade Certa. As observações foram gravadas 
e foram realizadas anotações em cadernos de campo sobre as ativi-
dades desenvolvidas, com registro do tempo destinado a cada uma. 
Posteriormente, as gravações foram transcritas e, juntamente com 
as anotações do caderno de campo, constituíram relatórios de aulas. 

Inicialmente, foram lidos os relatórios das professoras do ano 1, 
para a construção das categorias de análise. Depois, os relatórios 
de todas as professoras foram analisados para o preenchimento de 
quadros contendo os tipos de atividades encontrados, a indicação do 
eixo de ensino vinculado a cada atividade e o tempo de realização de 
cada uma8. Nesta etapa, novas categorias de análise surgiram, pro-

8 Por problemas técnicos, perdemos cinco relatórios de aulas, quatro de JANE e um de 
CAMILA. Desse modo, foram analisados 85 relatórios de aula, como pode ser identificado 
no Quadro 1.
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vocando a necessidade de releitura dos relatórios das docentes do 
ano 1. Os quadros detalhados, depois, deram origem a quadros com 
sínteses, que serão expostos adiante neste texto.

No Quadro 1, a seguir, são expostas algumas informações sobre 
as docentes que participaram da pesquisa.

Quadro 1. Caracterização das participantes
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Camaragibe Ano 1 Cássia

Magistério
Psicologia; 

Especialização em 
Psicopedagogia

Mais de 
10 anos

10

Camaragibe Ano 2 Clara
Graduação em 

Pedagogia 
Mais de 
10 anos

10

Camaragibe Ano 3 Camila
Especialização 
em Educação; 

Graduação em Letras

Mais de 
10 anos

9

Jaboatão dos 
Guararapes 

Ano 1 Jeane
Mestrado em 

Educação
3 anos 10

Jaboatão dos 
Guararapes

Ano 2 Jane

Especialização 
em Educação; 
Graduação em 

Pedagogia

Mais de 
10 anos

6

Jaboatão dos 
Guararapes 

Ano 3 Jade

Especialização 
em Educação; 
Graduação em 

Pedagogia

6 anos 10
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Lagoa dos 
Gatos 

Ano 1 Lara
Graduação em 

Pedagogia
Mais de 
10 anos 

10

Lagoa dos 
Gatos 

Ano 2 Luana
Graduação em 

Pedagogia
Mais de 
10 anos 

10

Lagoa dos 
Gatos

Ano 3 Lívia Magistério X 10

X – A informação sobre tempo de carreira da professora Lívia foi perdida.

Fonte: As autoras (2017).

Como eram as práticas de ensino das professoras?  
O que elas nos revelam? 

Conforme anunciamos anteriormente, buscamos identificar os tipos 
de atividades realizados pelas professoras, assim como o tempo 
pedagógico destinado a cada eixo de ensino. Buscamos refletir 
sobre os modos como as professoras alfabetizadoras concretizam 
a ação docente e como tais modos podem refletir tensões advindas 
das orientações pautadas em diferentes abordagens teóricas e das 
reflexões realizadas nos encontros de formação do PNAIC.

Para organizar melhor a apresentação dos dados, as análises 
serão apresentadas, adiante, em dois subtópicos. No primeiro, se-
rão apresentados os dados sobre os tipos de atividades realizados, 
comparando-se os diferentes anos do Ciclo de Alfabetização. No se-
gundo, os dados serão reexibidos, com informações sobre o tempo 
pedagógico gasto em cada eixo de ensino, com foco nas ênfases da-
das a cada eixo e às estratégias de articulação entre eles.
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Quais atividades são realizadas em sala de aula  
no Ciclo de Alfabetização para a aprendizagem  
da leitura e da escrita?

As professoras observadas desenvolveram atividades variadas para 
que seus alunos aprendessem a ler e escrever. No entanto, o tempo e 
a frequência com que cada professora utilizava essas atividades varia-
ram. Elaboramos quatro tabelas nas quais são explicitadas as ativida-
des realizadas pelas nove docentes durante o período de observação, 
considerando os quatro eixos de ensino da Língua Portuguesa no pe-
ríodo de alfabetização: apropriação do Sistema de Escrita Alfabética; 
leitura de textos; produção de textos; linguagem oral.

Tabela 1. Frequência de atividades de apropriação do sistema alfabético  
de escrita

atividade

ano 1 ano 2 ano 3

CÁ
SS

IA

JE
AN

E

LA
RA

to
ta

l

CL
AR

A

JA
N

E

LU
AN

A

to
ta

l

CA
M

IL
A

JA
DE

LÍ
VI

A

to
ta

l

Atividade de 
reflexão sobre 
palavras em 
quadros

7 7 1 15 2 1 3 6 1 2 3 6

Atividade de 
reflexão sobre 
palavras em 
fichas/cadernos

12 4 3 19 4 2 1 7 3 1 2 6

Jogos de 
alfabetização

2 3 2 7 1 0 0 1 0 1 2 3

Atividades de 
reflexão com 
peças de jogos

0 0 0 0 1 1 0 2 0 0 0 0
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atividade

ano 1 ano 2 ano 3

CÁ
SS

IA

JE
AN

E

LA
RA

to
ta

l

CL
AR

A

JA
N

E

LU
AN

A

to
ta

l

CA
M

IL
A

JA
DE

LÍ
VI

A

to
ta

l

Ditado de 
palavras

0 0 0 0 4 0 1 5 0 1 0 1

Ditado de 
palavras com 
imagens 

0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Atividade 
com famílias 
silábicas em 
fichas ou 
cadernos

0 0 2 2 6 0 0 6 0 0 3 3

Atividades 
com famílias 
silábicas no 
quadro

0 0 2 2 0 0 0 0 0 0 0 0

Cópia 6 1 18 25 6 7 6 19 2 0 10 12

total 71 46 31

Fonte: As autoras.

Como foi discutido anteriormente, diferentes dimensões consti-
tuem o processo de alfabetização. O ensino da base alfabética é uma 
dimensão que tem assumido centralidade em diferentes aborda-
gens teóricas. Em todos os anos, foram frequentes as atividades vol-
tadas para essa aprendizagem, mas a Tabela 1 revela que houve um 
ensino mais frequente desse eixo no ano 1 do Ensino Fundamental 
(ocorrência em 71 aulas) do que nos outros dois anos (46 ocorrên-
cias no ano 2 e 31 no ano 3). Essa redução de atividades pode ser 
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resultado do fato de que as crianças dos anos 2 e 3 já tenham avan-
çado em relação a tal objeto de conhecimento. No entanto, um dado 
preocupante é quanto às crianças que não se apropriaram do SEA 
no ano 1. Espera-se que tal tipo de atividade continue a acontecer 
para garantir a aprendizagem de todos e para garantir que a conso-
lidação dessa aprendizagem seja realizada até o ano 3.

Outro dado importante é que predominaram as atividades de 
reflexão sobre o funcionamento do sistema de escrita, se compara-
das com as atividades de memorização de padrões silábicos. No ano 
1, por exemplo, foram realizadas 41 atividades reflexivas (no quadro, 
em fichas, cadernos ou por meio de jogos) e 4 atividades de memo-
rização de padrões silábicos. Nos anos 2 e 3, foi menor a diferença 
quantitativa entre atividades reflexivas (14 no ano 2 e 15 no ano 3) e 
de memorização de padrões silábicos (6 no ano 2 e 3 no ano 3). Mas, 
na verdade, apenas uma professora de cada ano realizou atividades 
com padrões silábicos. No entanto, ainda foram frequentes as ati-
vidades de cópia: no ano 1 foram 25 atividades, no ano 2 foram 19 
e no ano 3 foram 13. Porém, é preciso destacar que em muitas des-
sas situações, as crianças copiavam enunciados de atividades para 
resolver no caderno. Apesar disso, é necessário destacar tal aspecto 
porque, para as crianças em processo de alfabetização, é uma ativi-
dade muito penosa e que toma tempo pedagógico em demasia. Essa 
é uma das formas cristalizadas de ação didática oriundas de aborda-
gens sintéticas de alfabetização. Tais dados, portanto, evidenciam 
que coexistem práticas características de abordagens construtivis-
tas ou centradas na abordagem da alfabetização na perspectiva do 
letramento com abordagens tradicionalmente identificadas como 
sintéticas, prevalecendo a primeira citada.

Um exemplo de atividade que envolveu a apropriação do sistema 
notacional de modo reflexivo, realizada em fichas e cadernos pela 
professora CÁSSIA pode ser visualizado a seguir.
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Quadro 2. Aula 3 de CÁSSIA

atividade descrição

Reflexão sobre palavras em fichas 
e cadernos.

Antes de iniciar a atividade a professora 
havia lido a história da arca de Noé com 
os alunos. Em seguida entregou a ficha 
para que os alunos fizessem a separação 
silábica.

P – Vocês estão vendo que temos um 
monte de desenho de animal, vocês estão 
vendo? Cada animal, vocês estão vendo 
que tem um monte de bolinha embaixo?

T – É.

P – Certo? Nessas bolinhas a gente vai 
contar o número de vezes que vocês 
vão abrir a boca para falar o nome dos 
animais e depois você vai escrever o 
nome deles. Por exemplo: elefante vamos 
ver quantas vezes a gente abre a boca 
para falar...

T – E-LE-FAN-TE!

P – Quantas vezes?

T – Quatro!

P – Quatro! E-LE-FAN-TE! Então, vocês 
vão pintar quatro bolinhas para o nome 
elefante.

Fonte: As autoras (2017).

A atividade descrita acima, embora a professora estivesse to-
mando como unidade de reflexão a sílaba, não pode ser caracteri-
zada como uma atividade de memorização. Por meio dela, as crian-
ças podem realizar análise fonológica das palavras de modo a tomar 
consciência de que as palavras são compostas de unidades silábicas 
e que, para escrever, é necessário representar cada uma dessas síla-
bas. Essa é uma das propriedades do sistema notacional. 

Outras professoras também realizaram atividades que mobiliza-
vam conhecimentos sobre o sistema de escrita alfabética, ajudando 
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as crianças a compreenderem os princípios que constituem tal sis-
tema notacional. No entanto, como foi afirmado, também foram 
encontradas atividades características de ações mais centradas na 
memorização do que na reflexão. A principal atividade de tal tipo 
foi a cópia.

As atividades de cópia estiveram presentes nas aulas das nove 
professoras, principalmente nas aulas das professoras do ano 1 (25 
atividades). Algumas dessas atividades, no entanto, como já foi dito, 
eram procedimentos para a realização de uma atividade posterior, 
como pode ser ilustrado no exemplo a seguir.

Quadro 3. Aula 2 de LARA

atividade descrição

A Casa Sonolenta

Na _________ sonolenta

Todos viviam dormindo

A avó e o ___________

O ___________ e o ___________

O ___________ e a ___________

Acordada.

A professora colou um cartaz na parede 
e pediu para que os alunos copiassem 
e em seguida completassem as lacunas. 
Antes, a professora havia colado imagens 
referentes aos nomes nas lacunas, depois 
retirou para que os alunos escrevessem:

lara – Só que as figurinhas não vão 
mais estar aqui viu? Elas vão ficar 
guardadas… Agora não, é esse o texto 
aqui que você vai copiar, tá.

C – Tia é todo?

lara – Todinho.

Fonte: As autoras (2017).

Esse tipo de atividade – embora a cópia seja solicitada para a 
realização de atividade posterior, o que lhe confere sentido – exige 
das crianças um tempo de ação não reflexiva, que não colabora para 
uma atividade que faz pensar sobre as propriedades do sistema. Em 
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relação ao eixo de ensino do sistema de escrita, portanto, três prin-
cipais resultados podem ser explicitados:

1. o sistema de escrita alfabético foi contemplado por todas as 
professoras;

2. a frequência de atividades voltadas para a aprendizagem do 
sistema de escrita foi maior nas turmas do ano 1;

3. predominaram atividades de reflexão sobre o funcionamento 
de escrita, e não as de memorização, mas a atividade mais fre-
quente foi a de cópia.

Assim como o eixo de ensino do Sistema de Escrita Alfabético, o 
eixo de leitura de textos também foi enfatizado. Como dito, foram 
realizadas 85 observações de aula e, nelas, 155 atividades de leitura 
foram identificadas. 

Tabela 2. Atividades desenvolvidas pelas professoras para a aprendizagem  
da leitura de textos

atividade

ano 1 ano 2 ano 3

CÁ
SS

IA

JE
AN

E

LA
RA

to
ta

l

CL
AR

A

JA
N

E

LU
AN

A

to
ta

l

CA
M

IL
A

JA
DE

LÍ
VI

A

to
ta

l

Leitura livre de 
textos

2 1 1 4 2 3 2 7 3 2 2 7

Leitura pela 
professora com 
pausas para a 
discussão/conversa 
após o texto

6 2 1 9 10 2 4 16 6 4 3 13

Leitura pela 
professora sem 
pausa para a 
discussão/conversa 
após o texto

4 6 7 17 1 0 3 4 5 7 1 13
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atividade

ano 1 ano 2 ano 3

CÁ
SS

IA

JE
AN

E

LA
RA

to
ta

l

CL
AR

A

JA
N

E

LU
AN

A

to
ta

l

CA
M

IL
A

JA
DE

LÍ
VI

A

to
ta

l

Leitura em 
pequenos grupos

0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1

Leitura pelas 
crianças para o 
grande grupo

2 0 6 8 1 0 6 7 2 19 2 23

Leitura pelas 
crianças para a 
professora

0 0 1 1 1 0 0 1 1 0 6 7

Atividade escrita 
sobre o texto

4 4 1 9 2 0 5 7 0 1 0 1

total 48 42 65

Fonte: As autoras (2017).

A partir da análise da Tabela 2, pode-se afirmar que era siste-
mático o trabalho de leitura de textos. Houve, também, diferenças 
entre os anos de escolaridade: no ano 1 foram identificadas 48 ocor-
rências de atividades de leitura de textos; no ano 2, foram 42 ativi-
dades; e no ano 3, 65. Observa-se, pois, que a ênfase foi maior no 
ano 3 do Ciclo de Alfabetização. Tal diferença quantitativa pode ser 
compreendida pela diminuição de atividade de reflexão sobre as 
palavras realizada para favorecer a apropriação de conhecimentos 
sobre o funcionamento da escrita, que foi muito superior nas tur-
mas do ano 1, o qual continha muitas crianças não alfabéticas.

Uma reflexão importante a ser feita em relação aos dados da 
Tabela 2 é que a presença de atividades de compreensão de textos 
nos anos iniciais do ensino alfabético constitui um indício de busca 
de superação de uma abordagem linear de ensino, muito frequente 
nos métodos sintéticos, que propõem, inicialmente, o ensino de um 
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suposto código alfabético e posteriormente o trabalho com o texto. 
As abordagens mais sociointeracionistas e as baseadas no constru-
tivismo, tratadas em seção anterior neste capítulo, propõem que 
o trabalho de leitura e produção de textos precisa estar presente 
desde o início da escolarização, com a presença de textos autênti-
cos, ou seja, de textos que circulam em diferentes espaços sociais, 
em contraposição ao uso de textos cartilhados, criados para uso 
escolar de memorização de padrões silábicos.

Nessas abordagens, parte-se do pressuposto de que o ensino 
de leitura é necessário para formar um leitor que compreende o 
que está lendo, e de que tal fenômeno nem sempre ocorre de forma 
espontânea, como aponta Brandão (2005, p. 62), que defende que 
a compreensão é o resultado da busca empreendida pelo leitor. 
Segundo a autora, a compreensão, para ser alcançada, supõe dois 
componentes básicos: a autodireção, que corresponde à consciência 
de que o objetivo da leitura existe; e o autocontrole, que corresponde 
à supervisão e à avaliação do próprio comportamento durante a ati-
vidade da leitura. A autora ressalta ainda a importância do leitor 
mais experiente – neste caso o professor – no processo de busca 
pela compreensão leitora. 

O ensino de estratégia de leitura apareceu significativamente 
nas aulas das nove professoras. Como está sinalizado na Tabela 2, 
as docentes realizaram várias atividades que envolviam esse eixo 
de ensino. Em algumas aulas, as professoras liam em voz alta e con-
duziam discussões sobre os textos lidos; em outras, a leitura em 
voz alta era realizada pelas crianças. Foram raros os momentos de 
leitura individual, silenciosa. Via de regra, as professoras tinham 
o objetivo de provocar a reflexão sobre os textos por meio de con-
versas que ajudassem os estudantes a desenvolver estratégias de 
leitura. CASSIA, por exemplo, realizou com muita frequência várias 
atividades para o ensino de estratégias de leitura. Em suas aulas 
realizava leitura com pausa para a discussão, atividade realizada 
em 50% das aulas observadas, como mostrado no exemplo a seguir.
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Quadro 4: Aula 2 de CÁSSIA

atividade descrição (aula 2)

Em um momento de 
leitura, a docente escolhe 
o livro citado abaixo, e faz 
uma leitura com pausas 
para a discussão.

Dados do livro: Bom dia 
todas as cores
Autora: Ruth Rocha

P – Qual é o nome do livro? 

A – Bom dia todas as cores.

P – Todas as cores. Então, se a gente pegar o 
nome do livro com o desenho, fala sobre o quê,  
o livro? 

A – De uma história, tia. 

P – De quem?

A – Do personagem. 

P – Então, eu acho... Vê... Eu nunca li esse livro...  
Ana Clara... Mas eu acho que ele fala sobre um 
camaleão que muda de cor, porque o nome do 
livro não é “Bom dia todas as cores”? 

A – É. 

P – E na frente não tem um camaleão e o 
camaleão não muda de cor? Então o livro deve... 
Vocês acham que esse livro fala de uma vaca? 

A – Não. 

P – Não! Fala de quê? 

A – Fala de um camaleão. 

P – Fala de um camaleão que muda de cor né 
não? Pronto! Vou começar a história... Um, dois, 
três... Vamos lá, começou... (lendo) Meu amigo 
camaleão acordou de bom humor e disse – bom 
dia, sol; bom dia, flores; bom dia, todas as cores 
(Olha só como é colorido Não é minha gente?). 

A – É! 

P – Cheia de orvalho mudou sua cor para cor-
de-rosa porque para ele a cor cor-de-rosa era a 
cor mais bonita de todas. Pra ele a cor cor-de-
rosa era a cor mais bonita que existia. E ele 
saiu todo contente da vida, de cor? 

A – Rosa! 

P – Meu amigo camaleão está muito feliz porque 
já tinha chegado a primavera e o sol, finalmente. 
Depois de um inverno longo e frio brilhava alegre 
no céu. – Eu hoje estou de bem com a vida. 
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atividade descrição (aula 2)

Disse o camaleão. – E quero ser bonzinho pra 
todo mundo que eu encontrar. Logo que saiu 
de casa o camaleão encontrou o professor 
pernilongo. O professor pernilongo toca violino 
na orquestra da floresta – Bom dia, professor! 
Como vai o senhor? – Bom dia, camaleão! Mas o 
que é isso meu irmão? Por que você mudou de 
cor? Essa cor não lhe caiu bem. 

P – Qual era a cor? 

A – Rosa!

P – Essa cor não lhe caiu bem. Olhe para o céu... 
Por que você não fica azul igual ao céu? - Vocês 
acham que o camaleão vai fazer o quê? 

A – Vai ficar azul. 

P – Vai ficar azul. Por quê? 

A – Porque o professor mandou. 

P – Por que o professor mandou... E todo 
mundo manda nele é? 

A – Não.

Fonte: As autoras.

O momento de leitura acima revela que CÁSSIA buscava ajudar 
os alunos a perceber algumas informações que não estavam explí-
citas na história. Nessas atividades, os alunos participavam cole-
tivamente, colocando suas opiniões e adequando as respostas de 
acordo com as pistas que CÁSSIA dava. Assim, o foco central do tra-
balho da professora era na compreensão do texto. 

Em contrapartida, foram identificadas algumas atividades de lei-
tura que, embora também colaborassem para a compreensão dos 
sentidos, tinham um foco maior nas habilidades de decodificação. 
LÍVIA, por exemplo, deu mais ênfase a atividades de leitura que esti-
mulavam a capacidade de decodificação, ou seja, realizava cons-
tantemente atividades para “tomar” a leitura de seus alunos, como 
pode ser observado no exemplo a seguir.
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Quadro 5. Aula 10 de LÍVIA

atividade descrição

A professora chama os 
alunos para “tomar” a 
leitura, a atividade dura 
40 minutos.

P – Enquanto vocês estão fazendo, eu vou 
chamar pra leitura, tá certo?

A – Terminei!

P – Terminou, Marcela! Então venha pra leitura!

P – Pode vir Marcela!

[...]

P – Agora leia a capa do livro!

A – A menina, co... cofrio

P – O cofrinho?

A – E a vovó! ((LÊ PAUSADAMENTE))

P – Certo, então! Esse aqui é o nome do livro!

P – E o nome da escritora qual é?

A – Cora, CO... RA... Coralina!

P – Cora Coralina! Muito bem.

P – Leia direitinho devagar!

(CRIANÇA TENTA LER RÁPIDO E PULANDO AS 
PALAVRAS)

P – Devagar, Marcela!

Fonte: As autoras (2017).

É possível observar que, por meio da atividade, a professora tinha 
como objetivos contribuir para que as crianças se tornassem fluen-
tes na leitura em voz alta, bem como reconhecer as dificuldades 
que elas tinham com a leitura de algumas palavras. Tal tipo de ati-
vidade também é importante para a formação de leitores. Ela con-
tribui para a consolidação da aprendizagem do sistema de escrita e 
para o desenvolvimento da compreensão de textos, pois uma leitura 
sem fluência dificulta que os sentidos sejam construídos.

As análises das atividades de leitura conduziram, como apon-
tado anteriormente, para três principais resultados:
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1. Todas as professoras dedicavam tempo pedagógico para o 
ensino da leitura de textos;

2. As atividades de leitura de textos foram mais frequentes no 
ano 3 do Ensino Fundamental;

3. As atividades de leitura de textos eram focadas predominan-
temente no ensino da compreensão de textos, embora tam-
bém tenham sido realizadas atividades para a fluência de 
leitura.

Diferentemente do que ocorreu com os eixos de apropriação do 
Sistema de Escrita Alfabética e leitura de textos, as atividades de 
produção de textos não apareceram nas aulas de todas as professo-
ras, como visualizamos na Tabela 3, a seguir. 

Tabela 3. Atividades desenvolvidas pelas professoras para a aprendizagem  
de produção de textos escritos

atividade

ano 1 ano 2 ano 3

CÁ
SS

IA

JE
AN

E

LA
RA

to
ta

l

CL
AR

A

JA
N

E

LU
AN

A

to
ta

l

CA
M

IL
A

JA
DE

LÍ
VI

A

to
ta

l

Produção 
coletiva de 
texto

3 1 0 4 0 0 1 1 2 1 0 3

Produção 
de texto 
individual

0 1 0 1 1 3 2 6 5 2 0 7

Produção 
de texto em 
grupo

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Produção 
de texto em 
duplas

0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1
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atividade

ano 1 ano 2 ano 3

CÁ
SS

IA

JE
AN

E

LA
RA

to
ta

l

CL
AR

A

JA
N

E

LU
AN

A

to
ta

l

CA
M

IL
A

JA
DE

LÍ
VI

A

to
ta

l

Revisão 
coletiva de 
texto

0 0 0 0 0 1 0 1 1 1 0 2

Revisão 
individual

0 0 0 0 1 0 1 2 1 2 0 3

total 5 10 16

Fonte: as autoras (2017).

A Tabela 3 evidencia que duas professoras não realizaram 
nenhuma atividade de escrita de textos (uma do ano 1 e uma do ano 
3). Ao todo, foram realizadas 31 atividades desse eixo de ensino em 
85 aulas observadas, considerando, nesse total, as oito atividades 
de revisão. 

As docentes do ano 1 realizaram apenas cinco atividades desse 
eixo. As professoras dos anos 2 e 3 promoveram, respectivamente, 
10 e 16 atividades desse eixo. Além da baixa ocorrência, também 
foi possível verificar que as atividades realizadas pelas professoras 
pouco mobilizavam conhecimento sobre os diversos gêneros tex-
tuais que circulam socialmente e com objetivos definidos. Houve 
predominância de trabalho com gêneros escolares, principalmente 
redações, em situações nas quais não havia explicitação das finali-
dades de escrita.

As principais atividades realizadas pelas docentes para o ensino 
desse eixo foram produção de texto coletiva, produção de texto indi-
vidual e revisão coletiva de textos.

JANE se destacou porque desenvolveu em suas aulas ativida-
des para o ensino desse eixo com maior frequência que as demais 
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professoras. No entanto, as situações de escrita pouco contribuíam 
para as crianças desenvolverem estratégias que provocassem efei-
tos de sentido em interlocutores variados, pois as finalidades e des-
tinatários dos textos eram pouco explicitados. O exemplo seguinte 
ilustra o trabalho realizado por ela.

Quadro 6. Aula 4 de JANE

atividade descrição (aula 4)

Produção de texto Os alunos deviam fazer uma historinha sobre o 
sítio a partir de um personagem e em seguida 
ilustrar.
Antes que os alunos começassem a escrever, 
a professora perguntou como é que se 
começava a escrever o texto. Os alunos em coro 
responderam que era com letra maiúscula.
Ao passar de banca em banca a professora 
parabenizou um dos alunos por colocar 
parágrafo no texto.

P – Vai ser o título da história, cada um vai botar 
seu título. Eu quero botar, é O Sítio da Emília,  
O Sítio da...
A – Narizinho!
A – Do Pedrinho!
P – Da Narizinho...
A – Do Pedrinho.
P – O Sítio do Pica-Pau Amarelo... Cada um faz o 
seu, vai botar o seu título.
A – Aqui Diogo!
P – Pula, a linha, presta atenção! Quem eu dei 
folha... Presta atenção, Alessandra! Aqui vai 
botar o título, bote o seu título aqui, pensou no 
título, não sabe escrever, vai procurar ajuda 
aqui ó, nos sons que tem aqui ao lado, certo? 
Cadê o seu, Sara? Ganhou, não? Vai começar, 
presta atenção! Aí vai começar. Quando a gente 
começa, começa com a letra? 
(Alunos) – Maiúscula!

Fonte: As autoras (2017).
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A atividade de produção de texto descrita acima revela uma arti-
culação com o eixo de análise linguística. JANE realizou uma ati-
vidade em que os alunos teriam que escrever uma história sobre 
algum personagem do Sítio do Pica-Pau Amarelo. Antes de iniciar, 
deu algumas orientações sobre como iniciar o texto, mas não houve 
direcionamento algum relacionado com as finalidades do texto, com 
os destinatários ou mesmo sobre o gênero textual. A preocupação da 
professora era que os alunos atentassem para o uso de letras maiús-
culas e de parágrafos em textos. Um aspecto positivo da mediação é 
que a orientação da professora não ficou apenas no começo da ati-
vidade. A mesma circulou entre os alunos no momento da produ-
ção textual, parabenizando os que haviam seguido suas orientações.

A revisão, que é uma das operações a ser realizada no momento 
da produção de textos, também foi contemplada, mas apenas em 
oito situações. CAMILA, por exemplo, como mostrado no Quadro 7. 
em uma de suas aulas, realizou atividade de revisão coletiva de 
texto. Na aula, após entregar algumas fichas com cartas de argu-
mentação para os alunos se familiarizarem com o gênero, a profes-
sora discutiu com os alunos sobre os direitos contidos no Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA), principalmente o direito à edu-
cação, e conversou com os alunos sobre a estrutura física da escola. 
Em seguida, pediu para que os alunos construíssem coletivamente 
uma carta de reclamação que seria enviada ao prefeito. Por fim, revi-
sou com eles o texto produzido. Nessa situação, diferentemente da 
comentada no parágrafo anterior, as crianças se engajaram na ati-
vidade sabendo quais eram as finalidades e o destinatário do texto.

Quadro 7. Aula 9 de CAMILA

atividade descrição

Produção de uma carta 
para o prefeito da cidade

P – Então, do mesmo daqui, só com uma 
linguagem pra criança entender melhor, ok? 
Esse daqui eu vou trazer segunda novamente. 
Estatuto da criança, estatuto para adultos, os 
advogados, os juízes usam esse que é completo, 
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atividade descrição

 mas as crianças, para entender, com esse aqui 
já pode ter muito entendimento e o direito 
universal. Então veja só, o direito não, a 
declaração. Aqui, caros senhores, aí como é o 
tratamento que eu vou botar? 

Alunos – (Ficam pensando). 

P – Senhor prefeito?

As – Caro prefeito.

P – É “caro prefeito”? Não, eu disse que ele 
era uma? Autoridade. Quero dizer que para 
a autoridade prefeito, eu uso um termo que 
é o pronome de tratamento, excelentíssimo. 
Excelentíssimo, se fosse o papa, seria vossa 
santidade, se é prefeito. Segunda-feira nós vamos 
pesquisar no dicionário outros pronomes de 
tratamento, vossa santidade é para o papa e 
excelentíssimo senhor prefeito é para o prefeito. 

Fonte: As autoras (2017).

Nessa atividade de produção/revisão de texto, os alunos refleti-
ram sobre o uso do pronome de tratamento adequado para o reme-
tente, que neste caso era o prefeito da cidade.

As análises realizadas relativas às atividades de produção/revi-
são de textos apontaram três principais resultados:

1. Houve baixa frequência de atividades de produção de textos 
(23 atividades de produção e oito de revisão), e duas professo-
ras não realizaram nenhuma atividade de produção de textos;

2. As atividades foram mais frequentes no ano 3, depois no ano 
2 e pouco presentes no ano 1;

3. As atividades de produção de textos, via de regra, não cola-
boravam para o engajamento dos estudantes em projetos de 
escrita em que tivessem finalidades e destinatários delimita-
dos para o planejamento da escrita.
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O eixo da oralidade foi pouco presente no cotidiano das escolas. 
Um único tipo de situação foi vivenciado – debate sobre temas pro-
postos pelas professoras – em doze situações (sete no ano 3, duas no 
ano 2 e três no ano 1). Esse eixo de ensino, portanto, não foi valori-
zado na prática das docentes. 

Tabela 3. Atividades desenvolvidas pelas professoras para a aprendizagem  

da oralidade

atividade

ano 1 ano 2 ano 3

CÁ
SS

IA

JE
AN

E

LA
RA

to
ta

l

CL
AR

A

JA
N

E

LU
AN

A

to
ta

l

CA
M

IL
A

JA
DE

LÍ
VI

A

to
ta

l

Debate com 
temas propostos 
pela professora 

1 0 2 3 1 1 0 2 5 1 1 7

total 3 2 7

Fonte: As autoras (2017).

E o que as docentes falaram sobre o modo como distribuíam as 
atividades em relação aos eixos de ensino?

É possível observar, no trecho abaixo, de entrevista da profes-
sora JEANE, sua preocupação em relação à atividade que ajude os 
alunos a se apropriarem do SEA:

Mas eu tento explorar nas atividades o que cada um tá precisando; é o conhe-

cimento das letras em um, no outro é mais a relação escrita e pauta sonora 

(JEANE, aula 1).

Na mesma perspectiva, LARA e CÁSSIA desenvolveram com seus 
alunos atividades que exploram algumas propriedades do SEA, como 
é o caso da aula 3 de CÁSSIA, em que a professora levou os alunos a 
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refletirem sobre a formação de palavras, no que se refere ao número 
de letras e sílabas.

As professoras do ano 1, como dito acima, priorizaram as ativi-
dades de apropriação do sistema notacional e pouca atenção deram 
ao trabalho de produção de textos. As professoras do ano 3 tam-
bém realizaram mais atividades de reflexão sobre a base alfabé-
tica do que de produção de textos, mas em comparação com as do 
ano 1, dedicaram mais tempo para o ensino da escrita de textos. Tal 
fato pode ser explicado por uma concepção de que o trabalho com 
escrita na alfabetização deve ser sempre voltado para o ensino da 
base alfabética, como aparece no seguinte trecho de entrevista da 
professora JEANE:

O texto que eu trabalhei hoje foi mais para a apropriação da escrita, foi mais 

para a reflexão mesmo das palavras, das sílabas. Foi mais conteúdos de apro-

priação do sistema de escrita (JEANE, aula 2).

Com exceção de LÍVIA, que não desenvolveu nenhuma atividade 
com o eixo da produção textual, no ano 3 foram observadas situações 
de escrita de textos. Em uma aula de CAMILA é possível observar que a 
professora tentou refletir sobre os elementos do gênero carta com os 
alunos, a partir da produção textual. Vejamos o trecho da entrevista:

Consegui [...] que era justamente ele entender o teor de uma carta de recla-

mação... O gênero da carta de reclamação, quais são os elementos contextua-

lizadores que não podem faltar, essa questão toda (CAMILA, aula 9).

A partir do trecho da entrevista com CAMILA, podemos observar 
que a estratégia desenvolvida para a produção de texto não estava 
apenas restrita ao desenvolvimento da habilidade de codificação. Os 
alunos iriam construir, em grupo, uma carta de reclamação sobre as 
estruturas físicas da escola, para entregar ao prefeito da cidade. A es-
crita da carta em grupo propiciou o trabalho de revisão textual. É tam-
bém importante ressaltar que a finalidade de escrita da carta foi expli-
citada, e não era restrita aos objetivos didáticos. A professora mostrou 
aos alunos que é possível inserir-se na sociedade de modo crítico.



85

Apesar de termos observado que houve algumas atividades de 
produção de textos, considerando-se que foram analisadas 59 aulas, 
é possível concluir que a quantidade de atividades de escrita é muito 
pequena, revelando a ausência de um ensino sistemático de produ-
ção de textos, sobretudo no ano 1 dos três municípios analisados.

 No que concerne ao eixo de leitura, embora tenha sido bas-
tante contemplada, foi possível concluir que as professoras do ano 
3 variaram mais as estratégias de atividades leitoras. As professo-
ras do ano 1 realizavam muitas atividades, mas as estratégias eram 
mais uniformes. Na sala de aula de LARA, por exemplo, predomina-
vam as atividades em que não havia aprofundamento nos suben-
tendidos dos textos. É possível observar, por meio de alguns tre-
chos das entrevistas realizadas, qual o sentido que a leitura de texto 
tinha nas aulas:

Meus objetivos foram eles lerem, né? Aquele textinho. E saber interpretar, né? 

O que quer dizer aquilo no texto (LARA, aula 10).

O objetivo de hoje foi na área de língua portuguesa... Trabalhar a questão 

da leitura que eu... Como disse... A temática do natal e a questão da alfabe-

tização mesmo, da apropriação do sistema... É por meio de atividade de ri-

mas (JEANE, aula 10).

Meu objetivo hoje foi: despertar a leitura e a escrita, que foi a primeira ativi-

dade com as palavras do texto (LARA, aula 6).

Os depoimentos apontam que, mesmo em atividades de leitura 
de textos, os objetivos eram muito centrados no ensino da base alfa-
bética. Diferentemente do que ocorreu na aula de LARA, a profes-
sora JADE desenvolvia o eixo da leitura com objetivos de aprofunda-
mento nos sentidos construídos com base nos textos, pois ao longo 
das observações em sua turma a docente estava desenvolvendo um 
projeto didático sobre contos e lendas africanas, e ao final os alu-
nos teriam que apresentar para toda a escola produções de reconto 
realizadas por eles e falar sobre as principais leituras realizadas ao 
longo do projeto. Podemos observar tal preocupação no seguinte 
trecho da entrevista com a professora:
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Quem ficou responsável pra falar sobre a Angola? Lembra que a gente fez um 

trabalho sobre a Guiné e a gente fez uma ficha dizendo o nome do país, qual 

era a capital, que idioma eles falavam, quem foi o país que colonizou, qual foi 

o país que invadiu, quem é que tá com o tambor. José e Matheus são respon-

sáveis pra falar pra gente sobre o tambor! Vai fazer a mesma coisa! E todo 

mundo vai falar o que achou interessante pra gente construir um esquema 

de apresentação! (JADE, aula 10).

Os dados, portanto, mostraram algumas diferenças sobre como a 
leitura era tratada nos dois anos. Apesar das diferenças, havia aulas 
em todas as turmas em que as docentes exploravam os conteúdos 
dos textos, realizando atividades antes, durante e depois da leitura, 
tal como propõe Solé (1988). O trecho da entrevista com JADE mos-
tra como ela considerava importante fazer perguntas aos alunos 
durante a leitura.

A leitura foi boa e a parte quando eu fiz perguntas pra eles, pra eles irem 

buscando outras coisas, acho que isso foi, favoreceu a questão da discussão 

(JADE, Aula 3).

Neste sentido, a leitura é incluída na aula com o objetivo de tra-
balhar também a oralidade e participação dos alunos.  

Em relação ao eixo da oralidade, tanto no ano 1 como no ano 2 
houve pouca dedicação das docentes e, consequentemente, pouca 
diversificação de situações. Via de regra, os alunos debatiam sobre 
algum tema levado pelas professoras.

Em suma, o Quadro 2 evidencia que as docentes variaram as 
situações em sala de aula, não havendo em nenhuma turma rotinas 
preestabelecidas de atividades repetitivas, tal como são sugeridas 
em abordagens de alfabetização tradicionais, apesar de terem ocor-
rido algumas atividades com padrões silábicos e atividades de cópia. 
Por outro lado, houve priorização do eixo de ensino de apropriação 
do sistema de escrita, sobretudo no ano 1, e pouca atenção ao traba-
lho de produção de textos.

As análises dos tipos de atividades realizados pelas professoras 
observadas evidenciaram que 
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1. O sistema de escrita alfabético e a leitura de textos foram con-
templados por todas as professoras; a produção de textos foi 
pouco frequente e não estava presente em todas as turmas; a 
oralidade foi pouco contemplada.

2. A frequência de atividades voltadas para a aprendizagem do 
sistema de escrita foi maior nas turmas do ano 1, enquanto 
que as de leitura e de produção de textos foram mais frequen-
tes nos anos 2 e, sobretudo, no ano 3.

3. Predominaram atividades de reflexão sobre o funcionamento 
de escrita, e não as de memorização, mas a atividade de cópia 
foi muito frequente.

4. As atividades de leitura de textos eram focadas predominan-
temente no ensino da compreensão de textos, embora tam-
bém tenham sido realizadas atividades para a fluência de 
leitura.

5. Predominaram atividades de produção de textos em que não 
havia contribuições mais efetivas para o engajamento dos 
estudantes em projetos de escrita com finalidades e destina-
tários delimitados para o planejamento da escrita.

Os dados evidenciaram que, em sua prática, as professoras tinham 
marcas que indicavam aproximações com perspectivas teóricas em 
que a alfabetização é percebida/compreendida como um processo de 
apropriação do sistema de escrita alfabética de modo simultâneo ao 
trabalho com textos. Essa tendência aproxima suas práticas daque-
las que são fundamentadas em princípios defendidos nos materiais 
de formação do PNAIC, inclusive aqueles apresentados nas seções de 
socialização de experiências docentes. No entanto, havia precarie-
dade do ensino de produção de textos e oscilações quanto à presença 
de atividades reflexivas e de memorização em relação ao trabalho de 
ensino da base alfabética.
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Quanto tempo é dedicado a atividades de leitura e escrita?

Como foi descrito no subtópico anterior, os dados evidenciaram que 
as professoras diversificaram as atividades de ensino da Língua 
Portuguesa, com ênfase nos eixos de apropriação do sistema de 
escrita alfabética e de leitura. Neste subtópico, tais dados serão 
novamente analisados, buscando-se verificar o tempo pedagógico 
gasto nesses diferentes eixos de ensino, e se houve articulação 
entre eles em algumas atividades. 

Um primeiro aspecto verificado foi que algumas atividades rea-
lizadas articulavam diferentes eixos de ensino, ou seja, ao mesmo 
tempo favoreciam a aprendizagem do Sistema de Escrita Alfabética 
e o desenvolvimento de habilidades de compreensão de textos ou 
de produção de textos. Outras atividades focavam um dos eixos de 
ensino de forma mais específica.

A Tabela 5 mostra que todas as professoras dedicaram tempo 
pedagógico para atividades de leitura e escrita. No entanto, a varia-
ção quanto à ênfase dada foi grande. Enquanto algumas professo-
ras, em 10 aulas, dedicaram mais de 15 horas a situações em que as 
crianças tinham contato com textos escritos (3 professoras), outras, 
como a professora LUANA, dedicou apenas 8 horas, o que significa 
menos de uma hora por dia de aula. Se considerarmos que o ensino 
de todos os componentes curriculares pode contemplar situações 
de leitura e escrita, podemos afirmar que havia pouco favoreci-
mento ao processo de alfabetização na turma dessa professora. A 
professora JANE dedicou 5 horas e 58 minutos a atividades de leitura 
e escrita, mas foram observadas apenas seis aulas dessa docente. 
Esse tipo de dado sinaliza para a importância de haver, nos pro-
gramas de formação de professores, reflexões sobre a complexidade 
dessas aprendizagens e da necessidade de investimento de tempo e 
sistematicidade no ensino de eixos específicos.
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Tabela 5. Tempo destinado a cada eixo de ensino da Língua Portuguesa 

aulas 
observadas

apropriação 
do sea leitura produção de 

texto

apropriação 
do sea/
leitura 

apropriação do 
sea/produção de 

texto
total

CÁSSIA 10
8h38min
(518min)

3h07min
(187min)

25min
(25min)

2h00min
(120min)

45min
(45min)

14h55min 

CLARA 10
9h05min
(545min)

1h59min
(119min)

00
1h23min
(83min)

23min
(23min)

12h50min

CAMILA 09
1h05min
(65min)

8h52min
(532min)

2h25min
(145min)

1h36min
(96min)

1h26min
(86min)

15h24min 

JEANE 10
8h45min
(525min)

3h35min
(215min)

1h00min
(60min)

3h55min
(235min)

34min
(34min)

17h49min

JANE 06
2h23min
(143min)

54min
(54min)

1h31min
(91min)

10min
(10min)

1h00min
(60min)

5h58min 

JADE 10
2h33min
(153min)

4h31min
(271min)

1h39min
(99min)

1h11min 
(71min)

30min
(30min)

10h24min

LARA 10
8h05min
(485min)

5h05min
(305min)

00
3h14min
(194min)

00 16h24min

LUANA 10
2h55min
(175min)

2h19min
(139min)

1h16min
(76min)

1h15min
(75min)

15min
(15min)

8h00min

LÍVIA 10
6h33min
(393min)

07h08min
(428min)

00 00 00 13h41min

total
50h02min
(3.002min)

37h30min
(2.250min)

8h16min
(496min)

14h44min
(884min)

4h53min
(293min)

Fonte: As autoras (2017).
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Dentre os três eixos de ensino que envolvem a escrita, pode-se 
perceber que o maior investimento foi no ensino da base alfabética, 
predominando as atividades de reflexão sobre palavras ou de cópia 
(50 horas e dois minutos). Atividades de leitura e produção de tex-
tos articuladas às reflexões sobre o funcionamento do sistema de 
escrita também foram presentes nas práticas das professoras (14 
horas e 44 minutos para as atividades de leitura de textos; 4 horas e 
53 minutos para as atividades de produção de textos). 

Como foi dito anteriormente, as atividades voltadas para a apro-
priação do sistema de escrita ocuparam mais as aulas de professo-
ras da turma do ano 1: CÁSSIA - 8h38min; JEANE - 8h45min; e LARA - 
8h05min. Vê-se, portanto, que em média foram gastos em torno de 
52 minutos por aula em atividades que auxiliam as crianças a enten-
der o funcionamento do sistema notacional escrito. 

Com exceção de CLARA – que dedicou mais tempo para atividades 
de apropriação do Sistema de Escrita Alfabética (9h05min) – e LÍVIA 
(6h33min), as demais docentes dos anos 2 e 3 dedicaram menos 
tempo em atividades que priorizavam esse eixo de ensino: JANE 
(2h23min), LUANA (2h55min), CAMILA (1h05min), JADE (2h33min). 
Desse modo, conclui-se que foram poucos os momentos em que as 
crianças foram expostas a situações em que puderam consolidar os 
conhecimentos sobre o sistema de escrita. Também se pode dizer 
que, nessas turmas, as crianças que não tinham se apropriado da 
base alfabética no ano 1 foram pouco auxiliadas na aprendizagem 
desse conteúdo no ano seguinte.

No que se refere ao eixo da leitura, foram vivenciadas 37 horas 
e 30 minutos de atividades de leitura de textos e mais 14 horas e 44 
minutos de atividades que articularam o ensino de compreensão de 
textos e de apropriação do sistema de escrita. Esse dado evidencia 
que 52 horas e 14 minutos, ao todo, foram dedicados pelas docentes 
ao ensino da leitura de textos. No entanto, houve grande variação 
entre as docentes. Enquanto a professora CAMILA dedicou 10 horas 
e 28 minutos a atividades de leitura de textos (mais de uma hora 
em média por dia), a professora CLARA dedicou apenas três horas e 
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22 minutos a situações de leitura de textos. Desse modo, os alunos 
dessa professora tiveram raras oportunidades de refletir sobre tex-
tos e de ampliar suas capacidades leitoras.

No que se refere ao eixo da produção de textos, destacamos que 
apenas 13 horas e 9 minutos foram dedicados a atividades que envol-
veram as crianças em situações de escrita. Foi, portanto, bastante 
incipiente o trabalho com esse tipo de ensino. Analisando cada pro-
fessora, foi constatado que as professoras LARA e LÍVIA não realiza-
ram nenhuma atividade de produção de textos escritos. As demais 
tiveram poucas situações de exploração desse eixo. A professora 
CAMILA foi a que realizou mais atividades de escrita com as crian-
ças: ao todo, ela dedicou 3 horas e 51 minutos a tal eixo de ensino, 
considerando-se as dez aulas observadas (2.400 horas). 

De modo geral, os dados expostos neste subtópico evidenciam 
que não houve equilíbrio no trabalho envolvendo a aprendizagem 
da leitura e da escrita, com ênfase maior em atividades de apro-
priação do sistema de escrita, com foco na reflexão de palavras. O 
eixo de leitura de textos também foi bastante recorrente, diferen-
temente do que ocorreu com o eixo de produção de textos, que foi 
pouco contemplado.

Os três eixos de ensino, além de não terem sido abordados de 
forma equilibrada, também foram contemplados de modo articu-
lado em poucas situações. Geralmente as atividades focavam de 
modo específico um dos eixos. A articulação entre leitura e produ-
ção de textos não foi observada. As articulações entre apropriação 
do sistema de escrita e leitura de textos ocorriam sobretudo em ati-
vidades voltadas para o desenvolvimento da fluência de leitura (lei-
tura em voz alta pelas crianças) ou em atividades de comparação de 
palavras em textos, com foco em análise fonológica, como as rimas 
em poemas. A articulação entre a apropriação do sistema de escrita 
e a produção de textos esteve presente em situações em que as pro-
fessoras chamavam a atenção dos estudantes para como grafar as 
palavras dos textos.
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Considerações finais

Como foi anunciado no início deste capítulo, esta pesquisa teve 
como objetivo geral investigar se e como professores dos anos ini-
ciais do Ensino Fundamental participantes do Pacto Nacional pela 
Alfabetização articulam, em sua prática, as relações entre a apren-
dizagem do Sistema Alfabético de Escrita e o trabalho com leitura e 
produção de textos. 

Os dados mostraram que eles contemplaram, de modo geral, 
essas duas dimensões da alfabetização, havendo progressão do 
ensino, pois o trabalho relativo ao ensino da base alfabética foi mais 
recorrente no ano 1, enquanto que o trabalho com leitura e produ-
ção de textos foi mais presente nos anos 2 e 3. Tal resultado parece 
indicar um ensino linear, tal como era preconizado pelas aborda-
gens sintéticas de alfabetização. No entanto, tal hipótese não se 
confirma, pois o trabalho com leitura de textos autênticos – e não 
com textos cartilhados – foi bastante presente nas aulas das profes-
soras dos três anos do Ciclo, além de terem sido identificadas ativi-
dades mais problematizadoras nas aulas. No entanto, a oscilação 
entre abordagens foi uma marca das práticas das docentes.

A pesquisa também mostrou que, embora tenham sido aponta-
das algumas tendências que mostrem progressão entre os anos do 
Ciclo de Alfabetização, com ênfases diferenciadas em cada etapa do 
Ciclo, foram também mostradas diferenças grandes entre as profes-
soras, não apenas em relação à ênfase dada a cada eixo de ensino, 
mas também ao tempo geral dedicado ao trabalho envolvendo lei-
tura e escrita. Algumas professoras tinham um trabalho muito 
pouco sistemático, em que as crianças eram pouco expostas ao con-
tato com a escrita. Sem dúvidas, a falta do ensino da leitura e da 
escrita é mais grave que qualquer opção metodológica que se faça. 

Para que as crianças se alfabetizem, em uma perspectiva ampliada, 
elas precisam vivenciar muitas e variadas situações de leitura e es-
crita de textos. O pouco tempo destinado a tais vivências é um pri-
meiro fator dificultador do processo. Algumas professoras da pes-
quisa por nós empreendida mostraram pouca atenção a tal aspecto. 
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Outro fator importante para que tal aprendizagem ocorra é a qua-
lidade das atividades realizadas. Nas observações, foram evidencia-
das muitas atividades de cópia e atividades de produção de textos 
sem a devida explicitação de suas condições de produção. Nas mes-
mas aulas foram encontradas atividades reflexivas sobre o funcio-
namento do sistema de escrita e de compreensão de textos. Tal osci-
lação precisa ser mais bem estudada para que se possa entender 
melhor os modos como os docentes constroem suas práticas e como 
as ações de formação continuada podem ajudar esses profissionais 
a entendê-las e a reconstruí-las, quando sentirem necessidade.

Nesta pesquisa, destinada às análises da prática pedagógica de 
nove docentes, foi possível aprofundar conhecimentos sobre o pro-
cesso de alfabetização e sobre como os conflitos entre autores con-
temporâneos repercutem na prática dos docentes. 

Em suma, os dados mostraram que as professoras, de modo geral, 
contemplaram diferentes eixos de ensino da Língua Portuguesa, 
sobretudo o do ensino da base alfabética por meio de situações de 
reflexão sobre o funcionamento do sistema de escrita e da leitura de 
textos, o que indicia que há, na prática das professoras, estratégias 
que as afastam de abordagens sintéticas de alfabetização. Por outro 
lado, há situações que as aproximam das perspectivas mais sintéti-
cas, como as de realização de cópia e memorização de padrões silá-
bicos. Além disso, foi observado que o eixo de produção de textos foi 
pouco contemplado e, quando era trabalhado, tinha marcas de situa-
ções mais tradicionais de escrita, como as de produção de redação. 

Assim, como foi dito anteriormente, a acusação muitas vezes 
presente no discurso da mídia ou de representantes de perspecti-
vas oriundas das abordagens mais tradicionais, principalmente de 
grupos ligados à iniciativa privada voltada para a venda de mate-
riais didáticos, de que as crianças não estão sendo alfabetizadas por 

"culpa" de uma visão ampliada de alfabetização, sem foco no ensino 
de um "código", não tem fundamento. Os dados evidenciaram, como 
dito, grande oscilação entre abordagens.
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A falta de aprofundamento das discussões em diferentes espa-
ços sociais, sobretudo na mídia, está favorecendo o crescimento de 
um grande movimento de repúdio à abordagem da alfabetização na 
perspectiva do letramento e uma preconização da volta de métodos 
sintéticos e analíticos como garantia do sucesso da alfabetização.

Porém, levando em conta a complexidade dos processos peda-
gógicos que considerem as duas dimensões da alfabetização, é pos-
sível afirmar que alguns professores caminham para perspectivas 
mais ampliadas de alfabetização, evidenciando possibilidades peda-
gógicas viáveis de alfabetização, que precisam ser mais bem com-
preendidas, para que não se caia na armadilha de enquadrar os pro-
fessores em rótulos, sem que os motivos de suas opções didáticas 
sejam entendidos. 
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ACOMPANHAMENTO DOCENTE  
E HETEROGENEIDADE  
DE APRENDIZAGENS DAS CRIANÇAS 
EM TURMAS MULTISSERIADAS  
DO CAMPO

Carolina Figueiredo de Sá 

Ana Cláudia Rodrigues Gonçalves Pessoa 

Introdução

A heterogeneidade de aprendizagens das crianças em leitura e 
escrita segue sendo um importante desafio educacional, tendo em 
vista os persistentes índices de estudantes que chegam ao final do 
primeiro ciclo do ensino fundamental sem estarem alfabetizados, 
num sentido mais amplo do termo. Independente da forma de orga-
nização escolar, os conhecimentos que as crianças de uma mesma 
turma e mesmo ano escolar apresentam sobre o Sistema de Escrita 
Alfabética (SEA), via de regra, não são homogêneos.

De acordo com pesquisas no campo educacional, apesar da 
implantação dos ciclos de aprendizagem ter ocorrido em muitas 
redes de ensino – o que implicaria, a princípio, um redimensiona-
mento do tempo escolar e do tratamento mais detido das hetero-
geneidades de aprendizagens das crianças, o ideário de turmas 
pretensamente homogêneas continua presente nas escolas, assim 

4
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como a falta de condições estruturais das instituições e redes de 
ensino, que assegurem o acompanhamento docente e o avanço das 
aprendizagens de todos os estudantes como um direito (CRUZ, 2008; 
OLIVEIRA, 2010). Desse modo, a presença de crianças com variados 
conhecimentos em leitura e escrita, mesmo em turmas iniciantes do 
primeiro ano, segue como um dos dilemas enfrentados pelos docen-
tes e expressa, dentre outros fatores também relevantes, a comple-
xidade do processo de apropriação do sistema alfabético de escrita.

Nas turmas multisseriadas do campo, esse desafio é amplificado 
em vários aspectos. Essas são turmas em que crianças de mais de 
um ano ou ciclo escolares compõem a mesma classe. De modo geral, 
as escolas com turmas multisseriadas situam-se em locais de menor 
densidade populacional, onde o quantitativo de crianças não pos-
sibilita formar uma turma para cada ano escolar. Alocam-se assim, 
na mesma classe, meninos e meninas com idades diferentes e com 
níveis de escolaridade também diferentes, que, em muitos casos, 
variam desde a educação infantil até o final do 1º ciclo ou início do 
2º.1 A evidente heterogeneidade de sua composição requer desafios 
e possibilidades particulares das turmas multisseriadas do campo, 
conforme apontam algumas pesquisas (FERRI, 1994; PINHO, 2004; 
SILVA, 2007; SANTOS; SOUZA, 2013).

Sabendo do desafio que é a prática docente em turmas multisse-
riadas, este capítulo tem por objetivo analisar e discutir as formas 
de acompanhamento docente às crianças com diferentes conhe-
cimentos sobre o SEA. Para isso, discutiremos dados referentes às 
práticas de duas professoras de turmas multisseriadas do Agreste 
pernambucano, no âmbito da formação do Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa. Nosso olhar, aqui, focou em como as 
docentes lidavam com a heterogeneidade no Ciclo de Alfabetização, 
no contexto da multisseriação.  

1 De acordo com Parente (2014), a definição da composição das turmas multisseriadas tem 
se dado por critérios primordialmente econômicos, e não pedagógicos – o que em nosso 
país tem levado à extremada amplitude de idades e ciclos de aprendizagem na mesma 
classe. A mesma autora afirma que o fechamento de quase 40 mil escolas do campo nos 
últimos 12 anos tem ocorrido devido à priorização dos mesmos critérios. 
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Heterogeneidade e alfabetização nas turmas multisseriadas

A discussão sobre a heterogeneidade, de modo geral, e seu trata-
mento em sala de aula ampliou-se com a implantação dos ciclos de 
aprendizagem em muitos municípios e estados do Brasil. De acordo 
com Freitas (2002, 2007), no entanto, com a adoção dos ciclos, a 
exclusão não deixou de existir, mas foi “internalizada” pela escola. 
Ou seja, se com o modelo seriado o aluno que estivesse fora do 
padrão de aprendizagem era reprovado até ser excluído literal-
mente da escola (evasão), com os ciclos tem ocorrido de os alunos 
prosseguirem formalmente os estudos, porém sem corresponder às 
suas aprendizagens.

Assim, consideramos importante discutir sobre as estratégias 
docentes para lidar com a heterogeneidade constitutiva de suas 
classes, uma vez que, apesar desse enfoque ter sido inscrito em tex-
tos curriculares das políticas de ciclo, como um de seus pressupos-
tos didático-pedagógicos, diversos estudos indicam a dificuldade, 
de um modo geral, deste ser materializado em diferentes redes de 
ensino (OLIVEIRA, 2010; ANICETO, 2011; CRUZ, 2012; BRAINER, 2012; 
SILVEIRA, 2013; SILVA, 2014).

Nas turmas multisseriadas, além de ter que lidar com a espe-
rada diferença de ritmos e modos de apreensão do conhecimento 
pelas crianças, o professor ainda lida com crianças com uma ampli-
tude muito grande de faixas etárias numa mesma classe. Os desa-
fios, nesses casos, de integrar os objetivos de trabalho de cada ano 
e ciclo de aprendizagem sem a fragmentação de conteúdos e metas 
são enormes, uma vez que o trato da heterogeneidade de anos e 
ciclos escolares pressupõe clareza dos diferentes objetivos e finali-
dade educativas e, ao mesmo tempo, trabalho integrado entre eles. 
Nesse sentido, pensar os agrupamentos em termos de processos de 
aprendizagem e, ao mesmo tempo, levar em conta sua integração, é 
o que têm apontado alguns professores(as) e pesquisas sobre tur-
mas multisseriadas (MULRYAN-KYNE, 2005; SILVA, 2007).
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Em relação à alfabetização, algumas pesquisas recentes têm 
destacado o papel das práticas sistemáticas e reflexivas de ensino 
do SEA como condição primordial da alfabetização das crianças, e 
requisito para o domínio autônomo da leitura e produção de textos 
(MORAIS, 2012).

Nessa perspectiva, partindo do pressuposto de que a aprendiza-
gem da escrita é uma atividade complexa, em que o sujeito precisa 
integrar diferentes conhecimentos sobre o SEA, além dos referen-
tes aos seus usos, funções e características dos diferentes gêneros, 
Leal (2006) defende que seu ensino deve ser sistematicamente pla-
nejado. Assim, propõe, para este planejamento da ação docente, que 
o professor leve em conta seus conhecimentos e princípios teórico-

-metodológicos sobre o objeto, os conhecimentos já desenvolvidos 
pelas crianças sobre o mesmo e a natureza do objeto de ensino.

A formação do Pacto 2013 contou com uma coleção de cadernos 
voltados para as escolas do campo, com ênfase nas turmas multisse-
riadas do campo. Em alguns municípios de Pernambuco, nos quais a 
maioria dos professores alfabetizadores atua nas zonas rurais, for-
maram-se turmas específicas com esses professores. Isso favoreceu, 
em vários aspectos, a formação, tais como a troca de experiência 
entre os pares e o impulso à conformação de coletivos pedagógicos 
de professores do campo, que atuam isolados no dia a dia escolar, 
na maioria dos casos (PARENTE, 2014)2. Essas ações deram visibili-
dade aos problemas vividos pelas escolas do campo e à necessidade 
de formação continuada específica voltada para esse contexto. 

Entendemos, assim, que a diversificação de atividades e de 
formas de agrupamento e acompanhamento das crianças em tur-
mas multisseriadas constitui-se em estratégias relevantes no tra-
tamento da heterogeneidade de aprendizagens no contexto do 
campo, podendo favorecer o avanço dos conhecimentos dos alunos 

2 Segundo Parente (2014), as turmas que faziam a junção da educação infantil com o ensino 
fundamental corresponderam a 18% das classes multisseriadas do campo, no estado de 
Sergipe. Com a acentuada distorção idade-série nessas escolas, as turmas chegavam a ter 
até 12 idades diferentes.
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em leitura e escrita. Esse foi o foco, portanto, de nosso subprojeto 
de pesquisa3. 

Nosso percurso de pesquisa

Para entender como professoras de turmas multisseriadas acom-
panhavam seus alunos, observamos, no ano de 2013, a prática de 2 
docentes do município de Lagoa dos Gatos, localizado no Agreste 
pernambucano, a cerca de 180 Km do Recife. Observamos 12 jornadas 
completas de aula de uma das professoras participantes da pesquisa 
(P Laura4) e 10 de outra (P Lívia), entre maio e dezembro de 2013. 
Além disso, realizamos entrevistas com ambas, no início e fim da pes-
quisa, e minientrevistas ao final das aulas observadas. Também rea-
lizamos atividades diagnósticas de leitura e escrita com as crianças, 
para saber que conhecimentos elas apresentavam naquele momento, 
na intenção de melhor compreender a mediação e a forma de organi-
zação do trabalho docente, realizado pelas professoras. 

A professora Laura possuía formação inicial em magistério nível 
médio e 37 anos de idade. Lecionava para crianças da mesma comu-
nidade há 20 anos. Residia na zona rural, que é também seu local de 
origem. Lecionava no turno da manhã, exclusivamente.

Sua turma era composta por 18 alunos, sendo 5 do primeiro ciclo 
(4 do 1º ano e 1 do 2º ano), 2 alunos do 4º ano e 11 da educação infan-
til (6 do Programa de Apoio à Creche – PAC e 5 do pré II). Suas idades 
variavam entre 3 e 10 anos. 

Quanto ao nível de escrita das crianças, 5 delas apresentaram 
escritas com relação som-grafia convencionais (alfabéticas) e pou-
cas trocas de letras na escrita de palavras, o que se diferenciou mais 

3 Assim como os demais capítulos deste livro, o trabalho que apresentamos foi realizado 
como parte da pesquisa “Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa: impactos 
sobre a prática docente e a formação de professores”, coordenada pelas professoras Ana 
Cláudia Pessoa, Telma Ferraz Leal e Ester Rosa.

4 Os nomes das professoras e crianças participantes da pesquisa são fictícios, para atender 
a orientações do Comitê de Ética em Pesquisa da UFPE.
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na produção de textos. As outras 13 crianças variaram entre dife-
rentes hipóteses de escrita “não alfabéticas”. Apenas 1 delas escre-
via sem marcas convencionais e outras 5 apresentavam escritas 
com letras e sem relação som-grafia (todas pré-silábicas); 4 crianças 
pareciam transitar entre as hipóteses pré-silábica e silábica, uma 
vez que apresentaram escritas com início de relação som-grafia.

A professora Lívia também era de origem rural e ensinava em 
vilarejo vizinho ao que morava. Possuía, no ano da pesquisa, 24 anos 
de idade e 8 anos de experiência docente, variando entre o ensino 
a jovens e adultos e o ensino a crianças, em turmas multisseriadas. 
Possuía graduação em Pedagogia e, assim como Laura, vinha parti-
cipando da formação do PNAIC, em sua primeira versão (2013), no 
momento em que realizamos as observações em sua sala de aula. 

A escola em que lecionava localizava-se em comunidade quilom-
bola e era composta por 20 alunos, sendo 12 deles da educação 
infantil (Programa de Apoio à Creche - alunos com 3 anos de idade, 
pré I e pré II) e 8 do 1º e 2º anos do Ciclo de Alfabetização. As ida-
des das crianças variavam entre 3 e 8 anos. Sobre seus conheci-
mentos em leitura e escrita, a maior parte da turma, como era de 
se esperar (dada a predominância de crianças da educação infantil 
na classe) apresentava escritas pré-silábicas que variavam desde 
as que escreviam sem marcas convencionais até aquelas que escre-
viam com letras e grafavam corretamente alguns sons, cujas pala-
vras podiam ser consideradas “estáveis” para elas. Do conjunto da 
turma, 4 crianças transitavam para a hipótese silábica, com início 
de fonetização da escrita, e 5 alunos possuíam autonomia na lei-
tura e na escrita de palavras e pequenos textos (hipótese alfabética 
de escrita), porém realizavam muitas trocas de letras e cometiam 
erros ortográficos.

No tópico a seguir abordaremos como as professoras trabalha-
vam diante da heterogeneidade de conhecimentos infantis sobre a 
leitura e a escrita.
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Diante da heterogeneidade, a prática docente

No que diz respeito à diversificação do trabalho pedagógico, vimos 
que as duas professoras realizaram vários momentos diários de 
atividades diversificadas nas aulas de Língua Portuguesa. Nessas 
situações, identificamos três estratégias docentes para lidar com a 
heterogeneidade de aprendizagem das crianças: (a) atividades dife-
renciadas realizadas coletivamente; (b) atividades diferenciadas 
realizadas em grupo ou em duplas5; (c) atividades diferenciadas rea-
lizadas individualmente.

De modo geral, a diversificação das atividades atendia ao crité-
rio dos níveis de aprendizagem dos alunos sobre o SEA, em ambas as 
turmas. As professoras organizavam os diferentes momentos da 
aula com atividades distintas para cada subgrupo de alunos, bem 
como estruturavam os agrupamentos infantis, a partir dos níveis de 
conhecimentos que estes apresentavam em leitura e escrita. Isso 
fica evidenciado, além do que observamos em suas práticas, no 
seguinte trecho da entrevista inicial da professora Laura: 

P – [...] como eu organizo é assim: quem sabe mais, não importa a série em 

que ele está, por que, que nem eu disse a você, tem uns lá que ‘tá’ no 1º ano 

mas é só no papel, eles não acompanham aquelas outras [meninas] que es-

tão no 1º ano, né? Então quem tem um nível mais desenvolvido fica tudo, fica 

uma turminha só, quem tem menos desenvolvido fica também na outra tur-

minha, eu organizo assim desta forma.

E – Por que é que você organiza assim?

P – Porque fica melhor de trabalhar, as séries é só no papel, a realidade é o 

que importa, a realidade na sala no dia a dia. [...] Assim fica melhor pra dar 

mais atenção pra eles [...].

Assim, diferentemente de algumas pesquisas que identificaram 
a “reprodução” do currículo urbano/seriado nas turmas multisseria-
das do campo (HAGE, 2011; SANTOS e SOUZA, 2013), as professoras, do 

5 A esse respeito, ver trabalho publicado no II Congresso Brasileiro de Alfabetização, real-
izado em Recife (Sá e Pessoa, 2015).
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ponto de vista da organização do trabalho docente, não nos parece-
ram seguir mecanicamente, de modo geral, a lógica da seriação ou 
da organização anual do ensino – o que se coaduna com o apelo em 
defesa da “transgressão” do paradigma da seriação para as escolas 
do campo (HAGE; BARROS, 2010). 

Formas de atendimento das professoras às crianças  
de diferentes níveis de leitura e de escrita

Ambas as professoras participantes da pesquisa realizaram, no 
curso das aulas observadas, uma variedade de estratégias didáticas 
para lidar com a heterogeneidade de conhecimentos das crianças, 
alternando suas formas de atendimento às crianças em função delas. 
De modo geral, ocorreram atividades coletivas, destinadas a toda a 
turma, bem como diariamente foram realizadas atividades diferen-
ciadas (com diferentes níveis de exigência) e atividades distintas 
para crianças com distintos conhecimentos em leitura e escrita. Os 
tipos de atividade e a forma de acompanhamento docente variaram, 
assim, conforme as estratégias e os objetivos didáticos trabalhados. 

Segue quadro que facilita a visualização das formas de atendi-
mento docente adotadas por cada professora:

Quadro 1. Formas de atendimento docente durante as atividades de LP

forMas de atendiMento dado às crianças na execução das atividades 
de lp

CATEGORIAS/ TOTAL DE AULAS P LAURA
(12 AULAS)

P LÍVIA
(10 AULAS)

Durante atividade no grande grupo, 
atendimento apenas de forma coletiva.

5 10
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forMas de atendiMento dado às crianças na execução das atividades 
de lp

CATEGORIAS/ TOTAL DE AULAS P LAURA
(12 AULAS)

P LÍVIA
(10 AULAS)

Durante atividade no grande grupo, 
atendimento coletivo alternado com 
atendimento individual.

3 3

Durante atividades diferenciadas, atendimento 
individual a alunos de determinados níveis de 
apropriação do SEA.

10 0

Durante atividades diferenciadas, atendimento 
coletivo6 ao conjunto de alunos de 
determinado nível de apropriação do SEA.

4 3

Durante atividades diferenciadas, atendimento 
coletivo7 ao conjunto de alunos de 
determinado nível de apropriação do SEA, 
alternado com atendimento individual.

10 10

Atendimento individual a todas as crianças. 4 5

Fonte: As autoras, baseadas em Sá (2015).

No caso da professora Laura, as atividades coletivas foram, pre-
dominantemente, de leitura de textos pela professora, leitura cole-
tiva de textos ou de palavras pelas crianças e de oralidade (apre-
sentação de parlendas, trava-línguas, dentre outros). Durante tais 
atividades, a forma de atendimento docente preponderante foi 
o acompanhamento coletivo – modelo frontal professor-alunos. 

6 Destaca-se que aqui o atendimento coletivo (modelo frontal professor-alunos) é dirigido a 
apenas parte da turma. Nesses momentos, os demais estudantes realizavam outras ativi-
dades, sem o acompanhamento direto da professora.

7 Idem. 
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Porém, mesmo em se tratando de atividades coletivas, a professora 
procurou envolver todas as crianças, dirigindo perguntas sobre os 
textos lidos a várias delas, ou propiciando sua participação indivi-
dual de diferentes maneiras. 

Na aula 12, por exemplo, ao realizar a atividade de leitura com o 
“Avental dos gêneros textuais”, a professora Laura, ao mesmo tempo 
em que envolvia toda a turma na atividade, chamava individualmente 
os alunos para retirarem as fichas de leitura dos bolsos do avental 
(com textos, palavras ou frases, de acordo com o nível de escrita de 
cada um) e fazerem a leitura para todo o grupo. Assim, a docente 
conseguiu mobilizar toda a turma e, ao mesmo tempo, diferenciar as 
demandas da atividade, em função do nível de leitura das crianças.

Como as estratégias didáticas predominantes na prática desta 
professora foram de atividades diversificadas, as formas de atendi-
mento docente mais recorrentes foram aquelas em que ela acom-
panhava individualmente os alunos de determinado nível de apro-
priação do SEA (10 aulas), ou aquelas em que a docente alternava o 
atendimento coletivo ao conjunto de alunos de determinado nível 
de leitura e escrita com o acompanhamento individual a alguns des-
ses alunos (10 aulas).

A forma de atendimento apenas coletiva a determinado con-
junto de alunos ocorreu em 4 das 12 aulas observadas. O acompa-
nhamento docente aos pequenos grupos durante os jogos de alfa-
betização e outras atividades em grupo geralmente era desse tipo, 
ou alternava o atendimento ao conjunto de alunos de determinado 
nível de apropriação do SEA com o acompanhamento individual.

Além dessas formas de atendimento, também identificamos 4 
momentos em que a professora realizou um atendimento individual 
a todas as crianças da turma – o que ocorreu nas atividades de lei-
tura individual para a professora. A própria docente reconheceu, 
em uma de suas minientrevistas, a dificuldade que seria desenvol-
ver tal estratégia em uma turma com maior quantidade de alunos.

O ambiente tranquilo da turma e o hábito dos meninos e meninas 
com essas formas de atendimento possibilitavam que a professora 
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acompanhasse determinado conjunto de alunos, ou determinadas 
crianças individualmente, sem que as demais requisitassem sua 
atenção com demasiada frequência. A distribuição das atividades 
diferenciadas a cada momento da jornada de aula e seu planeja-
mento prévio pela docente, evidenciado pelo encadeamento das ati-
vidades e pela segurança da condução da professora ao longo do 
dia letivo, contribuía para que, na maioria dos momentos, os alu-
nos de diferentes níveis de escrita estivessem ocupados, realizando 
alguma atividade, sendo alguns acompanhados pela professora e 
outros realizados com maior autonomia pelos aprendizes.

Além disso, o apoio mútuo entre as crianças, também identifi-
cado em diferentes pesquisas em turmas multisseriadas (FERRI, 
1994; PINHO, 2004; SILVA, 2007), era frequente e ocorria espontanea-
mente, mesmo sem a requisição da professora. A naturalidade e fre-
quência com que aconteciam indicava-nos ser uma prática rotineira 
entre as crianças.

Outro ponto que também nos chamou a atenção foi o fato de 
que em nenhum momento a professora dirigiu uma mesma atividade 
individual para todos da turma, estratégia muitas vezes recorrente 
em turmas não multisseriadas do Ciclo de Alfabetização, apesar da 
heterogeneidade de aprendizagem do SEA, presente, necessaria-
mente, em todas elas.

A nosso ver, esse conjunto de estratégias de atendimento ten-
dia a favorecer a aprendizagem das crianças em Língua Portuguesa, 
por propiciar o acompanhamento docente bastante próximo de 
cada aluno, facilitando intervenções focadas nas necessidades de 
aprendizagem dos estudantes de diferentes níveis de apropriação 
da escrita. Contudo, uma limitação da mediação docente, nesses 
casos, encontrava-se na conduta diretiva e no controle da produção 
mais autônoma das crianças por parte da professora.

No caso da professora Lívia, nas 10 aulas observadas, vimos que 
a docente realizou diariamente atividades que envolveram toda a 
turma, tais como cantos de músicas infantis (6 aulas), leitura de 
livros pela professora (4 aulas), dinâmicas corporais/socioafetivas 
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com as crianças (3 aulas), vídeos, confecção de cartaz coletivo sobre 
diversidade cultural e tempo para brincadeiras com brinquedos tra-
zidos de casa (1 aula). Essas atividades, por vezes, fizeram parte de 
uma sequência de outras atividades sobre determinada temática 
(como foi o caso do Projeto da Semana da Consciência Negra, por 
exemplo), e contribuíam para integrar todos na temática central tra-
balhada, antes da diversificação de atividades específicas dos dife-
rentes componentes curriculares. 

Uma dificuldade, porém, era em função da agitação da turma, 
que muitas vezes se excedia, não permitindo que a professora con-
cluísse ou aprofundasse as discussões sobre as finalidades que pre-
tendia trabalhar. Talvez o fato de a docente realizar tais atividades 
mais movimentadas, que envolviam músicas, dinâmicas e brinca-
deiras já no início da manhã, potencializasse a agitação da turma, 
por essa possuir tal característica. Ou seja, apesar de as atividades 
serem interessantes, do ponto de vista de se tratar de uma turma 
predominantemente da educação infantil e início do primeiro ciclo, 
sua realização era comprometida no desenrolar das interações 
entre alunos e professora. Aqui levantamos a questão de não haver 
um modelo único de atividades e estratégias didáticas, de modo 
geral, mas da necessidade de essas atividades e estratégias serem 
adequadas em função do ritmo e das características de cada turma, 
uma vez que esses são aspectos que inter-agem na sala de aula com 
a mediação docente. 

Outras atividades para toda a turma, mas que tiveram atendi-
mento coletivo alternado com atendimento individual, foram reali-
zadas pela professora Lívia em 3 aulas, no que diz respeito às ativi-
dades voltadas ao ensino da leitura e da escrita. Foram atividades 
que exploraram a ordem alfabética com fichas de letras, atividade 
de ditado e de formação de palavras com alfabeto móvel, nas quais 
todas as crianças participaram. No curso dessas atividades, a pro-
fessora Lívia solicitou aos alunos com distintos níveis de escrita que 
realizassem tarefas distintas, tais como identificação das letras do 
alfabeto, formação de palavras e frases. 
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Além disso, a professora Lívia tinha a preocupação de organi-
zar suas atividades de acordo com determinada temática estudada, 
de modo sequenciado, o que favorecia o sentido das mesmas para 
as crianças. Assim, muitas atividades diferenciadas realizadas ao 
longo das jornadas de aula da professora eram referentes às temáti-
cas trabalhadas coletivamente.

Uma característica da forma de mediação desta professora era 
retornar frequentemente as questões para os alunos responderem, 
não indicando diretamente a resposta, embora isso também tenha 
ocorrido em alguns momentos. Além disso, por vezes, a professora 
pediu que os alunos fossem ao quadro escrever como sabiam as 
palavras ou frases das atividades, possibilitando a correção cole-
tiva das mesmas pelas crianças. O erro, nesses casos, eram tomados 
como fonte de aprendizagem e ensino mútuo pela professora, como 
podemos ver no trecho que se segue, da aula 3:

P – Agora Diego acertou!! Será que ele consegue escrever o nome “bola”? Va-

mos ver se Diego consegue!

A – Bola.

P – Não, sopre não, vamos ver se Diego vai conseguir escrever o nome bola!! 

Diego escreva aqui o nome bola [P entrega o giz para a criança escrever no 

quadro]. Quando a gente diz “bo”, é o quê?

[Diego escreve b-o]

P – Cadê? Ele fez o “bo”; cadê o “la”, Diego? 

[A criança acaba de escrever]

P – Muito bem!! Bola. Diego acertou!! Agora vai ser... quem está com a le-

tra “c”? [...]

As crianças, assim, continuaram seguindo-se no quadro, escre-
vendo e sendo corrigidas, ora pela professora, ora pelas outras 
crianças, nos casos em que havia algum erro. Nesses momentos, a 
professora tinha como estratégia de ensino revisar “famílias silábi-
cas” da sílaba em questão, ou regras ortográficas já vistas etc. Tais 
episódios ocorreram com frequência, tanto nas atividades realizadas 
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e corrigidas coletivamente, como naquelas feitas individualmente ou 
em duplas. Em atividade de preencher cruzadinha em duplas, segue 
o que fora anotado no diário de pesquisa na mesma aula:

Henrique e Edeilson fazem juntos a atividade (ambos do 2º ano). Ao escrever 

bicicleta, na cruzadinha, o primeiro escreve ‘biciqeta’ e o segundo ‘bicicreta’. P 

intervém e corrige, fala pra trocar o r pelo l, ressalta o som da sílaba cle. Edeil-

son corrige o seu observando o do colega. Escrevem depois ‘trei’, no lugar de 

trem. A professora escreve a ‘família’ no quadro: “am-em-im-om-um”. Edeil-

son observa e identifica o que deve colocar, substitui então o i pelo m, na pala-

vra. Isabela e Isabel (2º ano) fazem juntas também. Escrevem trei e têm dúvi-

das na sílaba co, de barco, colocam a letra q para escrevê-la. P escreve família 

‘ca-co-cu’ e ‘ce-ci’, logo abaixo, ressaltando o som de co. As alunas percebem 

seu erro e corrigem. O mesmo acontece com Diego (1º ano). 

Assim, se em alguns momentos a professora informava direta-
mente as respostas para as crianças (como o exemplo da escrita da 
palavra “bicicleta”), em outros levava-as à reflexão e à autoidentifi-
cação dos erros cometidos (como em “trem” e “barco”). Desse modo, 
essa era uma forma de mediação que perpassava as distintas estra-
tégias docentes para lidar com a heterogeneidade de conhecimen-
tos das crianças – e da qual a professora se valia para promover o 
ensino e potenciar as aprendizagens.

Assim como a professora Laura privilegiou as atividades diversi-
ficadas nas quais as formas de mediação alternavam o atendimento 
coletivo com o individual, a professora Lívia realizou diariamente 
essa mesma estratégia de mediação. Na aula 10, por exemplo, a pro-
fessora passou um ditado de palavras para as crianças, com termos 
que elas tinham estudado e lido nas histórias trabalhadas na Semana 
da Consciência Negra. Dividiu o quadro ao meio e a cada grupo de 
crianças (um deles do pré e 1º ano e outro com alunos do 1ºe 2º anos) 
solicitou a escrita de palavras distintas. As crianças escreveram no 
caderno as palavras ditadas e em seguida uma delas ia ao quadro 
escrever para o grupo, momento em que os erros eram corrigidos 
coletivamente. Assim, a professora conseguia alternar uma atividade 
geral com a atenção a cada criança, na execução da tarefa. 
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Muitas vezes, porém, ao realizar atividades diferenciadas, a 
professora Lívia tinha dificuldades de dar atenção mais próxima 
a determinado grupo de alunos (por exemplo, os não alfabéticos), 
uma vez que os demais alunos continuavam demandando sua aten-
ção direta para realizar sua atividade específica. O mesmo ocor-
reu várias vezes em que a docente tentava dar atenção mais detida 
aos alunos alfabéticos, mas os menores mantinham solicitação fre-
quente de sua atenção. Esse é um desafio para qualquer professor 
que realize atividades diferenciadas em sua turma. Nesse sentido, 
alternar atividades que as crianças já consigam realizar com auto-
nomia, permitindo que o docente se concentre no apoio a outro 
grupo de crianças, é uma estratégia interessante que vimos ser rea-
lizada com frequência pela professora Laura, por exemplo. 

No caso da professora Lívia, algumas vezes as atividades coman-
dadas por ela para serem realizadas por diferentes grupos de crian-
ças exigiam sua presença mais próxima e os alunos tinham dificul-
dade de realizá-las com maior autonomia. Por exemplo, na aula 7, 
a professora entregou atividade de preencher frases com palavras 
para os alunos do 2º ano (e um aluno do 1º ano), outra atividade de 
formar palavras no quadro com alfabeto móvel para 3 alunos do pré 
e entregou ficha de atividade para os demais alunos do pré e 1º ano, 
solicitando que pintassem as sílabas da palavra “foca”. O fato é que 
a professora teve dificuldades de conduzir as atividades, uma vez 
que todas as crianças solicitavam seu auxílio frequente, tanto as 
maiores, como as menores. Isso ocorreu em, pelo menos, 4 das 10 
aulas observadas. Nesses casos, a agitação ficava grande na turma, 
gerando dispersão por parte de alguns alunos no que se refere à 
realização da atividade. A professora tinha, a princípio, boas estra-
tégias, mas que não bastavam em si mesmas para serem bem reali-
zadas na prática cotidiana. 

Apesar das dificuldades enfrentadas, a professora Lívia buscava 
sempre diversificar suas estratégias e recursos didáticos utilizados, 
como forma de chamar a atenção e despertar interesse das crian-
ças pelas atividades. Exemplo disso ocorreu na aula 6, quando a 
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professora organizou diferentes agrupamentos (duplas, trios e gru-
pos) com os alunos, para que brincassem com os jogos de alfabetiza-
ção do MEC. Aqui, mais uma vez, o fato de a atividade ser distribuída 
para todos da turma ao mesmo tempo e de representar uma novi-
dade para as crianças gerou muita movimentação na turma. Porém, 
também ocorreram muitas interações produtivas entre as crianças, 
no processo dos jogos. Dentre elas, podemos destacar uma na qual 
a professora mediou diretamente, como segue: 

P – [...] Agora vá, sua vez Joel, sua vez, você vai pegar uma de lá. Uma de lá (a 

criança puxa uma cartela), você pegou o quê? 

A – Vela!

P – Não! Aqui é “lam”, “l-a-m”, “lam”, “pi –ão”. O que é que tem dentro de 

lampião?

A – Mão...

P – Não, o que é que tem dentro de lampião? 

A – Mão...

P – Não, rima, mas não é mão não, é outro...

A – Pião! A criança pega a figura do pião. Professora! Tá certo, professora?

P – É o quê? Pião! Muito bem! Oh, se você for ler só essa parte (a professora 

pega a cartela que a criança puxou no monte e cobre com o dedo a sílaba 

inicial da palavra lampião). Vai ser o quê? O “p” e o “i”?

A – Pi.

P – O “a” o “o” e o “til”, fica “ão”. 

A – Pi-ão. 

P – Então você formou a outra dupla! Agora vai ele, você pegou o quê? [...]

Nesse exemplo, a professora dá atenção especial às crianças em 
hipóteses mais iniciais de escrita, que se encontravam no pré ou 
1º ano, na faixa etária de 5 a 6 anos. Em vários momentos a profes-
sora revelou preocupação em desafiar as crianças, não permitindo 
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que elas fizessem apenas o que já dominavam. Nas atividades de 
leitura individual para a professora, por exemplo, se a escolha dos 
livros e textos a serem lidos era livre para as crianças, em alguns 
casos a professora mediava, não consentindo que pegassem sempre 
a mesma história (ou ficha de leituras). No trecho a seguir temos um 
exemplo disso:

A – Quero ler estes dois! [aluna aponta pra o alfabeto ilustrado]

P – Este você já sabe, leia este. [P aponta para outra ficha, com palavras de 

sílabas simples, que a aluna lê com o apoio da zeladora. Após ler a ficha dada 

pela professora, a menina pega o alfabeto ilustrado e a zeladora continua 

acompanhando sua leitura – identificação - das letras. Em seguida, a profes-

sora retorna e a aluna lê as palavras da ficha para a P] 

Dois pontos ressaltamos desse trecho de aula: O primeiro diz res-
peito à participação da zeladora da escola no acompanhamento da 
leitura da criança. Acontecimento diário na turma da professora 
Lívia, assim como muito frequente na turma da professora Laura, 
era comum que outras pessoas da comunidade contribuíssem nas 
atividades de classe. A sala de aula e as docentes ficavam abertas 
a auxílios desse tipo, o que era tratado com absoluta naturalidade, 
revelando ser algo incorporado às práticas escolares nessas turmas. 
Tanto as zeladoras quanto as merendeiras, as mães de alunos ou até 
mesmo ex-alunos das turmas estavam presentes na maior parte das 
aulas observadas e contribuíam de maneira bem integrada com o 
acompanhamento das atividades das crianças. Muitas vezes, a inicia-
tiva foi das pessoas da comunidade/ equipe da escola, outras vezes, 
as professoras solicitavam apoio explicitamente dessas pessoas. 

Esse é um fato comum nas escolas do campo, observado tam-
bém em outras pesquisas (FERRI, 1994; PINHO, 2004). Por um lado, 
demonstra a estreita relação entre escola e comunidade, na qual 
esta última sente-se parte atuante da escola e vice-versa. Por outro, 
explicita a necessidade de suporte pedagógico para as/os professo-
ras/es das escolas do campo em suas atividades diárias, tendo em 
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vista a variedade de agrupamentos, idades e conhecimentos infan-
tis que, muitas vezes, estão presentes em classe.

O segundo ponto que levantamos do referido trecho de aula, tra-
ta-se da abordagem metodológica da professora para o ensino da 
leitura e da escrita, que partia das letras, sílabas e palavras, para 
apenas depois chegar aos textos – e que coincide também com as 
práticas de alfabetização da professora Laura. O sentido do ensino 
a partir das unidades menores da língua (letras, fonemas, sílabas), 
para depois avançar para o ensino das unidades de sentido (pala-
vras, frases e textos), é preconizado pelo conjunto dos métodos cha-
mados “sintéticos”, nos quais se presume que as aprendizagens das 
crianças progridem da mesma forma (FERREIRO, 1989; MORAIS, 2012). 
Assim, a influência dos antigos métodos sintéticos de alfabetização, 
predominantes no Brasil até a década de 80 (GALVÃO e LEAL, 2005), e 
que fora desestabilizada pelo forte questionamento proporcionado 
pelas pesquisas psicogenéticas da língua escrita, ainda se fazia for-
temente presente nas práticas de alfabetização das professoras par-
ticipantes da pesquisa.

Apesar de as professoras focarem o ensino do SEA numa progres-
são predominantemente linear, que partia das letras, para as pala-
vras e textos, o ambiente de estímulo cotidiano à leitura literária e 
em diferentes suportes e de gêneros textuais variados, aliado às ati-
vidades diárias de apropriação da escrita e o atendimento docente 
atencioso ao conjunto de alunos que se encontravam nas hipóteses 
mais iniciais de leitura e escrita, pareciam favorecer a aprendiza-
gem das crianças.

Por outro lado, pelo fato de as professoras participantes de nossa 
pesquisa organizarem suas práticas de ensino sob influência dos 
métodos sintéticos de alfabetização, a reflexão sobre o sistema de 
escrita ocorria tanto por parte das próprias crianças como também 
era bastante favorecida pelas docentes. Como vimos, as atividades 
de apropriação do SEA ocorriam diariamente, e não se diluíam em 
atividades apenas com textos para alfabetizar.
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Nesse sentido, o atendimento específico aos alunos com maior 
dificuldade ou com menor nível de apropriação do SEA, observado 
nas práticas das duas professoras, contribuía para que as crianças 
tomassem contato e refletissem cotidianamente sobre como notar a 
pauta sonora das palavras, e estabelecer as relações letra-som, den-
tre outros conhecimentos sobre as propriedades do SEA. 

Ao contabilizar as aulas em que ocorreu um atendimento especí-
fico das duas professoras para alunos de diferentes níveis de escrita, 
identificamos os seguintes dados, conforme exposto no quadro 
abaixo:

Quadro 2. Atendimento docente conforme o nível de apropriação do SEA

atendiMento docente conforMe o nível de apropriação do sea

CATEGORIAS/TOTAL DE AULAS P LAURA
(12 AULAS)

P LÍVIA
(10 AULAS)

Atendimento docente específico aos alunos 
não alfabéticos

12 5

Atendimento docente específico aos alunos 
alfabéticos

8 9

Fonte: As autoras, baseadas em Sá (2015).

O quadro acima indica-nos que o foco do acompanhamento mais 
específico da professora Laura ocorreu com os alunos não alfabéti-
cos, ou aqueles que se encontravam em fase de apropriação concei-
tual do SEA. Em todas as aulas verificamos que a professora atendeu, 
com atividades específicas e acompanhando diretamente, os alunos 
das hipóteses mais iniciais de escrita. As formas de mediação, nes-
ses casos, alternaram-se entre o atendimento individual e o coletivo, 
ao conjunto de alunos de níveis de escrita aproximados.
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No caso da professora Lívia, ela expressou também a preocupa-
ção em acompanhar detidamente o grupo de crianças que se encon-
travam em vias de consolidação da leitura e da escrita, em momen-
tos quase diários nos quais a docente atendia individualmente as 
crianças alfabéticas, mas que realizavam ainda muitas trocas de 
letras na escrita e apresentavam dificuldades na leitura de palavras 
com composição silábica variada. 

De todo modo, as duas professoras organizaram diariamente 
momentos em sua rotina didática para dedicarem-se aos grupos de 
alunos que julgavam com mais necessidade de acompanhamento pró-
ximo, o que demonstra atenção à heterogeneidade do grupo e preo-
cupação com o avanço de suas aprendizagens. Tais estratégias de 
atendimento alternavam o acompanhamento coletivo de pequenos 
conjuntos de alunos com o acompanhamento individual dos mesmos.

Além dessa dimensão mais voltada à apropriação da escrita pelas 
crianças, as professoras participantes também realizaram práticas 
diárias de letramento (com foco na leitura de textos e livros lite-
rários), que favoreciam a contextualização do ensino da escrita e 
davam sentido à sua aprendizagem. 

A ênfase no letramento pela professora Laura expressava-se no 
empréstimo diário de livros literários (de livre escolha pelas crian-
ças) e em sua leitura para a professora no dia seguinte. Nesses 
momentos, a professora tinha a preocupação de recuperar o sentido 
das histórias lidas, fazendo questões orais de identificação explícita 
no texto, como também de inferência. As crianças se envolviam com 
alegria nessas atividades, e como já era uma prática rotineira, todas 
elas escolhiam os livros que levariam para lerem em casa, ao final 
da aula. Os livros ficavam todos expostos no “Cantinho da leitura” e, 
ao longo das jornadas de aula, foi também frequente a mobilização 
das crianças para fazerem leituras em duplas ou individualmente, 
ao término das atividades de classe. 

No caso da professora Lívia, a leitura frequente de histórias pela 
docente revelava boas estratégias de leitura, antecipando sentidos 
do texto, confrontando com conhecimentos das crianças, provocando 
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suspense e expectativa no desenrolar da história. Geralmente, tam-
bém, a professora retomava as antecipações feitas pelas crianças ao 
término da leitura, destacando em que elas tinham acertado ou não, 
e ressaltando outras possibilidades de escrita. Os aspectos estéti-
cos das obras eram, contudo, pouco explorados, com exceção dos 
poemas com rimas, nos quais a professora chamava a atenção dos 
alunos para essa característica. 

A professora Lívia também tinha a preocupação de recuperar 
sentidos morais e comportamentais das histórias, comparando com 
situações do dia a dia e com as relações que os alunos estabeleciam 
entre si. Como era uma turma bastante agitada, com muitos episó-
dios de brigas entre as crianças, a docente aproveitava esses momen-
tos para também refletir sobre isso. Em alguns dias, as leituras de 
histórias foram sem finalidade explicitamente didática, mas como 
momento de deleite, privilegiando a fruição literária. Em outros 
momentos, as histórias tinham relação com as atividades ou proje-
tos vivenciados, contribuindo para a contextualização do ensino. 

Nesses momentos, as professoras envolviam toda a turma, favo-
recendo a unicidade da classe, na contramão da fragmentação do 
ensino que as multisséries muitas vezes ocasionam. Nesse sentido, 
a preocupação em lidar com a heterogeneidade de conhecimentos 
da turma era vinculada à necessidade de integração da turma, que 
diz respeito à existência também de homogeneidades, quanto aos 
objetivos pedagógicos mais gerais, às temáticas trabalhadas e à 
própria composição das turmas (nos aspectos sociais, econômico-

-produtivos, culturais e familiares). 
Quanto a este último aspecto, vale destacar que a maioria dos 

alunos das duas turmas eram parentes entre si (irmãos, tios ou pri-
mos uns dos outros). Essa característica promovia certa homoge-
neidade às turmas, que já se conheciam e tinham convívio diário 
antes mesmo de entrar na escola, o que frequentemente contribuía 
com o trabalho docente, no que diz respeito à integração da turma.

Assim, ao terem que lidar com ampla heterogeneidade de apren-
dizagem das crianças, as professoras tinham como pano de fundo 



118

um aspecto auxiliar, que era a homogeneidade social e cultural das 
crianças de suas turmas. A integração família-escola e escola-comu-
nidade expressavam tal homogeneidade, contribuindo de maneira 
auxiliar (mas não determinante) nas práticas docentes voltadas  
à heterogeneidade. 

Considerações finais 

No que se refere ao acompanhamento docente nas turmas multisse-
riadas investigadas, assim como Tuboiti (2012), percebemos que as 
professoras organizavam suas aulas focadas em três esferas: indivi-
dual, grupal e coletiva. Assim, enquanto acompanhavam, por exem-
plo, um conjunto de alunos que realizava, com o suporte docente, 
uma atividade coletiva, outro conjunto de alunos realizava ativida-
des individuais ou em grupo/duplas. Em outros momentos, todos 
realizavam atividades individuais, porém diferenciadas, e as docen-
tes acompanhavam prioritariamente determinado conjunto de 
crianças. Em situações em que todos se reuniam em pequenos gru-
pos, na maior parte para jogos de alfabetização, as docentes alter-
navam seu acompanhamento entre os grupos das crianças não alfa-
béticas e as já alfabéticas.

No caso da professora Laura, a docente equacionava as ativida-
des propostas para determinado grupo de alunos, de modo que eles 
pudessem realizá-las com autonomia, enquanto a professora pri-
vilegiava sua mediação mais aproximada a outro grupo de alunos. 
Os alunos estavam habituados a essa estratégia docente e a pro-
fessora conseguia dar o suporte necessário ao grupo que desejava, 
sem muitas interrupções por parte dos demais alunos. Esses, por 
sua vez, tiravam suas dúvidas entre eles mesmos, e frequentemente 
a professora solicitava que algum aluno cumprisse o papel de tutor 
de outros, auxiliando nas atividades enquanto ela se ocupava de 
outras atividades. 
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A professora Laura possuía formação inicial em magistério nível 
médio, apenas, e, conforme nos informou em sua entrevista ini-
cial, a maioria das formações continuadas que realizou não teve o 
ensino em turmas multisseriadas problematizado como temática. 
Assim, seus vinte anos lecionando em turmas multisseriadas e os 
saberes experienciais advindos de sua prática (TARDIF, 2002) e da 
reflexão docente sobre ela parecem ter-se constituído como rele-
vantes fatores (se não, os determinantes) das estratégias de trata-
mento da heterogeneidade de aprendizagens em leitura e escrita 
desenvolvidas pela docente. A diferenciação, componente basilar 
do fazer pedagógico da professora, parece ter sido incorporada ou 
desenvolvida como habitus em seus saberes-fazeres (Idem, Ibidem; 
CHARTIER, 2000).

A professora Lívia, jovem pedagoga e com menos tempo de expe-
riência docente que a professora Laura, desenvolvia estratégias 
para lidar com a heterogeneidade dos alunos muito semelhantes, 
em sua forma. Porém, em algumas situações em que a professora 
designava atividades diferenciadas para cada grupo de alunos, as 
crianças tinham dificuldades de realizá-las com autonomia, soli-
citando o apoio docente com frequência. Daí dois aspectos levan-
tamos para a reflexão: primeiro, o nível de desafio proposto pelas 
atividades a serem realizadas com autonomia pelas crianças deve 
ser compatível com o que elas podem realizar em ajuda-mútua; e, 
segundo, o desafio da apropriação, pelas crianças, da cultura esco-
lar e, particularmente, da organização das atividades por grupos de 
alunos implica alternância do atendimento docente.

Se alguns limites – de ordem pedagógica – no tratamento da 
heterogeneidade pelas professoras desta pesquisa foram pontua-
dos (relacionados, por exemplo, à influência dos métodos sintéti-
cos de alfabetização em suas práticas), os resultados gerais deste 
estudo reforçam a ideia acerca da importância (da manutenção) 
das escolas do campo e reiteram suas possibilidades pedagógicas. 
Além disso, ressalta a importância de que outros estudos em tur-
mas multisseriadas investiguem as estratégias de tratamento da 
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heterogeneidade realizadas pelos professores – a fim de problema-
tizar seus possíveis limites e/ou contribuições. 
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AGRUPAMENTOS  
EM SALA DE AULA 
Estratégias docentes para lidar  
com a heterogeneidade em Lagoa dos Gatos

Ângela Adelaide de Andrade Silva 

Telma Ferraz Leal 

Neste artigo, apresentamos o relato de parte de uma pesquisa que 
teve como objetivo investigar as estratégias docentes de agrupa-
mento de estudantes para a realização de atividades na alfabetiza-
ção, comparando uma turma em que a heterogeneidade é assumida 
como princípio de enturmação (multisseriada) e outra turma cujo 
princípio de enturmação é o tempo de escolaridade (ciclada), na 
cidade de Lagoa dos Gatos-PE.  

Tal objetivo é de extrema relevância porque lidar com a diversi-
dade de estudantes em sala de aula, garantindo a aprendizagem de 
todos, nem sempre é fácil para os docentes. Para Sá (2015), ao defen-
dermos um tratamento adequado das heterogeneidades de aprendi-
zagens das crianças pelos professores, não podemos entender esse 
problema como de simples “solução técnico-pedagógica”. Segundo 
Leal (2005, p. 91), uma das habilidades mais difíceis e relevantes 
que precisam ser desenvolvidas pelos professores é a de identificar 
as necessidades de cada aluno e atuar com todos ao mesmo tempo.

5
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No âmbito do Pacto Nacional pela Alfabetização, esse foi um dos 
temas tratados com bastante ênfase, considerando-se tanto a hete-
rogeneidade presente nas turmas organizadas em regime de ciclos 
quanto a que se apresenta nas turmas que obedecem a uma estru-
tura multisseriada, característica das escolas do campo.

No caso das turmas multisseriadas, esse modo de organização 
tem sido objeto de muitos debates e requer reflexões mais aprofun-
dadas sobre a realidade da educação que ocorre em regiões rurais, 
partindo-se do princípio de que a educação do campo é um direito. 
Desse modo, é um dever do Estado proporcioná-la de forma a pro-
mover aprendizagens. Se ela é pública, então precisa ser garantida 
com recursos públicos, professores públicos, escolas públicas. 

No âmbito do ensino público, as docentes utilizam-se de diferen-
tes estratégias para oferecer resultados favoráveis no que diz res-
peito à alfabetização. A análise da prática docente, considerando-se 
o tema em destaque, é fundamental, pois,

a essência da atividade (prática) do professor é o ensino-
-aprendizagem. Ou seja, é conhecimento técnico prático 
de como garantir que a aprendizagem se realize em con-
sequência da atividade de ensinar. Envolve, portanto o co-
nhecimento do objetivo, o estabelecimento de finalidades 
e a intervenção no objeto para que a realidade seja trans-
formada enquanto realidade social. Isto é, a aprendizagem 
precisa ser compreendida enquanto determinada por uma 
realidade histórico-social (PIMENTA, 1995, p. 61).

Desse modo, foi realizada uma pesquisa de campo com uma abor-
dagem qualitativa, com observações das aulas e entrevistas com 
as professoras, no município de Lagoa dos Gatos, em Pernambuco, 
para elaboração de quadros comparativos entre as turmas, para 
efeito de análise.

A pesquisa teve como objetivo investigar as estratégias de agru-
pamento dos alunos de turmas multisseriada e ciclada de esco-
las públicas de Lagoa dos Gatos. Os dados das duas turmas foram 
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comparados. Assim, buscamos analisar e comparar as práticas peda-
gógicas das professoras, objetivando investigar as aproximações e 
os afastamentos quanto à organização dos grupos das atividades.

A heterogeneidade no campo e na cidade: reflexões  
sobre condições de ensino e de aprendizagem

No espaço brasileiro, os educadores vêm expressando/revelando 
descontentamento no que se refere à formação do sujeito do campo. 
Na esfera educacional, esses descontentamentos evidenciam as 
desigualdades entre campo e cidade, que culminam, dentre outras 
coisas, no fechamento de escolas rurais, acarretando o desloca-
mento dos estudantes para escolas distantes de suas comunidades. 

Os educandos, ao serem matriculados na cidade, enfrentam um 
deslocamento extenso e desrespeitoso para se manterem na escola. 
Além disso, ao se impor que os sujeitos do campo estudem na cidade, 
não se considera que o sujeito do campo tem necessidades específi-
cas, as quais demandam práticas pedagógicas que valorizem o seu 
ambiente, suas culturas e práticas organizativas e educativas. Não 
considerar tais peculiaridades é induzir uma relação excludente, 
sem respeito às especificidades dos sujeitos ali inseridos. Aqui, é 
preciso introduzir a citação que vem a seguir.

O tratamento específico da educação rural teria, pois, dois 
fundamentos: a condição carente do homem do campo ou 
sua pobreza econômica, e em contraste, sua riqueza cultu-
ral (ARROYO, 1992, p. 3). 

Para entender a educação do campo, é necessário analisar como 
ela se caracteriza. Uma das questões a ser levantada é que ela 
requer uma aproximação com a comunidade, de modo a contem-
plar, no currículo, temáticas próprias da cultura e da vida cotidiana 
e econômica dessa comunidade. Outra questão é que, muitas vezes, 
as distâncias entre as casas e a quantidade de moradores levam à 
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criação de unidades escolares pequenas. Consequentemente, pou-
cos estudantes compõem cada etapa de escolaridade. Essa carac-
terística induz à criação de classes multisseriadas, ou seja, turmas 
compostas por estudantes de várias etapas de escolarização. 

As desigualdades entre campo e cidade se revelam, dentre outros 
aspectos, pela falta de investimento em vários setores sociais, den-
tre eles, a própria escola. Nas escolas do campo, geralmente há 
espaços precários, pois faltam recursos para garantir boa infraes-
trutura, assim como problemas na efetivação de professores con-
cursados em cada município, além de péssimas condições de traba-
lho dos professores.

Há, ainda, poucas iniciativas de formação continuada para os 
professores com foco na Educação do Campo. Desse modo, haveria 
uma tendência a que a educação do campo fosse uma reprodução 
do ensino urbano, com as mesmas metodologias, práticas, mesma 
organização e mesmos conteúdos. Questionamos, no entanto, se é 
isso que acontece nas escolas do campo. Por isso, é preciso desen-
volver pesquisas e reflexões sobre as especificidades dessas escolas. 

Um dos aspectos importantes a serem enfocados é o das estra-
tégias para lidar com as turmas heterogêneas, que são tão comuns 
nesse espaço. Segundo Arroyo (2010), as questões relativas ao tra-
tamento da heterogeneidade podem originar possibilidades de tra-
balho pedagógico. 

A discussão sobre a heterogeneidade começou a se intensifi-
car a partir da implantação dos ciclos de aprendizagem, pois, com 
o regime de ciclos, o tratamento das aprendizagens dos educan-
dos se tornou diferenciado. Se, antes, no sistema de seriação, os 
alunos que não atingissem o nível de aprendizagem exigido pelo 
padrão da escola eram reprovados, com o sistema dos ciclos isso 
começou a mudar e as reprovações diminuíram. A proposta era de 
que houvesse, sobretudo entre anos de estudo no interior do ciclo, 
ações para possibilitar que os educandos pudessem prosseguir for-
malmente os estudos, com acompanhamento especial. Assim, se 
difunde uma perspectiva em que a aprendizagem se dá de maneira 
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formativa, partindo-se do ponto de vista de que a reprovação ape-
nas condiciona o aluno a um sistema retrógrado e excludente.

A aprovação/reprovação no regime seriado tinha centralidade 
nas relações entre professores, alunos e pais, sendo o foco das preo-
cupações não a aprendizagem, mas as notas obtidas, o número de 
pontos ou o conceito necessário para “passar”. Os resultados das 
avaliações, tratados sem articulação com o processo de ensino, não 
se constituíam em “subsídios para definição de diretrizes e proce-
dimentos de ação”. Faziam parte, na verdade, de um ritual que ocu-
pava muito tempo e era improdutivo quanto à garantia dos direi-
tos de aprendizagem dos estudantes (SOUSA, 2007). As avaliações, 
portanto, serviam apenas como tentativas de homogeneização dos 
estudantes quanto ao tempo e ritmo de aprendizagem.

O sistema de notas baseado nos resultados de aprendizagem 
dos alunos se caracterizava, desse modo, como instrumento de con-
trole adaptativo de condutas educacionais e sociais, com o intuito de 
medir as aprendizagens, punindo o aluno desobediente, com baixos 
conceitos, reprovando-o e convencendo-o de que ele é incapaz de 
adaptar-se à escola e aos padrões regidos pelo sistema escolar... Tais 
padrões buscavam a uniformização e o apagamento das diferenças. 

Em contraposição a tal modo de ação pedagógica, emergiu um 
novo modo de conceber a realidade “escola”, partindo-se do princí-
pio de que, para que práticas educacionais efetivamente repercu-
tam na aprendizagem dos alunos, é preciso desenvolver um con-
junto integrado de medidas, políticas de formação continuada, 
voltadas para o tratamento da heterogeneidade, com suporte peda-
gógico, planejamento coletivo, melhores condições salariais, dentre 
outras. Isso requer uma nova forma de conceber a escola.

Nessa nova concepção, a escola é uma instituição de ensino, den-
tro de um contexto que se constitui como um espaço de convivência 
social, que influi na formação da cidadania. Conforme Bueno (2001), 
a escola é um centro de referência pessoal que marca os sujeitos 
que por ali passam. Nesse ambiente existem diferentes tempos e 
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espaços socioculturais, sendo um deles a sala de aula. A esse res-
peito, Silva (2012, p. 6) afirma que:

Os alunos agrupados em uma mesma sala de aula, apesar 
de terem, geralmente, a mesma idade ou idades próximas, 
não aprendem as mesmas coisas, da mesma maneira e no 
mesmo momento. Como cada aluno é um indivíduo dife-
rente do outro, um ser único, que vivencia experiências ex-
traescolares distintas, é impossível existir uma sala de aula 
homogênea.

Indo contra a ideia de que os alunos precisam ser organizados em 
classes homogêneas, acreditamos que a interação entre crianças 
com diferentes níveis de conhecimento em uma mesma atividade 
pode promover aprendizagem de diferentes formas, pois aquelas 
que ainda não alcançaram o nível de conhecimento desejado para 
realizar a atividade proposta podem ter a oportunidade de enfren-
tar desafios com o apoio de colegas mais experientes. Segundo Silva 
(2008, p. 53)

Para o agrupamento dos alunos, é preciso considerar as di-
ferenças das aquisições de conhecimentos e experiências 
dos alunos com a língua escrita. Essas diferenças, comuns 
em todas as salas de aula, indicarão para o professor quais 
atividades podem ser realizadas por todos os alunos ao 
mesmo tempo, pois envolvem habilidades que todos domi-
nam, e quais precisam ser realizadas por meio de orienta-
ções específicas para grupos diferenciados.  

Para garantir aprendizagem a todos os estudantes, é necessário 
que o professor esteja atento aos níveis de conhecimentos dos seus 
alunos, considerando as dificuldades de cada aluno especificamente.

O sistema de ciclos emergiu, como já dito anteriormente, como 
uma defesa à necessidade de se considerar essa heterogeneidade 
e de atuar com todos os estudantes de modo a promover aprendi-
zagens sem recorrer à exclusão dos alunos da escola. No caso das 
turmas multisseriadas, esse fenômeno é ainda mais visível, pois 
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a heterogeneidade quanto aos conhecimentos escolares é ainda 
mais marcante.

Diferentes estratégias didáticas podem ser realizadas para 
garantir a aprendizagem, considerando-se a heterogeneidade. No 
entanto, nem sempre esse pressuposto é tomado como ponto de 
partida na prática docente. Na realidade, há as pedagogias visíveis e 
as invisíveis. De acordo com Bernstein (1996), a pedagogia visível é 
aquela cujo foco está no desempenho dos alunos. Já nas pedagogias 
invisíveis, o foco está nos processos internos, cognitivos, linguísti-
cos, afetivos, motivacionais. Elas não estão centradas na ênfase de 
avaliar o desempenho dos alunos com o objetivo de comparar um 
aluno a outro, conforme um padrão externo, mas buscam acompa-
nhar os alunos e promover aprendizagem de todos.

A organização das escolas em ciclos está embasada nessa teoria 
das pedagogias invisíveis. O aluno é considerado o centro do pro-
cesso de ensino-aprendizagem. As diferenças nos níveis de aprendi-
zagem devem ser levadas em consideração, e há uma valorização do 
processo de aprendizagem, em relação ao desempenho dos alunos.

Para Mainardes (2006), a transição da pedagogia visível (série) 
para uma pedagogia invisível (ciclos) é uma mudança de código. O 
autor acredita que na prática ainda faltam alguns requisitos para 
implementação dos ciclos de forma mais participativa e democrá-
tica, com o aperfeiçoamento dos professores para lidar com as hete-
rogeneidades dos alunos em sala, mudanças na gestão das escolas 
e a consolidação de perspectivas de aprendizagem mais abrangen-
tes e formativas.

Sousa (2007) afirma que a implantação dos ciclos, ao prever uma 
organização do trabalho escolar em novas bases, supõe tratar o 
conhecimento como processo, ou seja, foca na construção da for-
mação dos alunos, como sujeitos de ação, construindo significados 
com base nas relações que estabelece com o mundo. Nesse sentido, 
a autora afirma que
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o horizonte que se impõe com ciclos é a construção de 
uma escola de qualidade para todos, para o que também 
se impõe uma nova organização do trabalho escolar, ca-
paz de provocar uma transformação na cultura classifica-
tória e seletiva hoje dominante no sistema escolar (SOUSA, 
2007, p. 35).

Conforme Leal (2012), o regime de ciclos nos oferece possibili-
dades de repensarmos os tempos escolares, do modo a encontrar-
mos formas diversificadas de abordar os conhecimentos, rumo a um 
ensino mais problematizador. Nesse sentido, a forma de organiza-
ção dos ciclos pressupõe uma estrutura diversificada, com abran-
gência em várias áreas do ensino, numa perspectiva de formação 
do educando, durante o processo educativo, de uma maneira mais 
formativa, com acompanhamento no processo de ensino-aprendiza-
gem dos alunos.

No caso das escolas que funcionam em zonas rurais, uma das 
especificidades, como já foi dito, é de possibilitar o convívio, em sala 
de aula, de pessoas de diferentes faixas etárias e etapas de escola-
ridade, pois prevalecem as formas de enturmação multisseriadas. 
Além disso, no campo, o convívio social e a relação com a natureza 
contribuem para a formação de uma identidade cultural diferen-
ciada das áreas urbanas.

Com isso, a proposta curricular para o espaço do campo deve 
ser construída de maneira que favoreça o acesso a conhecimentos 
e habilidades que se constituam como direitos de aprendizagem 
gerais, comuns a todas as escolas brasileiras, e específicos, com 
temas que tragam a realidade do campo, a fim de auxiliar os alu-
nos na relação entre o formal e a realidade vivenciada. Desse modo, 
ganham destaque, por exemplo, as atividades extraclasses, com pro-
jetos que viabilizam a aprendizagem das crianças na interação com 
a comunidade, fora dos muros escolares, sob orientação do profes-
sor, para contemplar variados eixos do ensino.

Considerando as discussões anteriores, podemos partir do ponto 
de vista de que a escola é um espaço plural, que, além de informar, 
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ajudar a construir conhecimentos e a desenvolver habilidades, tam-
bém é espaço de construção de identidades. A escola, portanto, é um 
espaço de convivência, desenvolvimento e aprendizagem na e para a 
vida (BRASIL, 2012, p. 11). 

Consideramos que, no Ciclo de Alfabetização, assim como nas 
demais etapas escolares, uma postura político-metodológica de arti-
culação entre as práticas sociais e a prática escolar precisa ser ati-
vada, favorecendo a articulação entre a escola e a realidade dos alu-
nos. Esse tipo de prática valoriza os diferentes saberes das crianças 
construídos nas comunidades e nas famílias, contribuindo para sua 
identificação cultural, social e política. Tal tipo de prática requer 
escolhas e prioridades de conteúdos no cotidiano da escola, impli-
cando em uma nova organização do tempo pedagógico.

Nessa organização do tempo definimos quais são as prio-
ridades, de modo a favorecer aprendizagens significativas, 
rompendo com as tendências que impõem excesso de con-
teúdo e pouca profundidade (LEAL; PINTO; 2013, p. 9).

Assim, partimos da ideia de que se devem levar em consideração 
as experiências sociais da comunidade como fator propulsor para de-
finir as prioridades, com a intenção de favorecer as capacidades de 
ação individual e coletiva dos educandos, no âmbito de atividades que 
envolvam a interação dos alunos com a comunidade. Com isso, o tra-
balho de alfabetização exige dos professores que reúnam saberes es-
pecíficos das disciplinas, saberes pedagógicos, práticos e atitudinais.

Sá, Leal e Mesquita (Brasil, 2012), ao discutirem sobre o currí-
culo da alfabetização nas escolas do campo, enfatizam que o tra-
balho docente é complexo e evidencia abertura para o trabalho em 
contextos de diversidade, objetivando respeitar as individualidades, 
organizações e lutas coletivas das comunidades rurais. Tal pressu-
posto, na realidade, pode ser aplicado também a outros contextos 
de ensino. O professor, segundo esses autores, precisa estimular a 
autoestima dos alunos, orientar as atividades de sala, atuar como 
mediador entre o conhecimento científico e o cotidiano, analisar e 
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retomar ações pedagógicas de acordo com as necessidades dos alu-
nos, além de contextualizar conteúdos programáticos, relacionando 
teoria e prática, pois

Educação como ato de conhecimento [...] corresponde à ex-
periência com o conhecimento científico e com a cultura, 
tanto sua construção cotidiana e os diferentes saberes po-
pulares, como a produção historicamente acumulada pela 
sociedade (BRASIL, 2012, p. 15).

Segundo Albuquerque, Morais e Ferreira (2008), no espaço esco-
lar, a convivência com distintas formas de cultura favorece uma 
construção contínua de acordos e “fabricações”, que possibilitam a 
dinâmica de sua existência. Para os autores, o espaço escolar favo-
rece e abrange diferentes formas de cultura que possibilitam a arti-
culação entre saber técnico e relação social, com práticas educativas 
que pressupõem uma dinâmica nas diferentes relações. Desse modo,

a inserção das crianças em práticas de leitura e escrita sig-
nificativas, com textos de diferentes gêneros que contives-
sem unidade temática, coerência, coesão (ao contrário das 
antigas cartilhas) e sentido no contexto social e cultural 
mais amplo – visando o desenvolvimento do letramento, se-
ria um destes aspectos; e a alfabetização, tida como a apro-
priação do sistema alfabético, também teria suas particula-
ridades (SÁ, 2015, p. 38).

A inserção das crianças nas práticas educativas, no contexto 
da leitura, escrita, abrangendo os diferentes gêneros, possibilita a 
compreensão e a apropriação por parte dos alunos de uma maneira 
mais emancipadora de estar no mundo, quando tratadas de forma 
contextualizada e por meio de diferentes estratégias de ensino. Ao 
mesmo tempo, os conhecimentos da tecnologia da escrita, e aqui, 
mais especificamente, do nosso sistema notacional, são fundamen-
tais para que tais estudantes, de fato, possam lidar com os textos 
de modo autônomo, participando dos diferentes espaços sociais em 
que a escrita se faz presente.
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Esse modo de perceber a alfabetização possibilita o acesso à 
aprendizagem de forma mais aproximada das experiências extraes-
colares dos estudantes e, ao mesmo tempo, busca a garantia de direi-
tos de aprendizagem básicos, como o da leitura e o da escrita. Para 
que, na prática, tal concepção de alfabetização seja concretizada, 
é preciso desenvolver um processo pedagógico dinâmico, diversifi-
cado, abrangente, que dê conta dos diferentes tipos de heterogenei-
dades / homogeneidades discutidas nos tópicos anteriores.

Metodologia de produção dos dados da pesquisa

Para discutirmos o tema proposto neste capítulo - as estratégias 
docentes de agrupamento de estudantes para a realização de ativi-
dades na alfabetização-, fizemos levantamento bibliográfico, análise 
dos relatórios de observação (de 10 aulas de uma professora de uma 
turma multisseriada e de 10 aulas de uma professora de uma turma 
ciclada) e entrevistas com as duas professoras acompanhadas.  

As observações foram realizadas por integrantes do grupo de 
pesquisa que desenvolvia o Projeto de Pesquisa “Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa: formação de professores e impactos 
sobre a prática docente”. Houve o cuidado de gravar todas as obser-
vações, além de fazer descrições em diário de campo, no qual foram 
listadas as atividades, bem como os procedimentos das professo-
ras e suas atitudes no decorrer das aulas. Foram elaborados relató-
rios com um roteiro de observação das aulas, contendo as seguintes 
informações: número de observação/aula, data, professora, escola, 
turma, número de alunos, início da atividade (hora), atividade reali-
zada, forma de condução da professora, eixo de ensino, eixo da lín-
gua portuguesa trabalhado na sala e transcrição das aulas.

Além da observação, outro instrumento utilizado para a produ-
ção dos dados foi a entrevista. Todas as entrevistas foram grava-
das, com o intuito de facilitar a análise dos resultados. Foram entre-
vistas semiestruturadas aplicadas às duas professoras, contendo as 
seguintes perguntas:
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Perguntas abertas:

• A senhora conseguiu executar tudo que planejou para essa 
aula?

• O que tinha sido planejado e não foi possível realizar?

• Por que a senhora acha que não deu tempo? 

• Quais foram seus objetivos para essa aula?

• A senhora acha que conseguiu alcançar o que tinha proposto?

• As estratégias planejadas foram suficientes para atingir os 
objetivos?

• Que tipo de estratégia a senhora geralmente usa na aula pra 
conseguir atingir esses objetivos?

• A senhora acha que os estudantes gostaram da aula?

• A senhora acha que eles gostaram mais de que atividade?

• Por que a senhora acha que eles gostaram mais dessa parte?

• Como é que a senhora avalia a participação deles nessa aula, 
especificamente?

• Quais foram as principais dificuldades na realização das ativi-
dades planejadas?

• A senhora acha que conseguiu que todos os alunos participas-
sem da aula? Por quê?

Como o objetivo da pesquisa foi investigar as estratégias de agru-
pamento dos alunos de turmas multisseriada e ciclada de escolas 
públicas de Lagoa dos Gatos, os dados das duas turmas foram com-
parados. Assim, buscamos analisar e comparar as práticas pedagó-
gicas das professoras, buscando investigar as aproximações e os 
afastamentos quanto à organização dos grupos das atividades.

Os sujeitos da pesquisa foram duas professoras da rede munici-
pal em Lagoa dos Gatos, uma da turma multisseriada e a outra da 
turma ciclada, conforme descrição do Quadro 1.
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Quadro 1. Perfil das docentes investigadas
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dos Gatos

3 28 P1 Magistério X 10

Lagoa  
dos Gatos

Multisseriado 18 P2 Magistério 23 10

Fonte: As autoras.

Contextualização da prática das professoras

Como exposto no tópico anterior, a turma da professora do 3º ano 
(ciclado) era formada por 28 alunos. Apesar de a turma ser numerosa, 
a professora demonstrou controle em sala, pois, durante o período 
de observações, as aulas foram conduzidas de forma que as crianças 
participaram das atividades e a professora conseguiu desenvolvê-las 
como tinha previsto. Em relação ao ensino da leitura e da escrita, 
as situações didáticas foram diversificadas. No Quadro 2, a seguir, 
podemos visualizar as atividades relativas ao eixo da leitura.

Quadro 2. Atividades e eixos de ensino da professora do 3º ano (ciclada)

atividades eixos de ensino

Acolhida/Para casa /Leitura das crianças Leitura 

Acolhida/Para casa /Leitura das crianças Leitura
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atividades eixos de ensino

Acolhida/Ortografia (dígrafos)/Artes
Leitura e Análise 
linguística

Oração/Para casa/Atividade no quadro de 
ciências/Leitura de palavras

Leitura e Análise 
linguística (Apropriação 
do SEA) 

Para casa /Leitura das crianças/Ditado
Leitura e Análise 
linguística (Apropriação 
do SEA) 

Acolhida/Para casa/Leitura de Obras 
Complementares

Leitura e Análise 
linguística (identificação 
do gênero textual)

Acolhida/Para casa/Leitura de um cordel pelos 
alunos/Atividade de matemática

Leitura

Leitura do livro/Desenho no computador/Para casa Leitura

Acolhida/Leitura de um livro pela professora /
Filme/Para casa

Leitura

Oração/Jogos de alfabetização/Trabalho de 
religião/Leitura de Obras Complementares

Leitura e Análise 
linguística (Apropriação 
do SEA)

Fonte: As autoras.

Nas 10 aulas observadas, a professora da turma do 3º ano traba-
lhou com o eixo de ensino da leitura. Seu foco central, como pode 
ser observado, era o desenvolvimento da fluência de leitura, tal 
como evidencia o trecho de aula transcrito a seguir. 

P – Pronto! Vitória Sandriel vai iniciar a história do livro dela e a gente vai ouvir, 

pra gente entender! Tá certo, Sandriel? 



137

“A arara azul...”

P – Muito bem Vitória! O livro fala sobre o que Vitória?

A ((Vitória)) – Sobre a arara!

P – Sobre a arara? O que você entendeu Vitória, o que você entendeu da 

história? Vamos Vitória! Ô Vitória você entendeu o que da história da Arara 

azul? 

A ((Vitória)) – Que ela era azul...

P – E a arara azul era uma Ave comum ou uma Ave rara?

A ((Vitória)) – Rara!

P – Ok, Vitória! Seu livro! Joel... Como é o nome do seu livro Joel? (P1)

Percebe-se, nesse trecho, que a professora parecia focar mais a 
oralização do texto, com vistas ao desenvolvimento da fluência de 
leitura, pois o conteúdo não foi explorado. Foram levantadas três 
perguntas após a leitura: “O livro fala sobre o quê?”, “O que você 
entendeu da história?” e “A ave era rara ou não? A arara azul era 
uma ave comum ou uma ave rara?”. 

É possível identificar, nas respostas da criança, que não há 
nenhum tipo de reflexão sobre o assunto do livro, pois as respostas 
foram curtas e diretas. Logo em seguida, a professora encerrou a 
atividade com a criança e chamou outra para a leitura.

Os dados apontam que a docente buscou, em vários momentos, 
auxiliar as crianças a desenvolverem a autonomia da leitura, mas 
foram poucas as estratégias didáticas relativas à exploração dos 
conteúdos dos textos. Nessas aulas, portanto, não houve favoreci-
mento de situações que ajudassem as crianças a aprender a “uti-
lizar as estratégias adequadas para a compreensão do texto” (Solé, 
1998, p. 73). A docente, tal como evidenciado no trecho a seguir, 
explorou mais os contextualizadores dos textos:

Aqui é o nome do autor para vocês não confundirem com esse daqui que é o 

nome do ilustrador que é quem faz o desenho... Na letra C qual é o persona-

gem principal da história... Você vai descobrir quem é o personagem principal 
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da história, aqui por exemplo nesse livro, NOE e a LEOA NENA, se eu ler eu vou 

saber se o personagem... Quando eu ler o livro eu vou descobrir se a persona-

gem principal é NOE ou é a LEOA NENA, tá certo? Tem que ter atenção, muita 

atenção para descobrir quem é o personagem principal... Nessa história, por 

exemplo, o próprio nome do livro na capa já diz que tem mais de um persona-

gem, não é verdade? Quem são os personagens? (P1)

Nesse trecho, pode-se perceber que, apesar de a professora tra-
balhar com partes importantes do livro, ela não utilizou estratégias 
para aguçar a curiosidade das crianças e nem despertar o interesse 
pela leitura, além de não ter explorado os sentidos do texto, as infor-
mações implícitas. Na verdade, fazia apenas perguntas acerca das 
informações explícitas. A professora do 3º ano, portanto, destinou 
tempo pedagógico para atividades de leitura, mas sem enfatizar o 
desenvolvimento de estratégias de compreensão mais aprofundada 
de textos. 

Em relação ao ensino do Sistema de Escrita Alfabética (dora-
vante SEA), a docente realizou atividades em três aulas. Em uma 
delas houve uma atividade de leitura de palavras, como se pode ver 
a seguir.

P – Quem já terminou de copiar do quadro? Levanta a mão que eu vou tomar 

a leitura na banca! [...] Agora, eu vou passar de banca em banca pra ver se 

todo mundo tá conseguindo ler as palavras com AN, EN, IN, ON e UN!

P – Agora olha todo mundo pra cá que eu vou querer que todo mundo leia 

junto... (P1)

No trecho transcrito acima, a professora realizou uma atividade 
de leitura de palavras escritas no quadro, indo de banca em banca 
para “tomar a leitura” individualmente. Em outro dia de aula houve 
um ditado, conforme indica o seguinte trecho:

P – Eu posso ditar a primeira palavra posso? 

A – Ô professora, professora pode ditar!

P – Primeira palavra...
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A – Nããão!

P – Palavrinha número um, palavrinha LUVA.

A – Eu sabia!

P – Palavrinha número dois: Sapato!

A – CASA. 

A professora utilizou as fichas de um jogo com imagens e fez o 
ditado das palavras. O ditado é importante para a turma em pro-
cesso de alfabetização, pois leva os alunos a mobilizarem os conhe-
cimentos que têm para encontrar as correspondências entre as par-
tes faladas e as partes escritas de cada palavra. A última atividade 
relativa ao ensino do SEA foi de brincadeira com jogos de alfabetiza-
ção, como se vê a seguir.

P – Eu vou escolher o grupo que está mais quietinho, mais caladinho... Deixa 

eu ver qual é o grupo que vai escolher o jogo pra brincar hoje. Olhe, agora que 

todo mundo parou um minutinho pra me ouvir... O objetivo da gente traba-

lhar com jogos hoje é desenvolver a aprendizagem. Todos os jogos que tem 

dentro dessa caixa aqui é educativo. E então vamos brincar, mas com o obje-

tivo de aprender, quem ganhar quem perder, isso aí não vai vir ao caso hoje 

tá certo! Nosso objetivo é aprender, tá certo?Quando a gente trabalhar com 

esses jogos aqui, sempre vai ser esse o objetivo, como das outras vezes tá 

certo? Então, não quero ninguém triste ninguém com a cara feia, por que 

acertou mais, por que acertou menos, de jeito nenhum. Tá bom Daniel, Ga-

briel e Gilvan? Eu vou ver agora o grupo que está bem caladinho bem quie-

tinho pra vir escolher! São todos né?E então vou começar por esse. Pode vir 

Joice! As quatro, as regras do jogo vou passar na banca pra dizer. (P1)

O objetivo da professora com a utilização dos jogos era de propor-
cionar uma atividade lúdica diferente para seus alunos, em prol da 
alfabetização, possibilitando também um momento prático na aula. 
No entanto, a docente tenta desconsiderar na situação o que ela tem 
de mais aproximado às práticas sociais extraescolares, que é a situa-
ção de brincadeira. Ela propõe aos alunos que o jogo deve servir ape-
nas para eles aprenderem, sem que se preocupem em ganhar.
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A ortografia também foi objeto de atenção pela professora, como 
se evidencia no seguinte trecho:

P – presta atenção, esse assunto é falando sobre os dígrafos, dígrafo, o que 

é dígrafo aqui é a definição, é um assunto fácil, o que é dígrafo, dígrafo é o 

encontro de duas letras que representa um tipo de som, como por exemplo: 

chave, as letras CH representam o som de X quando eu pronuncio a palavri-

nha chave a escrita é com CH não é verdade? Mais o som é de apenas um e 

esse som é o som da letrinha X, o único som. Os dígrafos são esses daqui o. 

CH, SH, LH, SÇ, NH, XC, RR, GU, SS e QU, então os dígrafos são dez, vamos ler 

ele sem gritar! (P1)

Os dados das aulas da professora mostram ainda que ela não 
desenvolveu atividades de produção de textos e nenhum trabalho 
de ensino da linguagem oral.

A turma da professora da classe multisseriada, apesar de ser 
menos numerosa, não era menos complexa, pois a multisseriação 
é um dos grandes desafios para os docentes, porque lidar com uma 
turma em que os alunos são de várias etapas de escolaridade é algo 
que requer boas estratégias didáticas. A turma era composta por 6 
alunos do PAC8; 5 do Pré II; 4 do 1º ano; 1 do 2º ano e 2 do 4º ano do 
Ensino Fundamental, totalizando 18 alunos. Percebe-se, pela descri-
ção da turma, a diversidade de faixas etárias, e isso é uma das preo-
cupações da própria docente, como ela retrata no seguinte trecho 
da entrevista:

[...] A dificuldade é com os menorzinhos, os pequenos porque eu não consigo 

dar atenção pra eles, eu não tenho uma atividade adequada pra eles, essa é 

a grande dificuldade... dizer que a dificuldade é porque não sabe mais outros 

menos a gente sabe que qualquer lugar que for a gente ai encontrar isso, é 

normal mas assim a dificuldade maior, como te falei e de dar atenção a esses 

pequeninos é preciso de mais atenção de dá uma aula mais diferente tem que 

ter alguma coisa ali concreta pra tá trabalhando... (P2) 

8 A sigla PAC corresponde ao Programa de Apoio à Creche, um programa municipal de inser-
ção das crianças de 3 anos de idade na escola.
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Apesar dessa dificuldade descrita pela professora, ela atendia a 
todas as crianças durante as aulas, buscando garantir a progressão 
da aprendizagem, no sentido discutido por Sá (2015):

Nas turmas multisseriadas, além de ter que lidar com a es-
perada diferença de ritmos e modos de apreensão do co-
nhecimento pelas crianças, o professor ainda precisa en-
frentar particular dificuldade de ordem motivacional, em 
função das distintas faixas etárias numa mesma classe e, 
ainda, conseguir planejar e organizar o ensino de modo a 
favorecer a progressão do ensino e das aprendizagens (SÁ, 
2015, p. 26).

As atividades desenvolvidas pela professora da turma multisse-
riada estão descritas no Quadro 3, a seguir.

Quadro 3. Atividades e eixos de ensino de P2

atividades eixos de ensino

Oração/Para casa/Matemática/Leitura/
Pesquisa de palavras no dicionário/
Interpretação oral

Leitura/Análise linguística 
(SEA)

Oração/Leitura/Para casa/Desenho/Leitura 
coletiva/Produção de texto coletivo/Atividade 
com Alfabeto móvel/Ditado

Leitura/Produção/Análise 
linguística (SEA)

Oração/Leitura/Advinhas/Escrita de frases/
Escrita de lista de palavra, Construção de 
frases/Geografia/Discussão oral

Leitura/Análise lingüística 
(SEA)/Oralidade

Oração/Leitura/Ditado/Classificação de 
palavras quando à tonicidade/Interpretação do 
texto/ Para casa/Ortografia

Leitura/Análise linguística 
(SEA)/Oralidade

Oração/Leitura/Reescrita de texto/Escrita de 
frases/Identificação de palavras no quadro/
Jogos de alfabetização

Leitura/Produção/Análise 
linguística (SEA)
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atividades eixos de ensino

Oração/Atividade com parlendas /Leitura/ 
Atividade com alfabeto/Pesquisa/Ditado  
de palavras/Atividade com trava línguas

Oralidade/Leitura/Análise 
linguística (SEA)

Leitura/Lista de palavras/Preencher lacunas  
de palavras/Jogos/Atividade com advinhas  
e trava línguas/ Formação de palavras

Leitura/Oralidade/Análise 
linguística (SEA)

Leitura/ Produção de um convite/Cruzadinhas/ 
Identificação de rimas no livro/Jogos/Ditado/ 
Para casa

Leitura/Produção/Análise 
linguística (SEA)

Oração/Produção de texto (imagens)/Leitura/
Escrita de frases(quadro)/Pescaria de palavras/ 
Higiene/Geografia/Para casa

Leitura/Produção/Análise 
linguística (SEA)

Leitura/Avental de gêneros textuais/ 
Escrita de receita/Jogos/Ditado/ 
Produção de uma música Funk da Viviana

Leitura/Produção/Oralidade/ 
Análise linguística (SEA)

Fonte: As autoras.

Durante o período de observação foi possível identificar um tra-
balho em que a professora contemplou vários eixos de ensino.

No eixo de leitura, a professora contemplou várias estratégias 
incluindo leitura coletiva e individual, com foco na fluência e na 
compreensão de textos, contemplando atividades de elaboração 
de inferências. Na aula 10, por exemplo, ela utilizou uma estratégia 
interessante para chamar a atenção das crianças para uma ativi-
dade de leitura: usou um avental de textos, como se vê abaixo:

[...] minha jardineira de textos... eu tô com meu avental 
cheio de... Adriano e Renato, vem cá... O meu avental não 
é avental de cozinheira não... Meu avental tá cheio de tex-
tos... Cada um que eu chamar vem vim aqui no meu bolso 
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vai pegar um texto... Os meninos têm as fichas com pala-
vras... porque você não pegou logo! Entendeu o que eu falei, 
Adriano?... Nesse bolso daqui tem as fichinhas... Quando eu 
chamar vocês... vocês vão tirar a fichinha aqui e vão ler a 
palavra... Os meninos outros vão no outro bolso pegar um 
texto e vai dizer que tipo de texto é, se é um convite, um 
bilhete, se é uma receita, uma poesia... que textos é... (P2).

Tal atividade evidenciou o interesse da professora em trazer 
algo diferente para os alunos, a fim de despertar a curiosidade e 
estimular o aprendizado. A atividade consistia em trabalhar com a 
identificação do gênero textual e a leitura dos textos para os alunos 
maiores, e leitura das palavras para os alunos menores. O objetivo 
era desenvolver a fluência na leitura e a identificação dos gêneros, 
porém a docente não desenvolveu nenhuma atividade de reflexão 
sobre os conteúdos do texto. Destaca-se nessa atividade que, ape-
sar de ser realizada coletivamente, era ajustada às possibilidades 
das crianças, pois quando a criança ia ler o material, este era diver-
sificado: palavras para os não alfabéticos, textos para os alfabéticos.

No eixo de análise linguística, também várias atividades foram 
contempladas, com ênfase no ensino do SEA, incluindo atividade de 
ditado, pesquisa de palavras, dentre outras que favoreceram a apren-
dizagem desse eixo. Um exemplo se encontra no seguinte excerto:

P – Vem, Jê, escrever uma frase, escrever “O” bem grande boi, o boi, b-o-i, 

sabe escrever boi, palavra boi?

P – Muito bem, o boi.

A – O boi é... 

A2 – O boi é bravo [sugere outro aluno].

P – O boi é, coloca um acento na letrinha ‘e’, bravo, faz o ‘b’ de bola, “r” es-

pera eu dizer, r-a-v-o, bravo coloca um pontinho aqui na frase, faz outra 

frase aqui, número dois, você não quer fazer a frase com ovo faz aqui, es-

creve aqui.

A – O-v-o.

P – Ai tem que fazer assim ‘o’ agora bota ‘o’ de novo, o ovo.
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A – É.

P – Vamos mudar, a gente já colocou ‘é’, o ovo da, bota d-a aqui.

A – O d-a.

P – Da pata vamos fazer uma palavra mais fácil, pata, faça pata que você sabe.

A – P-a-t-o, pato.

P – Não, mas o pato não bota ovo, quem bota ovo é a pata...

P – Tá certo, coloca a perninha aqui agora pra fazer pata, o ovo da pata é, 

coloca acento no é puxa a perna, é assim pra cima, é grande, vamos escre-

ver a palavra grande?

A2 – Oh professora, a minha mãe tinha uma pata choca...

P – Ah, é...

A – Vamos.

P – Escreve ‘G’, podem ir copiando, dá pra entender? R-a-n-d-e, gran-de, au-

menta o ‘d’ pra cima você lembra desta frase? [aponta para a primeira frase]

A – O boi é ba-vo.

P – Fala bra...

A – Bra.

P – Agora fala vo...

A – Vo.

P – Bra...

A – Vo.

P – Hum, muito bem, e aqui como foi a segunda frase que tu fez? (P2)

O exemplo acima mostra as estratégias adotadas pela docente. 
Com a utilização de uma palavra, refletiu sobre o SEA de forma que 
envolveu as crianças. Na condução da aula, a docente não perdeu o 
foco na aprendizagem dos alunos.   

A produção de textos foi contemplada em 5 das 10 aulas obser-
vadas. Esse eixo também foi muito bem desenvolvido pela docente, 
pois as crianças produziram convites, uma música, reescrita de 
um texto, assim como produziram textos com base em imagens. 
Vejamos um trecho em que esse eixo é contemplado:
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P – Qual gênero textual que aparece no texto Viviana, a rainha do pijama?

Crianças – Convite.

P – Escreva as palavras que rimam apresentadas no texto. Qualquer dúvida 

vocês pegam o livro.

P – Faça uma lista do que deve haver no convite. O que é que deve haver 

num convite?

Crianças – Bolo, balanço.

P – Não. Pra escrever um convite o que é que primeiro a gente deve fazer?

Crianças – Leão, pinguim, jacaré...

P – Não.

A9 – O nome da pessoa?

P – O nome da pessoa...

A8 – O local..., a hora...

P – Isso!

A10 – Onde a pessoa mora...

P – Então, é o local, a hora...

A10 – O dia certo...

P – A data, né? Aí vocês vão fazendo.

Após as crianças trabalharem com o livro “Viviana, a rainha do 
pijama”, produziram um convite, que era um gênero que aparecia no 
livro. Isso mostra que, a partir da leitura, a professora contemplou 
outro eixo de ensino – a produção de texto –, por meio de uma ativi-
dade que aguçou o interesse das crianças.

O eixo da oralidade foi trabalhado em 5 das 10 aulas observa-
das, em atividades com trava-línguas, discussão, apresentação de 
música, dentre outras. No trecho a seguir, podemos ver um exemplo 
desse trabalho.

P – ...vocês tão pronto? Adriano, Geandsom vá,venha pra cá.

A4 – Pra quê?
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P – Pra apresentar pra a gente.

A6 – Corre ratinho que o gato tem fome, corre ratinho que o gato te come.

P – Muito bem!

P – Vai, Vitória.

A7 – Viva eu, viva tu, viva o rabo do tatu.

P – Duas vezes, viva eu...

A7 – Viva eu, viva tu, viva o rabo do tatu.

Esse exemplo trata-se de uma apresentação oral de parlendas, 
realizada pelas crianças de forma individual. Depois houve a repeti-
ção das parlendas pelo grande grupo. 

A análise das práticas das professoras mostra que a profes-
sora da turma multisseriada contemplou atividades relativas aos 
quatro eixos de ensino, de modo equilibrado, embora nem sempre 
as atividades fossem reflexivas. A professora da turma do 3º ano, 
no entanto, realizou poucas atividades de apropriação do SEA, e 
nenhuma de produção de textos ou oralidade. A ênfase foi em lei-
tura, embora com dedicação maior à fluência de leitura, e não às 
estratégias de compreensão de textos. Diferenças entre as docentes 
também foram observadas nas análises das estratégias que utiliza-
ram para agrupar os alunos, conforme discussão do tópico a seguir.

Estratégias didáticas: a questão dos agrupamentos  
de estudantes

Como explicitado anteriormente, o objetivo central deste trabalho é 
o de analisar as estratégias das docentes para agrupar os estudan-
tes nas atividades realizadas para alfabetizá-los. O quadro abaixo 
permite visualizar quais tipos de agrupamentos foram utilizados 
pelas professoras sujeitos desta pesquisa.
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Quadro 4. Atividades por agrupamentos de P1 e P2

tipo de 
aGrupaMento

p1 (turMa ciclada) p2 (turMa Multisseriada)

QUANTIDADE 
DE AULAS

EIXOS DE 
ENSINO 
RELATIVOS àS 
ATIVIDADES

QUANTIDADE 
DE AULAS

EIXOS  
DE ENSINO 
RELATIVOS àS 
ATIVIDADES

Atividades 
individuais

9 Leitura 7 Leitura

Atividades em 
dupla

- - 3 Leitura

Atividades 
em pequenos 
grupos

- - - -

Atividades em 
grande grupo

4
Análise 
linguística 
(SEA)

7
Análise 
linguística

1 Leitura 2 Leitura

- - 5 Produção

- - 4 Oralidade

Roda - - 1 Oralidade

Fonte: As autoras.

Analisando o Quadro 4, podemos constatar que variados modos 
de agrupar os estudantes foram utilizados pela professora da turma 
multisseriada, diferentemente da professora do 3º ano, que utili-
zou apenas atividades individuais (9) e em grande grupo (5). Tais 
modos de agrupamento são os mais tradicionalmente vivenciados 
nas escolas. A professora da turma multisseriada, diferentemente, 
realizou atividades individuais (7), em dupla (3), no grande grupo 
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(18) e em roda (1). Assim, embora tenham predominado os agrupa-
mentos mais tradicionais, foram realizados outros modos de orga-
nizar os alunos.

Nas análises, podemos perceber que as duas docentes realiza-
ram atividades individuais. Salientamos que, na turma da profes-
sora do 3º ano, as atividades individuais apareceram em 90% das 
aulas, enquanto na turma multisseriada a professora utilizou ativi-
dades individuais em cerca de 70% das aulas. No caso da professora 
do 3º ano, a maior frequência de tipo de agrupamento foi individual. 
Essa diferença se deu devido às estratégias elaboradas por cada 
uma delas no processo de alfabetização de seus alunos. A profes-
sora da turma multisseriada, por exemplo, passava atividades indi-
viduais diferenciadas para cada grupo de crianças, e não a mesma 
atividade para todos. Isso demonstra ajuste do ensino às necessida-
des de aprendizagens infantis.

Embora tal tipo de agrupamento seja bastante comum, não se pode 
minimizar a sua importância. Leal, ao tratar de tal tema, alerta que

é importante que aprendamos a refletir e a sistematizar 
nossos próprios saberes e que aprendamos a coordenar so-
zinhas nossas ações e colocar à disposição o que sabemos 
para resolver problemas (LEAL, 2005, p. 105).

As atividades individuais, portanto, são essenciais para o desen-
volvimento das crianças, pois proporcionam aprendizagem de como 
lidar com suas próprias lacunas e para acentuar a aprendizagem 
sobre temas já trabalhados. Os exemplos a seguir, relativos às duas 
turmas, mostram a importância das atividades individuais.

Agora Tia vai distribuir os livros de novo pra que vocês fiquem lendo, por-

que essa semana eu vou ver se consigo o microfone pra trazer pra vocês 

lerem (P1).

Vamos, Maria, Seu Jabuti... [volta-se para a aluna, que inicia a leitura do 

texto no livro]

Maria – Seu Jabuti, Seu Jabuti não tem prensa...
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P – Pressa. [corrige]

Maria – ...vai lento e pélo caminho...

P – Pelo. [corrige]

M – Viver sim é bom à... beça, beça, diz el...

P – Viver é bom, diz ele. [corrige]

M – Ele de-va-ga-ri-nho...

P – Devagarinho.

M – Levo a casa no cangote [...] [leitura inaudível com correções da 

professora]

P – É “para” mesmo, tá certo.

M – Para que ninguém me enxote...

P – Me enxote [repete a professora]

M – ...me chute, me [acento no ê]...

P – É mi. [corrige o som]

M – Mi es...

P – Tá escrito me e se lê mi, eu já ensinei pra você, mi.

M – ‘Mi’ escondo dentro e depois repouso. Levo esta casa comigo ê, i [cor-

rige fonema], [...] na cacunda no lugar para onde sigo chove [...] chuva pro-

funda, assim em mim busco abrigo...

P – O que é abrigo, Maria, você sabe?

M – [responde negativamente com a cabeça]

P – Quando aparece uma chuva ele busca abrigo, abrigo quer dizer o quê?

M – Uma ajuda?

P – Uma casa, né? Uma casa, um lugar para se aparar da chuva.

M – [continua a leitura] Assim em mim busco abrigo e entro, entro-me todo 

no casco...

P – Aí a casa dele é o quê?

M – O casco.

P – O casco dele, né? Da tartaruga.
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M – [assente com a cabeça] Pode chove (sic) que nem ligo com chuva [me-

nino ao lado mexe com Maria que interrompe a leitura].

P – Deixa aí (trecho inaudível) atenção não, viu? [repreende calmamente o 

aluno]

M – Chove que nem ligo com chuva ou sol não me lam, lasco [aluna e profes-

soras riem], vai ele pelo caminho sem corre...

P – Correria. [completa]

M – ... correria e sem pressa e dizendo sempre bai-xinho: viver é que é bom, 

bom, à beça.

P – O que ele diz no final do texto?

M – Viver ele que é bom à beça? [diz, repetindo a leitura] (P2)

As duas situações descritas acima mostram atividades com obje-
tivos diferentes, mas que demandaram que as crianças mobilizas-
sem seus conhecimentos para dar conta do que foi proposto. No 
entanto, no caso da professora da turma multisseriada, ela acom-
panhou alguns alunos, ajudando-os a realizar a tarefa. A professora 
trabalhou no trecho a ampliação de vocabulário, a oralização de 
texto escrito e a compreensão de informação explícitas do texto.

Percebemos a diferença entre as duas professoras, no tratamento 
com os educandos: enquanto a professora do 3º ano apenas man-
dou os alunos pegarem uns livros para ler, a professora da turma 
multisseriada, além de fazer essa solicitação, agiu como mediadora, 
pois acompanhou a leitura de forma individual, ajudando os alunos 
naquelas palavras que eles tinham dificuldade. Dessa forma, a profes-
sora agiu respeitando a individualidade das crianças, acompanhando 
aquelas que apresentavam dificuldade em algumas habilidades, o 
que evidencia o cuidado com que a professora da turma multisse-
riada trata a heterogeneidade em sua turma. Segundo Silva (2012),

os alunos agrupados em uma mesma sala de aula, apesar 
de terem, geralmente, a mesma idade ou idades próximas, 
não aprendem as mesmas coisas, da mesma maneira e no 
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mesmo momento. Como cada aluno é um indivíduo dife-
rente do outro, um ser único, que vivencia experiências ex-
traescolares distintas, é impossível existir uma sala de aula 
homogênea. A heterogeneidade de conhecimentos dos alu-
nos de uma mesma turma ou de turmas diferentes é, por-
tanto, natural e inevitável, não devendo ser vista de ma-
neira negativa.

As atividades em dupla foram realizadas apenas pela professora 
da turma multisseriada (em 30% das aulas). Nessas situações, foram 
realizadas atividades de leitura, como demonstra o seguinte trecho:

P – Chama as crianças para ler o texto do saci...

De dois em dois...

A – É melhor eu e Ricardo e vocês...

Ôh, professora, primeiro elas duas não é?

A – O saci... história sobre o saci-pererê.

Tem u-ma per-na só.

P – Parece...

A – Parece [soletra].

[P lê junto]

A – [lê baixinho silabando]

P – Pula...

A – Pula...

P – E rodopia

A – O saci

Em todo o Brasil corre histórias sobre o saci-pererê.

P – Devagar porque tem pontuação...

A – Ele tem uma perna só 

Parece um moleque de uns 12 anos

Seus olhos são vermelhos como uma brasa

O saci gosta de usar cachimbo e um gorro vermelho

O saci tem a mão furada
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Para deixar cair a brasa do cachimbo

Tem três dedos no pé

E seu assobio é agudo 

Ele faz mais de mil caretas e rodopia. (P2)

Tais tipos de atividades são importantíssimos, pois ao atuarem 
juntas, as crianças podem socializar conhecimentos e refletir para 
conseguirem resolver as tarefas. Tal tipo de agrupamento é muito 
importante, pois proporciona troca de informações e suscita o apa-
recimento de conflitos entre os alunos, já que diferentes pontos de 
vista sobre as atividades podem surgir. Segundo Leal (2005, p. 103), 

Os trabalhos em dupla são especialmente eficazes nesse 
sentido. Os alunos levantam hipóteses, discutem e argu-
mentam sobre suas ideias de forma mais intensa, sem que 
precisem disputar a fala com um grupo maior. 

Na turma da P2 (multisseriada), embora poucas situações 
tenham sido desse tipo, houve, nos casos vivenciados, momentos 
intensos de discussões para a realização das tarefas. As ativida-
des em duplas favoreceram a aprendizagem dos alunos, pois houve 
troca de conhecimentos entre os estudantes e houve o auxílio da 
professora, que foi essencial, porque a atenção estava voltada para 
a dupla, e não para o grande grupo. Desse modo, as dúvidas e a 
intervenção da docente atendiam mais às necessidades das crian-
ças, considerando-se, portanto, a heterogeneidade do grupo.

Outro tipo de agrupamento foi a atividade em grande grupo. A 
professora do 3º ano realizou atividades em grande grupo para o 
ensino no SEA em 40% das aulas, e para o ensino de leitura em 10%. 
Já a professora da turma multisseriada realizou atividades de ensino 
do SEA em 70% das aulas, atividades de leitura em grande grupo em 
20% das aulas, atividades de produção de textos em 50% e ativida-
des de oralidade em 40%.

Os trechos abaixo exemplificam situações de sala de aula em 
grande grupo:
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P – A palavrinha alho.

A – Olho.

P – Mas essa é alho, a palavrinha alho está dentro de qual desse? Olhe nas 

suas fichinhas, leia as palavrinhas das suas fichinhas e Larissa lê as dela, até 

encontrar a palavrinha dentro dessas outras aqui, a palavrinha alho, olhe 

para ver se não tem!

P – A palavrinha alho está dentro de que palavra?

A – Galho!

P – Muito bem, Larissa, agora é a vez de Gilvan.

A – Mão.

P – A palavrinha “MÃO” está dentro de qual palavra?

A – Mamão. (P1, Análise linguística)

A professora explica atividade de criar outra letra de música p/ os do 4º, 1º e 

2º anos. 

Júlia diz que fica melhor ‘o macaco não toma banho’; Profª diz para ela fazer 

o dela, e continua escrevendo ‘o macaco não lava o pé’; aluna escreve no 

seu caderno ‘o macaco não lava o pé’, mas depois apaga e escreve o ‘macaco 

não toma banho’ e continua escrevendo sozinha. Profª escreve junto com as 

do 1ºciclo, o texto fica assim:

O macaco

O macaco não lava o pé

Não lava porque não quer

Ele mora lá na floresta 

Não lava o pé porque não gosta (P2, Eixo Produção) 

Para Leal (2005), as atividades em grande grupo centradas no(a) 
professor(a) podem favorecer a apropriação de diferentes conhe-
cimentos, sobretudo por possibilitar socialização e problematiza-
ção de saberes, dependendo de como são feitas as mediações. Elas 
podem atingir diferentes resultados, com base em distintos objeti-
vos didáticos. Essas possibilidades vão de acordo com a finalidade 
da atividade e objetivos que o professor deseja que os alunos apren-
dam e discutam. É importante também considerar que, 
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embora o(a) professor(a) esteja realizando uma atividade 
única com o grande grupo, ele(a) tem clareza de que os alu-
nos estão aprendendo “coisas” diferentes naquela atividade. 
Por exemplo, quando temos um grupo heterogêneo quanto 
aos conhecimentos sobre a escrita alfabética, as atividades 
levam os alunos a apreender diferentes princípios do sis-
tema, dependendo do que eles já sabem e dos conflitos que 
estão vivenciando (LEAL, 2005, p. 92).

A atividade de P1 (3º ano) sobre análise linguística mostra diver-
sas possibilidades de apropriação do SEA no início da alfabetização. 
Por meio de jogos, há um envolvimento maior dos alunos, por ser 
uma atividade lúdica. Nesse caso, apesar de ser uma atividade em 
grande grupo, o respeito à aprendizagem de cada um é bastante 
relevante, pois possibilita uma interação, o que acaba estimulando 
o aprendizado dos mais tímidos.

Já P2 (turma multisseriada) utilizou esse mesmo agrupamento 
para atividade no eixo de produção de texto, mostrando que é pos-
sível produzir textos coletivamente e favorecer a aprendizagem de 
cada um, mesmo que de maneira diferenciada. 

Considerando que a aprendizagem se dá de maneira individual, 
de acordo com a dificuldade de cada educando, o agrupamento cole-
tivo também dispõe de atributos que facilitam essa aprendizagem, 
com a interação e a troca de conhecimento no momento da atividade.

A atividade em roda, último tipo listado, foi realizada pela pro-
fessora da turma multisseriada em apenas uma aula, levando-se em 
consideração apenas as atividades de ensino da Língua Portuguesa. 
Essa atividade foi bastante interessante porque foi um momento do 
trabalho com cantigas de roda.

Considerações finais

Diante dos dados analisados, percebemos que as professoras são 
muito diferentes quanto às escolhas e à frequência de atividades tra-
balhadas em sala, como também quanto às formas de agrupamentos.
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A professora do 3º ano, da escola ciclada, realizou mais ativida-
des individuais. Apesar de as atividades terem sido pouco diversifi-
cadas, houve empenho por parte da docente em incentivar a auto-
nomia dos alunos, desenvolvendo mais atividades de leitura e SEA. 

A professora da turma multisseriada realizou mais atividades 
que favoreceram a alfabetização, com várias estratégias didáti-
cas, contemplando de modo equilibrado todos os eixos de ensino 
da Língua Portuguesa, organizando situações com vários modos de 
agrupamento dos estudantes. Ela trabalhou mais com atividades 
em grande grupo, o que é diferente da outra professora, que reali-
zou mais atividades individuais. 

A professora da turma ciclada realizou mais atividades para 
o desenvolvimento da fluência de leitura, dando pouca ênfase ao 
ensino do funcionamento do SEA, e não realizou atividades de pro-
dução textos, nem orais nem escritos. A docente também variou 
pouco o modo de agrupamento, realizando com muita frequência 
atividades individuais. A pouca presença de trabalho colaborativo, 
em duplas ou pequenos grupos, evidencia uma concepção de apren-
dizagem que se afasta de perspectivas mais interacionistas, as quais 
assim defendem o trabalho coletivo:

Nossa defesa do trabalho em grupo decorre da aceitação do 
pressuposto de que a aprendizagem é um processo em que 
o aprendiz empreende esforços para aprender, ou seja, ao 
concebemos que a aprendizagem se dá na interação com 
o outro, estamos defendendo que o aprendiz é ativo e que 
aprender requer trabalho mental, exigindo do aprendiz que 
ele se engaje na sua própria aprendizagem, sobretudo, ao 
lidarmos com conceitos e atividades mais complexos, como 
é a escrita (LEAL, GUERRA, LIMA, 2009, p. 86).

A professora da turma multisseriada conseguiu driblar os obs-
táculos relativos à grande heterogeneidade dos estudantes, reali-
zando várias atividades com seus alunos e favorecendo a aprendiza-
gem relativa aos diferentes tipos de conhecimentos que as crianças 
necessitavam. A professora se destacou por utilizar estratégias 
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capazes de propiciar e despertar o interesse da turma pelas ativida-
des propostas, apesar dos seguintes desafios citados por Sá:

Os desafios, nesses casos, de integrar os objetivos de traba-
lho de cada ano e ciclo de aprendizagem sem a fragmenta-
ção de conteúdos e metas são enormes, uma vez que o trato 
da heterogeneidade de anos e ciclos escolares pressupõe 
clareza dos diferentes objetivos e, ao mesmo tempo, traba-
lho integrado entre eles (SÁ, 2015).

A pesquisa mostrou que a docente da turma multisseriada, ven-
do-se diante do desafio de atender crianças de diferentes etapas de 
escolaridade, buscou encontrar soluções, planejar ações que des-
sem conta da heterogeneidade e, ao mesmo tempo, contemplar dife-
rentes dimensões da alfabetização. Foi observado que, para essa 
professora, não há limites ou dificuldades capazes de encobrir a 
satisfação de ver o desenvolvimento das crianças no seu processo 
de ensino e aprendizagem. Ela buscou favorecer a educação e o res-
peito às diferenças no que diz respeito aos variados níveis de conhe-
cimentos. Tal tipo de postura está em consonância com a ideia de 
um currículo inclusivo, que busca garantir os direitos de aprendiza-
gem de todas as crianças, respeitando e valorizando a heterogenei-
dade presente na escola.
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PELA ALFABETIZAÇÃO 
Reflexões sobre a prática

Telma Ferraz Leal

Kátia Virgínia das Neves Gouveia da Silva

Patrícia Rocha Costa

Introdução

Para tratar do tema central deste capítulo – recursos didáticos –, 
é fundamental que possamos partir do pressuposto de que não há 
desarticulação entre a escolha de materiais a serem utilizados na 
escola e as concepções sobre educação, sobre escola, sobre ensino. 
Neste caso, não há como tratar do tema sem falar sobre alfabeti-
zação. Começamos, então, alertando que foram muitas as concep-
ções de alfabetização ao longo da história. Em 1940, o Censo defi-
nia como “alfabetizada” toda pessoa que soubesse ler e escrever 
palavras. De 1950 até os anos 2000, esse conceito se transformou, 
e “alfabetizada” passou a ser toda pessoa capaz de ler/escrever um 
bilhete simples. No século atual (XXI), a partir de pesquisas realiza-
das na área da Educação, tenta-se definir a alfabetização, em seus 
diferentes níveis, a partir de parâmetros que tomam como base os 
usos sociais da escrita (RIBEIRO, 2003). 

6
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Tais mudanças não sinalizam para uma evolução linear, pois 
hoje há educadores e pesquisadores que defendem que o indivíduo 
alfabetizado é aquele que sabe decodificar e codificar palavras e 
pequenos textos, e os que defendem que alfabetizado é o indivíduo 
capaz de ler e produzir, de forma autônoma, textos para atender a 
diferentes finalidades.

Independentemente de uma ou outra concepção, o fato é que com 
uma taxa de analfabetismo estimada numa média de 8,7% de pessoas 
de 15 anos ou mais – o que corresponde a 13,2 milhões de analfabetos, 
segundo o relatório da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio 
(PNAD, 2012), organizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) no Brasil –, faz-se urgente implementar mudanças. 

Sob o argumento da necessidade de mudar essa realidade, 
o Ministério da Educação (MEC) lançou o Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), que constitui um acordo for-
mal assumido pelo Governo Federal, e por estados, municípios e uni-
versidades públicas, com o objetivo de alfabetizar crianças até os 8 
anos de idade (fim do 1º ciclo do Ensino Fundamental).

O Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa é um 
Programa que inclui ações de formação de professores, distribui-
ção de material didático e monitoramento por meio de avaliação em 
larga escala. Diferentes temáticas são contempladas nas oito unida-
des que compõem o curso de formação no âmbito do Pacto Nacional 
pela Alfabetização, e um dos objetivos do Programa é: 

5. Conhecer os recursos didáticos distribuídos pelo Minis-

tério da Educação (livros didáticos e obras complementares 

aprovados no PNLD; livros do PNBE e PNBE Especial; jogos di-

dáticos distribuídos pelo MEC) e planejar situações didáti-

cas em que tais materiais sejam usados;

O objetivo 5, acima, articula duas grandes ações desse Programa: 
formação de professores e distribuição de recursos didáticos.

Dentre outros materiais, foram distribuídos, no Programa 
(PNAIC), livros de literatura infantil, por meio do Programa Nacional 
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da Biblioteca da Escola (PNBE), livros que tratam de temáticas diver-
sas destinados a crianças, por meio do Programa Nacional do Livro 
Didático - Obras Complementares (PNLD - Obras Complementares) e 
jogos de alfabetização. Assim, buscou-se, na formação dos professo-
res, criar condições favoráveis de utilização desses materiais. Além 
de estimular o uso desses recursos, o Programa também ressalta que:

outros materiais serão confeccionados durante o curso: Fi-
chas de palavras/figuras; envelopes com jogos de fichas de 
figuras e letras; figuras e sílabas; Jogos para crianças com 
necessidades educacionais especiais; materiais necessá-
rios para o desenvolvimento de projetos didáticos e sequên-
cias didáticas. Considerando a concepção de alfabetização 
defendida anteriormente, também se constituem como re-
cursos da formação outros materiais a serem selecionados 
pelos próprios professores alfabetizadores, que também 
são importantes no cotidiano da escola: jornais, revistas, 
gibis, panfletos (BRASIL, 2012, p. 36).

Vê-se, portanto, que há ênfase, no PNAIC, na reflexão sobre o 
uso de recursos didáticos variados na prática de alfabetização e na 
produção coletiva de planejamento de aulas em que tais materiais 
sejam utilizados. A importância do processo de produção e seleção 
de recursos didáticos é ressaltada por Rodrigues e Leal (2011, p. 98/ 
99), quando afirmam: 

No bojo da ação de planejar, como já dissemos, está a ação 
de selecionar os recursos didáticos adequados ao que que-
remos ensinar. Igualmente, é preciso refletir para escolher 
tais recursos. De igual modo, é necessário ter clareza sobre 
as finalidades do ensino, as finalidades da escola e aten-
tar que, nessa instituição, além dos conceitos e teorias, es-
tamos influenciando a construção de identidades, de sub-
jetividades. Assim, na escolha dos recursos didáticos, tais 
questões precisam ser consideradas. 

Segundo essas autoras, a seleção de recursos didáticos é feita a 
partir de princípios didáticos que estão subjacentes à prática dos 
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professores. No entanto, nem sempre os docentes têm clareza sobre 
quais são tais princípios. Assim, a análise dos materiais e das estra-
tégias de utilização desses materiais é fundamental para uma com-
preensão aprofundada das concepções que estão subjacentes às 
práticas de ensino. Esse foi o foco desta pesquisa.

Por meio da análise desses recursos, tratamos temáticas rela-
tivas às concepções de alfabetização presentes no contexto atual, 
com problematizações acerca das contribuições e tensões oriundas 
dos estudos da psicogênese da escrita (FERREIRO, 2001; FERREIRO e 
TEBEROSKY, 1979), da consciência fonológica (CAPOVILLA e CAPOVILLA, 
1997; MORAIS, 2004 e 2012; FREITAS, 2004; LEITE, 2006) e dos estudos 
sobre o letramento (STREET, 1989; KLEIMAN, 1995; SOARES, 1998).

Os estudos de Ferreiro e Teberosky (2001) indicaram novas pers-
pectivas para a alfabetização. Segundo as autoras, muitos equívo-
cos aconteciam na sistemática do ensino da língua escrita. Podemos 
destacar da “Teoria da Psicogênese da Escrita” duas principais cons-
tatações: a primeira, o reconhecimento de que, de início, a criança 
não sabe como as letras e os fonemas funcionam, e, além disso, o de 
que não podemos ler, isoladamente, duas letras, como, por exemplo, 
AI ou PÉ; a segunda, a compreensão de que as regras de funciona-
mento do Sistema de Escrita Alfabética (SEA) não são aprendidas 
por meio de repetição e memorização.

Muitas foram as contribuições da teoria elaborada por Ferreiro e 
Teberosky (1979). Dentre elas, Morais (2012) destaca que

[...] os métodos tradicionais de alfabetização tinham uma 
visão errônea sobre a atividade do aprendiz. Descobrimos 
que a escrita não é um código e que não é da noite para 
o dia, recebendo informações prontas, transmitidas pelo 
adulto (professor ou produtor da cartilha) que, de forma 
mágica ou instantânea, as crianças passam a usar as letras 
para escrever ou ler palavras que não memorizam. [...] nos 
ajudaram a superar uma visão adultocêntrica sobre o que 
é fácil ou difícil para os aprendizes [...] passamos a ver que 
é completamente inadequado “ensinar primeiro as vogais, 
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depois os ditongos, depois sílabas simples”, para só um dia 
deixar o aluno se deparar com irregularidades ortográficas 
ou sílabas que não são compostas por consoante e vogal. 
[...] que o processo de letramento – ou de imersão das crian-
ças no mundo da escrita – começa fora da instituição esco-
lar, bem antes do ano de alfabetização, e que deve ser bem 
conduzido na escola, e pela escola, desde a educação infan-
til. [...] que não existe “prontidão” para a alfabetização [...] 
que muitos erros [...] não são indicadores de patologias [...] 

“treinar” a emissão de fonemas não seria a forma adequada 
de ajudar todas as crianças com dificuldades ortográficas a 
escrever (MORAIS, 2012, p. 74-76).

Apesar de tantas contribuições, Morais (2012, p. 77-79) aponta 
alguns desdobramentos que causaram problemas para a construção 
das práticas docentes, sobretudo levando muitos professores a aban-
donar o ensino sistemático do sistema notacional. Muitos professores 
passaram a acreditar que bastaria colocar as crianças em interação 
com a escrita que elas iriam entender sua lógica de funcionamento.

Para Morais (2012), as crianças aprendem “melhor” quando con-
seguem relacionar o que escrevem com o que ouvem, refletindo 
sobre os segmentos orais das palavras, ou seja, quando mobilizam 
habilidades fonológicas. Desse modo, podemos afirmar que a alfabe-
tização inclui a dimensão da apropriação do Sistema Alfabético de 
Escrita e este compreende o desenvolvimento de habilidades fono-
lógicas (consciência fonológica). 

Ainda segundo este autor, mesmo quando o aluno alcança o nível 
alfabético, não podemos afirmar que esteja alfabetizado, uma vez 
que o conceito de alfabetização, segundo ele, “[...] pressupõe a pos-
sibilidade de participar de práticas letradas que implicam a capa-
cidade de ler e compreender textos curtos, bem como de produzir 
textos também com curta extensão” (op. cit., p. 149). Desse modo, os 
estudos sobre consciência fonológica, psicogênese da escrita e letra-
mento contribuem para tentarmos entender a complexidade desse 
fenômeno, mesmo que em alguns pontos cruciais eles se distanciem. 
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A discussão sobre a consciência fonológica, por exemplo, inclui 
o debate entre teóricos que concebem que é necessário reali-
zar treino de unidades fonológicas em um ensino linear, trazendo 
à tona os métodos fônicos (CAPOVILLA e CAPOVILLA, 1997), e auto-
res que concebem que é necessário realizar atividades de reflexão 
sobre a dimensão sonora das palavras, mas sem afastar as crianças 
dos usos sociais da escrita e sem realizar um ensino linear quanto 
às unidades da língua. Isso é, na perspectiva do método fônico, é 
preciso primeiro ensinar os fonemas e treinar a decomposição de 
palavras em fonemas, para posteriormente abordar unidades lin-
guísticas maiores, utilizando para isso materiais didáticos estrutu-
rados em que há uma progressão rígida das letras e sílabas que são 
apresentadas aos estudantes. 

Para autores como Morais (2004; 2012), Freitas (2004) e Leite 
(2006), o desenvolvimento das habilidades fonológicas, tais como 
o reconhecimento de semelhanças e diferenças sonoras entre pala-
vras e a decomposição de palavras em partes, pode e deve ser esti-
mulado em situações de reflexão sobre o funcionamento do sistema 
notacional e inserção em práticas de leitura e escrita de textos. 
Desse modo, os materiais didáticos são variados, contendo recur-
sos que favorecem a reflexão sobre o funcionamento do sistema de 
escrita, como jogos, e materiais que inserem as crianças em situa-
ções de leitura e produção de textos, como livros de literatura e 
outros suportes escritos, como jornais, revistas e livros didáticos.

A literatura voltada para a alfabetização (LEAL, ALBUQUERQUE, 
MORAIS, 2005; SOARES, 2003) tem apontado para a importância de 
alfabetizar na perspectiva do letramento. Isso significa dizer que as 
práticas de leitura e de escrita devem ser tomadas como objetos de 
conhecimento e de uso social. Nesse modo de conceber a alfabetiza-
ção, não basta alfabetizar num sentido mais estrito; também é pre-
ciso trabalhar a língua em seus usos sociais.  

De acordo com Street (2007), quando observamos as intera-
ções sociais nas sociedades em que a escrita existe, percebemos os 
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múltiplos letramentos que nelas acontecem, pois de algum modo a 
escrita está presente em vários espaços sociais. Tal concepção con-
verge para o pressuposto pedagógico de que é necessário variar 
os recursos didáticos utilizados na alfabetização, favorecendo que 
os múltiplos letramentos ocorram. Tendo tal pressuposto como 
ponto de partida, buscamos, neste capítulo, refletir sobre a prática 
de professores, investigando quais recursos didáticos utilizam em 
sala de aula e quais concepções de alfabetização estão subjacen-
tes a tais usos.

Metodologia de construção dos dados analisados

Para refletir sobre a escolha e o uso de recursos didáticos em turmas 
de alfabetização, realizamos observações de aulas em três municí-
pios: Camaragibe, Jaboatão dos Guararapes e Lagoa dos Gatos, nos 
anos 1, 2 e 3 do Ensino Fundamental.

Foram observadas 101 aulas de oito professoras e 6 de uma pro-
fessora, em 2013. Além das observações, as docentes foram entre-
vistadas, após as aulas.

As observações foram gravadas e transcritas. As transcrições, 
juntamente com as anotações realizadas, compuseram os relató-
rios de aula. Nos relatórios foram contempladas as descrições das 
atividades, os diálogos realizados nas aulas, a descrição de todos os 
recursos didáticos utilizados, além das referências de todos os tex-
tos utilizados pelas docentes.

Tais dados foram analisados em fases: inicialmente foram cons-
truídos quadros para identificação dos recursos didáticos utilizados 
e suas frequências; depois, foram realizadas análises qualitativas 
dos modos como tais recursos eram utilizados.

1 Na turma do ano 2 do município de Jaboatão dos Guararapes só foi possível observar seis 
(6) aulas.
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Então... Quais recursos didáticos foram selecionados  
e utilizados por professoras alfabetizadoras?

Como dito anteriormente, foram observadas aulas de professo-
ras alfabetizadoras. Um dado inicial é que muitos recursos didáti-
cos foram selecionados e utilizados pelas professoras, como pode 
ser observado no Quadro 1, abaixo.

Quadro 1. Recursos didáticos utilizados nas aulas observadas nos três 
municípios

Materiais 
utilizados

caMaraGibe Jaboatão laGoa dos 
Gatos total 

de 
aulas 

%
ANO 

1
ANO 

2
ANO 

3
ANO 

1 
ANO 

2
ANO 

3
ANO 

1 
ANO 

2 
ANO 

3

Total de aulas 
observadas

10 10 10 10 6 10 10 10 10 86 100

Quadro branco 10 10 8 7 4 10 10 10 9 78 90,69

Caderno das 
crianças

7 10 9 3 4 6 10 10 9 68 79,07

Livro de Obras 
Complementares

7 9 3 3 0 1 7 5 3 38 44,19

Ficha de 
atividade

8 3 1 7 1 3 7 4 3 37 43,02

Ficha de texto 3 0 3 6 0 8 5 6 3 34 39,53

Livro didático 8 2 4 4 5 2 0 5 1 31 36,05

Livro de 
literatura

5 0 1 1 2 3 2 2 4 20 23,25

Ficha de 
frequência

1 2 0 0 5 0 2 1 6 17 19,77

Calendário 0 0 7 7 0 0 0 0 0 14 16,27

Folha A4 5 2 0 0 3 2 1 1 0 14 16,27

Cartaz 0 2 4 3 1 0 2 1 0 13 15,12

Jogo de 
Alfabetização  
do MEC

2 2 0 1 0 1 1 0 2 9 10,46

Ficha de avaliação 0 1 0 2 0 1 2 1 0 7 8,14
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Materiais 
utilizados

caMaraGibe Jaboatão laGoa dos 
Gatos total 

de 
aulas 

%
ANO 

1
ANO 

2
ANO 

3
ANO 

1 
ANO 

2
ANO 

3
ANO 

1 
ANO 

2 
ANO 

3

Aparelho de som 0 0 0 1 0 0 2 3 1 7 8,14

CD 0 0 0 1 0 0 2 3 1 7 8,14

Data show 2 0 0 0 0 1 0 1 1 5 5,81

Notebook 2 0 0 0 0 1 0 1 1 5 5,81

Jogos não 
alfabéticos ou 
comerciais

0 0 3 0 0 1 0 1 0 5 5,81

Outros livros 0 0 1 0 0 0 0 1 2 4 4,65

DVD 1 0 0 0 0 1 0 0 1 3 3,49

Jornal impresso 1 0 0 0 2 0 0 0 0 3 3,49

Dicionário 
da língua 
portuguesa

0 0 2 0 0 1 0 0 0 3 3,49

Computador 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 1,16

Outros materiais 1  0 0 1 0 1 3 2 0 8 9,3

Fonte: As autoras.

Conforme os dados do Quadro 1, foram identificados diferentes 
tipos de materiais utilizados nas turmas, havendo um equilíbrio 
entre os três municípios investigados. Destacamos um maior uso 
dos materiais que já fazem parte da tradição escolar, como o quadro 
branco (90,69%) e os cadernos dos alunos (79,07%). Ambos foram 
usados para a realização de atividades diversas de classe e de casa, 
incluindo atividades de cópia, explicações de conteúdos curricula-
res, correções de atividades e avisos.

Os livros também foram muito utilizados, sendo três os tipos 
de obras mais frequentemente selecionados: livros diversos dis-
tribuídos pelo Programa Nacional do Livro Didático – Obras Com-
plementares (44,19%), livros didáticos (36,05%), livros de literatura 
(23,25%), outros livros (4,05%). Ressaltamos, aqui, que a maior parte 
dos livros utilizados tinham sido distribuídos no âmbito do Pacto 
Nacional pela Alfabetização na Idade Certa.
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Os livros do PNLD – Obras Complementares e os de literatura 
foram usados em situações variadas, principalmente em momentos 
de leitura em voz alta pela professora, mas também em leitura silen-
ciosa, sobretudo no ano 3. Foram objetos de discussões em sala de 
aula, e recursos para o ensino de estratégias de leitura. 

Os livros didáticos também foram usados em sala de aula. Geral-
mente as professoras faziam a correção das atividades logo em se-
guida. Na maioria das vezes os alunos falavam as respostas e as profes-
soras registravam no quadro, verificando se todos haviam respondido 
da mesma forma ou não, buscando tirar as dúvidas dos alunos.

Com relação às fichas de atividade (43,02%), de textos (39,53%), 
de frequência (19,77%) e de avaliação (8,14%), os dados revelaram 
que geralmente tratavam de conteúdos de língua portuguesa – com 
foco no ensino do Sistema de Escrita Alfabética para as turmas dos 
1º e 2º anos, e ortografia e gramática para as dos 3º anos. Também 
tratavam de conteúdos matemáticos, principalmente voltados para 
as quatro operações, em todos os anos. A exceção foram as fichas de 
frequência, usadas apenas para registrar a assiduidade dos alunos.

Os jogos para alfabetizar as crianças também distribuídos no âm-
bito do PNAIC, foram utilizados em 10,46% das aulas, sempre promo-
vendo a reflexão sobre os princípios do Sistema de Escrita Alfabética.

Por fim, destacamos que em todos os municípios houve pouco 
uso de materiais audiovisuais (computador, vídeos, DVDS e CDS).

Para aprofundarmos as reflexões, selecionamos uma docente 
para analisar mais detidamente o processo de seleção e uso dos 
recursos didáticos. 

O uso dos recursos didáticos por uma professora alfabetizadora: 
aprofundando reflexões

No Quadro 2, seguem os dados da professora do 1º ano, do muni-
cípio de Lagoa dos Gatos, com base no qual iremos refletir sobre 
como os diferentes recursos didáticos foram utilizados no cotidiano 
da sala de aula.
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Quadro 2. Recursos didáticos utilizados na turma do 1º ano, do município  
de Lagoa dos Gatos

Materiais 
utilizados 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 total  

de aulas

Caderno  
das crianças 

10

Quadro branco 10

Ficha de atividade 10

Livro de Obras 
Complementares

7

Ficha de texto 5

Livro de literatura 2

Ficha de 
frequência

2

Cartaz 2

Aparelho de som 2

CD 2

Jogos de 
Alfabetização  
do MEC

1

Ficha com 
imagens

1

Outros 2

total 9 5 5 5 6 6 6 4 5 5 56

Fonte: As autoras.

Observamos que a professora promoveu, em sua prática pedagó-
gica, o uso de materiais didáticos diversificados, os quais, segundo 
ela afirmou nas entrevistas, tinham por objetivo estimular a leitura 
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e a compreensão dos textos nos alunos. Nas 10 aulas observadas, 
temos um quantitativo de 48 materiais diferentes, tendo como mais 
frequentemente utilizados (10 aulas) os cadernos dos alunos (de 
casa e de classe), o quadro branco e as fichas de atividades (mimeo-
grafadas, xerocadas, em branco, arte em recorte, avaliação e fre-
quência). Os livros adquiridos pelo MEC para os acervos de Obras 
Complementares também foram muito utilizados (7 aulas). 

Também podemos observar que outros materiais foram selecio-
nados, porém com uma menor frequência, como os livros de litera-
tura, os cartazes, as fichas de chamada, o CD, os objetos utilizados 
para compor cenário em dramatização (2 aulas); e os jogos, que apa-
receram em apenas uma aula.

Ficou evidenciado que foram priorizados materiais distribuídos 
pelo Ministério da Educação, tais como as Obras Complementares, 
os livros de literatura e os jogos. Pode-se explicar tais escolhas 
em decorrência de que, nas formações do Pacto Nacional pela 
Alfabetização, alguns desses materiais estavam sendo utilizados. 
Tal dado evidencia um dos modos como a formação continuada do 
Programa influenciou a prática docente.

Além dos materiais distribuídos pelo MEC, os materiais mais 
tradicionalmente presentes no ambiente escolar foram utilizados 
(cadernos, fichas de atividades, fichas de chamada, quadro, cartaz), 
com exceção dos livros didáticos, pois estes só foram entregues às 
crianças quando estavam faltando dois meses para o encerramento 
do ano letivo. 

Para melhor entendermos os usos desses materiais, analisamos 
de forma mais detalhada duas aulas (9 e 10), pois foram as mais 
representativas da quantidade de recursos que eram utilizados por 
aula (quatro ou cinco recursos). Na aula 10 foram utilizados sete 
tipos de recursos. Buscou-se analisar como os recursos foram utili-
zados e se havia algum tipo de articulação entre eles. 

Elaboramos o Quadro 3, apresentado a seguir, para visualizarmos 
as duas aulas; na sequência, há a descrição de pequenos trechos das 
aulas (9 e 10), para podermos analisar como se deu o uso dos mate-
riais, bem como as estratégias de uso de cada um dos recursos. 
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Quadro 3. Comparativo do uso dos materiais utilizados nas aulas 9 e 10

Materiais 
utilizados

descrição do uso dos Materiais (coM trechos de aula)

AULA 9 AULA 10

Livro de Obras 
Complementares

A profª não fez a leitura do livro na aula 9, ao invés disso, 
discutiu as ações e situações das personagens, explorou as 
imagens, buscou dialogar com as experiências dos alunos 
(tentando resgatar a memória das crianças, uma vez que este 
livro já foi lido em outros momentos)

P – Quem lembra do nome do livro? Como é o nome?

C/1 – Eu. Não afunde no lixo.

P – Não afunde no lixo. Será que o menino Zeca afundou  
no lixo?

T – Não.

P – E aí? Que atitude eles tomaram? Depois do sonho?

C/2 – Eles procuraram lixo para reciclar.

P – A mãe de Aninha, ela já tinha o cuidado na sua casa, de já 
guardar o lixo separado. Veja a plaquinha do que elas fizeram 
(mostrando a imagem do livro): amarela, vermelha e azul, e 
ela já guardava o lixo separado. Podemos fazer isso dentro da 
nossa casa?

C/2 – Pode.

P – Tá vendo ó, cada um com a sua função, o lixo, eles 
também poderiam fazer dobradura. Do jornal poderia ser 
feito barquinho, chapeuzinho, bichinho, cachorrinho... Zeca, 
fez uma boa ação não fez?! Deixou a sua rua limpinha e 
ainda, ensinou aos colega, e aos moradores, que não devemos 
jogar o lixo na rua.

A profª não fez a leitura do livro na aula 10, mas buscou 
resgatar a memória das crianças através da lembrança do 
que aconteceu na história (nomes das personagens, ações e 
situações vividas pelas personagens, etc.)

P – Nós agora vamos somente relembrar uma leiturinha que 
foi feita já tem uns dia. A leitura daquele livro. Quem lembra 
do menino do livro da história? Como era minha gente, o nome 
do menino?

C/1 – Pipoca.

P – Zeca e Pipoca né?

C/2 – É.

P – Sonhou que na rua dele tinha caído uma forte chuva, tinha 
caído uma forte chuva não foi? E a rua tinha ficado inundada, 
com bastante água e na água tinha muito lixo. E na rua tinha 
muito lixo. Zeca reuniu os seus coleguinha e fizeram coleta do 
lixo. E nessa coleta eles separam o lixo todo em saquinho. Aí 
eles separaram assim, um saquinho, plástico, papel.

C/2 – Jornal.

P – A mãe de Aninha já fazia isso na sua casa. Ela fazia as 
plaquinha e já guardava o lixo separado.
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Materiais 
utilizados

descrição do uso dos Materiais (coM trechos de aula)

AULA 9 AULA 10

Jogos  
de Alfabetização  
do MEC

A profª não leu as regras do jogo e não explicou os objetivos 
da atividade, apenas distribuiu as cartelas do jogo (1 para cada 
aluno, sendo que primeiro participaram 15 alunos e depois, em 
outra rodada, os demais – 9 alunos)

P – Palavras que inicia com a sílaba PA.
Cada um que grite: Eu! Eu!
C/1 – Não tinha.
P – Psiu! Presta atenção!
C/1 – Tem que ser a sílaba com PA.
C/2 – Eu tenho PI.
C/1 – Vai tia, fala. Tô viciada nesse jogo já! 
P – Outra palavra que inicia com a sílaba DEN.
C/1 – Eu tenho tia, Dentadura.
C/3 – Eu tenho Dente.

Fichas  
de atividades 
(xerocadas,  
em branco,  
e avaliação)

A profª distribuiu aos alunos (cada um), uma ficha com 
uma cruzadinha a ser preenchida, os alunos tinham que 
ler as palavras escritas abaixo das figuras, para em seguida 
marcarem/preencherem na cruzadinha (a temática era 
relacionada à fábula: A Formiga e a Cigarra)

P – Primeiro minha gente, a palavrinha que está aqui ó, no 
quadradinho. Vejam o primeiro, da leitura silenciosa do 
desenho que tem aqui.

C/1 – Cigarra, menina, casa. 

Ficha 1:
A profª deixou os alunos escolherem as fichas contendo 
pequenos textos (os textos foram: A Baleia Babita; Teté e a 
Raposa; e A Lenda da Árvore de Natal) e em seguida escolheu 
3 alunos, que fizeram a leitura para os colegas; não houve 
conversa sobre os textos

Ficha 2:
A profª distribuiu aos alunos (cada um), uma folha xerocada 
contendo uma poesia “Paraíso”. 
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Materiais 
utilizados

descrição do uso dos Materiais (coM trechos de aula)

AULA 9 AULA 10

P – Se não der aí, pode colocar aqui, viu... veja se tem o nome 
cigarra, verão, inverno, casa e complete a cruzadinha. Dentro 
de cada quadrado desse é pra botar uma letrinha.

C/2 – Eu já acabei.

P – Tá dizendo aqui pra vocês fazerem. Ai, com a poesia que 
falava sobre o lixo “Paraíso”, é o título da, da poesia, eu botei 
duas palavrinha no primeiro versinho e fiz outra. No primeiro 
era: Se essa rua, se essa rua fosse.

T – Fosse minha, eu mandava, eu mandava ladrilhar. Com 
pedrinhas, com pedrinhas de brilhante, só pra vê, só pra vê 
Neto passar.

P – Esse é o primeiro que tem na um, nessa poesia O Paraíso, 
né. Quem escreveu essa poesia foi Paulo Paes, José Paulo 
Paes. Ai eu fiz aqui uma outra. Se essa rua.

T – Se essa rua fosse minha, eu mandava, eu mandava 
ladrilhar. 

P – Não para as pessoas jogar lixo, mas para as criança 
brincar. Vejam que com duas palavra eu mudei não foi?
E no verso da folha tinha um outro texto curto com 
2 questões de marcar “x” (as questões estavam relacionadas à 
temática do livro “Não Afunde no Lixo”).

P – Leia o texto abaixo e responda a questão. Se você não joga 
lixo no chão da sua casa, por que vai jogar no chão da sua 
cidade? Ai tem: esse texto serve para, presta atenção, tem os 
quadradinho. Vai marcar com o X o que está falando no texto. 
Serve pra quê esse texto? É, este texto serve para, vender uma 
casa na cidade, ensinar a não jogar lixo no chão da cidade e da 
casa, pedir informação sobre uma casa ou convidar para um 
passeio na cidade?
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Materiais 
utilizados

descrição do uso dos Materiais (coM trechos de aula)

AULA 9 AULA 10

C/1 – Não jogar lixo no chão da cidade e da casa.

C/2 – Qual é a letra, B ou A?  

P – É, você vai marcar um X na que você acha. O texto é esse 
aqui que fala do lixo. Qual é o assunto do texto? O texto fala 
de quê? Da limpeza da praça, na limpeza das árvores. Vocês 
tão vendo?

C/1 – Tão.

P – Na limpeza das árvores, na limpeza da cidade e da casa, 
na limpeza do parque e da praça ou na limpeza dos campo?

C/1 – Do campo e da casa.

C/1 – Já marquei.

Caderno das 
crianças (de casa 
e de classe)

Tarefa no caderno de Casa (os alunos copiavam do quadro 
para os cadernos) 

Tarefa no caderno de Classe (os alunos copiavam do quadro 
para os cadernos)

Quadro branco A profª escreveu 10 palavras no quadro (retiradas do 
livro); após, perguntou aos alunos que palavra era aquela, 
conversou com eles sobre o tipo de letra (imprensa e “do 
jeito que a gente escreve”; maiúscula e minúscula, formação 
silábica), associando-as ao que está escrito no livro e alguns 
exemplos vistos na própria sala de aula 

P – O que foi que eu escrevi aqui depois do nome leitura?
C/1 – Zeca.
C/2 – Ze-ca. Zeca.

A profª escreveu no quadro três quesitos. O primeiro foi para 
os alunos completarem a sílaba que faltava na palavra  
(4 palavras incompletas no total)

P – Que foi que eu escrevi aqui, que faltou? Complete as 
palavras do texto que você leu. O texto que você leu foi esse. 
Tem CI e tem DE, o que foi que faltou? Tem LI, o que foi que 
faltou? Tinha a palavra cidade? Tinha lixo?

C – Tinha.
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Materiais 
utilizados

descrição do uso dos Materiais (coM trechos de aula)

AULA 9 AULA 10

P – Zeca era o nome.

C/1 – Do cachorro. 

P – Do menino, não era? Zeca era o nome do me-nino. E para 
escrever Zeca precisamos do Z da letra mai...

C/2 – Úscula.

P – Os tipo de letra. O Z do quadro tá do mesmo jeito do Z do 
livro? O que eu quero mostrar é que nós temos dois tipo de Z. 
E agora, quem sabe lê esse nome?

C/2 – L, I, X, O.

P – LI+XO.

C/2 – Lixo.

A atividade continuou quando a profª solicitou que os alunos 
dissessem/identificassem qual(is) estação(ões) do ano 
ocorre(m) na fábula “A formiga e a cigarra”

P – A formiga trabalhava no verão, então a estação do ano é o 
verão. Escreva as estações que está na atividade, só as 
estações do ano, qual estação do ano. Qual é (inaudível), 
quais? Foram duas, quais eram? Quais eram? 

C/1 – Verão tia.

P – Quais foram?

C/1 – E o inverno.

O 2º foi para os alunos separarem as sílabas de 4 palavras

P – Separe as sílabas, da palavra lixo, casa, pipoca e Zeca.

O 3º foi para os alunos completarem a frase

P – Se você, o que mais?

C – Não jogar.

P – Não.

C – Jogar li-xo no chão da sua ca-sa.

P – Só tem uma pessoa leno. Comece tudo de novo, tudinho. 
Se você.

C – Não jogar.

P – Não joga.

C – Lixo no chão da sua casa.

P – Porque vai.

C – Jogar na.

P – Jogar. 
C – No.
P – No chão da sua, sua cidade.

OBS: As palavras das questões e da frase tinham a ver com a 
temática do livro “Não afunde no lixo”.

Legenda: P – Profª / C – Criança (1, 2 ou 3) / T – Todos

Fonte: As autoras.
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De acordo com as informações destacadas no Quadro 3, ficou 
evidenciado que as estratégias de uso dos diferentes recursos estão 
relacionadas diretamente com a concepção de alfabetização da pro-
fessora, uma vez que, para ela, “alfabetizar é ensinar a ler, [...] uma 
pessoa alfabetizada [...] sabe o que leu”. A ideia de ensino da lei-
tura centrado na diversificação de materiais foi bastante enfatizada 
nos encontros de formação do Pacto Nacional pela Alfabetização na 
Idade Certa.

Optamos por desenvolver as análises e discussões seguindo a 
ordem dos materiais que aparecem no Quadro 3: Livro de Obras 
Complementares (PNLD); Jogos de Alfabetização do MEC; e Fichas de 
atividades diversas/Quadro/Cadernos das crianças. 

A obra Não afunde no lixo, de Nilce Bechara (2011), faz parte do 
acervo de Obras Complementares (PNLD) porque “constitui, segundo 
os avaliadores, um material que conjuga a elaboração da linguagem 
com a inserção da temática meio ambiente” (LEAL e SILVA, 2011, p. 
109), além de se constituir como um material destinado ao ensino 
sistemático do SEA, da leitura e da escrita. 

A professora já tinha lido o livro anteriormente às aulas obser-
vadas e fez a retomada do texto, com as crianças. Foi positivo a 
docente ter articulado as aulas, pois, segundo Lima (2011), o princí-
pio da articulação entre as aulas é uma perspectiva sociointeracio-
nista de ensino da língua materna. No entanto, a falta da releitura 
da obra dificultou as reflexões das crianças, pois algumas crianças 
não estavam presentes nas aulas anteriores e as que estavam pre-
sentes podem não ter mobilizado na memória informações impor-
tantes sobre as obras.

Apesar dessa ressalva, é importante destacar que a docente bus-
cou contribuir para a formação de ouvintes-ativos, ou seja, buscou 
estimular “atitudes ativas em relação à leitura, atitudes de busca de 
construção de sentido” (BRANDÃO e ROSA, 2010, p. 72), já que formu-
lou perguntas e discussões junto aos alunos.   

Entretanto, as análises pormenorizadas dos diálogos estabele-
cidos com base nesses textos e em outros observados nas demais 
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aulas evidenciaram que a docente tinha dificuldades para elaborar 
perguntas diversificadas e desafiadoras sobre os textos. Brandão 
e Rosa (2010), ao tratarem sobre a formação de leitores, discutem 
sobre a importância do desenvolvimento da capacidade de os pro-
fessores mediarem as conversas sobre os textos, de modo a favo-
recer a reflexão das crianças. A professora observada, em alguns 
momentos, respondia as perguntas lançadas, sem dar tempo para 
as crianças tentarem responder. Em outros momentos, não estimu-
lava os alunos a formularem hipóteses que os levassem a ir além do 
que estava proposto no texto. Também não foram observadas ati-
vidades de produção de textos pelos alunos, como desdobramento 
das leituras feitas.

Os Jogos de Alfabetização foram distribuídos pelo MEC no intuito 
de unir aspectos lúdicos ao ensino sistemático da língua, partindo-

-se do pressuposto de que brincando também se aprende. A docente 
só utilizou esse recurso uma vez, considerando-se as 10 aulas 
observadas.

O jogo escolhido pela professora – Bingo dos sons iniciais (que 
pertence ao bloco dos jogos que contemplam atividades de análise 
fonológica, sem correspondência com a escrita) – tem como prin-
cipal objetivo fazer com que os alunos identifiquem palavras que 
começam com a mesma sílaba, daí ele ser constituído por cartelas 
com figuras (seis) e fichas com palavras que começam com as mes-
mas sílabas dos nomes das figuras. 

A professora não leu as regras do jogo, mas declarou que as 
crianças já as sabiam, pois ela tinha realizado essa atividade em 
outra ocasião, em uma aula na qual não tinha sido realizada obser-
vação. Declarou que tinha passado uma manhã inteira com os alu-
nos e que tinha lido para eles as regras e os procedimentos. De fato, 
as crianças pareciam saber as regras do jogo.

Elas utilizaram o jogo e demonstraram motivação para a ativi-
dade. No entanto, muitas crianças expressaram insatisfação quanto 
ao modo como a professora conduziu a brincadeira. Reclamaram que 
ela não escutava suas respostas ou não as entendia, não entregava 
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as fichas com os nomes das palavras e encerrou a atividade de uma 
hora para outra. Foi observado também que a professora não pro-
blematizou, durante nem após o uso do jogo, as possíveis reflexões 
sobre as relações grafofônicas, que era um dos objetivos do jogo.

Com relação ao uso das fichas de atividades e do quadro/caderno, 
nas tarefas de casa ou classe, identificamos que a professora inves-
tiu mais intensamente na apropriação do SEA: estudo das letras, 
sílabas e palavras (leitura, cópia e escrita), contagem de sílabas em 
palavras, partição de palavras em sílabas e identificação de letras e 
sílabas em palavras (ALBUQUERQUE; FERREIRA e MORAIS, 2008). 

O ensino do Sistema de Escrita alfabética pareceu ser apoiado 
em diferentes concepções/abordagens. Se, por um lado, eram rea-
lizadas atividades de leitura de textos autênticos e atividades de 
reflexão sobre o sistema de escrita, sobretudo com o uso dos jogos 
e fichas de atividades, por outro lado, eram realizadas atividades 
repetitivas, com ênfase na memorização, nas tarefas em que o 
recurso utilizado era o quadro. Nesses momentos, houve evidên-
cia de grande influência dos métodos sintéticos de alfabetização, 
com propostas de atividades limitadas e pouco reflexivas. Segundo 
Morais (2012, p. 35), nessas ocasiões “[...] o aluno aprenderá copiando, 
copiando, copiando”.

A professora, assim, oscilava entre tentativas de desenvolver 
uma alfabetização na perspectiva do letramento e permanências 
marcantes da tradição de metodologias sintéticas. Essa oscilação 
pode ser revelada, por exemplo, por meio da constatação de um uso 
intensivo das Obras Complementares para leitura e pela ausência 
de situações de produção de textos para atender a diferentes finali-
dades sociais. Outra pista para tal oscilação pode ser encontrada no 
uso de jogos e fichas, com algumas atividades que podem promover 
a reflexão sobre o funcionamento do Sistema de Escrita Alfabética, 
e atividades de repetição e cópia nas atividades passadas com utili-
zação do quadro.

Como foi dito, não foram observadas atividades com objetivos 
didáticos direcionados aos usos e funções da leitura e da escrita, 



180

com atividades voltadas à produção de textos diversos (gêneros tex-
tuais orais e/ou escritos), na contramão do que é defendido por Leal 
e Souza (2012 apud. BRASIL, 2012, p. 9):

[...] foco a ser priorizado nas turmas de primeiro ano deve 
ser a apropriação do Sistema de Escrita alfabética, mas o 
propósito de alfabetizar letrando evidencia a necessidade 
de uma constante articulação entre tal eixo e os demais ei-
xos [...] ou se realiza um trabalho intenso de apropriação do 
sistema de escrita, ou se realiza um trabalho voltado para 
a interação por meio dos textos. O desafio é construir prá-
ticas que contemplem as duas dimensões e que, na medida 
do possível, se articulem.  

Considerações finais

De acordo com a categorização e análise dos dados, podemos con-
cluir que as professoras utilizaram variados recursos didáticos, com 
objetivo de alfabetizar seus alunos em uma perspectiva do letra-
mento. Porém, apesar de atenderem a alguns princípios didáticos 
defendidos no Programa (PNAIC), mantiveram algumas práticas já 
cristalizadas em sua trajetória profissional, desenvolvidas por meio 
de recursos didáticos já frequentes na sala de aula há muito tempo. 

No caso da professora cuja prática foi mais detalhada, pode-se 
dizer que os usos dos materiais foram diversificados, com situações 
muitas vezes repetitivas, em atividades influenciadas por métodos 
sintéticos de alfabetização, e outras vezes com situações problema-
tizadoras, caracterizando uma abordagem de alfabetização na pers-
pectiva do letramento. No entanto, não foram encontrados outros 
materiais importantes, como computadores, revistas, jornais, os 
gibis, peças de arte (como quadros, esculturas, fotografias), DVDS, 
fichas de palavras, letras, sílabas, calculadoras.

Assim, houve evidências do efeito da formação continuada da 
qual a professora participava. As aulas escolhidas para reflexão 
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neste capítulo foram as últimas aulas observadas, já no final do ano, 
pois durante o ano letivo houve maior diversificação de materiais e 
uso mais autônomo dos mesmos. No entanto, os dados alertam para 
a necessidade de aprofundamento das reflexões iniciadas sobre 
os objetivos didático-pedagógicos específicos e as concepções do 
saber-fazer docente, no sentido de melhor instrumentalizar as pro-
fessoras nas escolhas dos recursos para atender às necessidades de 
aprendizagem dos alunos, considerando-se a heterogeneidade da 
sala, já que não foram encontradas situações de atividades diversi-
ficadas em que diferentes recursos fossem utilizados para diferen-
tes alunos.
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O USO DE JOGOS  
DE ALFABETIZAÇÃO  
POR PROFESSORES  
EM PROCESSO DE FORMAÇÃO 
CONTINUADA

Lis de Gusmão Lino

Erika Souza Vieira

Ana Cláudia R. Gonçalves Pessoa

Os jogos didáticos, dentre os demais recursos disponíveis em sala 
e/ou produzidos pelos docentes, são materiais que podem subsi-
diar os professores no ensino do Sistema de Escrita Alfabética (SEA). 
Neste artigo, deteremos nosso olhar para os Jogos de Alfabetização 
elaborados pelo Centro de Estudos em Educação e Linguagem 
(CEEL/UFPE) e adquiridos pelo Ministério da Educação. Tais recur-
sos foram distribuídos pelo Governo Federal, desde 2009, para as 
escolas públicas do país, com o intuito de auxiliar os professores 
em suas práticas alfabetizadoras. Em 2013 foram distribuídos espe-
cificamente para as turmas do Ciclo de Alfabetização, no âmbito do 
Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC).

No ano de 2013, nas formações do PNAIC, os professores dis-
cutiram sobre o uso desses Jogos nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental. Nesse programa de formação continuada, alguns 
Cadernos contemplam a ludicidade na sala de aula, enfatizando, 
além de outros recursos, os Jogos como ferramentas que podem 
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ajudar os alunos no processo de compreensão das propriedades e 
convenções que envolvem o SEA. 

Dentre os Cadernos usados na Formação do PNAIC 2013, o da 
Unidade 4 tem foco na ludicidade. Um dos objetivos dessa Unidade 
é levar o docente a “conhecer a importância do uso de jogos e brin-
cadeiras no processo de apropriação do SEA, analisando jogos e pla-
nejando aulas em que os jogos sejam incluídos como recursos didá-
ticos” (BRASIL, 2012, p. 5).

Diante do exposto, nos questionamos: Como os professores, que 
discutiram na formação do PNAIC aspectos referentes à ludicidade na 
sala de aula, têm feito uso dos Jogos de Alfabetização? Para responder 
a essa questão, buscamos desenvolver uma pesquisa para verificar o 
uso dos Jogos de Alfabetização na prática do professor alfabetizador, 
visto que esse recurso didático foi enfocado no processo de formação. 

Este capítulo está organizado com base nos dados obtidos na 
pesquisa: Como nos propomos a analisar os Jogos produzidos pelo 
CEEL/UFPE e usados durante a formação do PNAIC, além dos Cadernos 
destinados à formação dos professores alfabetizadores, iniciaremos 
apresentando os jogos didáticos e sua importância no processo de 
alfabetização. Em seguida, apresentaremos a metodologia adotada 
na pesquisa e os resultados dos dados analisados. Essa segunda 
parte está dividida em dois momentos: no primeiro, discutiremos 
como os professores envolvidos na pesquisa usaram os Jogos em 
suas práticas alfabetizadoras, de modo mais específico, investi-
gando os objetivos para o uso de jogos e as estratégias desenvolvi-
das pelos docentes durante esse uso; no segundo momento, analisa-
remos as interações entre aluno-aluno em uma turma de 1º ano, que 
possam favorecer as reflexões sobre o SEA.

O processo de alfabetização e o uso de jogos

Por muitos anos as discussões sobre a alfabetização se concentra-
ram nas reflexões sobre qual seria o melhor método para alfabetizar. 
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Os métodos tradicionais, sintéticos ou analíticos, apesar de suas 
particularidades, tratam a aprendizagem da escrita como um ato 
mecânico, em que o aprendiz é passivo no processo de aprendiza-
gem, e a escrita é compreendida como um código. 

A partir da década de 1980, as discussões sobre a alfabetiza-
ção deslocaram o foco, da ênfase na eficácia e eficiência do melhor 
método para alfabetizar (analítico ou sintético), para “como as 
crianças aprendem”. Assim, os professores que desenvolvessem 
seu trabalho nessa perspectiva, passariam a planejar suas estraté-
gias de ensino a partir dos conhecimentos que as crianças já pos-
suíam sobre a escrita. Ferreiro e Teberosky (1984) contribuíram 
muito para esta perspectiva, ao defenderem que a escrita alfabética 
é um sistema notacional, ou seja, ela é dotada de propriedades que 
regulam seu funcionamento. Assim, algumas questões precisam ser 
compreendidas pelo aprendiz: O que as letras notam? Como ocorre 
essa notação? O que de fato as letras representam? (FERREIRO, 1985).

Durante o processo de alfabetização, as crianças constroem 
hipóteses sobre o funcionamento SEA. Essas hipóteses partem de 
um nível inicial, em que as crianças não estabelecem nenhuma rela-
ção entre letras e sons (período pré-silábico), até um nível em que 
compreendem que as letras representam unidades menores que 
as sílabas, ou seja, os fonemas (período alfabético). É importante, 
entretanto, o educador estar atento, pois a passagem por essas 
fases pode não acontecer de forma sequencial. Identificar a fase em 
que os alunos se encontram significa perceber o que eles já sabem 
e o que precisam compreender sobre o funcionamento do SEA, e a 
partir disso elaborar atividades que os auxiliem a progredir no pro-
cesso de alfabetização. Os jogos podem ser um bom recurso para 
auxiliar nesse processo.  

Conforme mencionado anteriormente, foram disponibilizadas 
pelo Ministério da Educação caixas de jogo para as salas de aulas 
do Ciclo de Alfabetização, com o objetivo de subsidiar a prática 
docente no ensino do sistema alfabético. 
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No material formativo do PNAIC, o Caderno destinado à Unidade 
4 trata sobre a ludicidade, destacando para os professores a impor-
tância do uso dos jogos não apenas para promover a aprendizagem, 
mas também para contribuir com a interação dos alunos em sala 
de aula (BRASIL, 2012). Outra ênfase dos textos apresentados pelos 
Cadernos de Formação referentes à Unidade 4 pontuou que o pro-
fessor precisa garantir a diversidade de aprendizagem dos alunos 
na sala de aula. Desta forma, tomando como ponto de partida o pla-
nejamento, a escolha dos jogos deve estar relacionada às necessi-
dades dos alunos, de acordo com o nível de aprendizagem. Assim, 
Brainer e Teles (2012) enfatizam que a função do professor é de

prever o quanto de aprendizagem determinado jogo pode 
promover para cada estudante. Além do planejamento das 
atividades a serem realizadas em sala de aula, é preciso 
realizar a avaliação de cada aluno em busca de traçar o que 
os aprendizes já dominam e o que ainda é preciso ser le-
vado como objeto de ensino. É nessa perspectiva que os jo-
gos de alfabetização precisam ser priorizados nas aulas dos 
docentes (p. 23).

Os princípios e convenções do SEA podem ser mobilizados atra-
vés do uso dos Jogos de Alfabetização. Leal e Morais (2010) e Morais 
(2012), sistematizando as especificidades do SEA, elaboraram uma 
lista de princípios em que encontramos aspectos conceituais e con-
vencionais sobre os quais os alunos precisam refletir para cons-
truírem ou consolidarem seus conhecimentos em relação à escrita. 
Esses princípios são os seguintes:

1. escreve–se com letras, que não podem ser inventadas, 
que têm um repertório finito e que são diferentes de núme-
ros e de outros símbolos;

2. as letras têm formatos fixos e pequenas variações produ-
zem mudanças na identidade das mesmas (p, q, b, d), em-
bora uma letra assuma formatos variados (P, p, P, p);
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3. a ordem das letras no interior da palavra não pode ser 
mudada;

4. uma letra pode se repetir no interior de uma palavra e em 
diferentes palavras, ao mesmo tempo em que distintas pa-
lavras compartilham as mesmas letras;

5. nem todas as letras podem ocupar certas posições no in-
terior das palavras e nem todas as letras podem vir juntas 
de quaisquer outras;

6. as letras notam ou substituem a pauta sonora das pala-
vras que pronunciamos e nunca levam em conta as caracte-
rísticas físicas ou funcionais dos referentes que substituem;

7. as letras notam segmentos sonoros menores que as síla-
bas orais que pronunciamos.

8. As letras têm valores sonoros fixos, apesar de muitas 
terem mais de um valor sonoro e certos sons poderem ser 
notados com mais de uma letra.

9. Além de letras, na escrita de palavras, usam-se, também, 
algumas marcas (acentos) que podem modificar a tonici-
dade ou o som das letras ou sílabas onde aparecem. 

10. As sílabas podem variar quanto às combinações 
entre consoantes e vogais (CV, CCV, CVV, CVC, V, VC, VCC,  
CCVCC...), mas a estrutura predominante no português é a 
sílaba CV (consoante – vogal), e todas as sílabas do portu-
guês contêm, ao menos, uma vogal.

A compreensão sobre as propriedades sistematizadas por Morais 
(2012), aliada à diagnose da escrita dos alunos, auxiliam os profes-
sores a terem clareza do que os alunos precisam reconstruir sobre 
o SEA. O autor, entretanto, nos alerta para o fato de que ter alcan-
çado uma hipótese alfabética não é sinônimo de estar alfabetizado. Se 
a criança compreendeu como o SEA funciona, tem agora que domi-
nar bem as convenções som-grafia de nossa língua, para que possa 
ler e produzir textos com autonomia.  

Ao lado dos estudos sobre a psicogênese da escrita, os estudos 
sobre habilidades de consciência fonológica também contribuem 
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para a discussão sobre a alfabetização. A consciência fonológica 
corresponde a um conjunto de habilidades que leva o aprendiz a 
refletir sobre as partes sonoras das palavras (CARDOSO-MARTINS, 
1991; GOMBERT, 1992). Essas habilidades envolvem esforços cogniti-
vos de níveis distintos. Assim, é mais fácil para uma criança identifi-
car as sílabas iniciais de uma palavra do que contar os fonemas que 
compõem esta mesma palavra (PESSOA, 2007). Nesse sentido, algu-
mas habilidades de refletir sobre os sons podem facilitar o processo 
de alfabetização, enquanto outras habilidades avançam à medida 
que as crianças alcançam o nível alfabético (LEITE, 2011).

Alguns recursos didáticos podem favorecer reflexões sobre o SEA, 
assim como pontua Morais (2012), ao responder o que podemos fazer 
para ajudar nossas crianças a refletirem sobre as palavras em sua 
dimensão sonora, ao mesmo tempo em que analisam suas formas 
gráficas. Para o autor, uma das opções é o uso de “jogos com palavras 
e situações lúdicas que permitem às crianças brincar com as pala-
vras, explorando, suas dimensões sonoras e gráficas” (op. cit., p. 94).

No processo de alfabetização, as atividades lúdicas podem auxi-
liar os alunos a refletirem sobre o sistema de escrita, sem, necessa-
riamente, serem obrigados a realizar treinos descontextualizados e 
sem sentido. Uma possibilidade de trabalho é levar para a sala de 
aula jogos com objetivo didático. Morais (2012) defende, desde os 
anos 1980, quando colaborou com o Ciclo de Alfabetização da rede 
pública municipal de Recife, 

que os alfabetizandos possam vivenciar situações lúdicas, 
explorando jogos que, explicitamente, sejam concebidos 
para fazê-los brincar com as palavras, de modo a poderem, 
mais facilmente, compreender as relações entre as partes 
orais e escritas das mesmas (p. 99).

Reconhecer o uso de jogos como uma ferramenta lúdica que pos-
sibilita construir aprendizagens sobre as propriedades da língua sig-
nifica desenvolver um processo sistemático em que o planejamento 
e acompanhamento das atividades se tornam ações indispensáveis. 
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O Caderno do Ano 1, Unidade 4 do Pacto Nacional pela Alfabeti-
zação na Idade Certa, apresenta possibilidades de trabalho em uma 
perspectiva mais lúdica, quando sinaliza que

no ensino relativo ao componente curricular Língua Portu-
guesa, diversos jogos também podem ser utilizados pelos 
professores para ajudar na aprendizagem. Por exemplo, a 
reflexão sobre o sistema alfabético pode ser realizada por 
meio de jogos voltados para o desenvolvimento da cons-
ciência fonológica e relações com a escrita. Esses jogos 
também favorecem a aprendizagem de crianças com defi-
ciência ou outros tipos de necessidades que requeiram um 
tempo maior de dedicação para a compreensão do sistema 
de escrita (BRAINER, TELES, LEAL, CAVALCANTE, 2012, p. 14).

Com o uso de jogos é possível haver um envolvimento maior dos 
aprendizes durante as atividades, pois essa prática social já está 
presente em situações de lazer.

Assim, cabe ao professor organizar estratégias didáticas e for-
mas de mediação que ajudem os alunos a compreenderem os princí-
pios do SEA. É importante ressaltar que, mesmo sendo uma atividade 
lúdica (o que a torna um momento de aprendizagem prazeroso), a 
utilização de tal recurso precisa ser planejada de acordo com os 
conhecimentos que as crianças já possuem. Assim, é imprescindível 
que os objetivos dos jogos apresentem desafios a serem resolvidos. 

Recursos didáticos: os jogos

Os brinquedos e brincadeiras fazem parte do cotidiano das crian-
ças e são, dentre outras coisas, importantes por proporcionarem 
momentos agradáveis. A ludicidade pode favorecer uma integra-
ção de aspectos sociais e didáticos que resultam em aprendizagem. 
Associar ensino a atividades lúdicas significa, sobretudo, repen-
sar uma prática pedagógica tradicional e admitir que o professor 
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dispõe de recursos diferentes do livro didático para auxiliá-lo no 
processo de ensino.

Nesse sentido, os jogos são recursos que podem favorecer a 
aprendizagem das crianças, de forma lúdica. Os jogos se consti-
tuem como práticas sociais e culturais que estão presentes na vida 
das crianças desde seus primeiros anos de vida. Em função de seu 
fator social, o jogo assume a imagem, o sentido que cada sociedade 
lhe atribui. O surgimento de novas concepções sobre como se dá 
a construção do conhecimento possibilitou novas formas de con-
siderar o papel do jogo no processo de ensino-aprendizagem. Ao 
longo dos anos, o uso desse recurso, e por consequência a esfera 
do divertimento e da brincadeira, foi sendo considerado como mais 
uma possibilidade de tornar o ensino algo mais prazeroso e signifi-
cativo (KISHIMOTO, 1994).

De acordo com o manual didático de Jogos de Alfabetização, 
material distribuído na escola e utilizado na formação do PNAIC, as 
atividades com jogos devem trazer a noção de “brinquedo educa-
tivo”, em que o objetivo seja ensinar sem deixar de lado a ludicidade. 
Assim, enquanto estiverem jogando com finalidades relacionadas 
ao processo de alfabetização, as crianças também pensarão acerca 
da lógica de funcionamento da escrita, consolidando aprendizagens 
já realizadas ou se apropriando de novos conhecimentos nessa área 
(BRANDÃO; FERREIRA; ALBUQUERQUE, 2009).

É importante que as estratégias de encaminhamento (os agrupa-
mentos dos alunos, se são mais homogêneos ou heterogêneos em 
relação aos conhecimentos sobre o SEA; a escolha do jogo; a organi-
zação dos alunos; entre outras) e a mediação docente sejam plane-
jadas de acordo com as aprendizagens que os alunos já possuem em 
relação ao SEA, pois os jogos utilizados no processo de alfabetização 
possuem objetivos e dificuldades variados.  

No Caderno do Ano I, referente à Unidade 4, são encontradas 
algumas estratégias de que o professor pode lançar mão em rela-
ção ao uso do jogo com seu grupo de estudantes, levando em conta 
a heterogeneidade dos conhecimentos sobre a escrita. O jogo deve 
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proporcionar a vitória não apenas pelo conhecimento, mas, tam-
bém, pelo acaso, no sentido de evitar a frustração dos alunos que 
estejam com conhecimentos menos avançados em relação à com-
preensão do SEA. Ao utilizar os jogos, o professor pode organizar os 
alunos em grupos ou duplas, facilitando a troca de conhecimentos 
entre as crianças (BRASIL, 2012). 

Desta forma, é necessário escolher o jogo adequado aos conhe-
cimentos dos alunos, para que não se torne uma atividade que não 
apresenta desafio, ou uma atividade impossível de ser realizada. 

Ainda segundo o manual dos Jogos de Alfabetização (CEEL/UFPE), 
encontramos jogos voltados para a análise fonológica, reflexão sobre 
os princípios e correspondências grafofônicas que envolvem o SEA. 

Aos estudantes que ainda não compreendem que a escrita está 
relacionada à pauta sonora, são mais apropriados jogos com obje-
tivos de desenvolver a consciência fonológica. Já para os estudan-
tes que ainda não compreendam outros princípios do sistema – tais 
como o de que é necessário representar todos os segmentos sono-
ros por meio de letras ou o de que as letras precisam ser dispostas 
em uma ordem equivalente à emissão sonora dos fonemas, entre 
outros – podem ser usados jogos que levem a refletir sobre tais prin-
cípios, ajudando os estudantes a pensar sobre as correspondências 
grafofônicas e a sistematizá-las.

Os jogos de alfabetização voltados para os estudantes que ainda 
estão em processo de alfabetização e que já tenham consolidado 
algumas correspondências grafofônicas apresentam objetivos, 
como conhecer todas as letras e suas correspondências sonoras, 
ler e escrever palavras com fluência, mobilizando, com rapidez, o 
repertório de correspondências grafofônicas já construído.

Segundo Pessoa e Melo (2011), as situações propostas pelos jogos 
levam o sujeito a construir estratégias para alcançar um resultado 
favorável, ocasionando uma experiência capaz de auxiliar a apren-
dizagem de conteúdos escolares e o desenvolvimento de competên-
cias e habilidades. 
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Metodologia da pesquisa

Dividimos nosso percurso metodológico em dois subtópicos. No 
primeiro, apresentamos os sujeitos que fizeram parte da pesquisa, 
explicitando suas especificidades e o período em que foram investi-
gados. Em seguida, especificamos como se deu o processo de coleta 
e análise dos dados obtidos. 

Sujeitos da pesquisa

Tendo em vista que a pesquisa enfatiza apenas o uso de jogos, rea-
lizamos uma seleção dos professores participantes da pesquisa 
maior que investiga os impactos do PNAIC, utilizando como critério 
o uso do recurso, em pelo menos uma aula. 

Assim, analisamos as aulas de 6 professoras alfabetizadoras, 
sendo 2 do município de Recife, 1 de Lagoa dos Gatos, 1 de Camaragibe 
e 2 de Jaboatão dos Guararapes, conforme podemos identificar no 
quadro abaixo2:

Quadro 1. Sujeitos participantes da pesquisa, no ano de 2013

suJeitos participantes do estudo

MUNICÍPIOS
TURMAS

1º ANO 2º ANO 3º ANO

Recife Rosana Rebeca —

Lagoa dos Gatos Lara — —

Camaragibe Cássia — —

Jaboatão dos Guararapes Jeane — Jade

Fonte: As autoras.

2 Os nomes das professoras apresentados são fictícios, utilizados para preservar a identifi-
cação dos participantes do estudo.



194

A partir dos resultados obtidos nas coletas de 2013, em 2014 rea-
lizamos uma segunda coleta em uma turma de 1º ano, em que bus-
camos analisar as interações entre aluno-aluno que pudessem favo-
recer as reflexões do SEA durante a realização do jogo. Na ocasião, 
optamos por observar a professora Jade, que atuou no 3º ano, no 
município de Jaboatão dos Guararapes em 2013, e, em 2014, estava 
na turma do 1º ano do mesmo município. 

Procedimentos de coleta e análise dos dados

Em 2013 foram realizadas 10 (dez) observações de 6 professoras alfa-
betizadoras, para investigar os objetivos e as estratégias desenvol-
vidas por elas, totalizando 60 (sessenta) aulas observadas. Dessas 
observações, foram selecionadas para este estudo aquelas em que 
as professoras fizeram uso de jogos.

Com o objetivo de investigar as interações entre aluno-aluno e as 
reflexões sobre o SEA durante a realização do jogo, observamos três 
aulas da professora Jade.

As aulas foram gravadas em áudio e posteriormente transcri-
tas para análise. Os dados foram analisados com base na análise de 
conteúdo proposta por Bardin (1977). 

Resultados e discussão

As análises estão organizadas em dois blocos: O primeiro é rela-
tivo aos objetivos para o uso de jogos e as estratégias desenvolvidas 
pelas docentes durante esse uso. No segundo, enfocaremos as inte-
rações entre aluno-aluno que possam favorecer as reflexões sobre o 
SEA durante a realização do jogo.
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Estratégias e mediações desenvolvidas para o uso de jogos 

Nas observações realizadas ano de 2013, 6 (seis) professoras utili-
zaram jogos em um total de 16 (dezesseis) vezes. Identificamos tam-
bém que, das 6 turmas analisadas, 4 eram de 1º ano, 1 de 2º ano e 1 
de 3º ano. Esses dados estão expostos no quadro abaixo:

Quadro 2. Registro de utilização dos Jogos em 2013

reGistro de utilização dos JoGos eM 2013

MUNICÍPIO Recife
Lagoa 

dos 
Gatos

Camaragibe
Jaboatão dos 
Guararapes

total

4

PROFESSORA Rosana Rebeca Lara Cássia Jeane Jade 6

ANO EM QUE 
LECIONA 1º 2º 1º 1º 1º 3º —

Nº DE 
VEZES QUE 
UTILIZOU 
JOGOS

7 2 1 2 3 1 16

AULA(S) 
EM QUE 
UTILIZOU

1, 3, 4, 
5, 7, 
8, 9

1, 3 9 1, 2
2, 4, 
10

2 —

Fonte: As autoras.

Percebemos que houve utilização de jogo em 4 turmas de 1º ano, 
1 turma de 2º ano e em 1 de 3º ano. A professora que mais utilizou 
jogos foi Rosana (7 dias); seguida da professora Jeane (3 dias); e, por 
fim, as demais, que utilizaram jogos 2 dias ou 1 dia.

A partir da análise das transcrições das aulas, buscamos analisar 
alguma estratégia e/ou mediação das professoras no momento em 
que utilizavam o recurso. 
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Entendemos como “mediação” um conjunto de ações ordenadas 
como, por exemplo, a escolha do jogo, a escolha dos agrupamentos 
dos alunos, a explicação das regras, a confirmação da compreensão 
das regras e a mediação das aprendizagens dos alunos sobre o fun-
cionamento do SEA. A partir de ações como essas,  

o professor, portanto, desempenha um papel central no pla-
nejamento das situações com utilização de jogos para aju-
dar na alfabetização e no acompanhamento dos estudantes 
durante as atividades. Cabe a ele, ao trazer um jogo para a 
sala de aula, saber explorá-lo no momento oportuno, consi-
derando os aspectos que podem ser contemplados para que 
as crianças desenvolvam seu raciocínio e construam o seu 
conhecimento de forma descontraída (BRASIL, 2012, p. 23). 

No quadro abaixo, podemos perceber a frequência com que as 
estratégias didáticas aconteceram:

Quadro 3. Estratégias didáticas utilizadas pelas professoras

identificação estratÉGia didática
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identificação estratÉGia didática
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Rebeca
1

3

Lara 9

Cássia
1

2

Jeane

2

4

10

Jade 2

Fonte: As autoras.

A professora Rosana utilizou em suas aulas jogos que trabalham 
a consciência fonológica e a reflexão dos princípios do SEA, entre-
tanto, em nenhum momento, foi feita a leitura das regras, nem a 
exploração prévia dos alunos em relação aos jogos utilizados. Como 
podemos notar a partir dos dados mostrados no Quadro 3, com exce-
ção de apenas uma aula, os alunos escolhiam os jogos e jogavam em 
situação de lazer, sem nenhuma mediação da professora, o que fica 
possível perceber com base na descrição abaixo:

(...) Cerca de dez minutos após os alunos pegarem os jogos, a professora pede 

para que eles deixem os jogos do jeito que estão e conduz outra atividade. 

Quarenta minutos depois, quando termina outras atividades, a professora 

novamente avisa que quem acabou pode voltar para o jogo. Conforme vão 

terminando, os alunos vão se agrupando de forma aleatória, em dupla e em 

trios, e começam a jogar. Nesse momento os alunos brincam sem nenhuma 
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mediação da professora. A mesma informa que a distribuição dos jogos é feita 

a partir da dificuldade dos alunos, no entanto os alunos escolheram o jogo 

sem nenhuma intervenção da professora.

(Fragmento da descrição da observação da aula nº 1 da Professora Rosana)

A partir do extrato da descrição de aula apresentada acima, o uso 
do jogo na sala pela docente tinha o objetivo primeiro de entreter os 
estudantes para que, ao terminarem uma atividade, não atrapalhas-
sem os demais colegas. Esse tipo de dinâmica não foi discutido nos 
materiais de formação do PNAIC. Pelo contrário, nos Cadernos de 
Formação é possível encontrarmos várias situações de uso de jogos 
com objetivos bem definidos. Essas situações são apresentadas nos 
Cadernos de Formação do PNAIC, por exemplo, em forma de relatos 
de experiências de salas de aulas.

Apenas na aula número 8 a professora Rosana demonstrou 
objetivo didático, ao levar os Jogos de Alfabetização para a sala de 
aula. Foi a única vez, nas aulas analisadas dessa professora, em 
que houve intervenções pedagógicas no momento em que os alu-
nos estavam jogando. A professora organizou os alunos em gru-
pos: enquanto um grupo foi orientado a formar seus nomes com o 
alfabeto móvel, outros grupos receberam os Jogos. Nos grupos que 
receberam os Jogos, a professora escolheu algumas crianças, para 
jogarem com ela (cada duas crianças jogaram uma partida) o jogo 
Batalha de Palavras. Segundo o Manual dos Jogos, esse jogo trabalha 
a consciência fonológica e tem como objetivos didáticos: auxiliar o 
aluno a compreender que as palavras são compostas por unidades 
sonoras menores que as sílabas; identificar a sílaba como unidade 
fonológica; e segmentar palavras em sílabas e comparar palavras 
quanto ao número de sílabas. Percebemos que houve um esforço 
por parte da professora para que alguns objetivos fossem atingidos, 
como podemos observar no seguinte fragmento da transcrição:

(...) Uma palavra que rima com uva, u-v-a (fala pausadamente a profes-

sora). Em seguida os alunos explicam o jogo e ela vai orientando se está 

certo ou errado. 
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Qual é? Luva. (E segue o diálogo:)

P – O que é isso?

A – Galinha. (fala pausadamente separando as silabas)

P – Ga-li-nha tem quantas sílabas? Pode bater palma aí, quantas vezes?

A – Três.

P – Não é pra você dizer não, é ele. Ga-li-nha (fala batendo palma três ve-
zes), eu abro a boca três vezes, ga- li-nha. E ele? Hipopótamo, vamos lá. Tem 
quantos?

A – Tem quatro.

P – Hi-po-pó-ta-mo. Tem quantos?

A – Cinco.

(Depois de fazer o mesmo processo com várias palavras, a professora per-

gunta:) Quem ganhou? Quem tem mais! (No momento em que está jogando 

com os dois alunos, outros alunos pedem sua ajuda e ela não dá assistência, 

dizendo para jogarem qualquer jogo)

(Relato e transcrição da observação da aula nº 8 da Professora Rosana)

A professora Rebeca utilizou na aula nº 1 o jogo Dominó de 
Alfabeto3 e, apesar de a professora não ter realizado a leitura das 
regras, os alunos demostraram certo domínio do jogo. Os agru-
pamentos foram feitos pela professora, mas não fica claro o crité-
rio de escolha dos alunos. A mediação da docente aconteceu nos 
seguintes aspectos: disciplina dos estudantes durante o jogo (se 
brigavam; se estavam respeitando uns aos outros; se corriam pelo 
pátio) e esclarecimento das dúvidas sobre a escrita das palavras. 
Não houve nenhum desdobramento após a utilização do jogo. O 
trecho da transcrição e descrição da aula ajuda a entender melhor 
esse momento e a perceber o quanto as crianças interagem na aula 
quando o jogo é utilizado.

3 Este jogo não fazia parte do Kit de Jogos de Alfabetização (CEEL/UFPE), mas o analisamos, 
já que compõe um tipo de jogo foco de nossa pesquisa.
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Na situação acima, destacamos, ainda, que o fato de a profes-
sora ter realizado os agrupamentos evidencia, provavelmente, que 
as escolhas dos jogos poderiam estar sendo direcionadas para as 
necessidades dos grupos, conforme era previsto nos materiais do 
PNAIC. Além disso, como os Jogos apresentam objetivos de apren-
dizagens claros e os alunos já conhecem as regras, é provável que 
reflexões específicas sejam realizadas nos momentos das jogadas, 
gerando algum tipo de aprendizagem. Esse aspecto será discutido 
com mais detalhamento posteriormente.

A segunda e última vez em que a Professora Rebeca utilizou o 
jogo durante o período de observação, inicialmente pareceu ter uma 
intenção, mas, no decorrer da atividade, só conseguimos observar 
intervenções com relação às regras do jogo. O momento da aula foi o 
primeiro contato da professora com o jogo Mais Uma. Esse jogo tra-
balha a reflexão sobre alguns princípios do SEA e, segundo o Manual 
de Jogos (CEEL/UFPE), tem como objetivos didáticos: a compreensão 
de que as sílabas são formadas por unidades menores; de que a cada 
fonema corresponde uma letra, ou um conjunto de letras (dígrafo); de 
que as sílabas variam quanto ao número de letras; de que se acres-
centarmos uma letra em uma palavra, esta é transformada em outra 
palavra; de que a ordem em que os fonemas são pronunciados cor-
responde à ordem em que as letras são registradas no papel, obe-
decendo, geralmente, ao sentido esquerda-direita; a comparação de 
palavras, para identificar semelhanças e diferenças sonoras entre 
elas; e, por fim, o conhecimento das letras do alfabeto e seus nomes.

A professora fez a leitura das regras em voz alta e demonstrou 
dificuldades de compreensão, pois era a primeira vez que tinha con-
tato com o jogo. Mesmo sem muita familiaridade com as regras, ela 
explicou aos alunos o que havia entendido, e deu continuidade à ati-
vidade. As explicações dadas eram corretas, porém, como a situa-
ção não havia sido planejada, a cada dúvida dos alunos, era neces-
sário recorrer ao Manual. Já nas primeiras rodadas, as crianças 
apresentaram dificuldades em jogar, pois demonstraram não terem 
entendido as regras. Durante o jogo, ocorreram pequenos conflitos/
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dúvidas sobre a escrita de determinados desenhos. Nesse momento, 
a docente não interferia diretamente na forma que as palavras esta-
vam sendo escritas pelo estudante, não havendo, assim, reflexões 
sobre o sistema de escrita. A docente deixava que os subgrupos cor-
rigissem uns aos outros.

A estratégia usada pela docente de permitir que os subgrupos 
discutissem a escrita da palavra é interessante, porque os estudan-
tes são levados a (re)pensar as hipóteses construídas sobre o fun-
cionamento do SEA. Porém, em algumas situações, a interferência 
da docente também poderia ajudar os alunos a sistematizarem os 
seus conhecimentos. No entanto, a professora se preocupou mais 
em esclarecer as regras do jogo do que com as aprendizagens em 
língua portuguesa, como mostra o seguinte registro da aula:

A professora pediu para que os alunos ficassem atentos às explicações de 

como jogar. Ela pegou a cartela das regras do jogo e leu para a turma. No 

momento da leitura, nem ela mesma conseguiu entender a regras, então, na 

frente dos alunos, ela parou a leitura, pegou as peças do jogo e pareceu tentar 

entender como se jogava. Em seguida, a professora leu novamente as regras 

em voz alta para as crianças, desta vez mostrando as peças do jogo. Ao final 

da segunda leitura, a professora perguntou aos alunos se eles tinham com-

preendido como se joga, e eles respondem que sim. No momento do jogo, os 

alunos apresentaram dificuldade em relação às regras, e a professora buscou 

mediar os conflitos. Quando as dúvidas dos alunos aconteceram em relação 

ao sistema de escrita, a professora sempre colocou o questionamento para 

que outras crianças respondessem e, em nenhum momento, fez contribui-

ções quanto a este aspecto. O momento de utilização do jogo foi de aproxi-

madamente 40 minutos.

(Fragmento da descrição da observação da aula nº 3 da professora Eliana)

Em todas as aulas em que fez uso do recurso didático “jogo”, a 
Professora Cássia realizou a escolha dos jogos. Na primeira aula, 
os alunos jogaram o Bingo dos Sons Iniciais e, na segunda aula, o 
jogo Troca-Letras. Notamos que esses jogos não foram escolhidos de 
forma aleatória, pois seus objetivos demonstravam semelhanças e 
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articulação com outras atividades realizadas durante a aula do dia, 
assim como as atividades também apresentaram desdobramentos. 

Para evidenciar como a professora articulava o recurso ao pla-
nejamento diário, organizamos o Quadro 4, abaixo, em que são des-
critas três atividades realizadas na observação do primeiro dia, das 
quais duas possuem relação com as finalidades do jogo Troca- Letras.

Quadro 4. Sequência das atividades realizadas pela Professora Cássia na aula 
nº 1, que estão relacionadas aos objetivos do jogo Troca-Letras

1. JoGo troca-letras.

Para trabalhar esse jogo, a docente fez indagações como: “Crianças, peguem 
a letra que transforma a palavra MOLA em GOLA. Peguem a letra que 
transforma MOLA em COLA. Que letra é essa? Crianças, eu quero apenas as 
letras que faltam.” Nessa atividade, a professora também pediu para montar 
outras palavras, como BOLA.

2. leitura do livro “a e i o u” (obra coMpleMentar da área de línGua 
portuGuesa).

A docente iniciou a conversa refletindo sobre a capa do livro (situação 
realizada também em outros momentos do dia).

A partir da leitura de cada página, a professora refletia sobre a formação das 
novas palavras solicitadas no livro. Escrevia tudo no quadro e perguntava 
para os alunos, por exemplo: “Como transformar PASTAS em PESTES?”. 

Então, ela escrevia a palavra no quadro, por exemplo, PASTAS e perguntava 
às crianças que letras mudariam para transformar a palavra em PESTES.

3. entreGa e explicação de uMa atividade eM ficha: escrever os 
noMes das fiGuras Que estão na ficha e circular ou pintar as letras 
repetidas de cada linha.

Obs.: É importante ressaltar que muitas das palavras presentes nessa atividade 
foram exploradas nas atividades anteriores, como no jogo TROCA-LETRAS.

Fonte: As autoras.
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As atividades explicitadas acima demonstram uma continuidade 
da reflexão iniciada com o jogo. Com a leitura do livro, os alunos 
puderam pensar mais, por exemplo, sobre a mudança de uma letra 
em uma palavra, o que faz com que ela se transforme em outra pala-
vra. Assim, se no jogo o desafio era transformar a palavra MOLA em 
COLA, no livro o desafio apresentado pela professora foi transfor-
mar PASTAS em PESTES.

 Na atividade de nº 3, considerada como desdobramento por ser 
realizada após o jogo e utilizar as palavras do mesmo, foram propos-
tos outros objetivos: escrever os nomes e marcar as letras repetidas.

Não identificamos, em nenhuma aula da Professora Cássia em 
que foi utilizado jogo, a leitura das regras. Apesar de não ter lido as 
regras, a professora buscou explicá-las e verificar se os alunos as 
compreenderam, o que, apesar de não substituir a leitura, também 
faz as crianças compreenderem o funcionamento do jogo e pensa-
rem sobre o SEA.

Como o jogo é de alfabetização, a própria explicação de como 
jogar possibilita uma reflexão sobre o funcionamento do SEA. Ao 
explicar como se joga, a professora faz questionamentos aos alunos, 
demonstrando ter a intenção de saber se os mesmos estão ou não 
entendendo as orientações. Assim como é ressaltado no Manual de 
Jogos de Alfabetização (BRASIL, 2009, p. 24) “a compreensão sobre o 
jogo é indispensável para que a atividade seja prazerosa e se reverta 
em situação de aprendizagem.”

No tocante à mediação das aprendizagens das crianças sobre o 
SEA, percebemos que não houve nenhuma forma de atendimento 
individualizado. A professora mediava sempre em grande grupo. 
Com base na descrição da aula em que utilizou o Bingo dos Sons 
Inicias, podemos perceber tal situação: 

A docente organizou a sala em um grande grupo e anunciou que os alunos 

iam jogar o Bingo dos Sons Iniciais. Distribuiu as cartelas e explicou como fun-

cionaria. Depois, à medida que tirava uma ficha com a palavra, perguntava às 

crianças quem tinha outra palavra com o mesmo som inicial. Desse modo, a 
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docente tirava uma palavra da sacola, como, por exemplo, FIVELA, e depois 

perguntava: quem tem uma palavra que comece com o FI de fivela? E espe-

rava as crianças responderem... 
(Descrição da aula de nº 1 da Professora Cássia)

A professora Jeane, nas aulas nº 2 e nº 10, deixou que os alunos 
jogassem de forma aleatória, sem realizar nenhuma mediação ou 
estratégia para esse momento. Na aula nº 4, entretanto, ela esco-
lheu o jogo Bingo dos Sons Iniciais, como se pode ver, na transcrição 
a seguir: 

A professora distribui as cartelas do Bingo para que as duplas encontrem a se-

melhança entre os sons iniciais. Os alunos, devido à impaciência, fazem muito 

barulho e não esperam a sua vez de receber a cartela. 

P – Vamos começar! A primeira palavra de hoje... olhe bem o seu e veja 

qual a primeira letra da palavra... Primeira palavra: rédea, rédea! “RE”! rédea, 

“RE”... “RE” como é “RE”? “R-E”.

A – Eu tenho, eu tenho!

P – “RE”... “RE” de “régua” “RE” de relógio; “RE” de Régua; “RE” de remo... já 

vai... ‘fivela’... ‘FI’, ‘fivela’... ‘fivela’... Pronto? ‘velha’... ‘velha’, ‘ve’ eu quero ‘ve’, 

vamos ver quem vai ser o ganhador de hoje... ‘capacete’, ‘capacete’.

A – Agora não!

P – ‘capacete’, ‘ca’...

Um aluno fala.

P – (...) muito bem! ‘capacete’...

(Alunos reclamam).

P – Olha a próxima! Olha... ‘prata’... ‘prata’... ‘pra’, ‘pra’, ‘pra’.

A – Tia, achei!

P – Aí é ‘pa’... é ‘pra’, ‘pra’... ‘pra’ de ‘prato’... ‘pra’, ‘pra’...

A – Esse aqui, tia, vem cá!

(Professora continua falando o som).

P – O próximo: dentadura! ‘den’... ‘den’...
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A – Tia, dentadura de dentista?

P – Dentadura de dentista! ‘den’, ‘den’ (...) próximo: ‘bode’, ‘bode’! ‘bo’, ‘bo’ 

‘bo’... 

Alunos respondem: ‘b-o’.

(Relato e transcrição da observação da aula nº 4 da Professora Jeane)

A Professora Jade utilizou o jogo com os alunos apenas uma vez. 
Ela formou dois grupos e pediu que os alunos que tinham sobrado 
formassem mais dois grupos. O grupo 1 recebeu o jogo Mais Uma 
(agrupamento pela professora), que auxilia o aluno a refletir sobre o 
sistema de escrita; o grupo 2 recebeu o jogo Trinca Mágica (agrupa-
mento livre), que trabalha a consciência fonológica; o grupo 3 rece-
beu o jogo Caça-Rimas (agrupamento livre), que também trabalha a 
consciência fonológica; e o grupo 4 recebeu o jogo Palavra Dentro de 
Palavra (agrupamento pela professora), que ajuda o aluno a refletir 
sobre o sistema de escrita. 

É possível perceber que os alunos foram divididos de acordo com 
os conhecimentos que tinham. Os que estavam nas hipóteses silá-
bica de qualidade, silábica-alfabética e alfabética receberam jogos 
voltados para a reflexão sobre os princípios do SEA; e os alunos que 
estavam nas hipóteses pré-silábica e silábica de quantidade recebe-
ram jogos que ajudavam a perceber que a escrita tem relação com a 
pauta sonora. A professora passou em todos os grupos, solicitando 
que os alunos fizessem a leitura das regras. Quando o grupo não 
tinha nenhum integrante alfabético, ela mesma realizava a leitura. À 
medida que os alunos liam (os alfabéticos), a professora fazia inter-
venções e explicações, simultaneamente. O mesmo procedimento 
foi feito em todos os grupos. Após a explicação das regras, notamos 
que a maior parte do tempo, a professora se dedicou ao grupo que 
estava com o jogo Mais Uma, auxiliando os outros grupos apenas 
em conflitos pessoais. Podemos compreender melhor sua forma de 
intervenção a partir do trecho a seguir:

P – Vamos lá, Maria. (a professora organiza as cartelas do jogo na mesa. 
Quando Maria acha a cartela, a professora continua a intervenção)
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P – Uva, Maria, tu achou a palavra, agora eu quero que você chame outra 
letra e transforme uva na palavra luva. (Uma criança de outro grupo chega 
com uma carta perguntando qual é a figura, a professora responde rapida-
mente e volta ao jogo Mais Uma)

P – Qual é a letra que você vai botar aí para transformar uva em luva? (Maria 
fica parada, olhando para a carta, enquanto os outros integrantes parecem 
inquietos pela colega não acertar rapidamente)

P – Vai mulher, tu tem que olhar as letras... (a professora vira as letras espa-
lhadas dentro da caixa do jogo de frente para Maria) não é ficar olhando pro 
mundo não. (Outro grupo recorre à professora e ela responde sem se levan-
tar, em voz alta, de forma breve, e volta ao jogo mais uma)

A – Vai, Maria!

P – É... não achasse ainda não? Olha bem, mulher... de perto! (coloca a 
tampa da caixa com as letras mais perto de Maria)

A – Vai, Maria, que eu quero jogar o jogo! (Maria olha para a carta e aponta 
para a letra, a outra colega confirma com a cabeça, então, ela pega a letra “L” 
e coloca para formar a palavra L-UVA)

A – Ela achou, tia. 

P – Bote aí. Que figura é essa daí, Maria? 

A – Uva. (responde bem baixinho)

P – Maria, que figura é essa daí que está na sua mesa? O que é isso aí? 

A – Aqui. (aponta outra aluna)

P – Isso aí, que Luana está apontando, é o quê? É o desenho de quê? (Maria 
fica calada, olhando para a figura)

A – Vai, Maria!

P – Presta atenção no que você está fazendo: você pegou a palavra uva, 
mas você tem que transformar uva em luva. Isso aí não é uma luva, Maria? 
Leia a palavra que você escreveu aí. (A outra aluna, que não está com a carta, 
fica apontando para as letras da palavra luva)

A – Bora, Maria! (Maria fica olhando para a carta)

A – Luva! (Finalmente Maria responde com uma cara de felicidade e a profes-
sora confirma com a cabeça fazendo cara de aliviada) (...)

(Relato e transcrição da observação da aula nº 3 da Professora Jade)
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A professora continua no grupo que está jogando Mais Uma até o fi-
nal da atividade com o jogo. Alguns grupos conseguem jogar sozinhos, 
outros acabam tendo tantos conflitos que não conseguem iniciar ne-
nhuma partida. Não há desdobramento do jogo após a atividade. 

De modo geral, podemos perceber que algumas docentes obser-
vadas ora se aproximam do que foi apresentado nos Cadernos do 
PNAIC, demonstrando objetivos claros para o uso desse recurso em 
sala de aula, ora se afastam, e os jogos parecem ser usados sem pla-
nejamento prévio. Como exemplo dessas práticas pouco planejadas 
podemos citar as professoras Rosana, Rebeca e Jeane.

Outras docentes, ao fazerem uso dos Jogos, demonstraram uma 
aproximação maior do que estava posto nos Cadernos de Formação, 
como foi o caso, por exemplo, das professoras Cássia e Jade.

Interação entre alunos durante os Jogos de Alfabetização

No ano de 2014 procuramos observar a interação aluno-aluno ao 
realizar atividades com os Jogos de Alfabetização. Os resultados que 
vamos relatar nesta seção não correspondem às mesmas atividades 
relatadas no tópico anterior.

O nível de interação entre os alunos esteve diretamente relacio-
nado à forma como a professora agrupou os alunos no momento 
do jogo. Os jogos utilizados nas três observações faziam parte dos 
Jogos de Alfabetização (CEEL/UFPE) – Dado Sonoro, Palavra Dentro de 
Palavra e Mais Uma na primeira aula, jogado em pequenos grupos; 
Bingo dos Sons Iniciais na segunda aula, jogado em grande grupo; na 
terceira aula, Quem Escreve Sou Eu e Batalha de Palavras (utilizado 
por dois grupos), jogado em pequenos grupos.

Na aula 1, a professora dividiu três grupos e fez a escolha dos alu-
nos que ficaram em cada um deles e dos jogos que foram trabalha-
dos. Ela informou que o grupo 1 (que ficou com o jogo Dado Sonoro) 
seria acompanhado por ela, em função do conflito que o grupo teve 
com as regras do jogo na semana anterior, em que foi utilizado o 
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recurso. Ficou explicitado que os alunos já conheciam os jogos que 
foram utilizados.

Na aula 2, os alunos foram agrupados em grande grupo. Cada 
aluno recebeu uma cartela do Bingo dos Sons Iniciais e a professora 
mediou a atividade sorteando as palavras.

Na aula 3, os alunos foram divididos em três grupos. A professora 
passou em cada um dos grupos explicando as regras e, em seguida, 
permaneceu no grupo que estava com o jogo Quem Escreve Sou Eu. 

Constatamos uma maior interação entre os alunos nas aulas 1 
e 3, pois, além de eles estarem agrupados em pequenos grupos, a 
professora deu autonomia para que jogassem sem sua presença. 
Podemos perceber isso nos fragmentos da aula 1 abaixo:

(Um dos desafios do jogo era transformar a palavra COLA em COLAR. Assim, a 

aluna, em voz alta, explicita como fez para realizar tal tarefa):

A – Quatro. Um, dois, três, quatro.

A – Um, dois, três e quatro. (contam as casas os 3 alunos)

A – Cola.

A – Cola, Colar... ar, ar. (enfatiza o AR)

A – Tem que formar colar, ar. Colar tem uma coisa na garganta entrando o 

“r”. Lar. É, foi muito fácil essa!

(Transcrição – trecho da Aula 1, Ano 1, Jogo “Mais Uma”) 

Quando a aluna explicita, em voz alta, que é fácil transformar 
a palavra COLA em COLAR e explica o porquê considera a tarefa 
fácil, também está fazendo os outros integrantes do grupo refleti-
rem sobre isso. 

Durante a realização dos jogos também é possível notar que os 
alunos se corrigem, como veremos na transcrição abaixo:

(Um jogador deve desvirar uma ficha do monte e verificar qual, entre as suas 

fichas, apresenta a palavra dentro da palavra da ficha que foi desvirada).

A – Tucano, cano.
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B – Linha? Não, tá dentro de soldado não, ela tá com soldado e linha. 

Espertinha!

C – Sou eu.

C – Sapato.

C – Eita, cadê o pato que eu tinha?

(Transcrição – trecho da Aula 1, Ano 1, Jogo “Palavra Dentro de Palavra”)

Podemos notar que um aluno corrige o outro, mostrando seu erro, 
o que evidencia que as aprendizagens também podem ser construí-
das no momento do jogo, com ou sem a presença da professora.

(Dois jogadores desviram, cada um, uma carta do monte. O jogador que desvi-

rar a ficha cuja palavra tiver maior número de sílabas leva todas as fichas des-

viradas na jogada).

A – Vai, é tu!

A – COM-PU-TA-DOR. (fala pausadamente as sílabas)

A – BAI-LA-RIS-TA. (fala pausadamente se referindo à imagem de um mala-

barista)

A – João, bailarista, esse é meu!

A – Não, empatou! 

A – Ó, COM-PU-TA-DOR. BA-RA-RIS-TA.

A – É não! BAI-LA-RIS-TA.

A – A-ba-ca-xi.

A – Bor-bo-le-ta.

A – Ganhei!

A – Não, empatou. (falam duas crianças ao mesmo tempo)

(Transcrição – trecho da Aula 3, Ano 1, Jogo “Batalha de Palavras”)

Mais uma vez é possível observar que, mesmo errando o nome 
da imagem, as crianças criam estratégias a partir das interações 
para resolverem conflitos e continuarem o jogo. Assim, usam da 
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autonomia para corrigirem umas às outras, através de seus pró-
prios conhecimentos.

Na aula 2, os alunos interagiram mais com a professora, pois 
como o jogo foi em grande grupo, cada criança buscava se concen-
trar em sua própria cartela, cabendo à docente monitorar os erros e 
acertos dos jogadores. Podemos compreender melhor observando o 
trecho desse momento:

P – Próxima palavra ... chulé!

A – Chu... chu.  

A2 – X_U! (o aluno soletra)

P – Presta atenção! 

A – C_H_U!

A3 – (grita): CHUpeta!

P – Presta atenção no som! Não são as letras, é o som. Chulé.

A – Ô, tia!

A – Chuveiro, chuveiro.

(...)

(Após o jogo a professora faz questionamentos aos alunos que tinham as pa-

lavras que possuíam som inicial igual às palavras que foram chamadas, mas 

que não foram marcadas por eles)

P – Presta atenção, eu vou dizer uma palavra aqui e vocês vão procurar, na 

sua cartela, uma palavra que comece... Preste atenção, eu chamei as pala-

vras: CAPACETE...

A – CA.

P – O que é que vocês têm?

A – Caderno.

P – É claro! Eu chamei RAPOSA. O que é que você tem aí que comece com 

esse som?

A – Rato.

P – Júlia também perdeu porque não prestou atenção. O que é que você tem 

aí que comece com som de FAZENDA?

A – Fada.

(...)

(Transcrição – trecho da Aula 2, Ano 1, Jogo “Bingo dos Sons Iniciais”)
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Mesmo explicitando os saberes em voz alta, como acontece com 
o “chu”, no início do fragmento, os alunos estão concentrados nas 
ações da professora, e não nos demais colegas. Assim, acreditamos 
que essa forma de agrupamento e de mediação favorece mais a inte-
ração professor-aluno do que a interação aluno-aluno. 

Um dos objetivos do Caderno 4 do PNAIC é “compreender a impor-
tância de organizar diferentes agrupamentos em sala de aula, ade-
quando os modos de organização da turma aos objetivos preten-
didos” (BRASIL, 2012). Assim, em uma perspectiva semelhante, de 
acordo com VIGOSTSKY (2007), quando se trata de trabalhar com 
agrupamentos variados em sala de aula, no sentido de favorecer 
troca de experiências entre crianças, as possibilidades de aprendi-
zagens podem ser ampliadas.  

Leal, Guerra e Lima (2012) ressaltam o papel da interação na 
aprendizagem a partir dos trabalhos em grupos em sala de aula. 
Segundo as autoras,

a aprendizagem é um processo em que o aprendiz em-
preende esforços para aprender, ou seja, ao concebermos 
que a aprendizagem se dá na interação com o outro, esta-
mos defendendo que o aprendiz é ativo e que aprender re-
quer trabalho mental, exigindo que ele se engaje na sua 
própria aprendizagem, sobretudo, ao lidarmos com con-
ceitos e atividades mais complexo como é a escrita. (LEAL; 
GUERRA; LIMA, 2012, p. 86).

Consideramos, diante das análises, que a interação das crianças 
durante a realização dos jogos é um aspecto que pode contribuir 
para a apropriação da escrita. Percebemos que as interações aluno-

-aluno aconteceram com mais frequência quando a professora dava 
mais autonomia aos alunos e nas atividades em pequenos grupos. O 
que não significa dizer que deve ser priorizada uma forma de agru-
pamento em detrimento de outra, mas que é necessário diversificar 
as formas de trabalho em sala, tendo em vista que as crianças pos-
sam pensar sobre o SEA em diferentes situações. 
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Considerações finais

A partir da análise e discussão dos dados explicitados acima, verifi-
camos que os Jogos de Alfabetização distribuídos pelo Ministério de 
Educação são recursos didáticos utilizados em sala de aula por pro-
fessores do 1º, 2º e 3º anos do Ensino Fundamental. 

No que se refere à frequência, foi possível identificar que tais 
recursos foram mais priorizados por uma das professoras do 1º ano 
do Ciclo de Alfabetização. Uma das hipóteses que pode estar rela-
cionada com essa frequência é o fato de os estudantes pertencen-
tes à turma dessa docente estarem em processo de apropriação do 
SEA e, conforme discutimos anteriormente, os Jogos, foco desta pes-
quisa, podem ser excelentes aliados dos docentes na empreitada de 
alfabetizar as crianças. Assim, essa docente pode ter compreendido 
que o uso de Jogos poderia atender à necessidade de sua turma.

Os resultados apresentados acima também revelaram que dife-
rentes estratégias didáticas foram contempladas pelas professoras 
investigadas em situações de uso dos Jogos de Alfabetização, tais 
como: escolha do jogo pela professora, agrupamento escolhido pela 
professora, leitura de regras, confirmação da compreensão das 
regras e mediação das aprendizagens sobre o SEA. 

Por outro lado, também observamos que é possível haver refle-
xões específicas sobre o SEA, mesmo quando a professora não inter-
fere de forma mais intensa nas reflexões dos alunos, no momento 
das jogadas. Porém consideramos que o fato de a docente realizar 
agrupamentos específicos e escolher os jogos para cada grupo são 
estratégias importantes para promover uma discussão mais apro-
fundada pelas crianças. Além disso, quando a docente deseja que os 
grupos realizem a atividade com esse recurso de modo mais autô-
nomo, a familiaridade das crianças com os jogos é imprescindível 
para promover reflexões favoráveis sobre o SEA. 

Também evidenciamos que as práticas das docentes apre-
sentavam algumas aproximações com o que era apresentado nos 
Cadernos do PACTO, o que sugere a importância de espaços em que 
os docentes possam compartilhar experiências e realizar leituras 
especificas que favoreçam a reflexão sobre sua prática.
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O QUE, COMO E PARA QUE  
SE LÊ LITERATURA EM TURMAS  
DE ALFABETIZAÇÃO?4

Ester Calland de Sousa Rosa

Helen Regina Freire dos Santos

Introdução

Como já foi tratado em capítulos anteriores desta obra, as observa-
ções de sala de aula realizadas na pesquisa foco deste livro e as aná-
lises geradas a partir delas apontam para práticas em que a leitura 
ocupa um tempo substancial do cotidiano no Ciclo de Alfabetização. 
O trabalho pedagógico no eixo da leitura utiliza como recurso didá-
tico livros distribuídos por programas governamentais (LEAL, SILVA, 
COSTA, 2016; LEAL, LIMA e ALBUQUERQUE, 2016) e se realiza através de 
um conjunto de atividades que evidenciam a mobilização de diver-
sas estratégias didáticas com foco numa perspectiva de ensino da 
compreensão de textos (LEAL, PIMENTEL, SILVA e BARROS, 2016). 

4 Uma versão resumida deste capítulo foi publicada nos Anais do 7º Seminário de Litera-
tura Infantil e Juvenil / II Seminário Internacional de Literatura Infantil e Juvenil e Práticas 
de Mediação Literária. Florianópolis, UFSC, 26-28/09/2016. http://www.slij.com.br/.

8
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E quanto à leitura literária? O que se lê? Com que frequência ela 
ocorre? Como se lê e com que finalidades? Como a leitura literária 
integra as práticas de alfabetização?

Partindo dessas questões, o enfoque neste capítulo recai sobre 
as aulas acompanhadas pela equipe de pesquisa em que identifica-
mos a ocorrência de leituras literárias, tanto aquelas modalidades 
em que as professoras leem para as crianças quanto as situações 
em que acervos eram disponibilizados para acesso e leitura autô-
noma ou compartilhada entre pares.  

Nesse conjunto de dados, destacamos episódios, aqui nomeados 
como “eventos de leitura”5 do texto literário, que se caracterizam 
como modos de letramento literário escolar. 

O recorte dado procurou evidenciar e compreender os momen-
tos de leitura e conversas sobre textos literários, que envolvem um 
conjunto de gêneros e textos, materializados em diversos supor-
tes, mas que se distinguem de outros materiais de leitura porque se 
constituem como unidades de sentido que ostentam a “capacidade 
de reconfigurar a atividade humana e oferecem instrumentos para 
compreendê-la, posto que, ao verbalizá-la, criam um espaço especí-
fico no qual se constroem e negociam os valores e o sistema estético 
de uma cultura”. (COLOMER, 2007, p. 27).

No capítulo, inicialmente situamos alguns pressupostos ado-
tados quanto à leitura literária e formação de leitores no Ciclo de 
Alfabetização, para em seguida apresentar os procedimentos e 
resultados construídos na pesquisa empírica em tela. 

Leitura literária como estratégia de formação de leitores 

Formar leitores de textos literários é um objetivo de ensino que faz 
parte dos direitos de aprendizagem definidos pelo Ministério da 

5 Adotamos aqui a nomenclatura cunhada por Street (2010), quando defende que “eventos 
de leitura” são episódios singulares, situados em práticas sociais engendradas em diferen-
tes esferas da vida social e que norteiam as interações intersubjetivas mediadas por tex-
tos escritos.  
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Educação para o Ciclo de Alfabetização, quando assegura que todos 
deveriam aprender, nos anos iniciais de escolarização, a

apreciar e compreender textos do universo literário (con-
tos, fábulas, crônicas, poemas, dentre outros), levando-se 
em conta os fenômenos de fruição estética, de imaginação 
e de lirismo, assim como os múltiplos sentidos que o leitor 
pode produzir durante a leitura (BRASIL, 2012a, p. 30).

Ao estabelecer essa orientação para o trabalho com textos lite-
rários, a ênfase no trato pedagógico passa a recair sobre o que 
Colomer (1991) aponta como sendo os dois eixos norteadores da 
educação literária, quais sejam, a compreensão de textos e a apren-
dizagem da leitura literária. A partir de uma perspectiva que integra 
uma abordagem interacionista de leitura e reflexões advindas das 
teorias que enfatizam a recepção do leitor, a pesquisadora defende 
que é preciso que a escola redirecione suas intervenções nessa área 
para que efetivamente consiga formar leitores capazes de se apro-
priarem dos textos, aprendendo a compreender, ao mesmo tempo 
em que desenvolvem comportamentos linguísticos que lhes per-
mitam apreciar os traços distintivos dos diversos textos e gêneros 
literários. Nessa perspectiva, a “construção literária de sentidos” 
(PAULINO e COSSON, 2009) ganha centralidade, como principal obje-
tivo na formação de leitores, o que, na sala de aula se faz 

Indagando (-se) ao texto quem e quando diz, o que diz, como 
diz, para que diz e para quem diz. Respostas que só podem 
ser obtidas quando se examinam os detalhes do texto, con-
figura-se um contexto e se insere a obra em um diálogo com 
outros tantos textos. Tais procedimentos informam que o 
objetivo desse modo de ler passa pelo desvelamento das 
informações do texto e pela aprendizagem de estratégias 
de leitura para chegar à formação do repertório do leitor 
(SOUZA e COSSON, 2011, p. 103).

Assim, as formas de “escolarização da leitura literária” (SOARES, 
2011) passam a ser focadas em práticas que favoreçam a escolha de 
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textos, a definição de estratégias de ensino e a orientação pedagó-
gica que conduza a um “pacto de leitura” (PAULINO et al., 2001) em que

[...] as perguntas, a instabilidade e o caráter provisório das 
respostas, a possibilidade de criar e recriar mundos a par-
tir do que foi lido, o estranhamento em face do conhecido e 
do desconhecido se entrelaçam mais do que em outros dis-
cursos, com o jogo sempre aberto das formas. A linguagem 
estética se oferece a leitores que se acomodam e se incomo-
dam diante dos modos alternativos, diversificados e por ve-
zes transgressores de nomear o mundo (BAJOUR, 2012, p. 25).

Essa é uma posição que, embora preconizada como orientação 
de política educacional e, mais particularmente, materializada em 
acervos e estratégias didáticas abordadas no programa de formação 
continuada de professores realizado no âmbito do Pacto Nacional 
pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), nem sempre está pre-
sente em diferentes contextos educacionais, indicando a necessi-
dade de estudos como o que será reportado a seguir, com vistas a 
compreender e intervir em nossa realidade, tendo como foco asse-
gurar o direito à literatura e à formação do leitor literário desde o 
Ciclo de Alfabetização. 

O percurso metodológico na geração dos dados

A prática de ensino de leitura literária de professores alfabetiza-
dores em processo de formação no PNAIC em Pernambuco consti-
tuiu o recorte investigativo tratado neste capítulo. Assim, os dados 
gerados referem-se a observações realizadas em 14 salas de aula 
de 1º, 2º e 3º anos e em turmas multisseriadas dos anos iniciais do 
Ensino Fundamental, situadas nos municípios de Lagoa dos Gatos, 
Camaragibe, Jaboatão dos Guararapes e Recife. O período de coleta 
de dados envolveu 10 meses de observação, transcorridos no ano de 
2013, totalizando 126 aulas, com 504 horas transcritas em relatórios.
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A lente definida para orientar a análise das aulas observadas foi 
identificar como as práticas de leitura deleite, atividades perma-
nentes realizadas nos processos de formação docente, integravam 
as rotinas da sala de aula das professoras alfabetizadoras e de que 
forma estas conduziam a leitura de textos literários. 

Para a investigação de nosso objeto de estudo, primeiramente foi 
realizada a leitura extensiva de todos os relatórios e transcrições 
realizadas pela equipe de pesquisa. Com base na leitura, primeiro 
flutuante e depois mais sistemática e transversal dos registros 
(MINAYO 2013, p. 357), identificamos os eventos de leitura literária 
infantil registrados e que constituíram o foco da análise. 

Os episódios de literatura em sala de aula foram inicialmente 
separados a partir da categorização proposta por Santos (2014), 
que teve por base o levantamento realizado em Bancos de Teses 
e Dissertações nacionais de 68 Instituições Federais de Ensino 
Superior, no período de 2005 a 2013, e suas produções em Programas 
de Pós-Graduação em Educação e em Letras. Nesse contingente, 
foram mapeados 78 estudos, sendo 63 dissertações e 15 teses de 
doutoramento que tratavam da temática da literatura e seu ensino 
em espaços escolares. 

Os resultados das pesquisas elencadas foram agrupados em três 
abordagens, quais sejam: aquelas que identificavam um uso prag-
mático da literatura, as que ressaltavam seu caráter pedagógico e 
as que apontavam para a função estético-formativa da leitura lite-
rária em sala de aula. A distinção entre essas três abordagens ate-
ve-se às ênfases e intenções pedagógicas identificadas no ensino da 
leitura literária, nos conteúdos e estratégias didáticas adotadas e 
nas decorrentes aprendizagens esperadas para os estudantes. 

A abordagem pragmática é entendida como aquela que subsume 
a literatura a objetivos extraliterários, já que a leitura orientada por 
esta perspectiva tem como finalidade o ensino de componentes cur-
riculares, quer sejam aqueles atinentes à Língua Portuguesa, quer 
sejam de outras disciplinas. Assim, o foco nesta abordagem con-
duz a uma aproximação aos textos, que se traduz no modelo que 
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Rosemblat (1994) chama de “leitura aferente” do texto literário, já 
que adota como chave de leitura apenas seus aspectos informativos 
ou estruturais. Nos estudos levantados por Santos (2004), a maior 
parte das pesquisas (57,7%) evidenciou que a escola tende a tratar 
o texto literário como “pretexto” ou “gancho” para atingir finalida-
des alheias à literária, corroborando o que já foi identificado por 
outros pesquisadores (GERALDI, 2004; GUSMÃO-GARCIA; FACINCANI, 
2007; SANTOS, 2013; ARRUDA, FIDELIS e ROSA, 2015; CAMILO, SANTOS 
e ROSA, 2015). 

Quando se adota uma abordagem pedagógica, passam a ser 
identificadas finalidades próprias ao ensino da literatura, porém 
essas ficam circunscritas a um processo de sensibilização do leitor, 
que ocorre mediante a promoção de atividades de leitura literária 
no cotidiano escolar. Esse tipo de abordagem, embora privilegie o 
texto literário e valorize sua presença na rotina da sala de aula, tem 
limites, pela ausência de conhecimentos a serem abordados, obje-
tivos e progressão no ensino da leitura literária em diferentes eta-
pas de escolarização, conforme já apontado por estudiosos da área 
(FERNANDES, 2011; RITER, 2009; COLOMER, 2007). 

Assim, como avalia Castrillón (2011), a ênfase na exortação sobre 
os efeitos prazerosos da leitura, como a que predomina nesse tipo 
de abordagem, é pouco eficaz em fomentar a necessidade da lei-
tura e gerar efeitos duradouros na constituição de leitores6. Falta a 
esse modo de ler literatura uma vinculação a ações efetivas de for-
mação de professores e investimentos nas condições de espaço e 
tempo para a leitura literária na escola. Os objetivos de ensino para 
o campo da literatura não ultrapassam uma etapa de mobilização e 
motivação, sem que novas metas sejam agregadas, que conduzam a 
uma progressão nas aprendizagens do leitor. 

6 A pesquisa Retratos da Leitura no Brasil, em suas quatro edições, tem apontado, de forma 
recorrente, que o perfil de leitor literário no país está associado ao período de escolari-
zação e à mediação docente, porém não assegura efeitos que persistam e extrapolem os 
ambientes escolares. [Disponível em: http://prolivro.org.br/home/atuacao/28-projetos/
pesquisa-retratos-da-leitura-no-brasil/8042-downloads-4eprlb. Acesso em 29/08/2016.] 
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Por fim, no levantamento realizado por Santos (2014), um con-
tingente mais reduzido de estudos (10%) evidenciou que há práticas 
escolares voltadas à inserção da leitura literária num projeto de for-
mação humana que favoreça a constituição das subjetividades e a 
afirmação das identidades (PETIT, 2013), adotando uma postura que 
se direciona para algum dos aspectos apontados por Cândido (2012), 
ao defender a literatura como direito universal. Para além de uma 
perspectiva que vê a literatura ora como pretexto para transmitir 
conteúdos, ora como mero entretenimento, numa abordagem esté-
tico-formativa enfatiza-se que 

os valores que a sociedade preconiza, ou os que considera 
prejudiciais, estão presentes nas diversas manifestações da 
ficção, da poesia e da ação dramática. A literatura confirma 
e nega, propõe e denuncia, apoia e combate, fornecendo 
a possibilidade de vivermos dialeticamente os proble-
mas. Por isso é indispensável tanto a literatura sancionada 
quanto a literatura proscrita; a que os poderes sugerem e 
a que nasce dos movimentos de negação do estado de coi-
sas predominante. [...] Isso significa que ela [a literatura] 
tem papel formador da personalidade, mas não segundo as 
convenções; seria antes segundo a força indiscriminada e 
poderosa da própria realidade. [...] No âmbito da instrução 
escolar o livro chega a gerar conflitos, porque o seu efeito 
transcende as normas estabelecidas (CÂNDIDO, 2012, p. 24). 

A matéria própria da literatura é, portanto, o objeto de ensino e 
o foco da educação literária voltada à sua função estético-formativa, 
que supõe 

[...] usar a linguagem para viver com o outro, uma vez que 
a linguagem é uma função que exige tanto autoconsciência 
como consciência de outrem, exige a percepção de que há 
um eu transmitindo informação para um você. […] As histó-
rias não são apenas o produto de nossa experiência narrada 
por meio da linguagem. São também produto da própria lin-
guagem em que são narradas (MANGUEL, 2008, p. 59-60; 64).
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Ainda nessa etapa da análise, seguindo a categorização proposta 
por Colomer (1991), identificamos nas práticas docentes a adoção 
de atividades que fomentavam o contato com textos diversificados, 
a realização de atividades de antecipação e levantamento de conhe-
cimentos prévios, a contextualização e o apoio aos estudantes em 
seus esforços de compreensão dos textos, o que evidencia uma pers-
pectiva interacionista de ensino da leitura. Por outro lado, também 
pudemos localizar práticas que tinham como foco evidenciar pecu-
liaridades do texto literário, suas formas próprias de construção tex-
tual, ambiguidades, efeitos estéticos e entrelinhas, ou seja, que ado-
tavam uma perspectiva de educação literária. 

Uma vez categorizadas as abordagens adotadas nas aulas obser-
vadas, outros critérios de análise também foram agregados, com 
o objetivo de garantir uma aproximação à complexidade do fazer 
pedagógico. Sendo assim, procedemos ainda a um mapeamento 
das obras escolhidas pelas professoras para a realização de media-
ções de leitura, sua origem, suporte e natureza e a identificação das 
modalidades de leitura envolvidas nos diversos eventos registrados 
nessas turmas do Ciclo de Alfabetização. 

Quanto à origem das obras lidas em sala de aula, utilizamos 
como parâmetros de classificação a distinção entre os títulos que 
integravam os programas governamentais de distribuição de acer-
vos (PNLD, PNLD-OC, PNBE, PNAIC7) e os que não tinham tal vinculação. 

Quanto às modalidades de ensino, após a identificação de regu-
laridades e sua quantificação dentre os eventos observados, toma-
mos como referência os direitos de aprendizagem preconizados nos 
Cadernos de Formação do PNAIC (BRASIL, 2012a). Desse modo, distin-
guimos situações de leitura mediada pela professora, leitura autô-
noma pelas crianças e leitura compartilhada em grupos, além de 
outras atividades vinculadas aos demais eixos de ensino da Língua 
Portuguesa previstos para o Ciclo de Alfabetização.

7 Respectivamente: Programa Nacional do Livro Didático (PNLD); Programa Nacional do 
Livro Didático – Obras Complementares (PNLD-OC); Programa Nacional Biblioteca da 
Escola (PNBE); Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC).
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A leitura dos dados

Retomando as questões norteadoras da pesquisa, os resultados 
gerados foram agrupados a fim de responder às seguintes pergun-
tas: Como a leitura literária é realizada e com que finalidades? Com 
que frequência ela ocorre? O que se lê? Como a leitura literária inte-
gra as práticas de alfabetização?

A leitura literária em turmas de alfabetização:  
com que finalidade(s)?

Ao buscarmos indícios que situassem os eventos de leitura literária 
nas diferentes abordagens (pragmática, pedagógica ou estético-for-
mativa), chegamos à distribuição visualizada no Quadro 1, a seguir, 
na qual temos a quantificação das abordagens por aula de cada pro-
fessora com ocorrências de eventos de leitura literária.

Quadro 1. Abordagens nos eventos de leitura literária na sala de aula
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total Geral 74 14 06 93 32 126

Fonte: As pesquisadoras (2016).

Esse quadro evidencia que há uma predominância da abordagem 
pragmática (58,73%), a qual orientou a condução dos momentos em 
que a literatura esteve presente nas 14 turmas observadas. Assim, 
foram identificados eventos de leitura como os descritos a seguir, 
que ocorreram na turma de 1º ano em Jaboatão dos Guararapes, 
mediados pela professora Jeane:

Texto: A casa e o seu Dono, de Elias José
(reproduzido em cartaz colado no quadro)

Essa casa é de caco
Quem mora nela é o macaco.
Essa casa tão bonita
Quem mora nela é a cabrita.
Essa casa é de cimento
Quem mora nela é o jumento.
Essa casa é de telha
Quem mora nela é a abelha.
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Essa casa é de lata
Quem mora nela é a barata.
Essa casa é elegante
Quem mora nela é o elefante.
E descobri de repente
Que não falei em casa de gente.

P – Posso começar a leitura? Vamos ler o título, bora. Vamos ler comigo. Eu 
leio e vocês repetem.

(Professora lê em voz alta o texto)

P – Essa casa, era casa... é de que dos animais? Vamos ler de novo agora 
bem rapidinho.

(Professora repete a leitura integral do texto)

P – Qual a palavra que parece com a outra aqui? Presta atenção.

(Professora lê: Essa casa é de caco. Quem mora nela é o macaco.)

P – Escuta o som! Vou dizer, hein? vou dar uma dica: CACO parece com...

Alunos – Macaco...

P – Eita.. Quem descobriu!

Alunos – Foi eu, eu... Eu...

P – CACO, onde tem CACO aqui. Marca ai, Mateus. Marca CACO e MACACO. E 
MACACO começa com que letra?

Alunos – M.

P – E termina com qual?

Alunos – O.

(Professora lê: “Essa casa tão bonita. Quem mora nela é a cabrita.”)

P – Quem se parece ai? Bonita combina com cabrita. Marca aí, Gabi. Cabrita, 
bonita, bonita, cabrita.

(Professora lê: “Essa casa é de cimento. Quem mora nela é o jumento.”)

P – Jumento combina com o quê? 

Aluno – Jumento. Cimento.

P – Muito bem, Khauã! Jumento e cimento.
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(Professora lê: “Essa casa é de telha. Quem mora nela é a abelha.”) 

P – Telha combina com o quê?

Alunos – Abelha...

P – Deixa eu ver quem vem marcar... vem, Morgana.

(...) 

(Professora lê: “E descobri de repente que não falei em casa de gente.”)

P – De repente, combina com o quê?

Alunos – GENTE.

P – Venha marcar, Evellyn. Agora eu quero saber quem me responde, Iza-

belly vamos prestar atenção. MACACO tem quantas sílabas? Hein, Izabelly, 

tem quantas?  

(As crianças respondem batendo palmas para contar as sílabas. Repetem o 

exercício com todos os animais que estão no texto.)

(...)

P – Eu vou fazer essa atividade com o nome de alguns alunos, e depois ou-

tro dia eu faço com o nome dos outros. Não dá pra fazer com o nome de 

todo mundo, tá certo? Vamos começar: A CASA DO 1°ANO. Vocês é quem 

vão fazer, viu?

Nesse evento de leitura literária identificamos uma orientação 
dirigida a chamar a atenção das crianças para as rimas e a conta-
gem de sílabas. Desse modo, a professora insere tal evento numa 
prática referenciada no ensino sistematizado dos princípios de fun-
cionamento do Sistema de Escrita Alfabética (SEA). A professora 
dirige a atenção das crianças para aspectos fonológicos da notação 
alfabética, com ênfase no trabalho com rimas, o que pode situar a 
atividade no campo do ensino das correspondências letra-som, com 
destaque para a consciência fonológica. É, portanto, uma atividade 
focada em objetivos de ensino no eixo da apropriação do SEA que 
envolve as crianças num processo de construção coletiva do conhe-
cimento acerca da forma como são escritas as palavras. A condu-
ção da professora evidencia que ela não está tratando o processo de 
aprendizagem do SEA como uma mera associação entre grafemas e 
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fonemas, mas chama a atenção das crianças para a pauta sonora e 
sua associação com a escrita. 

No que se refere, portanto, ao eixo da apropriação do SEA, pare-
ce-nos uma atividade adequada para uma turma de 1º ano do Ciclo 
de Alfabetização. No entanto, no que tange à educação literária, 
como a professora conduz a atividade exclusivamente para o foco 
da reflexão sobre as palavras, sem abordar aspectos relativos à lin-
guagem literária, deixa de atentar para o que caracteriza esse modo 
de escrita de textos. Assim, não chama a atenção para o gênero 
(poema) e para suas características composicionais, nem para a 
brincadeira que é proposta pelo autor, ao lidar com o tema da mora-
dia dos diferentes animais. Na passagem para a atividade escrita, 
a professora também não conduz as crianças a refletirem sobre a 
composição das rimas e a intenção de quem as escreve, para além 
de seus aspectos morfológicos. Os sentidos, as ambiguidades e ima-
gens suscitadas pelo texto, seus efeitos lúdicos e estéticos e os cui-
dados tomados pelo autor na sua escrita ficam relevados nesse pro-
cesso. O pacto de leitura que se estabelece, portanto, toma o texto 
como objeto de reflexão, mas sem ressaltar seu pertencimento à 
esfera literária. 

Esse modo de conduzir a leitura de textos literários também foi 
identificado em outras pesquisas situadas em turmas do Ciclo de 
Alfabetização (MONTEIRO, 2004; SANTOS, 2013; ALBUQUERQUE, 2014). É 
um padrão que também aparece no estudo de Souza (2007), quando 
analisou práticas de professoras acompanhadas em processo de for-
mação continuada e percebeu usos pragmáticos da poesia em sala 
de aula. Embora se defenda que a poesia em turmas de alfabetiza-
ção pode contribuir para a reflexão sobre o SEA e suas regularida-
des, é importante não desconsiderar a poesia como “primeira visão 
direta das coisas e, depois, como veículo de informação prática e 
teórica, devendo-se preservar em cada aluno o fundo mágico, lúdico, 
intuitivo e criativo”. (SOUZA, 2007, p. 84).

Mesmo pontuando esses limites, identificamos nesse bloco de 
eventos de leitura literária uma chave de leitura que permite engajar 
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as crianças numa interação criativa com seus pares, quando estão 
mobilizados em torno da leitura e da produção textual. 

O segundo bloco de eventos de leitura literária identificado na pes-
quisa foi situado no que designamos uma “abordagem pedagógica”.  
Esta foi identificada em 11,11% das aulas, o que aproxima esses even-
tos daqueles que são vivenciados no programa de formação docente, 
sob a designação de “leitura deleite”, e que é definida no PNAIC como 
uma atividade permanente de sensibilização do professor enquanto 
leitor. Conforme indicado no Caderno de Formação do PNAIC, 

Essa estratégia é muito importante nos processos de forma-
ção de professores alfabetizadores, pois favorece o contato 
do professor com textos literários diversos. O momento da 
leitura deleite é sempre de prazer e reflexão sobre o que é 
lido, sem se preocupar com a questão formal da leitura. é ler 
para se divertir, sentir prazer, para refletir sobre a vida. Tal 
prática, no entanto, não exclui as situações em que se con-
versa sobre os textos, pois esse momento também é de pra-
zer, além de ser de ampliação de saberes (BRASIL, 2013, p. 29).

Um exemplo desse tipo de abordagem foi extraído do seguinte 
relatório, da segunda aula observada na turma da professora Cássia, 
de Camaragibe, com sua turma também do 1º ano, com a leitura do 
livro Bom dia, todas as cores, de Ruth Rocha.

P – Aqui, olha... Vocês lembram o que num livro nunca pode faltar na capa? 

O nome da história, o nome da autora e o nome da editora. Vocês lembram 

que eu disse que quando a gente quer ver o que é que o livro tem dentro, Ana 

Clara, a gente vê a capa, lembram que eu disse isso? 

A – Sim.

P – Aí, olha, a gente viu que na capa desse tem escrito “Bom dia todas as co-

res” e tem um bichinho aqui na frente. Quem sabe quem é ele? 

A – Lagarto.

P – É um lagarto, mas tem o nomezinho dele, como é o nome dele? CA...

A – CA...
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A – CACA.

P – MA... 

A – MA.

P – CAMA.

A – RÃO.

A – Camarão.

P – LE.

A – LE.

A – CAMA.

A – Camarão.

A – Camarelo.

A – Cama.

P – É um camaleão. Quem já ouviu falar de camaleão?

A – Eu!

A – Eu nunca!

P – Tu já? E o que é um camaleão?

A – É um lagarto que muda de cor.

P – Muito bem, Kevin! É um lagarto que muda de cor quando ele...

A – Quando ele vê uma coisa aí ele muda de cor.

P – É assim mesmo. Pronto, vamos lá. Então, olhando a capa desse livro, 

olhando a capa desse livro vocês acham que fala sobre o quê?

A – Sobre camaleão. 

P – Qual é o nome do livro?

A – Bom dia, todas as cores.

P – Todas as cores. Então, se a gente pegar o nome do livro com o desenho, 

fala sobre o quê o livro? 

A – De uma história, tia.

P – De quem? 
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A – Do personagem.

P – Então, eu acho... Vê... eu nunca li esse livro, mas eu acho que ele fala so-
bre um camaleão que muda de cor; porque o nome do livro não é “Bom dia 
todas as cores”?

A – É.

P – E na frente não tem um camaleão e o camaleão não muda de cor? Então 
o livro deve... Vocês acham que esse livro fala de uma vaca?

A – Não.

P – Não! Fala de quê?

A – Fala de um camaleão.

P – Fala de um camaleão que muda de cor, né não? (...) Vou começar a his-
tória... um, dois, três...

(Professora lê em voz alta: “Meu amigo camaleão acordou de bom humor e 
disse – Bom dia, sol; bom dia, flores; bom dia, todas as cores!”)

P – Olha só como é colorido. Não é minha gente?

A – É!

P – O camaleão... 

(Professora lê em voz alta: “Cheia de orgulho mudou sua cor para cor-de-
-rosa porque para ele a cor cor-de-rosa era a cor mais bonita de todas.”) 

P – Que foi que eu disse, Pedro e Arlan? O que foi que eu disse? Pra ele a 
cor cor-de-rosa era a cor mais bonita que existia. E ele saiu todo contente 
da vida, de cor?

A – Rosa!

(Professora lê em voz alta: “Meu amigo camaleão está muito feliz porque já 
tinha chegado a primavera e o sol, finalmente, depois de um inverno longo 
e frio, brilhava alegre no céu.

– Eu hoje estou de bem com a vida. – Disse o camaleão.

– E quero ser bonzinho pra todo mundo que eu encontrar.

Logo que saiu de casa o camaleão encontrou o professor pernilongo. O pro-
fessor pernilongo toca violino na orquestra da floresta.

– Bom dia, professor! Como vai o senhor?

– Bom dia, camaleão! Mas o que é isso, meu irmão? Por que você mudou de 
cor? Essa cor não lhe caiu bem.”)
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P – Qual era a cor?

A – Rosa!

(Professora lê em voz alta: “Essa cor não lhe caiu bem. Olhe para o céu... por 

que você não fica azul igual ao céu?”)

P – Vocês acham que o camaleão vai fazer o quê?

A – Vai ficar azul.

P – Vai ficar azul. Por quê?

A – Porque o professor mandou.

P – Porque o professor mandou... e todo mundo manda nele, é?

A – Não.

(Professora lê em voz alta: “O camaleão, amável como ele era, resolveu ficar 

azul como o céu da primavera.”)

P – E olha a cor dele agora. (mostra a imagem)

E o sabiá explicou: – A cor mais linda do mundo não é azul. A cor mais linda 

do mundo é alaranjada, cor de laranja, dourado... é a cor mais linda que existe. 

Nosso amigo bem depressa resolveu mudar de cor; ficou logo alaranjado, 

louro, laranja, dourado. E cantando levemente, lá se foi o camaleão, todo 

contente.”)

P – Que cor ele era agora?

A – Dourado.

P – Dourado, laranja, não era? 

(Professora lê em voz alta: “Na pracinha da floresta, saindo da capelinha, vi-

nha o senhor louva-a-deus mais a sua família inteira. Ele é um senhor muito 

sério que não gosta de gracinha.

 – Bom dia, camaleão! Que cor mais escandalosa, chama muito a atenção 

essa cor exagerada.”)

P – Sabe o que parece? Parece mais uma fantasia de carnaval.

(Professora lê em voz alta: “Você devia arranjar uma cor mais natural, uma 
cor verde que nem uma folhagem. Veja só, as folhas são verdes, a campina 
é verde. Você devia fazer a mesma coisa que a natureza ensina.”) 

P – E deveria ficar que cor?
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A – Verde.

P – Ei, pode conversar não, Renata, Renata...

P – Ele não sabia dizer “não, eu quero essa cor”. Todo mundo dizia “fica 

dessa cor”, ele ficava, “fica dessa”, e ele ficava. E ele acabou ficando o quê, 

minha gente? 

A – Doido. 

P – Doido de tanto mudar de cor. Por isso... 

(Professora lê em voz alta: “Olha só... a borboleta mandou ele ficar de uma 

cor, a joaninha de outra, a cobra de outra, a lesma de outra, a minhoca de 

outra, todo mundo manda ele ficar de várias cores. Por isso naquele dia, 

cada vez que ele se encontrava com algum dos seus amigos e que o amigo 

estranhava a cor que ele estava, adivinha o que ele fazia?”)

A – Mudava.

(Professora lê em voz alta: “Pois é, logo ele mudava de cor. Mudava para ou-

tro tom.

Mudou de rosa pra azul, de azul pra alaranjada, de alaranjada para verde, de 

verde para encarnado, que é o vermelho, mudou de preto para branco, de 

branco para roxo, de roxo para amarelo e até ficou da cor do vinho.

Quando o sol começou a se pôr no horizonte, o camaleão resolveu voltar 

pra casa. 

Estava cansado do longo passeio que ele fez e também estava cansado de 

tanto mudar de cor, certo?

Entrou na sua casinha, deitou para descansar e lá ficou pensando: por mais 

que a gente se esforce não pode agradar a todos, alguns gostam de farofa e 

outros gostam de farelo. Uns gostam de comer maçã e outros querem mar-

melo. Tem gente que gosta de sapatos, tem outros que gostam de chinelo. 

E se não fosse o roxo, o que seria do amarelo?”)

P – Por isso, no outro dia, o camaleão levantou bem cedinho. De que cor, mi-

nha gente?

A – Rosa.

P – Levantou rosa, lavou o seu rosto... Para, Pedro e Arlan... 

A – Lavou o seu rosto...

(Professora lê em voz alta: “Lavou o seu rosto na folhinha, mudou sua cor 

para cor-de-rosa, que era a cor que ele achava a mais bonita de todas as 
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cores e saiu contente da vida. Logo que ele saiu, o camaleão encontrou o sa-
po-cururu, que é cantor de sucesso na rádio jovem floresta.

– Bom dia, meu caro sapo. Que dia mais lindo, não?
– Muito bom dia, amigo camaleão. Mas que cor engraçada que você tá, é uma 
cor antiga, tão desbotada. Por que você não muda de cor e fica verde?”)

A – De novo!

P – E o camaleão... Vocês acham que o camaleão vai fazer o quê agora?

A – Não vai mudar não.

P – Por quê?

A – Não vai não.

A – Por que ele já tava...  

P – Vamos ver... O camaleão sorriu e disse para o seu amigo:

(Professora lê em voz alta: “Eu uso a cor que eu gosto e com isso faço bem. 
Eu gosto de bons conselhos, mas faço o que me convém. Quem não agrada 
a si mesmo não pode agradar a ninguém. 
E assim aconteceu o que eu acabei de contar. Se gostaram, muito bem; se 
não gostaram azar.”)

P – Gostaram da história? 

A – Eu gostei.

(...) 

P – Eu vou fazer uma brincadeira com vocês, tá certo?

Nesse registro, inicialmente, o foco da condução da professora 
recai sobre alguns elementos paratextuais presentes na capa do 
livro: título, autor, ilustrador, editora. Nesse momento, a professora 
estava retomando um conteúdo que havia sido tratado na aula ante-
rior, quando fez um exercício de identificação desses elementos e 
suas funções numa obra. Em seguida, ainda como atividade prévia 
à leitura, a professora faz perguntas de antecipação, visando ativar 
conhecimentos prévios e mobilizar as crianças para participarem 
como ouvintes ativos da leitura, que interagem com o texto, atri-
buindo-lhe significados (BRANDÃO e ROSA, 2010). 
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Durante a leitura, a professora faz algumas pausas, com pergun-
tas de previsão (p. ex: “Vocês acham que o camaleão vai fazer o quê 
agora?”) e inferenciais (no diálogo com o sabiá-laranjeira, ela per-
gunta: “Que cor ele era agora?”). As interrupções durante a leitura 
têm como finalidade assegurar que as crianças acompanhem a nar-
rativa, de forma atenta, buscando compreender qual a lógica que 
orienta o encadeamento do texto e conduz a seu desfecho. A profes-
sora também faz perguntas que contribuem para a compreensão do 
sentido global do texto, não se atendo apenas ao que está explícito 
na superfície textual (p. ex: “Ele não sabia dizer ‘não, eu quero essa 
cor’. Todo mundo dizia ‘fica dessa cor’, ele ficava, ‘fica dessa’, e ele 
ficava. E ele acabou ficando o quê, minha gente?”). 

Evidencia-se que a professora quer que as crianças aprendam 
algumas coisas sobre obras literárias e sobre como identificar infor-
mações relevantes num livro (autor, ilustrador, título, editora). Ela 
também mobiliza a curiosidade em torno do tema da história e pede 
que as crianças colaborem, durante a leitura, na elaboração de sen-
tidos para o que ouvem. Esses são conhecimentos que certamente 
contribuem para a formação de leitores em geral, e também do lei-
tor literário. No entanto, a passagem do evento de leitura para a ati-
vidade seguinte (uma brincadeira que não tinha relação com a temá-
tica ou com alguma outra dimensão da obra) não oportuniza que a 
leitura se complete, na conversa que poderia ser desencadeada na 
turma. A conversa após a leitura poderia gerar a oportunidade de

dar e escutar a palavra sobre o lido [...] seria objetivar o pen-
samento, torná-lo visível para si mesmo e para os outros. É 
como escrever a leitura “em voz alta” e como se outros a vi-
venciassem como parte do texto que nossas cabeças criam 
quando leem (BAJOUR, 2012, p. 22). 

Continuando com Bajour (2012), mais do que indicar qual a lei-
tura correta do texto – o que acaba permeando a condução da pro-
fessora, que antecipa algumas respostas antes de ouvir as crianças –  
o momento de conversa sobre os textos cria um momento de “deco-
lagem”, ou seja:
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Escutar, assim como ler, tem que ver, porém, com a vontade 
e com a disposição para aceitar e apreciar a palavra dos ou-
tros em toda sua complexidade, isto é, não só aquilo que es-
peramos, que nos tranquiliza e coincide com nossos senti-
dos, mas também o que diverge de nossas interpretações 
ou visões de mundo. [...] A democracia da palavra compar-
tilhada implica o encontro intersubjetivo de vontades que 
aceitam o outro em sua diferença e estejam dispostas a en-
riquecer a vida, a leitura e a própria visão de mundo com 
essa diferença, mesmo que não concorde com ela” (p. 24, 25).

Assim, embora o excerto evidencie que a professora dedicou um 
tempo pedagógico à leitura e ao desenvolvimento, com as crian-
ças, de estratégias de compreensão textual, pouca ênfase foi dada 
à reflexão sobre os efeitos de sentido provocados pela composição 
literária do livro ilustrado.

Um terceiro grupo de eventos de leitura literária que pudemos 
identificar nas aulas observadas tinha como ênfase a literariedade 
e seus componentes formativos. Esses eventos tiveram ocorrência 
ainda menor que os do segundo bloco (4,76%). Consideramos que 
nessas aulas as professoras escolheram textos e conduziram situa-
ções de leitura compartilhada que indicaram aproximações com 
uma abordagem estético-formativa. Foi o que ocorreu, por exemplo, 
na 10ª aula observada na turma da professora Jade, de Jaboatão dos 
Guararapes, e seus alunos do 3º ano do Ciclo de Alfabetização. O 
excerto a seguir foi extraído de uma aula que integrava uma sequên-
cia de leituras que tinham como tema a cultura africana e tinha 
como objetivo preparar a turma para participar de uma feira de 
conhecimentos focada nesse tema. 

P – Na terça-feira passada, Patrícia leu pra vocês uma história. Na história que 

tia leu pra vocês que tinha como título Bruna e a galinha da Angola, quem lem-

bra? Na sequência da história, quem lembra?

C – Bruna não tinha amigos e o tio dela fazia barcos.

P – Vai, Tainara...
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C – Ela sonhou com a galinha.

C – Isso é bem depois.

P – Eu quero na sequência da história, quem sabe?

C – Eu!

C – Bruna não tinha amigos.

C – Ela gostaria de ter um amigo.

P – Ela ganha uma galinha?

C – (...) ai ela viu uma galinha da Angola e depois fez um negócio de barro 
uma galinha da Angola, depois ela ganhou uma galinha da Angola de 
verdade.

P – Foi o que José falou no começo da história. Bruna não tinha nenhum 
amigo e depois?

C – Conquém. Aí as meninas começaram a se aproximar dela.

P – Ela mora em uma rua como a nossa?

C – Não, ela mora em uma aldeia!

P – Em que país ela mora?

C – Na África.

P – Duda, elas encontraram um baú, o que tinha dentro desse baú?

C – Um panô.

P – E o que é esse panô? 

C – Tinha um pássaro.

C – Não, um pombo.

C – Uma lagartixa.

P – E o que ele tinha a ver com esses três bichos?

C – Eles estavam em cima do armário com um caderno.

P – Iasmin falou qual é os sentidos desses animais, a galinha pra ciscar a 
terra, o lagarto pra quê? Sim, e o que é isso? Esse baú era o quê? Esse baú 
é que carregava a história.

C – Eles tavam em um navio, aí o carregamento caiu e só caiu o dela.

C – Aí o pássaro jogava terra, a galinha ciscava e o lagarto passava pra ver 
se tava firme pra ela passar.
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P – Então esses três animais faz o surgimento de quê?

C – Da terra.

P – Do planeta Terra, isso é o quê, minha gente? Uma lenda, uma história. 
Mas hoje a gente vai trabalhar sobre alguns textos, um é esse que a gente 
acabou de falar: Angola. O outro é sobre o animal que aparece na história, a 
galinha da Angola, e eu trouxe outro texto que fala sobre o tambor!

(...)

P – Vamos fazer o seguinte então, a gente já tem algumas informações aqui, 
o trabalho que a gente vai fazer hoje, a gente vai ver o que é que o panô 
representa, porque vocês falaram que ela achou dentro do bauzinho e esse 
panô tinha o desenho de quê, de três animais, não é? 

C – O pombo, o lagarto e a galinha.

P – E esses três animais faz parte de quê?

C – Da reprodução da terra!

P – Não, ele faz parte de quê?

C – Da história?

P – Que história?

C – Bruna e a galinha da Angola.

P – Esses personagens fazem parte de uma história, então o pano... ele tem 
uma função na África, ele serve pra quê?

C – Relembrar...

P – O papel do panô na arte africana é contar história, então quando Bruna 
achou o pano...

C – É sobre o panô...

P – É sobre o panô não, o panô serve pra contar história (...) então se nós es-
tamos trabalhando sobre a galinha da Angola, nós podemos ver o que nós 
vamos representar no panô.

P – Veja como nós vamos trabalhar: nós vamos dividir em grupos, e vocês 
vão escolher se vão representar a história de Bruna e da galinha da Angola, 
ou a história da galinha da Angola. Vocês vão pensar que vocês estão ilus-
trando o texto. A lenda não tem ilustração.

P – Um grupo, outro e outro. Esse grupo aqui pode ficar...
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Essa aula, como anunciado, integrava uma sequência em que 
diversos contos africanos foram lidos com a turma, inclusive com a 
colaboração de outra professora (Patrícia). O trabalho sequenciado 
favorece que se evidenciem características dos gêneros, além de 
favorecer a recepção de textos singulares (BUNZEN JÚNIOR, VIEIRA, 
2016; ROSA, LEAL, 2016). Nesse evento de leitura, identificamos um 
movimento que inclui a reflexão sobre o gênero “lenda” ou “conto 
africano” e que chama a atenção das crianças para alguns elemen-
tos fantásticos da narrativa (p. ex: as transformações da terra oca-
sionadas pela galinha d’Angola, o pombo e a lagarta) e para a função 
do panô na cultura africana (contar histórias através de imagens). 

Nesse processo, as crianças constituem, junto com sua profes-
sora, uma comunidade leitora que dispõe de um repertório comum 
(ela se refere a outras leituras realizadas com o grupo), que permite, 
inclusive, utilizar um vocabulário que passa a ter sentido para aque-
les que leram a história (p. ex: conquém, panô). As crianças também 
participam de um processo de reconstituição oral da história lida e, 
nessa situação, negociam sentidos e elaboram sua compreensão de 
elementos importantes da narrativa (quem são os personagens, o 
que fazem, por que fazem, quais as consequências de seus atos). Na 
conversa, a professora demonstra ter uma intenção que é propor a 
produção do panô e, para tanto, vai evidenciando elementos textuais 
e extratextuais (sobre a cultura africana). É interessante também 
pontuar que nesse evento a professora não é a única informante 
detentora de uma interpretação soberana do texto, pois ela acolhe 
as respostas das crianças durante a conversa em torno da leitura. 

No conjunto de aulas observadas, nas três abordagens identi-
ficadas – pragmática, pedagógica e estético-formativa – percebe-
mos que a leitura está inserida numa perspectiva interacionista de 
aproximação entre leitor e texto. No entanto, parece ainda haver 
pouca ênfase num pacto de leitura em que forma e conteúdo do 
texto literário sejam objeto de reflexão na conversa conduzida pelas 
professoras. 
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Com que frequência, em que momento da aula se lê,  
e quais os acervos de leitura literária?

Considerando o conjunto das 126 aulas observadas, observamos 
que em 93 delas (ou seja, 73,8%) houve leitura literária. Nesse con-
junto de aulas, foram registrados 112 eventos de leitura literária. 
Quanto à frequência com que a leitura ocorre nas salas, obtivemos 
o seguinte resultado, expresso no Quadro 2.

Quadro 2. Frequência e momento da aula em que ocorre a leitura literária
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Camaragibe

Ano 1
Ano 2
Ano 3

10
10
08

07
08
04

Após o recreio
Início da aula
Início da aula

67,85%

Jaboatão

Ano 1
Multisseriada
Ano 2
Ano 3

10
01
06
10

06
01
01
09

Início da aula
Início da aula
Início da aula
Início da aula

62,96%

Lagoa dos Gatos

Ano 1
Ano 2
Ano 3
Multisseriada
Multisseriada

08
10
10
10
10

06
09
10
10
10

Início da aula
Início da aula
Início da aula
Início da aula

Após o recreio

93,75%

Recife

Ano 1
Ano 3

06
07

06
06

Após o recreio
Após o recreio

92,30%

Fonte: As pesquisadoras (2016).
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Esses dados parecem evidenciar alguns impactos da formação 
docente do PNAIC nas turmas observadas. Um indicador desses 
impactos é a frequência com que a leitura literária ocorre, priorita-
riamente como atividade inicial na rotina da sala de aula. Essa é uma 
prática que é adotada, como já anunciamos, como atividade perma-
nente nos encontros de formação. A frequência e o tempo dedicado 
à leitura literária demonstram que esta é uma atividade que passa 
a ser rotineira nessas turmas de alfabetização, em particular nas 
observações realizadas nos municípios de Lagoa dos Gatos e Recife.

Quanto às escolhas do que leem e que acervos são acionados 
para essas leituras, também parece haver uma associação com 
orientações e vivências na formação continuada do PNAIC. Assim, 
observamos que a maior parte das obras selecionadas pelas pro-
fessoras integram os programas oficiais de distribuição de acervos, 
conforme indica o Quadro 3, abaixo: 

Quadro 3. Aulas em que houve leitura de textos literários, por suporte
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total 40 15 51 06

Fonte: As pesquisadoras (2016).

Em relação à identificação de qual o suporte utilizado para a efe-
tivação da prática de leitura literária nas turmas observadas, identi-
ficamos o uso exclusivo de material impresso, composto por livros e, 
em menor proporção, também foram utilizadas cópias xerografadas 
de textos pesquisados pelas professoras em meios eletrônicos ou em 
fontes não identificadas. Assim, dos 112 textos lidos, 51 foram extraí-
dos de livros que integram o Programa Nacional do Livro Didático –  
Obras Complementares. Além desses, 40 livros integram os acer-
vos distribuídos pelo PNBE e PNAIC. Em 15 ocasiões, as professoras 
recorreram a livros didáticos para deles extrair os textos literários, 
e noutras 6 ocasiões recorreram a materiais reproduzidos de fontes 
eletrônicas ou materiais que não puderam ter sua origem identifi-
cada. Esse dado novamente parece estar associado ao programa de 
formação continuada com que as professoras estavam envolvidas e 
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às orientações recebidas quanto ao uso, em sala de aula, dos mate-
riais distribuídos pelo MEC.

Também parece haver indícios de que a prática da leitura deleite, 
na formação dessas professoras, interfere na intencionalidade peda-
gógica que estabelecem ao escolherem livros para leitura em suas 
salas de aula. 

A preocupação com a seleção dos materiais que integram a lei-
tura deleite no PNAIC aparece em algumas avaliações feitas por equi-
pes de formação. É o que ocorreu, por exemplo, no contexto do estado 
de Santa Catarina, conforme relatado por Bazzo e Chagas (2016):

A intenção, portanto, se configurou num exercício de con-
vite à contemplação e à reflexão sobre a formação humana, 
de um modo geral, e, em particular, sobre a formação do 
professor alfabetizador. Para tanto, os professores orienta-
dores de estudo participavam do momento de leitura de-
leite por meio de histórias da tradição oral, poemas, contos, 
músicas, filmes, vídeos-clipes, curtas-metragens e obras 
diversas de literatura/arte. Essas leituras eram constan-
temente resgatadas durante as interlocuções e os debates 
acerca do processo de alfabetização. A equipe buscava ar-
ticular essa produção artística aos conhecimentos linguís-
ticos, aos modos de vida e aos sentimentos apresentados 
pelos diferentes autores e poetas. As escolhas dos gêneros 
literários e das demais linguagens poéticas selecionadas 
para a abertura e a acolhida de cada formação se nortea-
ram pela orientação e primazia do rigor e da radicalidade 
de uma obra de arte. Dessa forma, pouco a pouco, nas dis-
cussões e estudos sobre a alfabetização, os cursistas iam 
percebendo a relação intrínseca entre estética, arte, forma-
ção humana, educação e o ato de ensinar propriamente dito. 
(BAZZO e CHAGAS, 2016, p. 53).

Essa mesma reflexão é trazida por Fidelis e Tonin (2016), ao situa-
rem a leitura deleite no contexto do PNAIC coordenado pela equipe 
da Unicamp, em 2013, quando refletem sobre o processo de escolha 
dos textos para compor esse momento da formação docente: 
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[...] a escolha das obras merece cuidado que vai além do 
“gostar” em seu sentido mais comum: a escolha do livro, do 
texto, da forma de apresentação, precisa contemplar tam-
bém aspectos objetivos, como a análise da pertinência e 
adequação da obra para aquele momento de vida e escola-
rização dos alunos, a apresentação física do volume, o po-
tencial literário/artístico que aquela obra tem e que pode 
ser apreciado pelos alunos, implicando, outrossim, incre-
mento de seu repertório linguístico e cultural. (FIDELIS e TO-
NIN, 2016, p. 228). 

Como a leitura literária integra as práticas de alfabetização?

Além das escolhas dos acervos, em que predominam os títulos que 
foram disponibilizados em programas de distribuição de acervos de 
responsabilidade do governo federal, também foram levantadas as 
modalidades de mediação predominantes nas situações didáticas 
observadas, conforme apontados no Quadro 4, apresentado a seguir. 

Quadro 4. Modalidades de Mediação de Leitura Literária

Modalidades de Mediação total de
eventos %

Leitura mediada pela professora com livro  
ou texto literário de escolha da professora

30 23,62

Leitura mediada pela professora com livro  
ou texto literário de escolha das crianças 

07 5,51

Narrativa oral pela professora, com apoio  
das ilustrações do livro 

04 3,14

Leitura individual silenciosa das crianças, de 
escolha dos alunos

19 14,96
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Modalidades de Mediação total de
eventos %

Leitura individual feita pelas crianças para o 
coletivo, de escolha dos alunos

04 3,14

Leitura individual silenciosa das crianças, de 
escolha da professora 

16 12,59

Leitura individual feita pelas crianças para o 
coletivo, de escolha da professora

14 11,02

Leitura realizada em pequenos grupos, de escolha 
das crianças

08 6,29

Leitura realizada em pequenos grupos, de escolha 
da professora

02 1,57

Escrita após a leitura pela professora 12 9,44

Reconto oral após a leitura pela professora 04 3,14

Dramatização após a leitura 04 3,14

Empréstimo 03 2,36

total 127

Fonte: As autoras (2016).

Pelo que se vê no Quadro 4, há uma variedade de situações em 
que a leitura literária se insere na rotina dessas turmas. 

Por um lado, destaca-se a leitura compartilhada, mediada pela 
voz da professora e para todo o grupo classe. No entanto, vemos 
que outras práticas começam a ser introduzidas, inclusive aque-
las que oportunizam o acesso de livre escolha das crianças, o que 
constitui uma estratégia importante no desenvolvimento da auto-
nomia dessas crianças leitoras. Diferentes agrupamentos também 
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aparecem como opção, sem que todos tenham que estar sempre 
lendo o mesmo livro, simultaneamente. 

Além disso, embora com menor frequência, também foram regis-
trados eventos de leitura associados a práticas que envolvem os 
eixos da oralidade (reconto e dramatização) e de produção escrita. 
Aparece, ainda que muito timidamente, o empréstimo de acervos, 
numa circulação de livros entre a casa e a escola. 

Concluindo…

Os dados desta pesquisa apontam para a incorporação da leitura 
deleite presente na formação docente como atividade permanente 
nas salas do Ciclo de Alfabetização. Evidenciam, ainda, que os acer-
vos distribuídos por programas oficiais têm presença marcante 
nessas salas de aula, principalmente quando são acessíveis direta-
mente aos professores. Por fim, no conjunto de aulas observadas, a 
escolarização da leitura literária é direcionada para uma tendência 
a adotar perspectivas pragmáticas de leitura literária, com poucas 
situações de leitura autônoma, de livre escolha das crianças e que 
conduza à construção literária de sentidos. 

Entendemos que o texto literário ocupa lugares diversos nas prá-
ticas cotidianas. Os dados deste estudo apontam para uma inser-
ção recorrente nas atividades que têm como foco a reflexão sobre 
o Sistema de Escrita Alfabética e também constitui um material 
privilegiado para o ensino da leitura, especialmente com foco na 
compreensão de textos. Assim, a leitura literária torna-se presente 
no cotidiano do Ciclo de Alfabetização e não se dissocia do que se 
espera em termos de criar oportunidades para que as crianças inte-
rajam, de forma sistemática e engajada, com textos que não apenas 
ajudam a aprender a ler, mas também abordam conhecimentos rele-
vantes para a criança. 

No entanto, para avançar naquilo que Colomer (2007) denomi-
na “educação literária”, a intervenção pedagógica também precisa 
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conduzir à formação do leitor literário, que compreende e aprecia 
a forma e o conteúdo próprios de textos que são elaborados com o 
objetivo de provocar efeitos estéticos, para que as crianças possam 
dizer, como faz o escritor português Valter Hugo Mãe8:

Aprendi que os livros acontecem dentro de nós. Claro que 
eles podem ser bonitos de ver, mas são sobretudo incríveis 
de pensar. Eu disse que ler é como caminhar dentro de mim 
mesmo. E é verdade. Quando lemos estamos a percorrer o 
nosso próprio interior.
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PRÁTICAS DOCENTES  
E APRECIAÇÃO DAS CRIANÇAS  
SOBRE AS OBRAS 
COMPLEMENTARES  
EM TURMAS DO 1º E 3º ANOS  
DO ENSINO FUNDAMENTAL

Telma Ferraz Leal

Juliana de Melo Lima

Rielda Karyna de Albuquerque

Introdução

Na discussão sobre planejamento docente, um aspecto de especial 
importância para ser tratado é relativo à seleção e ao uso de recur-
sos didáticos. Sem dúvidas, uma boa aula não se faz apenas pela 
qualidade das explicações ou questionamentos sobre os conteúdos. 
Requer a proposição de situações problematizadoras que impulsio-
nem os estudantes a pensar, a questionar, a refletir sobre o homem, 
sobre a vida, sobre o mundo. Em tais situações, via de regra, são 
inseridos materiais que podem ser de diferentes tipos, tais como 
jornal, revista, computador, televisão, brinquedo, aparelho de som, 
dentre outros. Esses materiais são importantes para favorecer que 
a aprendizagem se dê de forma dinâmica, pela ação dos aprendizes.

9
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Dentre tais recursos, o livro tem se destacado nas práticas esco-
lares. Desse modo, neste capítulo faremos incursões sobre o traba-
lho com livros no processo de alfabetização. No entanto, optamos 
por fazer um recorte, de modo a pontuarmos a discussão em torno 
do uso dos livros do Programa Nacional do Livro Didático - Obras 
Complementares (doravante PNLD - Obras Complementares). Esse 
material constitui um acervo de livros variados, que tratam de 
temáticas diversas. Foram distribuídos pelo Ministério da Educação 
em 2010 e 2013 e foram intensamente utilizados em muitas salas de 
aula, como apontado por Albuquerque (2014).

Para melhor organizarmos nossa exposição, começaremos o texto 
com um tópico sobre recursos didáticos e alfabetização, no qual 
será abordada a conceituação de “recurso didático”, com reflexões 
sobre a importância de sua diversificação e exposição de estudos 
acerca da presença das Obras Complementares em sala de aula. No 
tópico seguinte, socializamos um estudo sobre o uso desse material. 
Primeiro, explicamos a metodologia utilizada para a construção dos 
dados; em seguida, apresentamos uma discussão sobre a frequên-
cia de uso das Obras Complementares, comparando estudos, anali-
sando aulas em que as obras foram utilizadas e cruzando informa-
ções coletadas em entrevistas com professoras e/ou com as crianças. 
Por fim, são apresentadas algumas considerações finais do texto.

Recursos didáticos e alfabetização

Na perspectiva sociointeracionista, que serve de base para este 
estudo, há um pressuposto fundamental: para desenvolver a apren-
dizagem dos estudantes, sejam eles crianças, jovens ou adultos, é 
necessário planejar situações didáticas que envolvam esses estu-
dantes em processos de interação nos quais possam produzir e 
compreender textos orais e escritos. Em consonância com tal prin-
cípio, o documento que acompanha as Obras Complementares e 
que orienta as atividades relativas ao Programa Nacional do Livro 
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Didático – PNLD/Obras Complementares (BRASIL, 2012) propõe que 
os estudantes, desde cedo, tenham contato com diferentes textos 
que circulam na sociedade. Para os professores, recomenda:

O planejamento contempla não apenas o tempo a ser usado 
e as atividades a serem desenvolvidas, como também os 
modos como os estudantes serão agrupados, o tipo de me-
diação a ser adotado e os recursos didáticos adequados ao 
que se quer ensinar (BRASIL, 2012, p. 17. Grifo nosso.).

De acordo com Freitas (2007), recursos didáticos ou materiais 
didáticos são todos os recursos utilizados em uma situação didá-
tica pelo professor, que visam estimular e aproximar o aluno do pro-
cesso de ensino-aprendizagem. Cabe ao professor a função de sele-
cionar os melhores recursos, no intuito de favorecer a situação de 
ensino, possibilitando que o estudante se sinta motivado a aprender.

Considerando a conceituação de “recurso didático” acima refe-
rida, é importante lembrar que a escolha dos materiais está vincu-
lada à concepção de ensino predominante em um contexto social 
no qual as práticas pedagógicas se inserem. A fim de exemplificar 
a relação que há entre seleção de materiais e concepção de ensino-

-aprendizagem, discutiremos algumas abordagens teóricas.
Na abordagem associacionista, a língua é considerada como 

código e o ensino é concebido apenas como o treinamento de habi-
lidades de codificação e decodificação, através de tarefas de memo-
rização. Dentre os recursos didáticos, podemos destacar os abece-
dários ilustrados e as cartilhas de alfabetização, definidas, segundo 
o Dicionário Online de Português, como “livros para ensinar a ler e 
escrever” (www.dicio.com.br/). Nessas cartilhas, a aprendizagem, 
via de regra, começa a partir da memorização das letras, depois das 
sílabas, até chegar às unidades maiores: palavras, frases e textos, 
sem qualquer relação com as práticas de leitura vivenciadas fora do 
contexto escolar, em que os estudantes se inserem. Tais recursos 
baseavam-se no ensino dos métodos tradicionais de alfabetização 
(MORTATTI, 2000; CHARTIER, 2007).
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Em uma direção contrária à abordagem associacionista, no con-
texto atual, há uma crescente difusão das teorias sociointeracionis-
tas, que concebem a língua como enunciação, discurso e interlo-
cução, na busca de proporcionar situações de leitura e produção 
de textos, considerando suas condições de produção (SCHNEUWLY 
e DOLZ, 2004). Para Schneuwly e Dolz (2004), “uma teoria social do 
ensino-aprendizagem enfoca as influências sociais a que os alunos 
estão submetidos, ao mesmo tempo em que leva em conta as carac-
terísticas do lugar social no qual as aprendizagens se realizam: a 
escola” (p. 47-48).

No momento em que uma nova abordagem de ensino passa a ser 
discutida na sociedade, a sociointeracionista, os recursos didáticos 
passam a ser pensados segundo essa concepção de ensino, que pos-
sibilita práticas significativas de leitura e escrita. Foi nesse sentido 
que muitas mudanças nos livros didáticos foram realizadas.

Os novos livros didáticos apresentam como foco, desde os anos 
iniciais, o trabalho com apropriação do sistema de escrita, leitura, 
produção de textos e oralidade. É possível evidenciar esse enfoque 
através dos estudos que apresentam diferentes modos como esses 
materiais colaboram para a formação de leitores. 

Morais e Albuquerque (2011) procuraram investigar como as cole-
ções aprovadas pelo PNLD 2010 se organizavam quanto ao espaço 
conferido aos diferentes eixos do ensino da língua portuguesa (lei-
tura; produção de textos; oralidade; apropriação do Sistema de 
Escrita Alfabética). Os autores concluíram que há uma diversidade 
de gêneros textuais inseridos nos livros, com atividades relativas a 
todos os eixos de ensino, embora tenham observado que o ensino da 
oralidade foi o que menos avançou. Outros estudos (LEAL, BRANDÃO 
e TORRES, 2011; LEAL e SILVA, 2011; COUTINHO, 2004; ALBUQUERQUE e 
COUTINHO, 2006) também vêm demonstrando que os livros didáti-
cos de língua portuguesa contemplam um crescente repertório de 
textos, com atividades nas quais são abordadas diferentes dimen-
sões do ensino de leitura, envolvendo diversas habilidades de com-
preensão textual. Tais livros têm circulado nas salas de aula, mas os 
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modos como são utilizados são bastante variados, como tem sido 
exposto em pesquisas, como a realizada por Coutinho (2004), que 
investigou as práticas de leitura realizadas por duas professoras do 
1º ano do Ensino Fundamental.

A autora, ao analisar o livro didático, constatou que havia uma 
diversidade de textos de variados gêneros textuais. Ela apontou, no 
entanto, que era limitada a exploração das estratégias de leitura 
nos livros. Porém, pôde perceber, através da observação das prá-
ticas das docentes, que elas buscavam diversificar as estratégias 
didáticas, procurando favorecer a exploração das habilidades de lei-
tura e a apropriação do Sistema de Escrita Alfabética, realizando 
adaptações das atividades propostas pelos livros didáticos e do uso 
de outros materiais que complementavam as atividades propostas 
nesse suporte textual. 

Foi possível concluir, com base nessa pesquisa, que as docen-
tes, além de usarem o livro didático, desenvolviam variadas estraté-
gias didáticas na busca de favorecer situações de aprendizagem de 
leitura. Considerando os limites do livro, as professoras buscavam 
em sua prática proporcionar um ensino que contemplasse diversas 
estratégias de leitura.

Também com foco em pesquisa sobre uso de livros didáticos, 
e levando em consideração os suportes textuais e as condições 
de produção de leitura, Leal e Silva (2011) realizaram um estudo 
em que analisaram uma sequência didática envolvendo o gênero 
reportagem, no livro didático da 4ª série/5º ano, buscando refletir 
sobre como as atividades de leitura eram propostas e como explo-
ravam tal gênero textual. Foi possível evidenciar que o livro didá-
tico era organizado em unidades temáticas, nas quais foram encon-
tradas oito reportagens ou fragmentos de reportagens. No que diz 
respeito ao tratamento dado aos textos, as autoras destacaram que 
as atividades de leitura eram organizadas em seções: preparação 
para a leitura (comando da leitura); leitura silenciosa; interpre-
tação oral e escrita (após a leitura); e interpretação pelo desenho 
(LEAL e SILVA, 2011).
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Foi possível perceber, nesses estudos, que os autores atuais dos 
livros didáticos contemplam o ensino da leitura a partir de textos 
autênticos, considerando seus portadores textuais, e integrando 
diferentes estratégias de leitura. Desse modo, é possível desta-
car, em linhas gerais, alguns critérios descritos no Guia de Livro 
Didático do PNLD (2012):

• oferecer uma ampla diversidade de gêneros textuais que 
façam parte das diversas esferas de comunicação;

• conceber a leitura como uma situação de interlocução 
leitor/autor, colocando a leitura em seu universo de uso 
social;

• favorecer a exploração das propriedades discursivas e tex-
tuais, auxiliando esse trabalho a partir de instrumentos 
metodológicos pertinentes;

• desenvolver estratégias e capacidades, tanto envolvendo 
os gêneros propostos quanto as essenciais à habilidade 
que se deseja levar o estudante a atingir (BRASIL, 2012).

Tais critérios assemelham-se a outros defendidos em outros 
Programas de distribuição de materiais do Governo Federal, tal 
como é discutido por Silva (2010). Para essa autora, há, no contexto 
atual, distribuição de outros recursos, além dos livros didáticos, que 
podem colaborar para a ação didática do professor, como, por exem-
plo, o Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE). 

De acordo com Silva (op. cit.), a proposta inicial do PNBE foi dispo-
nibilizar às escolas públicas obras para a formação de leitores. Para 
tal, foram distribuídas para as bibliotecas, no período de 1998 a 2000, 
obras de literatura infantil e juvenil. A partir de 2001, o Governo 
passou a distribuir os livros de literatura aos estudantes, contem-
plando estudantes de 4ª, 5ª, 8ª séries e da EJA, por meio de cole-
ções chamadas de “Literatura em Minha Casa” e “Palavra da Gente”. 
Em 2005, foi sendo retomado o foco do Programa e o Governo pas-
sou a oferecer às bibliotecas os livros de literatura infantil e juvenil. 
De acordo com a autora, um dos pontos fundamentais foi, a partir 



256

dessa data, que o PNBE passou a ser realizado de forma sistemática, 
ou seja, uma organização que possibilitava um atendimento defi-
nido previamente, para a Educação Infantil, o 1º e 2º segmentos do 
Ensino Fundamental e o Ensino Médio, proporcionando um atendi-
mento universal para as escolas públicas da Educação Básica. 

Ainda segundo a autora, diante do compromisso de, na escolha 
das obras, considerar sua qualidade textual e gráfica (um projeto 
gráfico coerente e atrativo), atentando para a adequação temática 
dos textos, o PNBE se constitui como um Programa importante para 
a formação de alunos e professores leitores, contribuindo para o 
processo de alfabetização e letramento, tanto das crianças e adoles-
centes quanto dos jovens e adultos, e para a descoberta dos livros 
pelas crianças da Educação Infantil. Além disso, em 2009, através do 
PNBE Especial, foram adquiridas obras de acessibilidade em Braille, 
Libras, áudio e com caracteres ampliados, permitindo a inclusão 
dos estudantes com deficiência, oportunizando que eles conheçam 
o universo da literatura. 

Tal programa – o PNBE – tem foco, como foi dito, na distribuição 
de obras literárias. Alguns autores (COSSON, 2010; SILVA e MARTINS, 
2010; BRANDÃO e ROSA, 2010) discutem a importância do ensino da 
literatura, considerando não apenas a formação do leitor, mas tam-
bém a formação cultural daqueles que vivenciam práticas de leitura 
das obras literárias. 

Cosson (2010) também acredita que a escola precisa resgatar o 
espaço para o ensino da literatura, para que possa levar em conta 
a formação cultural dos estudantes, considerando o espaço do texto, 
no qual o professor possa ajudar os estudantes a compreender os 
sentidos do mesmo, “[...] questionando, relacionando e analisando 
os mecanismos literários com os quais o texto foi construído” (p. 59). 
Leva-se em conta, também, o espaço do contexto, pois é através da 
literatura que o leitor se envolve com os mais variados conhecimen-
tos de outros textos e disciplinas que são veiculados, na escola e fora 
dela. E, por fim, considera-se o espaço do intertexto, em que são des-
tacadas duas práticas de leitura de obras literárias, denominadas 
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pelo autor de “intertextualidade externa” – na qual o leitor faz rela-
ções com outros textos a partir de suas experiências de leitura – e 

“intertextualidade interna”, na qual o leitor, além de estabelecer 
relação com suas experiências, precisa buscar referências dentro 
do texto de uma obra anterior.

Além das obras literárias que, sem dúvidas, precisam ocupar 
lugar de destaque na formação de leitores em todas as etapas de 
escolarização, outros materiais são também relevantes e contri-
buem para o processo de alfabetização e do desenvolvimento de 
habilidades de leitura, como o Programa Nacional do Livro Didático –  
Obras Complementares.

O PNLD - Obras Complementares: estudos anteriores

Considerando que há diversidade de concepções de ensino e de alfa-
betização, como sinalizado no tópico anterior, sabe-se que existe, no 
contexto atual, uma diversidade de materiais que podem ser uti-
lizados na alfabetização. No entanto, é importante questionarmos 
sobre a relação entre seleção de recurso didático e concepção de 
alfabetização. Há, de fato, uma relação direta entre a concepção de 
alfabetização e o recurso didático utilizado? Um mesmo recurso 
didático pode ser utilizado segundo princípios de diferentes abor-
dagens teóricas? Como os professores fazem uso dos recursos didá-
ticos disponíveis hoje?

Sabe-se que em uma abordagem sintética de alfabetização, há 
uma gradação quanto às palavras a serem ensinadas. Parte-se de 
sílabas "simples", do tipo consoante-vogal, para sílabas "complexas". 
Parte-se, também, de atividades com sílabas e palavras e só pos-
teriormente se chega a atividades com textos de circulação social. 
Desse modo, os materiais de alfabetização precisam ser produzidos 
a partir de uma lógica sequencial, em que as palavras a serem lidas 
são controladas, levando-se em conta as letras e os padrões silábi-
cos ensinados. Assim, seria incompatível o uso de textos variados 
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e autênticos em um trabalho pautado nos métodos sintéticos. No 
entanto, é importante investigar se, do ponto de vista do docente, há 
possibilidades de uso desses materiais e de outros recursos didáti-
cos, adotando-se pressupostos mais tradicionais de ensino. 

Essa temática foi foco de reflexão por diferentes autores e em 
diferentes Programas de Distribuição de Recursos Didáticos do MEC. 
Por exemplo, no momento da ampliação do ensino para nove anos, 
o Ministério da Educação implantou, em 2010, mais um Programa, 
destinado, segundo o documento oficial, a contribuir para as práti-
cas de alfabetização e letramento: o PNLD - Obras Complementares. 

Os livros do PNLD - Obras Complementares, em 2010, foram des-
tinados às salas de 1º e 2º anos do Ensino Fundamental da rede 
pública, tendo como objetivo a ampliação do universo cultural dos 
alunos nas diferentes áreas de conhecimento, contribuindo também 
para aumentar as práticas de letramento no ambiente escolar. Em 
2013, o Programa foi ampliado, de modo que a distribuição passou 
a contemplar, além do 1º e 2º anos, o 3º ano do Ensino Fundamental, 
envolvendo dessa forma todo o Ciclo de Alfabetização.

Os livros que compõem esse Programa se diferenciam dos livros 
didáticos pelo seu caráter “não disciplinar”, pois não abordam os 
conhecimentos de forma organizada em áreas e/ou disciplinas. 
Nesse sentido, o termo “complementar” se refere ao seu papel de 
proporcionar um novo olhar aos conteúdos elencados pelos livros 
didáticos, ou até mesmo oferecer conhecimentos que não estão pre-
sentes nos livros didáticos (BRASIL, 2009). Também não há, nesses 
livros, espaço para proposição de tarefas escolares.

As obras complementares são adquiridas pelo Ministério de 
Educação e têm como propósito auxiliar os professores na alfabe-
tização das crianças, na perspectiva do letramento e da amplia-
ção cultural, contemplando temáticas relativas a diferentes áreas 
do conhecimento: Ciências da Natureza e Matemática, Ciências 
Humanas e Linguagens e Códigos (BRASIL, 2012).

Nesse sentido, o PNLD - Obras Complementares tem três finalida-
des básicas: auxiliar no processo de alfabetização e da formação do 
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leitor; contribuir para o ensino-aprendizagem de conteúdos curricu-
lares; e estimular o acesso do aluno ao mundo da escrita e à cultura 
letrada (BRASIL, 2012).

Leal e Rodrigues (2011) apresentam as Obras Complementares 
como um novo recurso que pode proporcionar aprendizagens sig-
nificativas no contexto escolar. As autoras construíram uma taxo-
nomia das obras analisadas. Os 150 livros selecionados para com-
por os acervos das Obras Complementares em 2010 foram divididos 
em sete tipos de livros diferentes, agrupados segundo as contribui-
ções que cada tipo de livro pode proporcionar na vida dos estudan-
tes, dentro e fora das salas de aulas: (1) livro de divulgação de saber 
científico / obras didáticas; (2) biografias; (3) livros instrucionais; 
(4)  livros de cantiga de roda, trava-línguas, parlendas e jogos de 
palavras; (5) livros de palavras; (6) livros de imagens; (7) livros de 
histórias, com foco em conteúdos curriculares.

Ao discutir essa classificação, Leal e Rodrigues (op. cit.) explici-
tam o que cada tipo pode oferecer como instrumento que possibilita 
a aprendizagem. Um dos pontos destacados pelas autoras se refere 
ao desenvolvimento das habilidades de leitura e escrita nos diferen-
tes gêneros textuais que as obras contemplam.

Em outro estudo, Rodrigues e Leal (2011) buscaram discutir as 
relações entre texto e ideologia, refletindo sobre a importância de 
trabalhar na escola com os textos das Obras Complementares, para 
a construção de valores sociais, combatendo o preconceito e valori-
zando as diferenças. Para tanto, analisaram algumas obras na busca 
de perceber quais enfoques ideológicos estavam sendo difundidos 
nas obras, pois, segundo as autoras, qualquer texto veicula uma 
ideologia, tendo em vista que os textos materializam concepções e 
embates políticos e sociais.

Rodrigues e Leal (2011) afirmam que a escolha dos recursos didá-
ticos deve ser considerada não apenas para ensinar conteúdos cur-
riculares, mas também para formar um sujeito que se constitui his-
toricamente e precisa estar consciente de sua posição social, para 
ser capaz de agir na sociedade de forma ativa. Para tanto, as autoras 
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exemplificam como as obras podem auxiliar no desenvolvimento de 
valores e atitudes positivas.   

Nesse sentido, é importante que o professor possa ter um olhar 
crítico e reflexivo no momento de escolher os recursos didáticos, 
para que tais recursos possibilitem tais discussões. 

Nos estudos de Leal e Rodrigues (2011) e Rodrigues e Leal (2011), 
as Obras Complementares, além de contemplarem uma diversidade 
de textos, nos quais podem ser desenvolvidas diversas situações de 
ensino para exploração de conteúdos curriculares e formação do 
leitor, também apresentam temáticas que veiculam discussões favo-
ráveis à construção das identidades sociais dos estudantes.

Silva (2010) também destaca as contribuições do PNLD – Obras 
Complementares como recurso que contribui para o ensino. Ao apre-
sentar os recursos oferecidos pelo Ministério da Educação e a cons-
tituição desses recursos, a autora destaca que as obras que com-
põem os acervos possibilitam a reflexão sobre o conhecimento do 
Sistema de Escrita Alfabética; estimulam a leitura com autonomia; 
favorecem as situações de leitura compartilhada, possibilitando aos 
estudantes o desenvolvimento de habilidades de compreensão de 
texto, além de contribuírem para a ampliação dos conhecimentos 
das crianças nas diferentes áreas do conhecimento. 

Lima (2012), ao realizar uma pesquisa que buscou investi-
gar os conteúdos matemáticos que foram abordados nas Obras 
Complementares, os gêneros textuais que foram contemplados 
nas abordagens e as possíveis articulações entre a Matemática e 
os gêneros textuais, evidenciou que os livros que fazem parte do 
Programa, ao mesmo tempo em que possibilitam o ensino de conhe-
cimentos matemáticos, também contribuem para a formação do lei-
tor, pela diversidade de gêneros textuais nos quais tais conhecimen-
tos são mobilizados. 

Apesar das variadas contribuições elencadas por diversos auto-
res (SILVA, 2010; LEAL e RODRIGUES, 2012; LIMA, 2012), é prudente 
pensarmos em algumas questões: Como as Obras Complementares 
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estão sendo recebidas nas escolas? De que maneira elas são utili-
zadas nas salas de aula? O professor se sente capacitado para fazer 
uso desses materiais de forma significativa?

Albuquerque (2011) realizou uma pesquisa que buscou identifi-
car os conhecimentos revelados por duas professoras, uma do 1º e 
uma do 2º ano do Ensino Fundamental, sobre as possibilidades de 
uso dos livros do PNLD – Obras Complementares na sala de aula, no 
que se refere ao ensino da leitura. 

Segundo a autora, as docentes declararam que os alunos dificil-
mente manuseavam os livros com autonomia, pois a maioria das 
obras ficava na biblioteca, para garantir a sua conservação e não 
correr o risco de serem rasgadas ou mal utilizadas pelas crianças.

Ao analisar as mediações das professoras utilizando as obras, no 
que se refere ao ensino da leitura, a autora observou que em suas 
práticas, nas quatro aulas observadas de cada professora, o uso dos 
livros, em sua maioria, estava relacionado ao momento da leitura 
deleite, em que elas apresentavam algumas situações envolvendo 
exploração de algumas estratégias de leitura. Mesmo de forma inci-
piente, a autora constatou tentativas de desenvolver habilidades de 
leitura, desde a exploração dos conhecimentos prévios até habilida-
des mais elaboradas. Além disso, percebeu que as professoras pro-
curavam, a partir das obras, refletir, também, sobre o Sistema de 
Escrita Alfabética.

Em outro estudo, realizado por Silva (2013), diferentemente do 
que ocorreu na pesquisa de Albuquerque (2011), foi possível obser-
var que as docentes utilizavam as Obras Complementares nas aulas 
de forma frequente, e que as crianças tinham acesso aos livros do 
acervo de forma autônoma, mostrando reconhecer diversas Obras 
trabalhadas e lidas pelo professor.

Nesse estudo, Silva (op. cit.) analisou os critérios que as crianças 
usavam para escolher os livros para ler e os critérios que usavam para 
avaliar positivamente ou negativamente as Obras Complementares. 
Para tanto, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com uma 
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professora do 2º ano do Ensino Fundamental e duas entrevistas 
com os alunos da referida professora, sendo uma entrevista reali-
zada antes da observação da aula da professora que utilizaria as 
Obras Complementares. Um dos pontos importantes destacado pela 
autora foi o fato do uso cotidiano das Obras nas aulas pela profes-
sora, o que favoreceu que as crianças falassem sobre elas com pro-
priedade, apresentando alguns critérios para a escolha das mesmas.  

Ao identificar os critérios definidos pelas crianças sobre os 
aspectos negativos e positivos, a autora pôde definir algumas cate-
gorias. No que diz respeito aos aspectos positivos, foram destacadas 
as seguintes: “O livro é divertido / engraçado”; “O livro ensina coi-
sas importantes”; “Os desenhos são bons / os desenhos são engra-
çados”; “O personagem é bom”; “O livro tem rima”. No que refere 
aos negativos, a autora destacou: “O livro não é divertido / engra-
çado”; “Os desenhos não são bons”; “O livro não tem rima”; “O livro 
é difícil”; “O livro é chato”; “O livro é longo”; “O livro está mentindo” 
(SILVA, 2013).

Silva (2013) constatou, então, que as crianças apreciavam algu-
mas características das Obras, valorizando mais as que favoreciam 
a ludicidade através das rimas, das boas ilustrações e também as 
que tratavam de temas considerados pelas crianças como importan-
tes. No que se refere aos aspectos negativos, observou que a falta 
de conhecimento de algumas Obras possivelmente tenha levado as 
crianças a destacá-las como negativas. Além disso, enfatizou que 
o papel do professor para desenvolver o gosto e interesse pela lei-
tura é fundamental, destacando que a definição dos critérios pelas 
crianças só foi possível porque, na rotina da professora observada, 
as Obras eram trabalhadas diariamente. Ela verificou que quando a 
obra era lida pela professora em alguma aula, as crianças tendiam 
a apresentá-la como boa, chegando inclusive a lembrar da leitura 
feita em sala. Desse modo, o critério “nível de complexidade” (“O 
livro é difícil”) era relativizado pelo contato das crianças com os 
livros, por meio de atividades da professora.
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A partir dos resultados apresentados por Silva (2013), é possí-
vel destacar que a presença das Obras Complementares nas salas 
de aula e o trabalho efetivo do professor com determinado recurso 
contribui para a formação do leitor e, consequentemente, para a for-
mação cultural dos estudantes. 

Em outro estudo, Albuquerque e Leal (2014) investigaram o uso 
das Obras Complementares para o ensino da leitura no 2º ano do 
Ensino Fundamental, no munícipio de Camaragibe. Ao investigar se 
professores do 2º ano da rede municipal de Camaragibe conheciam 
os livros do acervo do PNLD – Obras Complementares, verificaram 
que dos 31 (55,5%) professores que lecionavam no 2º ano da referida 
rede de ensino, 29 docentes (93,55% da amostra) afirmaram conhe-
cer e fazer uso desse acervo; e apenas 2 (6,5% da amostra) profes-
sores afirmaram não conhecer as Obras Complementares ou nunca 
terem usado essas Obras, por desconhecerem sua finalidade nas 
salas de aulas. 

Considerando as declarações dos docentes, é possível concluir 
que esse material estava sendo utilizado com frequência no muni-
cípio investigado. Foi constatado também que os professores elen-
caram, em linhas gerais, objetivos didáticos, a partir da utilização 
das Obras Complementares, que condizem com a proposta defen-
dida pelo Programa. Dentre os objetivos explicitados, destacamos: 
ensinar leitura e ensinar conteúdos das diferentes disciplinas (20 
professores, 64,5%); e, com menor frequência, ensinar o SEA (14 pro-
fessores, 45,16%) e usar o material como suporte para a produção 
textual (3 professores, 9,7%). 

Dentre as professoras que responderam ao questionário, 02 
foram convidadas a participar do estudo para análise de práticas. 
Os dados revelaram que de fato as intenções das professoras foram 
realizar atividades que possibilitassem o ensino da leitura, sobre-
tudo, nas aulas da professora A, mas o direcionamento, as estraté-
gias utilizadas muitas vezes não favoreciam o desenvolvimento de 
tal aprendizagem ou se limitavam apenas a alguns aspectos. 
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Dentre os aspectos priorizados, podem ser citados três: resgate 
dos conhecimentos prévios, antecipação de sentidos e localização 
de informações. Defendemos, assim como Morais (2012), que resga-
tar conhecimentos prévios, antecipar sentidos e localizar informa-
ções explícitas nos textos são habilidades importantes, sobretudo, 
nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Tais habilidades foram 
as mais exploradas por ambas as docentes, mesmo a professora A 
apresentando um contraste considerável, se compararmos com a 
professora B. No entanto, outras habilidades destacadas por mui-
tos autores (SOLÉ, 1998; KLEIMAN, 2008, KLEIMAN e MORAIS, 2009; 
BRANDÃO, 2006) como importantes e necessárias para o desenvol-
vimento da compreensão leitora foram pouco mobilizadas pelas 
docentes. Além disso, as autoras constataram que as professoras 
reconhecem nesse recurso didático um potencial para a exploração 
de diferentes componentes curriculares. No entanto, ainda é super-
ficial seu uso para ampliar as relações do que se aprende na escola 
com o que é preciso conhecer fora dela, uma abordagem interdis-
ciplinar que possibilite a formação de sujeitos críticos e reflexivos.  

Desse modo, Albuquerque e Leal (2014) concluíram que as Obras 
Complementares são recursos didáticos potencialmente ricos para 
dinamizar o ensino da leitura no Ciclo de Alfabetização e que tal 
potencial foi reconhecido pelos professores investigados. Essas 
Obras se prestam a diferentes propósitos didáticos, havendo aproxi-
mações entre o que é proposto no Programa e o que os docentes vis-
lumbram como possibilidades de uso. Tal recurso didático possibi-
lita que diferentes dimensões da alfabetização sejam contempladas, 
como o ensino do Sistema de Escrita Alfabética e a compreensão de 
textos, e que diferentes componentes curriculares possam ser abor-
dados por meio dos livros, mas os modos de utilização do material 
são determinados pelas concepções dos docentes sobre o que é alfa-
betização, quais são as prioridades de ensino e sobre como se deve 
ensinar a ler e a escrever. Assim, é fundamental o desenvolvimento 
de políticas públicas que possam problematizar os usos desses e de 
outros recursos didáticos disponíveis hoje na escola. 
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Relato de uma pesquisa sobre a utilização  
de Obras Complementares: metodologia utilizada  
para a construção dos dados 

A metodologia utilizada neste estudo foi de cunho qualitativo, para 
compreender as práticas das professoras investigadas e as aprecia-
ções delas e dos estudantes sobre os usos das Obras Complementares. 

Participaram da pesquisa três professoras e estudantes de tur-
mas do 3º ano do Ciclo de Alfabetização, de três municípios de 
Pernambuco (Camaragibe, Jaboatão dos Guararapes e Lagoa dos 
Gatos), no ano de 2013. 

Como procedimentos metodológicos utilizamos observações de 
10 aulas em cada turma, agendadas de acordo com a disponibili-
dade das professoras; e entrevistas (com as docentes e dois estu-
dantes9 por dia), após cada aula observada. As entrevistas tiveram 
roteiros específicos para as professoras e alunos. 

O roteiro utilizado com as professoras tinha as seguintes 
perguntas: 

• Você conseguiu executar tudo o que planejou para essa aula? 
O que não foi possível fazer? Por quê? 

• Quais foram seus objetivos? Você conseguiu alcançar tais 
objetivos? Por quê? 

• Que estratégias foram utilizadas na aula que mais contribuí-
ram para atingir seus objetivos? Quais não foram muito favo-
ráveis? Por quê? 

• Você acha que os estudantes gostaram da aula? De quais ativi-
dades os estudantes gostaram mais? Por quê? 

• Como você avalia a participação dos alunos nessa aula? 

• Quais foram as principais dificuldades encontradas durante a 
aula?

9 Os alunos entrevistados tiveram autorização dos responsáveis.
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O roteiro utilizado com os estudantes foi organizado em dois blo-
cos: O Bloco 1 correspondia às perguntas de forma geral, de modo 
que os alunos espontaneamente falassem sobre suas apreciações, 
justificando-as: 

BLOCO 1

• O que foi feito hoje na escola?  

• Do que você mais gostou? Por quê? 

• Do que você não gostou? Por quê? 

• Qual foi a melhor atividade do dia? Por quê? 

• Você acha que seus colegas gostaram das atividades? 

• De quais atividades você acha que eles mais gostaram? Por quê? 

• De quais atividades você acha que eles não gostaram? Por quê? 

No Bloco 2, a primeira pergunta foi feita de acordo com os tipos 
de atividades vivenciadas pela turma durante o dia: “Você gostou da 
atividade XXX? Por quê?”.

Durante a observação, registrávamos a lista de atividades do dia 
para questionar se os alunos gostaram de cada uma. A pergunta 
era feita em relação a cada atividade que eles não tinham comen-
tado espontaneamente em resposta a alguma indagação anterior. A 
segunda pergunta do Bloco 2 permitia que os alunos mencionassem 
o que haviam aprendido na aula: “O que você aprendeu hoje?”.

A seleção dos estudantes para a entrevista (2 estudantes por dia) 
seguia alguns critérios: O primeiro deles era o estudante estar auto-
rizado pelos responsáveis. A partir disso, observávamos diferentes 
formas de interação dos estudantes durante o dia. Alguns se envol-
viam mais, e outros menos nas atividades. Procuramos selecionar 
alguns alunos que, de um modo geral, estavam mais ativos durante 
as atividades vivenciadas, respondendo aos comandos das profes-
soras, e outros que não demostravam muito interesse na aula. A 
cada dia tentávamos, quando era possível, selecionar pelo menos 
um aluno mais participativo e outro, pouco participativo. 
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Para este artigo, selecionamos os dados das observações e entre-
vistas que estavam diretamente relacionados aos usos das Obras 
Complementares em cada turma. As análises dos dados produzidos 
foram realizadas através da leitura dos relatórios das observações e 
das transcrições dos áudios das aulas e das entrevistas. 

Reflexões sobre os dados

As análises foram organizadas em dois tópicos: No primeiro, abor-
damos a frequência de uso das Obras Complementares em sala de 
aula; no segundo tópico, abordamos as formas utilizadas, dialogando 
com os dados das entrevistas das professoras e dos estudantes. 

Frequência de uso das Obras Complementares na sala de aula

O uso dos recursos didáticos em sala de aula está relacionado com 
as finalidades dos docentes, sejam elas pedagógicas e/ou didáti-
cas. No quadro a seguir, podemos identificar, no período de 10 aulas 
observadas em cada turma, a quantidade de dias em que as Obras 
foram utilizadas nas turmas. 

Quadro 1. Identificação das aulas com uso de Obras Complementares

turMas

aulas coM uso das obras coMpleMentares (2013)

CAMARAGIBE 
(CAMILA)

JABOATÃO DOS 
GUARARAPES (JADE)

LAGOA DOS GATOS
(LÍVIA)

3º ANO 2 e 6 1, 8 e 10 6, 8 e 10

Fonte: As autoras.
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Nas três turmas investigadas, foram observadas aulas em que as 
Obras Complementares foram utilizadas. As docentes dos municí-
pios de Jaboatão dos Guararapes e de Lagoa dos Gatos fizeram uso 
dos livros em 3 aulas e a professora do município de Camaragibe 
em 2 aulas. Consideramos que, ao longo do período de investigação, 
as Obras tiveram uma boa frequência de uso, o que demonstra que, 
além de esse recurso ter chegado às escolas, as professoras estão, 
de fato, fazendo uso dele. 

Na pesquisa realizada por Albuquerque (2014), a frequência de 
uso das Obras Complementares, através de aplicação de questioná-
rios a 3110 professores do 2º ano da rede municipal de Camaragibe-PE, 
foi identificada. 30 docentes (96,77%) afirmaram que conheciam 
o acervo, sendo que 01 afirmou ter visto o material na escola, mas 
ainda não tê-lo utilizado. Do total, 61,3% dos professores indicaram 
usar as Obras em sala de aula uma ou mais vezes a cada semana. 
Apenas 1 professor afirmou não conhecer as Obras Complementares. 

 Os dados de Albuquerque (2014) evidenciam que, no municí-
pio investigado, as Obras Complementares são de conhecimento da 
maioria dos professores que participaram da pesquisa e têm sido 
utilizadas na sala de aula com finalidades diferentes, tais como: 
ensinar leitura (compreensão de textos) – 20 (64,5%); ensinar o SEA –  
14 (45,16%); ensinar produção de textos – 3 (9,7%); e ensinar conteú-
dos das diferentes disciplinas – 20 (64,5%).

Esses dados demonstram que os professores reconhecem nos 
livros instrumentos eficazes de apoio ao processo de alfabetização 
e de formação do leitor; ao acesso do aluno ao mundo da escrita e à 
cultura letrada; ao ensino-aprendizagem de conteúdos curriculares, 
conforme aborda o Manual dos acervos (BRASIL, 2012). Assim, como 
já foi dito, dialogando com tais dados, percebemos que as professo-
ras investigadas também tinham objetivos de ensinar o sistema de 
escrita, ensinar leitura e ensinar conteúdos das diferentes disciplinas. 

10 Tal quantidade corresponde a mais de 50% dos professores dessa etapa de escolaridade, 
das escolas municipais da cidade.
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A fim de aprofundar mais os dados, discutiremos no tópico a 
seguir como foi a mediação das professoras, os modos como apre-
ciaram suas próprias práticas e como os alunos apreciavam as prá-
ticas delas. 

Usos das Obras Complementares na sala de aula e o que dizem 
professoras e crianças sobre essas Obras

As Obras Complementares trazem possibilidades variadas de abor-
dar conteúdos em diferentes áreas do conhecimento. As professoras 
investigadas, conforme já apresentamos, fizeram usos delas com fina-
lidades diferentes. De acordo com Mendonça e Leal (2005, p. 57), 

Saber que textos são interessantes para ser trabalhados 
com os alunos e saber explorar esses textos são habilidades 
que exigem consciência acerca dos objetivos do ensino em 
cada grau escolar e domínio de um repertório variado de 
textos que permita escolher o material adequado aos pro-
pósitos didáticos.

Apresentamos, aqui, alguns dados das práticas de cada uma das 
professoras, de modo a perceber de forma mais detalhada como as 
Obras foram utilizadas. No quadro 2, construímos uma síntese dos 
aspectos abordados em cada prática. 

De forma geral, as professoras do 3º ano tiveram finalidades dife-
rentes com o uso das Obras. Na prática das professoras Jade e Lívia, 
percebemos tanto intenções pedagógicas – como a de usar os livros 
para que os alunos não atrapalhassem os demais, ao concluírem ati-
vidades (por exemplo, prova ou desenho) – quanto intenções didá-
ticas, como a de desenvolver a fluência de leitura e a de abordar 
os conteúdos propostos nos livros. Na prática da professora Camila, 
percebemos que suas intenções foram prioritariamente didáticas, 
pois ela tinha a intenção de apresentar aos alunos o novo acervo, 
para que eles lessem e socializassem os conteúdos. 
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Quadro 2. Finalidades e modalidades de leitura nas práticas docentes

ano Município professoras aulas finalidades didáticas Modalidades de leitura

3º ano

Camaragibe Camila

2
Apresentar o acervo aos alunos
Socializar os livros lidos

Leitura individual silenciosa

6 Discutir o conteúdo temático do livro
Leitura pela professora com pausas para 
discussão

Jaboatão Jade

1 Ocupar o tempo ocioso Leitura individual silenciosa

8 Discutir o conteúdo temático do livro
Leitura pela professora com pausas para 
discussão

10 Discutir o conteúdo temático do livro
Leitura pela professora com pausas para 
discussão

Lagoa dos 
Gatos

Lívia

6 Desenvolver a fluência leitora Leitura individual para a professora

8 Ocupar o tempo ocioso Leitura individual silenciosa

10 Desenvolver a fluência leitora Leitura individual para a professora

Fonte: As autoras.
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Quanto às modalidades, percebemos uma presença maior de 
três tipos: leitura individual silenciosa (nas três turmas), leitura 
pela professora com pausas para discussão (nas turmas das profes-
soras Camila e Jade) e leitura individual para a professora (apenas 
na prática da professora Lívia). A seguir, detalharemos algumas das 
aulas abordadas, apresentando extratos das entrevistas das profes-
soras e dos alunos.

Refletindo sobre as aulas

A professora Camila fez usos diferentes das Obras Complementares 
em cada aula. Na aula 2, fez a apresentação do Programa PNLD –
Obras Complementares e do acervo que estava na caixa fechada. 
Além disso, pediu que os alunos escolhessem um livro, fizessem a 
leitura silenciosa, para depois apresentarem à turma o(s) autor(es) 
e o ilustrador, bem como lerem um fragmento da obra, conforme se 
vê no extrato a seguir: 

P11 – E agora o que é que eu vou fazer pra vocês? Eu vou apresentar pra vocês 

uma caixa, que essa caixa é nossa! E dentro dela tem uma coisa que a gente 

mais gosta! 

C – O quê? 

P – O quê? É uma coisa que: Me empreste, professora! Me empreste, profes-

sora! Eu posso levar pra casa?12 

C – É um livro! 

P – Somente nosso! 

(Risos) 

P – E essa caixa... Tá aqui dizendo quem mandou esta caixa pra a gente. Por 

que dessa caixa? Vocês têm ideia? 

Cs – Não. 

11 P – Professora; C – Criança.

12 A professora fez referência aos repetidos pedidos de empréstimos de livros pelas crianças.
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P – Aqui na caixinha tem dizendo alguma coisa da caixa. Esse selinho eu 

quero que você olhe... não, eu vou passando. É só esse selinho. Aí tem... 

Cs – Obras Complementares. 

P – Então, a gente precisa saber, eu quero ver se alguém sabe o que é isso? Leia. 

C – P N L? 

P – Não, leia! 

Cs – P N L D.

P – Dá pra ler... é alguma palavra? 

Cs – Não. 

P – Forma alguma palavra?

C – Forma.

(...)

P – Isso aqui é uma sigla. O que é sigla? Cada letra representa um nome. 

Aí, quando eu junto tudo, eu descubro a mensagem. Então, o Ministério da 

Educação criou essas siglas. Certo? Ele criou essas siglas. Então aqui eu po-

deria dizer o quê? P é de Programa, preste atenção... Nacional, N de Nacio-

nal... é do ou de? 

C – Nacional do livro. 

P – Livro... 

C – DI DÁ TI CO. 

C – Didático. 

P – Programa Nacional do Livro Didático.

C – Programa Nacional. 

P – Sim. Por que Nacional? Por que Nacional? O que é Internacional?

C – Nacional. 

P – O que é internacional? É quando é de outro... 

Cs – País. 

P – E nacional?

Cs – Desse país. 
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P – Deste país chamado...

Cs – Brasil. 

P – Então, o Programa é nacional, num é estadual, num só é de Pernambuco. 
É do Brasil todo. Então, ali tem ano? 

Cs – Tem. 

P – Quais são os anos? 

Cs – De 2013, 2014 e 2015. 

P – E livro didático, o que é livro didático? 

C – Livro que tem que ensinar?

P – Olhem os livros de vocês. Deixa eu pegar o de Flávia que tá mais fácil. 
Veja se na capa, na capa de todos os livros, ó, na capa do de Matemática 
tem PNLD.

Cs – Não. 

P – Não? Olhe o seu! PNLD 2013 a 2015. No livro de Geografia, PNLD 2013 a 
2015, FNDE, tem como Ministério da Educação. Então, aí, o que é que acon-
tece, o que a caixa, professora, tem a ver com os livros? Num é? É isso que a 
gente vai ver agora. A gente tá em que ano? 

Cs – Vinte e três.

P – Ano! 

Cs – 2013! 

P – Lembra quando eu disse que vocês foram os primeiros a receber os li-
vros, que tavam novinhos? Que eu disse que tinha que ser o quê no final 
do ano? 

C – Encapado. 

P – Devolvidos. No início do ano, todos encapados e protegidos. Encapado 
e protegido não significa que eu não posso tocar, não. Eu posso tocar, abrir, 
ler, estudar, mas eu tenho que cuidar. Por quê? 2014 outros estudantes vão 
usar. 2015, outros estudantes vão usar. Somente 2016... 

C – Vai chegar livro! 

P – Vão receber outras escolhas. Lembra... esses aqui não são os mesmos. 
Porque ano passado, encerrou em 2012 o outro PNLD, então é isso. E o que 
quer dizer Obras Complementares? O que quer dizer complementar? O que 

é complementar? O que vocês acham que é complementar? 
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C – Ô professora, é desse daqui ou do outro?

P – Não, eu quero saber os termos: Obras Complementares. O que é?... 

Obras são? 

C – Livros complementares. 

P – O que quer dizer essa palavra “complementar”? O que quer dizer 

“complementar”?

C – Passar. 

P – Passar? 

C – Que não tem o livro aí vai pra... 

P – Não. Complementar. No livro de vocês num tem dizendo PNLD? Mas no 

livro de vocês não tem dizendo Obras Complementares. Obras Complemen-

tares é toda essa caixa aqui. Toda e aqui tem todos os títulos que eu vou 

dizer pra vocês. Então, complementar quer dizer que ele vai auxiliar pra que 

vocês entendam melhor o assunto, com literatura. Às vezes a gente vai es-

tudar, por exemplo, lembra o ano passado quando a gente estudou “Poe-

mas” e eu apresentei pra vocês aquele livro?

C – “Se as flores fossem mães”. 

P – Não, “Se as flores fossem mães” já foi esse ano. No ano passado, quando 

eu trabalhei com vocês, e este ano foi... “Rimas da floresta”. Que tinha... foi 

de peixe-boi, na frente tinha a história do peixe-boi e atrás tinha dizendo 

quanto ele media, qual a região que ele pertencia. (...)

Então, Obras Complementares são obras que vocês vão poder... esse aqui, 

por exemplo, qual o título desse aqui?

C – “Rimas saborosas”. 

P – “Rimas saborosas”. Esse livro... sabor a gente lembra o quê? 

C – Comida. 

P – Comida. Comida se enquadra mais em que matéria? Comida, comida, 

saúde, hábitos alimentares, higiene, tá mais em que disciplina? Peraí, pen-

sem pra não falar... a gente pensa pra poder falar. Tá mais em quê? Portu-

guês, História, Geografia, Ciências ou Arte? 

Cs – Arte. 

C – Português? 
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C – Ciências! 

P – Tudo tá ligado a Português. Porque tudo que eu vou ler vai tá ligado a 
Português. Mas Gabriel tá colocando o quê? Ciências. Então essa obra é uma 
Obra Complementar pra ajudar a auxiliar na aula de Ciências. Então, ele vai 
ficar aqui guardadinho só pra eu olhar?

Cs – Não!

P – É pra ler, é pra usar, se possível leva pra casa, traz, é pra cuidar. Cuidar! 
Então, agora... 

C – No ano passado eu perdi aquele...

P – Por isso que a gente tem que ter o maior cuidado. Agora quando a gente 
ganha um presente, o que é que acontece? Quando ganha um presente, o 
que é que a gente faz? A gente...

C – Pega. 

P – A gente pega, a gente olha, a gente lê. 

(Aula 2, Professora Camila, Camaragibe)

Nessa aula, percebemos que a professora Camila apresentou 
aos alunos a caixa que tinham recebido com o acervo das Obras 
Complementares. Diante da sua atitude, percebemos que os alunos 
ficaram entusiasmados para descobrir o “presente”, sendo uma ati-
tude original da professora, a de apresentar o acervo aos alunos. 
Além disso, teve a intenção de explorar a caixa, apresentando algu-
mas informações contidas nela, como a sigla do PNLD e seu signi-
ficado, pedindo que os alunos também a identificassem nos livros 
didáticos deles. 

Tal extrato evidencia que a professora explorou as capas dos 
livros, contextualizando os materiais para os alunos. Além disso, 
destacou que alguns livros presentes no acervo já tinham sido utili-
zados por ela em outras aulas, demonstrando de algum modo que o 
uso de livros já fazia parte de sua prática. 

Outro destaque diante das falas da docente é a necessidade de 
relacionar os livros aos componentes curriculares, numa perspec-
tiva mais disciplinar, e que o uso das obras tem uma associação di-
reta aos livros didáticos.
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Também destacamos que a professora mobilizou um aspecto 
pedagógico importante no momento da aula, o de zelar e ter cui-
dado com os materiais que chegam à escola, patrimônio de todos.

Na entrevista com a professora, confirmamos a hipótese levan-
tada anteriormente e compreendemos um pouco mais suas inten-
ções na aula:

E13 – Quais foram seus objetivos? 

P – O objetivo foi esse. Realmente conhecer as Obras, entender, não é a 

apenas o livro, eu acho que desde o começo, eu acho que quem mais fala 

em PNLD sou eu, pra eles dar importância entre livro didático, associando 

às Obras Complementares. Aí o objetivo era esse pra eles conhecerem e 

pra eles ver que além do livro didático há outro suporte que são as Obras 

Complementares.  

E – Você conseguiu alcançar tais objetivos?  

P – Consegui. Eu percebi que a empolgação deles na disciplina estava mais 

relacionada àquele texto. E também aos gêneros... que eles perceberam as-

sim, gêneros textuais. Que eles já sabem o que é poema.

E – Que estratégias foram utilizadas na aula que mais contribuíram para 

atingir seus objetivos?  

P – Bem, eu vejo que a forma de empolgação que eu dou na apresentação 

da caixa. Eu acho que isso, como eles, como eu dou muito valor pra eles na 

importância da leitura, que eles conseguem atingir lugares nunca ido. Eles já 

tão com esse hábito. Eu acho que a forma de eu já lidar com eles. Tem aquela 

coisa de mostrar, de falar do presente, eles gostam de presente. Então você 

viu que quando eu abri a caixa foi aquela festa na caixa, querendo ver os li-

vros, querendo ver a caixa realmente, pegar o presente. Porque não adianta 

um presente onde você não pode tocar, não pode pegar, não pode ver. Não 

foi nesse sentido, eu acho que a estratégia didática se deu bem por isso.

(Professora Camila, Aula 2)

Após essas situações, a professora disponibilizou o acervo para 
que os alunos escolhessem um dos livros e lessem silenciosamente, 
como se observa no extrato a seguir:

13 E – Entrevistadora; P – Professora.
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P – Agora pera aí, deixa eu espalhar aqui. Num sei se tem um pra cada, mas 

peguem aí o que vocês, cada um escolhe deixa eu espalhar aqui. Ei, gente, tem 

pra todo mundo! Eu sei que quando tem muito a gente fica na dúvida, mas 

num é pra fazer bagunça não! Deixa eu espalhar mais aqui ó. Todo mundo já 

escolheu? 

C – Já. 

P – Agora vamos ler o presente. Agora cada um se concentra, evita a leitura 

‘besoural: huuum’ pra não atrapalhar o colega e vão ler, se concentrando na 

sua leitura. Tá? Depois a gente vai fazer uma rodada pra ver se alguém con-

segue dizer o que fala o seu texto. Pra isso tem que ler. Se não deu tempo ler 

tudo aí a gente vai ver como vai fazer. Ok?  

P – Ei, peraí, eu não mandei trocar não (ao retornar à sala). O que tava lendo, 

continua. A gente nem fez a discussão do primeiro! O que estava lendo, con-

tinua. Ei, cadê o que você estava lendo? Preste atenção! 

(Professora Camila, Aula 2)

No extrato acima, podemos perceber que a professora explorou 
a finalidade de leitura proposta, salientando que os alunos não atra-
palhassem os colegas, pedindo que não trocassem os livros, pois 
haveria em outro momento da aula uma socialização. 

Vimos que houve intenção de apresentar o acervo, despertar a 
curiosidade para a leitura dos livros, com foco nas aprendizagens 
dos conteúdos de diferentes componentes curriculares (também 
destacado na entrevista) e a finalidade de não apenas apresentar, 
mas permitir que os alunos manuseassem e lessem os livros. 

Após a leitura pelos alunos, a professora fez novas intervenções: 

P – O que é que eu vou pedir agora? Vou pedir pra alguém começar... Pedro, 

por exemplo, vem aqui na frente, preste atenção! Pedro vai apresentar pra vo-

cês o título, porque são vários títulos. São trinta livros. Pedro vai mostrar pra 

vocês um livro que ele já leu. Mostre a capa. 

C – Um sapo dentro de um saco. 

P – Um sapo dentro de um saco?

C – Hum! 
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P – E quem é o escritor? Quem foi que escreveu? 

C – Marcos. 

P – Escutaram? Lê novamente o escritor. 

C – Marcos Mairton. 

P – Pronto! Então agora todo mundo vai escutar o trecho, que ele vai ler, ele 

não vai ler o livro todo. Fragmento quer dizer parte do livro. Certo? Leia aí.

(Aula 2, Professora Camila, Camaragibe)

Nesse extrato, podemos perceber que, mesmo continuando com 
a socialização, o que permite aos demais alunos saberem dos livros 
ainda não lidos, houve mudança de comando da professora em rela-
ção ao anterior, pois eles iriam falar sobre o conteúdo, conforme foi 
dito pela docente: “Depois a gente vai fazer uma rodada pra ver se 
alguém consegue dizer o que fala o seu texto”. Nesse momento, após 
a leitura, ela pediu novas informações, como o título, o autor e a lei-
tura de um fragmento, algo que os alunos não tinham selecionado 
e no momento da socialização teriam que fazer. Em outros extratos 
podemos perceber que ela também mudava o comando, pedindo ora 
a leitura de fragmentos, ora a leitura dos textos, quando eram com-
postos por vários em um mesmo livro. 

Assim, destacamos que as intenções de formação de leitor pro-
postas pela professora foram pertinentes, mas que na seleção dos 
livros para os alunos é necessário ter uma maior adequação dos 
comandos das atividades de acordo com as propostas dos livros, já 
que o acervo é composto por trinta livros, de gêneros, temáticas e 
finalidades variados. 

Na entrevista abaixo podemos perceber que uma aluna destacou 
alguns aspectos em relação à prática da professora. 

E – Qual a parte da aula que você achou mais interessante?

C – A do livro.

E – Por quê?
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C – Porque eu gosto de ler livros.

(...)

E – O que você aprendeu hoje?

C – De ler livros e de aprender a fazer as coisas do livro.

E – Quais são as coisas?

C – Escrever, escrever as coisas que tem no livro, botar meu nome pra eu 

não perder o livro que eu tenho.

(...)

E – O que você achou do trabalho, quando a professora apresentou a caixa 

de livros pra vocês?

C – Que eu gostei.

E – Por quê?

C – Porque eu tenho muito livro em casa e queria ter um monte de livro aqui 

também.

E – Você escolheu o livro depois que a professora botou na mesa ou você 

pegou? Como foi que você escolheu esse livro?

C – Eu escolhi, porque eu já vi ele, que tinha muitos textos.

E – Ah, então você escolheu ele porque tinha muitos textos, era? Qual era o 

nome do livro, você lembra?

C – Rimas saborosas.

E – Certo, o que é que tinha de bom nesse livro pra você escolher ele, você 

lembra?

C – Porque tinha muitos desenhos e textos muito grandes.

E – O que foi que você aprendeu com a leitura do texto?

C – Porque eu tenho que ler todo dia em casa e mesmo na escola.

E – Depois a professora pediu que vocês fizessem a leitura do texto lá na 

frente pra toda a turma. Você gostou desse momento?

C – Gostei.

E – Por quê?

C – Porque é a primeira vez que eu leio na frente de todo mundo.
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E – E por que é importante ler na frente de todo mundo?

C – Pra todo mundo ver como a gente lê.

E – O que você aprendeu nesse momento que você leu lá na frente?

C – Que eu tenho que ler, que eu tenho que ler todo dia que a professora 
mandar eu ler na frente de todos.

E – Depois a professora passou uma tarefa de casa, uma tarefa de classe. 
Você gostou desse momento? Dessa tarefa?

C – Gostei.

E – Por que você gostou?

C – Porque eu tenho que fazer todas as coisas do livro. Eu tenho que fazer o 
nome do livro, o título, o autor e eu tenho que procurar mais coisas.

E – É importante saber essas informações do livro?

C – É.

E – Por quê?

C – Porque a pessoa tem que saber todas as coisas que tem no livro, pra 
quando ler outro livro escrever todas as coisas, mas sendo que outros títu-
los e outros autores. 

(Professora Camila, Aula 2)

No extrato da entrevista, a aluna nos dá vários depoimentos do 
que vivenciou na aula com o uso das Obras Complementares. Um 
primeiro aspecto é a sua relação com a leitura e a importância que 
vê de, na escola, ter acesso ao livro, valorizando a chegada do acervo. 
Outro destaque é em relação à escolha do livro que fez para ler, que 
se justifica pela ilustração e por ter textos longos, o que demons-
tra seus interesses. Além disso, percebemos que valorizou a prática 
da professora por realizar atividades de identificação de alguns ele-
mentos dos livros, como a autoria e o título, e a estratégia de pedir 
que ficassem na frente dos colegas para apresentar as informações, 
sendo uma forma também de avaliação de como ela e os colegas 
percebem o desenvolvimento da fluência. Marília demonstra estar 
atenta aos diferentes aspectos da prática docente, destacando a 
importância das estratégias da professora.  
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Na aula 6, a professora Camila fez uso da obra “Ser Criança é...”, 
pois estava trabalhando a data comemorativa do Dia das Crianças, 
abordando alguns direitos delas, como alimentação, registro de nas-
cimento, educação de qualidade, lazer, família e lar. Fez a leitura do 
livro com pausas para discussão, para aprofundar o tema abordado. 
Abaixo segue extrato da entrevista com a docente: 

E – Quais foram seus objetivos? 

P – O objetivo era justamente eles ter uma visão mais de cidadão mesmo, de 

que dia da criança não é só essa questão de brinquedo, a parte glamorosa, 

né? da fantasia, mas que tem muitas coisas que precisam ser vista e que 

não é levada a sério. Que é justamente cada vez mais a violência praticada 

contra elas mesmo. A omissão dos governos, seja eles municipais, federais 

ou estaduais, e a própria família sendo muitas vezes, a causadora desses 

abusos com relação a eles. Aí o objetivo era essa questão mesmo. 

E – Você acha que conseguiu alcançar esses objetivos?  

P – Eu creio que sim. Que cada vez que eles estão mais conscientes de o que 

é ser criança, faz com que eles vão refletindo do que também quem é que tá 

infrigindo esses direitos, né? Porque o ECA, a Constituição é linda e maravi-

lhosa, porque na prática as lacunas existem. E muito. 

E – Que conteúdos você trabalhou para atingir tais objetivos?

P – Veja só, eu trabalhei oralidade, num é? dentro de Língua portuguesa, e 

dentro da oralidade eu abordei o tema transversal que é a questão do Es-

tatuto da Criança e do Adolescente. Então foi essa situação didática que eu 

busquei pra poder dar conta dos conteúdos e culminando o que eles escu-

taram no texto, onde houve a produção escrita do texto. O que é ser criança 

na visão deles. 

E – Que estratégias foram utilizadas na aula, que mais contribuíram para 

atingir seus objetivos?  

P – Bem, eu creio que seja assim a própria questão do livro. O próprio livro 

das Obras Complementares, porque ele vem de forma mais suave, a lingua-

gem, e eu fui resgatando os conhecimentos prévios que eles tinham a res-

peito, mesmo sem saber o que era o ECA, mas eles já sabiam algumas coi-

sas que quando eu dizia. Eles levantaram aquela questão, eu levantei aquela 
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problemática do Titanic. Eu acho que a grande continuação foi o livro junto 

com os fatos reais, eu saí mesclando depoimento da criança que foi aban-

donada. Eu li quando trouxeram depoimento. Ainda hoje trouxeram mais, 

né? Da criança com o braço quebrado, de crimes sendo cometidos por um 

adulto e geralmente da família. Infelizmente teve um caso, tem um caso na 

minha sala que a mãe foi espancada na frente da filha. 

(Aula 6, Professora Camila, Camaragibe)

Por meio da entrevista, podemos perceber que a professora fez 
a seleção da obra para despertar uma maior criticidade nos alu-
nos sobre o que é ser criança, sobre seus direitos. Como ela mesma 
explicita, a partir do conteúdo presente no livro, abordou fatos reais, 
reconhecendo que o livro foi importante na abordagem do tema, por 
permitir o acesso às informações através de uma linguagem mais 
acessível aos alunos. 

Nas entrevistas com os estudantes, percebemos que os alunos 
apreciaram de forma positiva o momento em destaque:

E – Você gostou daquela atividade que a professora fez a leitura, continuou a 

leitura daquele livro ‘Ser criança é’?

C – Anran. 

E – Por quê? 

C – Porque o livro ensina a gente a ser o que é criança e ser o que não é 

criança. 

E – Hum.

C – E só. 

(Professora Camila, Aula 6)

E – Do que você mais gostou hoje? 

C – Eu gostei do livro de hoje de manhã que a professora leu. 

E – O ‘Ser criança é’? 

C – Sim.

E – Por que que você gostou mais desse livro?
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C – Que ele fala sobre crianças e adultos. E adolescentes. 

E – Certo. E o que é que tem de legal nesse livro pra você ter gostado? 

C – Sobre crianças e adultos.

(Professora Camila, Aula 6)

Nas duas entrevistas, podemos perceber que os alunos aprecia-
ram o uso do livro pelo conteúdo proposto, por permitir saberem 
mais sobre si mesmos e sobre as atitudes dos adultos. 

A professora Jade, do município de Jaboatão dos Guararapes, fez 
uso das Obras em três aulas. Na aula 1, distribuiu o acervo para 
os alunos após o término de uma prova (Avaliação Nacional da 
Alfabetização), e recomendou que fizessem a leitura silenciosa e não 
atrapalhassem os colegas. Consideramos que sua finalidade foi ocu-
par o tempo ocioso dos alunos, realizando leitura silenciosa dos livros. 

Nas aulas 8 e 10, o livro utilizado foi “Bruna e a galinha d’Angola”. 
Na aula 8, a professora abordou os panôs (produção artística pre-
sente no livro), mas não realizou a leitura, apenas apresentou o que 
era foco de uma das atividades. Em uma aula anterior, a professora 
tinha faltado e a docente que a substituiu realizou a leitura do livro 
para os alunos. 

Na aula 10, a professora Jade realizou uma atividade de reconto 
oral da história pelos alunos, fez uma discussão sobre a história, 
com foco no panô, e realizou a leitura do livro. 

P – Na terça-feira passada Larissa leu pra vocês uma história, na história que 

tia leu pra vocês que tinha como título “Bruna e a galinha da Angola”, quem 

lembra? Na sequência da história, quem lembra?

C – Bruna não tinha amigos e o tio dela fazia barcos.

P – Vai, Giovana.

C – Ela sonhou com a galinha.

C – Isso é bem depois.

P – Eu quero na sequência da história... quem sabe?

C – Eu!
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C – Bruna não tinha amigos...

C – Ela gostaria de ter um amigo.

P – Ela ganha uma galinha?

(Professora Jade, Aula 10)

O livro foi selecionado tendo como foco abordar um conto que 
retrata a cultura de um povo africano. Nessa aula 10, a professora 
também solicitou que os alunos desenhassem panôs, com base em 
trechos da obra. 

Na entrevista realizada após a aula 10, a professora Jade expôs:

E – Quais foram os seus objetivos?

P – Os objetivos da gente hoje era conhecer a técnica do panô, produzir uma 

representação do panô, né? no papel, e localizar informações importantes 

para a apresentação da gente, dentro do texto informativo. 

E – Você conseguiu alcançar os objetivos pretendidos?

P – Mais ou menos. Eu achei que foi um pouco tumultuado, assim. É por-

que... a gente não trabalhou, assim, tipo... hoje a gente trabalhou muita 

coisa, eram muitas coisas que a gente não tinha explorado muito, então, 

tipo... a técnica do panô, eles não conheciam, aí eles tiveram que já fazer já 

pra apresentação. Eu tinha planejado... quando eu tava planejando traba-

lhar isso, eu planejei da gente fazer primeiro a exposição dialogada, conver-

sar, observar alguns panôs, ver como era as características, eles fazerem 

no papel e depois a gente fazer no pano mesmo, porque eu pensei que a 

gente ia ter material. Mas aí não deu, até porque, uma dificuldade foi que 

eu não achei muitas amostras, assim, de panôs pra poder mostrar pra eles 

aqui na sala.  

E – Que conteúdos você abordou para atingir seus objetivos?

P – A gente trabalhou hoje com leitura, trabalhou esse tipo de arte africana, 

que é o panô, né? 

E – Que estratégias foram utilizadas na aula que mais contribuíram para 

atingir seus objetivos?
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P – A retomada da história de Bruna, acho que foi bom, porque aí, na his-

tória, tinha o panô mesmo e ele vinha explicando um pouco de pra que que 

servia aquele panô. (...)

(Professora Jade, Aula 10)

A professora fez a seleção da obra “Bruna e a galinha D’Angola” 
por estar desenvolvendo um projeto com foco na cultura africana. 
A obra foi utilizada nos dois dias com a finalidade tanto de mostrar 
uma arte produzida na África, o panô, quanto para abordar o conto 
em si. Conforme a professora menciona, os alunos não tinham 
conhecimentos da técnica e o livro permitiu o acesso às informa-
ções sobre ele.  

Em duas entrevistas realizadas após a aula 10, podemos perce-
ber o que os alunos mencionaram em relação ao livro:

E – Do que você não gostou?

C – Da galinha da Angola.

E – Por que da galinha da Angola?

C – Foi porque da história... eu não gostei não.

E – Por que você não gostou da história?

C – Porque eu não gostei, era sem graça.

(Giovana, Professora Jade, Aula 10)

E – Em seguida a professora explicou um pouquinho mais sobre o livro da 

“Bruna e a galinha da Angola” e falou um pouco sobre o panô. O que você 

achou desse momento?

C – Eu gostei.

E – Por quê?

C – Para a gente saber sobre mais coisas do panô. Tipo informações... na 

hora que a minha colega falou que não tem só um tipo de cor que a gente 

faz no panô, tem vários tipos de cor.

(Professora Jade, Aula 10)
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As estudantes mencionaram aspectos diferentes acerca da lei-
tura do livro. Giovana destacou que não gostou da obra porque “era 
sem graça”. Já a aluna Clara afirmou que havia gostado da história 
porque ela trouxe informações sobre o panô, que foi uma das solici-
tações da professora na atividade seguinte. As estudantes aprecia-
ram de modos diferentes um mesmo recurso, um mesmo livro, nos 
mostrando que observaram aspectos diferentes, demonstrando que 
estão atentas ao que os professores selecionam e que têm interes-
ses variados. 

Na turma da professora Lívia, no município de Lagoa dos Gatos, 
identificamos o uso de Obras em três aulas. Na aula 6, a professora 
distribuiu vários livros e um deles pertencia ao acervo das Obras 
Complementares: “O ABC doido”. A intenção da professora era de 
que cada aluno fizesse a leitura silenciosa dos livros para que, em 
seguida, lessem para a turma. Iniciou com uma fábula de um acervo 
pessoal e abordou algumas questões. Com a Obra Complementar 
que foi selecionada por uma aluna, foi realizada a leitura pela 
criança para a professora, com a finalidade de desenvolver a fluên-
cia. A seguir, reproduzimos o extrato da aula:

P – Quem terminou vai pegar o livro de leitura, quem já está com o livro, por 

favor não pegue!

(...)

P – Pessoal, sentem todos que daqui a pouco vamos iniciar as leituras!

(...)

P – Pessoal, preste atenção, quem vai iniciar a leitura é a professora! Presta 

atenção! Então em casa eu tenho um monte de livro, aí em casa eu escolhi 

esse livro, na verdade é uma apostila que tem um monte de história, aí eu 

vou ler e eu quero que vocês descubram que gênero é esse tá certo? 

C – Tá!

(...)

P – Pessoal presta atenção! Eu disse que hoje foram escolhidos dez alunos 

para vir ler, e amanhã iríamos continuar, como não vai haver aula amanhã, 
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segunda-feira iremos continuar e agora a gente vai pegar o caderninho de 

matemática e vocês que ainda estão com os livros, eu e a professora Cleide 

vamos chamar no cantinho, pra vocês continuarem a leitura.

(...)

P – Muito bem, Alana, agora quero que você leia o nome da capa desse li-

vro. São letras!

(A CRIANÇA LÊ PAUSADAMENTE)

P – Que nome?

C – ABC.

P – E qual esse nome?

C – ABC DOIDO.

P – Muito bem, Adriana, pode sentar!

(Aula 6, Professora Lívia, Lagoa dos Gatos)

Na entrevista com a professora, podemos perceber suas intenções:

E – Quais foram os seus objetivos?

P – Meus objetivos era trabalhar com eles fração, eu consegui! E desenvol-

ver mais a leitura e fazer com que eles identificassem o desenho e fizesse o 

nome das frases enigmáticas.

(...)

E – Qual a importância da atividade com os livros? O que você acha deles 

escolherem, deles lerem?

P – Acho que quando eles escolhem, que é o gosto deles, eles leem me-

lhor. Sentem mais gosto, eles gostam mais! Quando a gente traz uma leitura, 

como hoje eu trouxe no Para casa, às vezes eles não gostam e quando eles 

escolhem ficam mais à vontade para ler.

(...)

E – Como é que você avalia a participação deles na aula?

P – Eu acho que, no geral, não são todos que participam não... tem uns que 

ainda por não terem um bom desenvolvimento de leitura, eles ainda ficam 

meio travados. Mas hoje eu avaliei que foi bom o resultado. 
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Um dos objetivos da aula foi o desenvolvimento da fluência de 
leitura, algo que a professora reconhece como necessário em sua 
turma, pois ela atribuía pouca participação aos alunos que ainda 
não tinham um bom desenvolvimento na leitura.

Na aula 8, a professora disponibilizou a caixa com todo o acervo 
das Obras Complementares para que, após o término de uma ativi-
dade de desenho no computador, os alunos pegassem os livros para 
ler silenciosamente. Essa estratégia foi percebida também na prá-
tica da professora Jade, evitando que os alunos ficassem ociosos.  

Na aula 10, a professora novamente teve como finalidade o 
desenvolvimento da fluência, pedindo que os alunos realizas-
sem a leitura de livros, dentre os quais dois pertenciam às Obras 
Complementares: “A menina, o cofrinho e a vovó” e “A pipa e a flor”.

Percebemos que nas aulas da professora Lívia havia uma maior 
preocupação em desenvolver a fluência de leitura, de modo que ela 
reconhecia a necessidade dos seus alunos. 

Assim, na prática das professoras, percebemos usos das Obras 
com intenções e modalidades de leitura diferentes, ora com o acervo 
completo, ora com apenas um livro numa abordagem mais coletiva 
(Professoras Jade e Camila) ou individual (Professora Lívia).

Os dados das entrevistas das professoras nos permitiram enten-
der seus objetivos e a avaliação da própria prática, assim como o reco-
nhecimento das estratégias didáticas de acordo com as necessida-
des dos alunos. As crianças também forneceram pistas importantes 
para compreendermos como apreciaram os momentos vivenciados. 

Esses dados também foram evidenciados por Silva (2013), como 
já foi exposto anteriormente. O objetivo da pesquisadora consis-
tiu em analisar os critérios que as crianças usam para escolher 
os livros para ler (o que chama mais a atenção) e analisar os cri-
térios que as crianças usam para avaliar positivamente ou negati-
vamente as Obras Complementares, com acervos distribuídos pelo 
Ministério da Educação em 2010 nas escolas públicas brasileiras. 
Das 11 crianças investigadas, 10 responderam, em relação a pelo 
menos um dos livros escolhidos, que gostavam da Obra porque era 
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divertida. Silva (2013) concluiu que as crianças se sentem atraídas 
pelas Obras e avaliam positivamente muitas delas, elencando crité-
rios claros para uma boa avaliação da Obra. De acordo com Leal e 
Melo (2006, p. 42), 

É preciso ajudar os alunos a desenvolver capacidades que 
possibilitem atender a diferentes finalidades de leitura, 
presentes na escola e fora dela. Um primeiro passo para 
isso é fazer com que os alunos tomem consciência sobre os 
diferentes modos de ler, relacionados aos diferentes propó-
sitos de leitura na sociedade. 

Além disso, é papel da escola ajudar na formação de leitores, 
incentivando o gosto pela leitura, apreciando livros e outros mate-
riais. Os dados da pesquisa realizada por Silva (2013) nos mostram 
que as crianças têm critérios pertinentes na escolha de suas leitu-
ras e que esses recursos são bastante apreciados por elas, que se 
mostram ativas durante suas aprendizagens. 

Considerações finais

Neste estudo, refletimos sobre o uso dos recursos didáticos nos con-
textos escolares. Por meio de pesquisas anteriores, evidenciamos 
que há, hoje, nos espaços escolares, um leque de materiais didáti-
cos que podem ajudar, não somente os professores, mas toda a uni-
dade escolar a propor diferentes situações didáticas que possibili-
tem aos educandos um ensino-aprendizagem mais prazeroso, bem 
como a ampliação de seus conhecimentos socioculturais para além 
das salas de aulas. 

Para tanto, centramos nossas atenções no uso das Obras 
Complementares, discutindo sobre o uso desse recurso na sala de 
aula por professoras de diferentes redes de ensino e a avaliação 
desse uso, por elas e pelas crianças. Além disso, buscamos dialogar 
com os resultados de outros estudos acerca do uso dessas obras no 
processo de alfabetização e letramento. 
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Os dados evidenciaram que esse recurso foi bastante utilizado 
nas aulas das professoras, se levarmos em consideração o quantita-
tivo de aulas observadas: 10 aulas. Como demonstra Albuquerque 
(2014), esses materiais passaram a ser bem aceitos e conhecidos 
pelos professores, e são utilizados em sala de aula para diferentes 
objetivos didáticos. 

Com os dados apresentados nesta pesquisa percebemos também 
que as professoras utilizavam as Obras para diferentes fins: explo-
rar a temática do livro (3); trabalhar a fluência na leitura (2); ocupar 
o aluno no tempo ocioso (2); e apresentar os livros (1).

De fato, tais Obras são ditas “Complementares” por trazerem, 
de forma mais interessante, lúdica e instigante, algumas temáti-
cas que são apresentadas em outros recursos de maneira mais for-
mal e com foco em um componente curricular específico. As Obras 
Complementares aparecem nesse contexto para quebrar um pouco 
com essa fragmentação do saber, levando muitas vezes os estudan-
tes a perceberem a relação entre o tema do livro e seus contextos 
sociais e, ao mesmo tempo, refletirem sobre o conteúdo tratado no 
livro. Observamos claramente, nos extratos da aula da professora 
Camila, ao utilizar o livro “Direitos das crianças...”, uma discussão 
interessante com as crianças e notamos também – tanto na fala da 
professora como na das crianças – que gostaram desse movimento 
de trocas e reflexões sobre o tema explorado no livro.

No estudo de Albuquerque (2014) também observamos que 
houve uma intenção clara, por uma das professoras, de explorar 
diferentes temáticas das Obras Complementares, paralelamente ao 
trabalho com alguns eixos de ensino da língua. A autora, em suas 
análises, conclui que de fato há essa intenção pelos professores ao 
usar as Obras Complementares para discussão de temáticas, no 
entanto, essas discussões se limitam ao uso dos livros, ao contexto 
da sala de aula. 

Autores como Kleiman e Morais (2009) e Corsino (2007) salien-
tam que os professores sentem a necessidade de incluir em suas 
práticas cotidianas uma abordagem interdisciplinar, no entanto, as 
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lacunas da sua formação inicial dificultam a ação interdisciplinar 
do professor. De fato, evidenciamos isso nas aulas das professoras 
Camila e Jade. Elas reconheciam a necessidade de integrar saberes, 
mas tinham dificuldades no planejamento das estratégias didáticas, 
de modo que suas abordagens se limitaram ao uso dos livros e ao 
espaço escolar.

Com relação aos outros objetivos de leitura destacadas pelas 
professoras, nos chama a atenção o uso dos livros para “tomar lição” 
pela professora, ou seja, leitura para a professora, uma finalidade 
muito recorrente nas salas de aulas, mas que de fato pode ser um 
impedimento ao desenvolvimento do gosto pela leitura. Ler para a 
professora, sem nenhum outro propósito evidente, pode se tornar 
uma ação desmotivadora para os estudantes. 

Acreditamos, assim como Morais (2012) e Albuquerque (2011; 
2014), que, embora o modo de leitura mais recorrente nas salas de 
aula ainda seja a leitura em voz alta pela professora – apesar de reco-
nhecermos a importância de tal modo de leitura para a formação do 
leitor –, os aprendizes precisam vivenciar situações em que sejam 
desafiados a tentar ler sozinhos e com os colegas, para atender a dife-
rentes finalidades, e essas precisam ter sentido para os estudantes.

Outro ponto importante a ser destacando nos dados refere-se 
à forma como as professoras conduziram as situações didáticas 
envolvendo os livros. Nota-se que a professora Camila apresenta 
em suas leituras uma abordagem mais interativa, mais prazerosa 
com as crianças.

O modo como o professor apresenta a leitura, ao demonstrar que 
gosta do livro lido e ao apresentar argumentos que levem os alunos 
a se interessarem pela leitura são elementos importantes para ins-
tigar os estudantes a participarem de forma interativa da leitura. 
Além disso, durante os momentos de leitura, interagir através de 
diferentes questões e situações também se torna uma arma forte 
para a formação do leitor.

Por fim, a partir dessas reflexões, buscamos alertar para a impor-
tância do uso desse recurso didático – as Obras Complementares –  
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para a formação não apenas de sujeitos leitores, mas de cida-
dãos conhecedores da diversidade cultural e social que os cerca. 
No entanto, ainda há um caminho a percorrer, quanto aos objeti-
vos didáticos, aos modos de leitura e, principalmente, às finalida-
des propostas a partir do uso desses recursos didáticos. Porém, já 
notamos um momento de busca, e todo movimento gera mais movi-
mento, mais mudanças.
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O USO DAS OBRAS 
COMPLEMENTARES NO CICLO  
DE ALFABETIZAÇÃO,  
POR PROFESSORES 
PARTICIPANTES DO PACTO 
NACIONAL PELA ALFABETIZAÇÃO 
NA IDADE CERTA

Ana Cláudia Rodrigues Gonçalves Pessoa

Bruna Guimarães Barbosa 

Muitos recursos didáticos são usados pelos professores em sua prá-
tica diária, esses têm como função primeira auxiliá-lo no processo 
de ensino. Alguns desses recursos são distribuídos pelo Governo 
Federal, como é o caso das obras complementares que fazem parte 
do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD-OC) foco deste capítulo.

Em 2013 o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 
(PNAIC) surge com várias ações, dentre outras coisas, a distribui-
ção de matérias didáticos com foco no Ciclo de alfabetização (Obras 
Complementares, Jogos didáticos, etc.) e com uma proposta de for-
mação para professores alfabetizadores. Ao longo da formação do 
PNAIC diferentes temáticas foram contempladas em cada ano (2013-
2015). Dentre elas, o trabalho com organização do tempo pedagó-
gico, tendo como enfoque o uso de projetos e sequências didáticas 
em sala de aula. 

10
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Alguns dos relatos de professores apresentados nos cadernos de 
formação do PNAIC são experiências de sala de aula com uso das 
Obras Complementares. Em alguns momentos, essas obras são o 
eixo central de Sequências Didáticas ou Projetos, em outros momen-
tos eles são usados como complementares na discussão de algum 
conteúdo específico.

Segundo o manual das obras complementares 

[...] os acervos não são chamados de complementares por 
acaso: sua função é de oferecer a professores e alunos opor-
tunidades de trabalho e vias de acesso a conteúdos curricu-
lares que as coleções didáticas ou contemplam, ou não, ou só 
o fazem esporádica e secundariamente (BRASIL, 2012, p. 12).

Nesse sentido, as obras complementares são consideradas 
um recurso que pode auxiliar o professor no trabalho com os 
vários eixos de ensino da língua, além de possibilitar um trabalho 
interdisciplinar.

Como esse recurso esteve muito presente nos cadernos de for-
mação do PNAIC nos perguntamos como os professores alfabetiza-
dores faziam uso deles em sala de aula?

Diante disso, este capítulo tem como objetivo discutir o uso das 
obras complementares por alguns professores alfabetizadores que 
participaram da formação do Pacto entre os anos de 2013 a 2015, 
enfocando seus objetivos para o uso das obras complementares, 
quais os eixos de ensino da língua portuguesa são contemplados na 
sua prática, e, por fim, identificar os componentes curriculares tra-
balhados pelos professores, tendo as obras complementares como 
recurso de acordo com o ano de ensino.

Alfabetização no Brasil: mudanças ocorridas  
nas últimas décadas

Leal (2005) discute os problemas que encontramos na alfabetiza-
ção, em nosso país, pois o índice de analfabetismo ainda é altíssimo, 
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e vários alunos, ao saírem da escola, não conseguem ler ou escre-
ver um texto simples. Isso aponta para a necessidade de as crian-
ças refletirem mais sistematicamente sobre o Sistema de Escrita 
Alfabético (SEA).

A autora salienta que sua intenção não é fazer a defesa da volta 
aos métodos tradicionais de ensino da língua ou da utilização de prá-
ticas que tratavam, e ainda tratam, o aprendizado da língua materna 
de forma fragmentada e descontextualizada. Elas defendem que é 
pertinente e urgente continuarmos pensando sobre a necessidade 
de organizarmos estratégias ordenadas e sistematizadas para o 
ensino e a aprendizagem do sistema de notação alfabética, já que 
esse é um objeto de conhecimento que tem suas especificidades.

Leal (2005) afirma, ainda, que a aprendizagem da leitura e da 
escrita, muitas vezes, ocorre de maneira limitada: O indivíduo se 
apropria da tecnologia, porém não consegue fazer uso social da lei-
tura e da escrita. Diante disso, é importante alfabetizar com uma 
diversidade de textos de uso social, incentivando os alunos a produ-
zir e a interpretar os textos de circulação social, para que compreen-
dam a finalidade dos diversos textos.

Ferreiro e Teberosky (1984), ao apresentarem discussões sobre 
como as crianças se apropriam da escrita, questionaram os méto-
dos de alfabetização, pois eles desconsideravam o modo como as 
crianças construíam seu sistema de escrita. Ferreiro (1985) coloca 
toda a importância de como se ensina nas escolas e nas finalidades 
desse ensino, pois muitas vezes o ensino não se voltava para o con-
vívio social. Diante disso, tais discussões trouxeram para os alfabe-
tizadores um novo olhar sobre a prática. Nesse novo cenário, passa 
a ser necessário levar a criança (ou o adulto), em processo de alfa-
betização, a compreender o funcionamento do Sistema de Escrita 
Alfabética e, para isso, é importante refletir sobre suas propriedades.

Um pouco antes, na década de 1980, já se discutiam práticas de 
ensino voltadas para a concepção de alfabetização na perspectiva 
do letramento. Mas foi na década de 1990 que se divulgou a concep-
ção de “alfabetizar letrando”. Nessa visão, existe a ênfase para que 
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o ensino leve em conta as práticas sociais, para que o aluno se torne 
sujeito ativo, ou seja, que ele realmente compreenda a finalidade do 
ensino e como esse ensino está inserido nas suas práticas cotidia-
nas, conduzindo o aprendiz ao caminho da leitura e da escrita de 
forma autônoma, em que ele possa produzir diversos gêneros tex-
tuais e ter compreensão de seu funcionamento. Não se deve deixar 
de compreender, porém, que a alfabetização tem suas especificida-
des, as quais devem ser consideradas. 

De acordo com Soares (2004), distanciar a alfabetização e o 
letramento é um erro, pois, na atualidade, as concepções psicoló-
gicas, linguísticas e psicolinguísticas de leitura e escrita defendem 
que, quando a criança e/ou o adulto analfabeto são inseridos no 
mundo da escrita, no mesmo instante estão participando de práti-
cas de letramento. Essas práticas estão relacionadas à alfabetização 
e se desenvolvem em conjunto, por meio do uso social da leitura e 
da escrita.

Segundo Soares (2004, p. 2),

é necessário reconhecer que, embora distintos, alfabetiza-
ção e letramento são interdependentes e indissociáveis: a 
alfabetização só tem sentido quando desenvolvida no con-
texto de práticas sociais de leitura e de escrita e por meio 
dessas práticas, ou seja, em um contexto de letramento 
e por meio de atividades de letramento; este, por sua vez, 
só pode desenvolver-se na dependência da e por meio da 
aprendizagem do sistema de escrita.

Nesse sentido, faz-se necessária a participação das crianças em 
experiências variadas com a leitura e a escrita, por meio de conhe-
cimento de uma diversidade de gêneros textuais. Um dos recursos 
que pode auxiliar o professor nesse processo são os livros que com-
põem o acervo das Obras Complementares (PNLD/OC), visto que tal 
material contempla gêneros textuais distintos com focos em vários 
componentes curriculares. No próximo tópico, discutiremos acerca 
desses materiais.
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As Obras Complementares na sala de aula...

O acervo das Obras Complementares é constituído por livros de 
diversos gêneros. Nas palavras de Leal e Lima (2012),

nesse conjunto de livros, podem ser encontradas obras que 
ajudam no processo de aprendizagem do sistema de escrita, 
obras que pelo tamanho e simplicidade podem servir para 
encorajar as crianças a tentarem ler sozinhas, livros com 
textos maiores e mais complexos, que precisam ser lidos 
pelos professores. Enfim, livros a serem usados com dife-
rentes propósitos com crianças com diferentes níveis de co-
nhecimento (LEAL e LIMA, 2012, p. 26).

A primeira edição do PNLD/OC ocorreu em 2010, quando os livros 
aprovados nesse Programa foram distribuídos para salas de 1° e 2° 
anos do Ensino Fundamental. Em 2013, houve a ampliação da dis-
tribuição para o 3°ano, estendendo o Programa de dois para os três 
anos de ensino do Ciclo de Alfabetização. Com essa expansão, o 
Ministério da Educação (MEC) distribuiu acervos (de obras pedagó-
gicas complementares) com diversos temas, referentes às três gran-
des áreas do conhecimento: Ciências da Natureza e Matemática; 
Ciências Humanas; e Linguagens e Códigos. As obras foram distri-
buídas para o uso coletivo em sala de aula (BRASIL, 2012).

As Obras Complementares para os anos iniciais do Ensino 
Fundamental têm como objetivo ampliar o universo de referências 
culturais dos alunos, nas diferentes áreas do conhecimento e, ao 
mesmo tempo, contribuir para aprofundar as práticas de letramento 
no âmbito da escola. Essas Obras configuram-se como instrumentos 
eficazes de apoio ao processo de alfabetização e formação do leitor, 
ao ensino-aprendizagem de conteúdos curriculares e ao acesso do 
aluno ao mundo da escrita e à cultura letrada. (BRASIL, 2012).

Esses recursos didáticos podem auxiliar a prática do profes-
sor que tem como foco trabalhar a alfabetização na perspectiva do 
letramento. Segundo Leal e Silva (2011), 
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Os recursos didáticos, e as escolhas dos materiais que va-
mos usar em sala de aula estão intrinsecamente relaciona-
dos aos nossos objetivos didáticos, às nossas concepções 
sobre o que é mais importante de ser aprendido e às nossas 
concepções sobre quais são as melhores situações de en-
sino (LEAL e SILVA, 2011, p. 2).

Os autores postulam, ainda, que os recursos didáticos não são 
acessórios da ação docente, mas são a materialização dela. São 
diversos os recursos que o professor pode utilizar em sua aula, e a 
utilização correta pode facilitar o processo de ensino-aprendizagem. 
Porém, quando mal utilizados, os recursos didáticos podem até atra-
palhar novas aprendizagens.

Leal (2007, p. 87), quando discute sobre a organização do traba-
lho pedagógico, observa que 

existem cobranças para que o ensino seja voltado para a 
escrita e a leitura, não favorecendo todos os eixos de en-
sino e, dessa forma, estamos querendo evidenciar a neces-
sidade de organizarmos o tempo pedagógico, de modo a ga-
rantirmos que essas habilidades, conhecimentos, atitudes 
possam ser de fato inseridos no ensino da língua. Assim, 
acreditamos que, através da atividade de planejar, podemos 
refletir sobre nossas decisões, considerando as habilidades 
e os conhecimentos prévios dos alunos, e podemos condu-
zir melhor a aula, prevendo dificuldades dos alunos, orga-
nizando o tempo de forma mais sistemática e avaliando os 
resultados obtidos.

O Caderno 4 do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 
(BRASIL, 2015, p. 7), que discute sobre a organização do trabalho 
escolar e os recursos didáticos na alfabetização, traz diversos obje-
tivos para a utilização dos recursos em sala de aula. Dentre esses 
objetivos, o Caderno destaca:

Compreender diferentes necessidades e elementos es-
senciais para a organização do ensino na alfabetização; 
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Analisar e elencar critérios para a seleção e utilização de li-
vros didáticos; Conhecer diferentes possibilidades de uso de 
obras complementares e livros literários na alfabetização; 
Planejar atividades com jogos didáticos existentes nas es-
colas para a alfabetização, bem como em situações de jogos 
elaborados coletivamente pelas crianças; Explorar ativida-
des de alfabetização que envolvam novas tecnologias digi-
tais, com uso de computadores e internet (BRASIL, 2015, p. 7).

Portanto, pensar nesses objetivos nos oferece maior clareza 
sobre como o planejamento com os recursos didáticos norteia a prá-
tica docente. 

Discutindo a importância das Obras Complementares para a 
alfabetização, Soares e Vieira (2013) analisaram a prática de uma 
professora, buscando compreender como ela utilizou essas Obras 
no 1º ciclo do Ensino Fundamental, com foco na investigação do tra-
balho voltado para o ensino do SEA. Para isso, adotaram como meto-
dologia acompanhar 10 aulas de uma docente do 1°ano do Ensino 
Fundamental I. Com a análise dos dados, verificaram que, em todas 
as aulas, a docente realizou atividades de leitura de textos e ativida-
des que possibilitaram a reflexão sobre a base alfabética. 

As autoras evidenciaram que a professora utilizou com grande 
frequência os livros do acervo de Obras Complementares. Em 08, 
das 10 aulas observadas, foram inseridos momentos de leitura 
com esses materiais. Nessa pesquisa foi possível identificar que a 
docente refletiu sobre o SEA por meio de um processo contínuo e 
de atividades e recursos variados, que apresentavam diferenciados 
níveis de dificuldade.

Dessa forma, as pesquisadoras evidenciaram que o uso das Obras 
Complementares estimulava as crianças a pensar sobre o funciona-
mento do sistema de escrita. Foram identificadas, pelas autoras, 6 
tipos de atividades diferentes, realizadas em sala de aula pelos alu-
nos: (1) atividades de reflexão fonológica; (2) atividades de compara-
ção entre palavras escritas; (3) atividades de escrita de palavras pelo 
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preenchimento de lacunas; (4) atividades de permuta, inserção ou 
retirada de letras e sílabas para formação de novas palavras; (5) ati-
vidades de leitura de palavras; e (6) atividades de escrita de palavras.

Soares e Vieira (2013) conseguiram identificar, ainda, estraté-
gias utilizadas pela docente, para promover um ensino reflexivo, 
problematizando o sistema de escrita. Concluíram que as Obras 
Complementares podem ser um recurso facilitador na aprendizagem.

Diante do que foi discutido – e reconhecendo a importância de 
tais recursos –, vamos abordar rapidamente como esse material foi 
apresentado nos Cadernos usados pelos professores alfabetizado-
res durante a formação do PNAIC, de 2013 a 2015.

As Obras Complementares nos Cadernos de formação do PNAIC

Durante a formação dos professores alfabetizadores realizada no 
âmbito do PNAIC, foram usados Cadernos destinados à discussão de 
várias temáticas. Independente da discussão, em cada Unidade, era 
possível perceber a reflexão sobre o uso de diversos recursos didá-
ticos que pudessem auxiliar o professor na alfabetização de crian-
ças, de modo interdisciplinar. Dentre esses recursos, encontramos 
as Obras Complementares, que são foco deste capítulo.

No Caderno de Formação da Unidade 2, usado no ano de 2013, por 
exemplo, encontramos dentre os seus objetivos: “Conhecer os recur-
sos didáticos distribuídos pelo Ministério da Educação (livros didáti-
cos e obras complementares aprovados no PNLD; livros do PNBE e PNBE 
Especial; jogos didáticos distribuídos pelo MEC) e planejar situações 
didáticas em que tais materiais sejam usados” (BRASIL, 2012a, p. 5).  
Em consonância com esse objetivo, percebemos, em vários momen-
tos, orientações e discussões sobre o uso desses recursos, não só em 
2013, mas também nos anos seguintes, ao longo dos Cadernos usados.

Em 2013, as reflexões apresentadas no material de formação 
relacionadas ao uso das Obras Complementares tinham o foco, 
principalmente, no ensino dos diversos eixos do SEA, porém era 
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possível perceber, também, a indicação de alguns trabalhos com 
foco interdisciplinar. Em 2014 e 2015, os livros do acervo das Obras 
Complementares continuaram sendo explorados pelos Cadernos de 
Formação, em 2014 com o foco na matemática, e em 2015 com a pro-
posta de trabalhos interdisciplinares.

Independente do ano de formação, os textos trabalhados aponta-
vam sempre para a possibilidade de uso desse acervo na rotina da 
sala de aula, ora como atividades permanentes por meio da suges-
tão de leituras deleites, ora como uma possibilidade de introduzir 
determinado conteúdo ou trabalhar diversas habilidades das crian-
ças, de modo a ampliar algum conteúdo que estava sendo ensinado. 
Os relatos dos professores, além dos textos teóricos, apresentados 
ao longo dos Cadernos, apontavam para a possibilidade de traba-
lhar os recursos com essas diversas finalidades.

Nas sugestões de atividades presentes nos Cadernos de Forma-
ção, era possível perceber algumas sugestões para os professores 
desenvolverem em suas salas de aula, o que era uma oportunidade 
de aproximar o material da discussão desenvolvida nos encontros 
de formação. Assim, era solicitada a elaboração de planos de aula, 
de projetos e de sequências didáticas com o uso das Obras Com-
plementares, e a aplicação em sala para posterior socialização nos 
encontros de formação. Havia também propostas de atividades que 
possibilitavam o trabalho com direitos de aprendizagem de diver-
sos componentes curriculares, de forma individual e interdiscipli-
nar, dentre outras.

Com base no que foi exposto, buscamos compreender, de modo 
geral, o uso das Obras Complementares pelos professores alfabeti-
zadores, por meio da investigação de suas aulas.

Metodologia do estudo

Participaram deste estudo 3 professores de municípios da Região 
Metropolitana do Recife que estavam inseridos no Pacto Nacional 
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pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), no período de 2013 a 
2015, todos docentes do Ciclo de Alfabetização (anos 1, 2 ou 3).

Foram realizadas entrevistas com os professores: A primeira 
entrevista foi realizada antes do início das observações das aulas 
e tinha o objetivo de identificar o uso das Obras Complementares 
como recurso didático no Ciclo de Alfabetização. Minientrevistas 
também foram realizadas, ao final de cada aula observada, com o 
objetivo de aprofundar as análises sobre suas práticas.  

Além das entrevistas, foram observadas 5 aulas de cada profes-
sor, no ano de 2015, totalizando 15 aulas. As aulas foram previa-
mente agendadas com os docentes. O objetivo das observações foi 
analisar os propósitos do uso das Obras Complementares pelos pro-
fessores e o foco de ensino do professor, tomando por base o uso 
desses recursos. 

Os dados obtidos nas entrevistas e nas observações foram cate-
gorizados e analisados com base na análise de conteúdo.

O que os dados nos revelam...

Um de nossos objetivos de pesquisa foi identificar os componen-
tes curriculares trabalhados pelos professores, tendo as Obras 
Complementares como recurso, de acordo com o ano de ensino.  
Antes de apresentarmos os dados referentes a esse objetivo, apre-
sentamos, no Quadro 1, o conjunto de recursos usados pelas profes-
soras nas aulas observadas.

Quadro 1. Recursos usados pelas docentes, por aula observada

recursos  
usados

aulas 1º ano aulas 2º ano aulas 3º ano

1 2 3 4 5 1 2 3 4 5 1 2 3 4 5

Obra 
Complementar

Livro Didático
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recursos  
usados

aulas 1º ano aulas 2º ano aulas 3º ano

1 2 3 4 5 1 2 3 4 5 1 2 3 4 5

Ficha de Atividade

Atividade  
no Quadro

Livro de 
Literatura

Cartaz

Fonte: As autoras (2017).

A partir dos dados coletados, podemos evidenciar que a docente 
do 1° ano (Cássia) realizou atividades com diversos recursos, sendo o 
livro didático, a ficha de atividade e o quadro os recursos usados na 
maioria das suas aulas. A docente do 2°ano (Jane) diversificou no uso 
dos recursos didáticos, porém utilizou apenas uma vez uma das Obras 
Complementares. A professora do 3°ano (Camila), nas aulas observa-
das, utilizou apenas 3 recursos: as Obras Complementares, o cartaz e 
o quadro. Cada aula observada teve duração de 4 horas, totalizando 
20 horas de observação por professora. A partir desses dados iniciais, 
vamos detalhar como o uso das Obras era feito pelas docentes.

O uso das Obras pelas professoras

As três docentes relataram que utilizavam as Obras Complementares 
com o objetivo de contemplar diversas áreas do conhecimento. 
Além disso, avaliaram esse recurso como positivo na sua prática 
pedagógica. As docentes também indicaram que as Obras ajudam a 
ampliar os conteúdos e estão adequadas aos anos de ensino. 

Os comentários das professoras referentes a esse recurso estão 
de acordo com aquilo que é apontado, tanto no Manual das Obras 
Complementares quanto nos Cadernos de Formação do PNAIC.
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Para a docente Cássia (1º ano), as Obras são usadas como apoio 
para tornar a aula mais atrativa. A professora Jane (2º ano) utilizou 
o livro de literatura no início das suas aulas, com a proposta de rea-
lizar leitura deleite. A professora Camila (3º ano) relatou que utiliza 
as Obras com o intuito de fazer ponte com outras linguagens e enri-
quecer o conteúdo didático.

No Quadro 2, a seguir, mostramos quais componentes curricu-
lares foram contemplados pelas professoras investigadas, por meio 
do uso das Obras Complementares. 

Quadro 2. Componentes curriculares trabalhados pela professora, com base 
nas Obras Complementares, de acordo com as aulas e o ano de ensino

portuGuês MateMática artes ciências

1º ANO

1° aula

2° aula

3° aula

4° aula

5° aula

2° ANO

1° aula

2° aula

3° aula

4° aula

5° aula

3º ANO

1° aula

2° aula

3° aula

4° aula

5° aula

Fonte: As autoras (2017).
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Podemos observar que as três professoras priorizaram o traba-
lho com Língua Portuguesa, ao usarem as Obras Complementares. 
Em relação ao trabalho desenvolvido pelas docentes, observamos 
que a professora do 1º ano realizou atividades no eixo da leitura. Os 
aspectos trabalhados nesse eixo foram: reconhecer finalidades de 
textos lidos pelo professor; apreender assuntos/temas tratados em 
textos de diferentes gêneros; e leitura deleite.

Para citar um exemplo, a professora do 1° ano usou a obra “Era 
Uma Vez 1, 2, 3”14. Essa Obra Complementar permite trabalhar a 
ordem dos números de forma crescente e decrescente, porém a 
docente não tinha o objetivo claro de trabalhar os números. Sua 
escolha se deu para iniciar a aula como uma leitura deleite. Realizou 
estratégias antes da leitura, levando os alunos a realizarem anteci-
pações sobre a leitura. Um dos alunos, inclusive, afirmou que o livro 
ia tratar da Matemática, por ter na capa os numerais. Vejamos o 
excerto com a transcrição da aula:

Professora – Era uma vez 1, 2, 3! Posso? Vamos lá? Vocês acham que esse li-

vro vai falar sobre o quê?

Aluno – Sobre os números!

Professora – Vai falar sobre os números? Alguém mais tem alguma opinião?

Aluno – Vai falar de ovo, de ovo!

Professora – Vai falar sobre um ovo? Vamos ver...

Aluno – Vai falar sobre um dinossauro.

Professora – Vai falar sobre o ovo do dinossauro? Vamos ver. Teve gente 

que disse que esse livro vai falar sobre ovos de dinossauros e teve gente 

que disse que esse livro vai falar sobre “contas de menos”. Vamos começar 

para a gente ver quem acertou?

Quando termina a leitura, a professora explica para os alunos 
que não se trata de atividade com a Matemática, e sim remete aos 
contos:

14 Era uma vez 1, 2, 3. Alyson Jay. Tradução de Pétala Lemos. Lemos Editorial, 2010. 



309

Professora – Ele trata dos numerais, como nosso amigo disse, mas ele usa 

os numerais para falar sobre vários contos, como os sete anões, nove ovos, 

cinco feijões...

Essa Obra Complementar permitiria à docente explorar o ensino 
da Matemática, porém ela realizou atividades de leitura e focou na 
intertextualidade com outras obras (contos de fada).  

Essa docente trabalhou, ainda, Artes e Matemática, com a Obra 
Complementar “Cores em Cordel”15. Com esse foco, a docente reali-
zou a leitura da obra no início da aula, explorando as cores primárias 
e secundárias. Posteriormente, desenvolveu atividades de pintura, e 
finalizou com a realização, pelas crianças, de uma ficha de atividade 
que fazia a combinação das cores e envolvia também os numerais.

A docente do 2° ano utilizou uma Obra Complementar em ape-
nas uma aula, e explorou o eixo da leitura. Instigou os alunos a pen-
sar sobre o que estava sendo proposto pelo livro, despertando a 
curiosidade deles com perguntas específicas. A escolha pela Obra 
Complementar “Ruivão: o lobo bom com cara de lobo mau”16 acon-
teceu de forma aleatória: a professora mostrou alguns livros e per-
guntou aos alunos qual eles queriam que ela lesse na aula. Assim, 
a escolha foi feita pelos alunos, e a professora realizou a leitura.  
Observamos que, nessa aula, a professora parece não ter planejado 
o uso da Obra Complementar, visto que a escolha da mesma se deu 
de forma aleatória. O trabalho ficou mais focado na compreensão 
leitora, a partir do momento da leitura realizada pela docente.

Em relação ao uso das Obras Complementares pela professora 
do 3º ano, observamos que nas duas primeiras aulas a docente usou 
duas Obras Complementares diferentes: “O pirulito do pato”17 e 

“Meu primeiro livro dos cinco sentidos”18. Na primeira aula, traba-

15 Cores em Cordel. Maria Augusta de Medeiros. Ilustração: Gilberto Tomé. Editora Formato, 
2012.

16 Ruivão: o Lobo Bom com Cara de Lobo Mau. Eloi Zanetti. Editora Lazuli, 2008.

17 O Pirulito do Pato. Nilson José Machado. ilustração: Alejandro Rosas. Editora Scipione, 2004.

18 Meu Primeiro livro dos cinco sentidos. Françoise de Guibert. ilustração: Henri Fellner. Edi-
tora Escala Integrada. 2011.
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lhou apenas o ensino da Língua Portuguesa, com rimas e constru-
ção de palavras com a letra P. Na segunda aula, realizou atividade 
envolvendo duas áreas do conhecimento: Linguagem e Códigos e 
Ciências da Natureza, trabalhando os cinco sentidos e realizando 
uma aula com dinâmicas que despertaram a curiosidade dos alunos. 
O enfoque maior da aula foi na compreensão do ensino dos cinco 
sentidos. Observamos que a Obra foi escolhida para realizar um tra-
balho com um conteúdo específico.

Nas três aulas seguintes a docente realizou atividades utilizando 
o livro “Cores em Cordel”. A professora relembrou com os alunos o 
gênero textual, pois eles já conheciam o gênero cordel, e passou a 
explorar as cores.

Por meio da entrevista dessa professora sobre a aula, perce-
bemos que ela se apoiou nessa Obra Complementar para a execu-
ção de diversas atividades, com o objetivo de que os alunos com-
preendessem o sistema de escrita, realizando correções coletivas. 
À medida que ela ia realizando a leitura, pausada com perguntas e 
retomando as aulas anteriores, os alunos refletiam sobre diversos 
conceitos de diferentes áreas do conhecimento. Porém, apesar de 
as Obras apresentarem foco em componentes curriculares distintos, 
não se percebia um aprofundamento na discussão dos conceitos: o 
foco era ora apenas na leitura da obra, ora no conteúdo, por meio de 
uma conversa rápida.

Como já discutido anteriormente, o processo de alfabetização é 
complexo e deve permitir que o aluno seja capaz de produzir e ler 
textos com autonomia. Assim, entendemos que, nesse processo, os 
eixos de ensino da Língua Portuguesa (leitura, produção de textos, 
oralidade e análise linguística) devem ser contemplados em sala de 
aula pelo professor. Nesse sentido, buscamos verificar como o tra-
balho com os eixos de ensino foi organizado, e os resultados coleta-
dos estão expostos no seguinte quadro:
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Quadro 3. Trabalho com os eixos de ensino pelas professoras: com as obras 
complementares:

professoras leitura oralidade conheciMento 
linGuístico

1° ANO

2°ANO

3°ANO

Fonte: As autoras (2017).

Os eixos de ensino da Língua Portuguesa estiveram presentes 
nas aulas das professoras observadas. Nº 1° ano foram explorados 
3 eixos, sendo contemplados em 3 aulas o eixo da leitura e o dos 
conhecimento linguísticos. 

No trecho a seguir, exemplificamos como a professora do 1º 
ano trabalhou com a Obra “Delícias e gostosuras”19. Nessa aula, a 
docente realizou a leitura para as crianças, explorando as rimas pre-
sentes na Obra.

Professora – Olha, rima, olha. Geleia com ideia! Quente com gente!

Aluno – Deixa eu ver, tia. 

Professora – “Papai gosta de espinafre / Puf é doidinho por mel / e tem 

quem adore repolho / feito a mãe da Rapunzel”. Mel rimou com Rapunzel. 

Que legal, eu nunca tinha visto esse livro, rapaz.

Aluno – Tia, deixa eu ver.

Professora – “Mas uma coisa eu garanto / disso eu tenho bem certeza / a 

Isadora e o Henrique / são loucos por sobremesa”. Certeza rima com...

Alunos – Sobremesa!

19 Delícias e Gostosuras. Ana Maria Machado. Ilustração: Denise Fraifeld. Editora Salaman-
dra. 2005.
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Professora – Sobremesa! “Lá vem a avô da Isadora / com o seu samburá na 

mão / Ela disse que está trazendo / empadinha de camarão”. Mão rima com...

Alunos – Pão!

Professora – Camarão! Rima com pão também, mas não aqui, né?!

Aluno – Deixa eu ver, tia.

Pela transcrição da aula apresentada acima, é possível perce-
ber que a professora não selecionou o livro trabalhado previamente. 
Observa-se que a docente parecia estar realizando a leitura pela pri-
meira vez, junto com as crianças. Entretanto, pela proposta da pró-
pria Obra, a professora percebeu a possibilidade de chamar a aten-
ção dos alunos para a presença das rimas, o que é importante para 
que as crianças em processo de apropriação do sistema estejam 
atentas às unidades sonoras que compõem as palavras. Entendemos, 
dessa forma, que a presença de livros no acervo com tais caracterís-
ticas podem colaborar com o trabalho docente.

A docente do 2° ano explorou um eixo de ensino da Língua 
Portuguesa, na única aula observada em que fez uso das Obras 
Complementares. Com a Obra Complementar “Ruivão: o lobo bom 
com cara de lobo mau” a docente realizou a leitura de forma pau-
sada, sempre realizando perguntas aos alunos, como se vê abaixo.

Professora – Vamos começar a leitura. Podemos começar gente? 

Aluno – Podemos.

Professora – Acompanhe tá certo? na medida do possível, a leitura tá certo? 

Eu vou ler e vocês, viu, Sara? preste atenção, não se distraia não, vamos co-

meçar em cima, aí tem assim, E Por Falar Nisso, Vocês conhecem a história 

do Lobo? Quem conhece essa história?

Aluno – Eu não.

Alunos – Eu não.

Professora – A maioria não conhece, né? Será que nessa história o lobo 

também é bobo, ou será o lobo mau?

Alunos – Mau.
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Professora – Vocês acham que o lobo vai ser bobinho ou vai ser mau?

Alunos – Mau.

No trecho apresentado acima, a docente lança questões para 
que as crianças, a partir da capa e do título do livro, possam anteci-
par aquilo que será lido. Essa estratégia pode facilitar a compreen-
são por parte dos alunos, além de aumentar a motivação do grupo 
para ouvir a história.

Com a turma do 3º ano, a professora investiu em um trabalho 
mais sistemático com o SEA, explorando 3 eixos de ensino, porém 
não explorou a produção de textos. Na primeira aula observada, a 
docente trabalhou com a obra “O pirulito do pato”. Ela começou a 
aula explorando a capa do livro com perguntas, e em seguida foi rea-
lizando a leitura de forma pausada, com a participação dos alunos. 
Vejamos o trecho da aula:

Professora – Bora lá... gosto muito de escrever. 

Professora e Alunos – e sou um grande leitor, leio aqui, leio ali, não importa 

aonde for. Título do livro: O pirulito do pato.

Professora e Alunos – Atividade cantando: ligo aqui, ligo ali, não importa 

onde for, gosto muito de escrever, não importa aonde for.

Professora – Título do livro?

Alunos – O pirulito do pato.

Professora – Autor do livro: olhar aqui em cima, Dilson José Machado ... e o 

ilustrador faz o quê?

Alunos – Pinta.

Professora – Desenhar, ilustrar, deixa o livro colorido. O pato Dino levou um 

bico por causa de um pirulito. Por que o nome “pirulito”?

Alunos – Por quê?

Professora – Porque rimou... um pirulito e dois patinhos... a mamãe pata 

disse mansinho: Lino e Dino, venham aqui... Qual o nome dos filhos patinho?

Alunos: Lino e Dino.
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Observamos que o uso das Obras, além de estar voltado para a 
leitura, também tem o objetivo de dinamizar as aulas a partir da 
diversificação de recursos, de introduzir ou aprofundar determina-
dos conteúdos e de realizar algumas atividades de apropriação do 
SEA (principalmente atividades com rimas). 

A docente do 1°ano utilizava o recurso para complementar sua 
aula, fazendo uma ponte com o conteúdo que iria trabalhar, tendo 
objetivos definidos quando utilizava a Obra Complementar, na maio-
ria das vezes, no início da aula. A docente do 2°ano utilizava livros 
de literatura e as Obras Complementares para iniciar suas aulas, 
sempre despertando o interesse dos alunos pela leitura. A docente 
do 3° ano também demonstrou utilizar as Obras de forma planejada, 
organizando seu trabalho pedagógico de forma antecipada para as 
aulas com esse recurso. 

Conclusões

A partir da análise realizada foi possível observar que as três docen-
tes utilizaram de formas diferentes as Obras Complementares: a 
docente do 1°ano utilizava o recurso como apoio para sua aula e para 
as demais atividades; a docente do 2° ano não priorizou o recurso 
das Obras Complementares em suas aulas, porém, quando foi utili-
zado esse recurso, favoreceu a aprendizagem dos alunos e desper-
tou o interesse deles pela atividade; a docente do 3°ano utilizou o 
recurso das Obras Complementares em todas as aulas observadas. 

Com o uso desse recurso, que foi nosso objeto de estudo, perce-
bemos que foi possível para as professoras realizar diversas ativida-
des que contemplassem o ensino reflexivo, levantando discussões 
sobre temas conhecidos pelas crianças. 

Por se tratar de três anos de ensino diferentes, foi possível iden-
tificar que as docentes tinham estratégias para os alunos se apro-
priarem do SEA, utilizando diversos recursos em suas aulas. 

Independente do ano de ensino, as docentes realizaram ativida-
des pontuais com as Obras, o que também foi apontado em alguns 
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momentos nos Cadernos de Formação, porém não foi observada 
uma organização do trabalho pedagógico com uso de sequências 
didáticas ou projetos, por exemplo, para o trabalho com as Obras, 
como também era sugerido nos Cadernos de Formação.
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Três blocos temáticos articulam os capítulos dessa 

obra. No primeiro deles, a formação continuada, 

estratégias e aprendizagens no fazer docente. No 

segundo, a prática docente e formas de organi-

zação cotidiana. E, finalmente, no terceiro bloco, 

também focado na prática docente: os recursos 

didáticos. Embora o escopo de temas seja abran-

gente, as pesquisadoras apoiam suas análises em 

resultados de uma pesquisa realizada no âmbito 

do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 

Certa (PNAIC), que teve como campo o mesmo 

grupo de professores e crianças em turmas do 

Ciclo de Alfabetização, situadas em quatro cidades 

pernambucanas. Olhar para as práticas docentes, 

em suas diversas dimensões, é o ponto de partida 

para que as autoras abordem questões que são 

centrais, na realidade brasileira, para o leitor inte-

ressado na formação continuada de professores e 

na prática docente no Ciclo de Alfabetização.
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